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NOSSA CAPA- O Car­
ro Lançador de Ponte 
XLP-10 destina-se a 
cobrir brechas de até 
10 metros, com capa­
cidade para até 20 to­
neladas. E guarnecido 

c:=» 
com dois homens e G -... -
operado pelo motoris- õ ;: 
ta. O sistema de lança- S ~ 
mento hidráulico per- ; : 

mite que a ponte de 2.750 kg seja lançada e ~c;:, .._....,. 

recolhida no tempo de 3 minutos. Seus chass1 B ~ 
é o 'do carro de combate Xl-A 1. E equipamen ~ ;;; 
to de que disporá a Arma de Engenharia S::::; 
vem sendo desenvolvido pela Bernardini S.A i ~ 
Alguns deles já estão em uso no Exército. N 
momento, a Bernardini desenvolve o projeto 
de um lançador de ponte com capacidade para 
40 toneladas e com possibilidade de cobrir 
uma brecha çle cerca de 40 metros. 
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A INDÚSTRIA 
AEROESPACIAL 
BRASILEIRA: 
SUA "RATIONALE" 

Lauro Ney Menezes 

A
poiado em uma postura 
em que a indústria aeroes­
pacial provê tecnologia de 

ponta ou fronteira, o Governo 
norte-a~ericano suporta, enfática 
e substancialmente, a pesquisa e 
o desenvolvimento da tecnologia 
has áreas d e aeronáutica e espaço. 
Há um consenso, na nação ameri­
cana, no que tange ao reconheci­
mento de que a tecnologia e a 
pesquisas praticadas, buscando n í­
vel de excelência na área aeroes­
pacial , são essenciais para supor­
tar a atua! proeminência ameri­
cana no mundo moderno: proe­
minência essa que, na opinião 
do povo americano, deve ser per­
severantemente preservada e per­
seguida. 

Sob a égide dessa postura, o Go­
verno norte-americano recente­
mente organizou um trabalho em 
seu "Escritório de Ciência e Tec­
nologia - Gabinete Executivo da 

Presidência da República", cuja 
primeira pergunta era: 

- As tecnologias aeronáuticas e 
espacial já estão suficientemente 
maduras e seus resultados justifi­
cam contínuos investimentos por 
parte do Governo Federal? 

O resultado desse trabalho apre­
sentou, como resposta •. as conclu­
sões que: 

- Os USA dependem pondera­
velmente da superioridade de seus 
produtos da indústria aeroespacial , 
não só no mercado externo como 
no interno; 

- o modo dominante de deslo­
camento intercomuni~ário, nos 
Estados Unidos, é o avião; o que 
consolida uma mentalidade aero­
náutica; 

- grandes conquistas tecnológi­
cas advieram da pesquisa aeronáu­
tica, o que permitiu o salto ameri­
cano para o espaço; 
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- a pesquisa aeroespacial, man­
tida . de forma ininterrupta, é es­
senctal para a Segurança Nacional 
e para o sucesso dos próprios pro­
dutos aeronáuticos e espaciais 
americanos. 

Do mesmo modo, no caso da 
França - outra potência aeroes­
pacial - assim se expressou o 
Presidente do G I F AS, Jacques M i­
terrand, no último Salão de Le 
Bourget ( 1983): 

". . . as atividades da Indústria 
Aeronáutica e Espacial Francesa 
permitiram enriquecer o tecido 
industrial francês com numerosas 
conquistas tecnológicas, além de 
manter uma significativa atividade 
induzida." 

E, nesse contexto e sob a ação 
dos mesmos princípios, poderiam 
ser citadas as atividades aeronáuti­
cas e espaciais da Rússia , Itália fn-
dia e Canadá. ' 

Do mesmo modo, é possível ci­
tar um modelo bem sucedido (na­
cional e internacionalmente reco­
nhecido), que é a experiência bra­
si leira do Ministério da Aeronáuti­
ca no campo da P+D e da indústria 
aeroespacial e que se fundamenta 
em todos os princfpios acadêmi­
cos e práticos acima citados e que, 
por ajustados à realidade e atuali­
dade mund iais e do próprio País 
cons~itul·se, por isso, em ponto d~ 
adm1raçao e de encômios não só 
de todos os brasileiros como tam­
bém, de observadores estrang~iros. 

O ~ODELO BRASILEIRO: 
O PAPEL DO MINISTÉRIO 
DA AERONAUTICA 

O Ministério da Aeronáutica do 
Brasil não é uma organização ex-

6 

clusivamente voltada para compro­
missos militares. Razões de ordem 
conceptual (unidade de doutrina 
econ~mic~dade e racionalização: 
organtzaçao e métodos) conduzi­
ram à incorporação, em uma só 
Secretaria de Estado, não só de 
uma Força Aérea mas também de 
todo o complexo aeroespacial : a 
indústria de transporte aéreo assim 
co':"o a indústria, o ensino, a pes­
qUisa e o desenvolvimento aeroes­
paciais. 

Embora esteja o Min istério da 
Aeronáutica classificado, no Orça­
mento da União, no Grupo da De· 
fesa Nacional , cumpre observar 
que uma substancial parcela dos 
seus recursos é utilizatia em ati· 
vidades direta e un icamef\te desti­
nadas ao atendimento dos inte· 
resses sócio-econômicos da Nação : 
proteção ao vôo e controle do trá· 
fego, aviação comercial, infra-es­
trutura aeronáut ica e aeroportuá­
ria,-ensino superior, etc. 

Para atender tais atribuições, 
tão diversificadas, mantendo ade­
quada eficiência em todas suas 
atividades, o Ministério da Aero­
náutica depende grandemente dos 
avanços da ciência e da tecnologia. 
A necessidade de uma sólida base 
técnica não significa apenas equi­
par adequadamente, em pessoal e 
material, as várias Organizações do 
Ministério mas, principalmente, 
poder dispor de uma indústria de­
senvolvida, autônoma, progressista 
e criativa e capaz de dar pronta 
resposta às ex igências e requisitos 
do País. 

Fundamentado em tais razões, 
o Ministério da Aeronáutica ado­
tou, a partir de sua primeira déca-

A Def- Necionel 



da de vida ( 1940-1950), uma pos­
tura e um planejamento de longo 
prazo capazes de satisfazer o seu 
papel de incentivador, moderador . 
e regulador das at ividades indus­
triais voltadas para a aeronáutica/ 
espaço. . 

O domínio de uma sofisticada 
tecnologia industrial , que permitiu 
ao Brasil ser um dos poucos países 
do mundo a fabricar av iões e a 
projetar e/ou desenvolver seus pró­
prio~ veto res, não foi obtido de 
forma acidental ou repentina. Na 
realidade, essa capacitação tecno­
lógica foi conseqüência dessa pos­
tura já mencionada e de audacioso 
salto ocorrido há mais de 30 anos, 
quando o Ministério da Aeronáuti­
ca (pondo em execução os sonhos 
do Mal CASIMIRO MONTENE­
GRO FILHO) decidiu criar uma 
entidade de ensino superior (ITA). 
Vo ltado para a formação de en­
genhe\,os destinados a guarnecer 
o son~o complexo industrial 
aeroespa~al , essa formação visava 
a conquista de EXCELENCIA, 
que é paÇrão básico dos métodos, 
normas e produtos aeroespaciais. 

Sabedores, ainda, de que o pro­
gtesso industrial está intimamente 
ligado às conquistas obtidas atra­
vés da pesquisa e desenvolvimento, 
fatores inseparáveis, era óbvio para 
os pioneiros brasileiros que não 
bastava que os equipamentos e 
produtos fossem fabricados no 
Brasil: era necessário que o resí­
duo mais nobre do processo - a 
capacidade de conceber e projetar 
- fosse, da mesma forma, total­
mente nacionalizado. - Por tais 
razões era imperioso que fosse 
adotada uma nova postura capaz 
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de criar e ativar um "brain tank'f 1 

não só para permitir que o mate­
rial fosse nacional mas, também, 
para manter o processo decisório 
no interior de nossa fronteiras. 
Com uma indústria que dependes­
se de uma matriz alienígena, esta­
ríamos jungidos à implantação de 
soluções, métodos, processos e 
produtos adequados a outrem .. . 

Considerando todos esse aspec­
tos, o Ministério da Aeronáutica 
dec idiu-se - há 34 anos - criar 
uma Organização voltada para o 
ensino superior, para a pesquisa 
e o desenvolvimento, para o fo­
mento e a coordenação industrial , 
a homologação e certificação de 
produtos, processos e métodos 
aeroespaciais: o Centro Técnico 
Aeroespacial (CT A). Do bojo des­
sa. Instituição partiram todas as 
ações e iniciativas que, viessem 
dar à luz , entre outras, à Indústria 
Aeronáutica. · 

E foi com base nesses conceitos, 
nesses homens formados pelo IT A 
e na tecnologia acumulada nos la­
boratórios do IT A e do CT A, que 
foi possível projetar e desenvolver 
os produtos brasileiros de aceita­
ção mundial como os aviões, os 
sistemas bél icos, os produtos da 
aeroeletrônica e· os materiais es­
pecia is, os foguetes e vetores espa­
ciais. 

Para tanto, o Ministério ·da 
Aeronáutica assumiu os encargos 
de gerar projetos ajustados à de­
manda e à realidade brasileira, 
constituir e preparar um grupo de 
homens capazes de I idera r os pro­
jetos (e viabilizá-los industrialmen­
te) arcando com os encargos finan-

7 



A Indústria Aeroespacial Brasileira 

ceiros dessa opção, por mais de 
três dezenas de anos. 

Após tudo isso, o Ministério da 
Aeronáutica abdicou à proprieda­
de de todas essas conquistas e pro­
piciou a criação de Empresas que, 
além dos projetos, absorveu os ho­
mens que foram preparados pela 
Aeronáutica e a "custo zero" para 
as indústrias: a fundo perdido. 

E tem sido nessa tônica que 
vem agindo o Ministério de Aero­
náutica gerando, com isso, novas 
possibilidades e empreendimentos, 
não só no domínio de aeronaves 
como no de sistemas bélicos, nas 
atividades espaciais, na área de en­
genharia dos materiais e da aero­
eletrônica. 

A POSTURA BRASILEIRA 
PERANTE O PROBLEMA 
DA SIMBIOSE 
E+P/0 +1 

. . . "A atividade aeroespacia I 
(nela inclu r da o ensino, a P+D e a 
indústria aeroespaciais) é altamen­
te dependente da vontade política 
da Nação. É um componente que 
integra não só o complexo indus­
trial de Defesa, como é um dos 
mais eficazes instrumentos para o 
avanço na capacitação tecnológica 
de um país. Virtualmente, todos 
os empreendimentos industriais do 
mundo, na área aeroespacial , são 
de alguma forma - politicamente 
acompanhados, suportados, con­
trolados ou inspirados". Assim 
pensa e age a Nação brasileira .. . 

Mas o Brasil não está só, pois 
foi sob esse mesmo tipo de estí­
mulo que diversos países emergen­
tes aceleraram sua corrida no sen-
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tido de implantar sua própria in­
dústria aeronáutica/espacial. Em 
uma rápida análise global, é pos­
sível determinar a existência de 
fatores constantes que determina­
ram a decisão de implantar a capa­
cidade industrial aeronáutica/espa­
cial nesses países. E aqui estão al­
guns preceitos dessa " rationale": 

- uma indústria aeroespacial re­
duz os custos de mobil ização in­
dustria l, para o caso de transição 
para uma economia de guerra; 

- uma indústria aeroespacial 
bem sucedida exige uma presença 
permanente de tecnologias avança­
das, o que estimula a participação 
de outros setores da vida (\acionai; 

- a prosperidade da ir'\{:1ústria 
aeroespacial é largamente iftfluen­
ciada pelas condições econômicas 
mundiais, pelas políticas de co­
mércio exterior e de pesquisa e 
desenvolvimento estabelecidos pe­
los Governos. 

Em função desses (e possivel­
mente outros) fatores, uma atítu­
de mental ou um consenso públíco 
a respeito da importância de inves­
tir na implantação, consolidação e 
preservação do complexo indus­
trial aeroespacial de uma Nação 
qualquer passa a ser fundamental 
(v id~ os casos americano e francês 
já citados. E inclua-se aqui o caso 
brasileiro). 

Passados mais de 30 anos da to­
mada da heróica decisão por parte 
do Mal CASIMI RO MONTENE­
GRO FILHO, medidos os efeitos 
salutares desse posicionamento 
e eliminadas as conseqüências 
das "maladie de jeunesse" que 
acometeram o CT A no seu perío-
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do de maturação, cabe uma aná­
lise crít ica retrospectiva. 

A SIMBIOSE E+P/0 +1 
NO NOVO MIL I:NIO: 
NOVA POSTURA MUNDIAL? 

A aproximação dos anos 2000, 
que a todos intimida cronologica­
mente, imporá - inexoravelmente 
- o surgimento de novos cri~ér ios, 
profundamente marcados pela ro­
tura de antigas amarras. Entre elas 
a "mutação tecnológica", cujas 
premissas já vivemos nos nossos 
dias e que os escritórios de estudos 
antecipam. Dentre elas estão a 
"sociedade robótica e informati­
zada". E é em função dessas 
outras constatações, que diversos 
organismos da análise e previsão 
de dados de d iversos Governos e 
autoridades mundiais e reconheci­
da com~tência, prevêm e enfati­
zam - Cll[110 antídoto para esse 
novo mal (~) - um crescente es­
forço na direção do "investimento 
intelectual". Com tal investjmen­
to, conclue'm, seria possível tornar 
ma is facilmente ajustáveis as ino­
vações tecnológicas à sociais. 

Tal tipo de "investimentto" re­
comendado repousa na existência 
de sistema educativo (universitá­
rio), que assegure uma interação 
entre os organismos de formação 
universitária de recursos humanos, 
com os de pesquisa e com a indús­
tria . Essas recomendações foram a 
base das teses propostas recente­
mente na França e no se io da Co­
munidade Européia, por autorida­
des da área de ensino tecnológico. 
Citando, nesses documentos, ape­
nas os Estados Unidos e o Japão 
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como exemplos, percebe-se que 
- mesmo não citado - o Brasil 
já se adiantou largamente no pro­
cesso sugerido por esses especial is­
tas. 

Se é verdade que os anos 80/90 
serão caracterizados por mutações 
tecnológicas profundas que inter­
ferirão notadamente na metodo­
logia do sistema produtivo; se es­
sas modificações de desempenho 
terão, simultaneamente, um com­
ponénte de variação econômica e 
social e , ainda, se somente um 
alargamento do horizonte intelec­
tual será capaz de detetar e ante­
cipar e, por conseguinte, propor 
a adoção das medidas de acomo­
dações e de direcionamento desse 
processo, fácil fica demonstrar 
(com maior ênfase) a inadiabili­
dade da interação do ensino, da 
pesquisa e da indústria. Entretan­
to, há que adotar novos caminhos 
e novas formulações para enfren­
tar a nova década e o novo milê­
nio . A cada membro dessa equa­
ção deverá então, cab~r: 

- Ã Universidade, a formação 
do homem com suas vistas voita­
das para a informatização e produ­
tividade que levarão cada vez mais 
- à automatização dos processos 
de concepção e fabricação. Ao 
mesmo tempo, os professores e 
pesquisadores universitários deve­
rão ser induzidos a integrarem-. 
se aos objetivos industriais. Os 
currículos universitários assegura· 
rão, aos engenheirandos, uma base 
de formação econômica e aos eco­
nomistas, um fundo de cu lt ura 
tecnológica . Os trabalhos na área 
de pesquisa também deverão ser 
examinados e julgados sob crité-
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rios de aplicação industrial (con­
corrência, rentabilidade, custos e 
comercialização) ao invés de esta­
rem - pura e simplesmente volta­
dos para o objetivo de produção 
de "papers" e trabalhos acadêmi­
cos, de valor prático discutível. 

·- Ã indústria, um posiciona­
mento de forma a estar em condi­
ções de acolher e gerir a pesquisa 
aplicada, com uma estruturação 
interna de meios (recursos huma­
nos e financeiros) adequada. Ao 
mesmo tempo encorajará as ini­
ciativas relacionadas com o pro­
cesso de "inovações e criativi· 
dade" . Deverá ainda criar um pro· 
grama de familiarização da Univer­
sidade com os planos e com as 
estratégias das Empresas e com 
as demandas de mercado. No mes­
mo sentido, deverá participar do 
processo de reciclagem dos recur­
sos humanos, sejam do seu contin­
gente ou sejam dos programas 
associados Governo-indústria. 

A "RATIONALE" BRASILEIRA 

Como conseqüência, um ideário 
de suporte ou de sobrevivência 
que assegure a capacidade de durar 
deve ser perseguido. Esse ideário 
que, em termos globais já está 
adotado por concenso pelas elites 
brasileiras, pode ser agrupado em 
algumas recomendações: 

- coordenação íntima entre 
Universidade - Centros de Pesqui­
sas-Governo; 

- apoio à criação de incentivos 
adicionais para as Universidades 
(e Empresas) que se engajarem na 
tarefa de formar recursos humanos 
para o complexo aeroespacial; 
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- fomento à integração Univer­
sidade-Governo-Empresas no 
campo de reciclagem dos recursos 
humanos da área aeroespacial; 

- fomento e suporte, a fundo 
perdido, dos programas de pós­
graduação dos recursos humanos 
relacionados com a indústria aero­
espacial; 

- fomento à coordenação Uni­
versidade-Governo-Empresa - com 
o fito de: racionalizar métodos 
e processos, neutralizar a redun­
dância e a duplicação de cus­
tos e esforços, impedir a competi­
ção lesiva Governo-Empresa, criar 
legislação de proteção ao produto­
nacional ; 

- concessão de supoJ:te finan­
ceiro para os projetos de ' ronteira 
técnológica, que seja nos órgãos 
de P+D da Universidade, do Go­
verno ou das Empresas; 

- incentivo ao processo soma­
tório de esforços entre Universi­
dade-Governo-Empresa com o fito 
de superar novas fases do processo 
industrial (transição laboratório­
produção) ou permitir a ocupação 
de novos patamares; 

- manutenção do processo de 
homologação de Empresas, proces­
sos e produtos no custo mais bai­
xo possível (ou preferencialmente, 
a fundo perdido) e altamente ex­
pedito); 

- incentivo à criação, apoio à 
manutenção e à elevação de nível 
dos Departamentos de Projetos 
das Empresas; . 

- transferência aos Departa­
mentos de Projetos das Empresas 
dos encargos de delinear e proje­
tar, ao nível de sua competência 
eximindo, sempre que possível, as 
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entidades governamentais de tais 
atividades; 
-atribuir aos Úrgãos e institui ­
ções de P+D do Governo os encar­
gos de apenas supervisionar os pro­
jetos de seu interesse e que este­
jam sob a responsabilidade das 
Empresas, reduzindo a participa­
ção governamental na área de 
execução, com o objetivo de criar 
oportunidades e capacitação ge­
renciais a nível empresarial. 

PENSAMENTO ORIG INAL: 
ELEMENTO DE 
SOBREVIVÊNCIA PARA 
O PODER AEROESPACIAL 
BRASILEIRO 

Criado com o Ministério da Ae­
ronáutica, o nosso primeiro I nsti­
tuto de Ensino - a então "Escola 
de Aeronáutica" do Campo dos 
Afonsos - pouco mais fez do que 
transmutar-se de um Curso de Ar­
ma d~ Escolas Militar do Realen­
go e ~tval de Villegaignon, em 
Escola de Formação de Oficiais. 
Mercê dessa transmutação, expo­
sando U~ses ambíguas em virtude 
de envergar uma filosofia de en­
sino mista de verde-oliva e azul­
marinho, tumultuada· pelos com­
promissos da Nação Brasileira face 
à conflagração da 11 Guerra Mun­
dial, a Escola de Aeronáutica não 
chegou a consolidar os ideiais dos 
pioneiros que pregaram sua cria­
ção. A essa "melée" de idéias 
e pensamentos, foram adiciona­
das, importadas e adaptadas solu­
ções, desfigurando ainda mais o 
esperado produto fina l, distor­
cendo a imaginada meta a atin­
gir: um Instituto de elaboração de 
idéias. 

A o.r- Nlcional 

A Indústria Aeroespacial Brasileira 

Essa mistura gerou o sabor (até 
hoje ligeiramente sentido) de in­
satisfação e também da sensação 
do objetivo não-atingido, criando 
o desejo - presença constante no 
dia-a-dia da Aeronáutica de então 
- de uma reforma de pr.incípios e 
posições. Em suma, da necessidade 
de obter a afirmação e confirma­
ção de u ma concepção AE RO ­
NAÚT ICA e BRASILEIRA para 
um assunto que era (e é) da Or­
ganização: a formação de uma eli­
te intelectual izada. 

Ainda envolvida com esta pri­
meira fase (e ainda não totalmen­
te resolvida), partiu o Ministério 
dá Aeronáutica para enfrentar a 
tarefa de instalar seus outros I nsti­
tutos de Estudos Intermediários e 
Superiores: os Cursos pós-gradua­
ção para os Oficiais a nível de Uni­
dade Aérea e os Estado-Maior 
e de Administração Superior. Da 
mesma maneira - porém em graus 
e degraus diferentes - foi repetido 
o "approach" anterior: misturadas 
as soluções· e encaminhamentos e, 
premidos pela escassez de tempo 
foram novamente· importadas e 
adaptadas soluções . 

E, mais à frente, ao implantar 
os Programas de Instrução e Pa­
drões de Eficiência (PIPE), a Dou­
trina Básica; toda a sistemática 
de treinamento e qualificação ope­
racional, a estrutura organizacio­
nal, etc, as soluções - como não 
podia deixar de ser - sofreram 
ponderável influência da experiên­
cia vivida nos Cursos e Estágios 
realizados pelos membros da famí­
lia Aeronáutica no estrangeiro e , 
fundamentalmente, do batismo-

11 



A Indústria Aeroespacial Brasileira 

de-fogo recebido na 2~ Guerra 
Mundial. 

E, de uma certa forma (para 
não repetir indefinadamente), essa 
foi a conduta adotada várias vezes 
durante a vida da Aeronáutica 
como Força Singular Organizada. 
Foi .portanto a Aeronáutica Brasi­
leira, como muitos o foram um 
dia, seguidora e fruto de uma cor­
rente inicial de ~~elaboração inte­
lectual-profissional" gerada (de al­
guma forma) extra-fronteiras. Ar­
riscava-se, portanto, a Aeronáutica 
a se transformar em um grupo de 
grandes tradutores e adptadores e 
gestora de um grande escritório 
de "copy desk" da cultura militar 
e aeronáutica alienígena e alienada 
da realidade brasileira. 

Mas, sendo tudo isto um pouco 
de verdade a qual não nos cons· 
trange - já que representa um es­
tágio válido do processo de matu­
ração dos seres, das comunidades 
e organizações - cabe compreen­
der e justificar os antepassados 
e fundadores: a criação e consoli­
dação de uma Organização como a 
do Ministério da Aeronáutica, nas­
cida de uma "cirurgia interna" do 
Exército e Marinha e ainda, fruto 
de uma época e momento históri· 
co do Mundo Moderno das déca ­
das 40/50, exigia uma manobrará· 
pida e justificava a "queima-de· 
etapas" e, portanto, a importação 
e adaptação de soluções e fórmu· 
las convergentes com os objetivos 
do momento brasileiro. 

A maturidade: 

Hoje, a situação já, se con!igura 
diferentemente. Se, aquela epoca 
estava a Aeronáutica (e o Poder Ae-
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roespacial Brasileiro) pressionada 
pela necessidade de existir rapida­
mente no cenário militar da Na· 
ção, (e para isso urgia consolidar 
doutrinas, idéias e posições) esta· 
va justificado o atropelo. Se não 
havia tempo (nem massa de efe­
tivo disponível) para conceber, 
estabelecer, implementar, condu· 
zir e arrazoar sobre os resultados 
de um programa -interno de con­
cepção e elaboração de idéias, es­
tavam justificados os aviadores. Se 
não havia sido preparada e forma­
da uma elite intelectual capaz 
de, arguta e inteligentemente, 
produzir idéias originais, fecundá­
las fazendo-as florescer, agigantan­
do-as até preencher os espaços, até 
então tomados pelas fórm las e 
soluções importadas, estavam jus­
tificados nossos precursores. 

Mas, a situação brasileira evo­
luiu rapidamente e, de uma Nação 
classificada no elenco mundial co­
mo pobre, emergimos para uma 
faixa de riqueza (em que pesem as 
divergências de opiniões) que já 
chegou a dificultar até a obten­
ção de recursos desonerados e 
subsidiados no mercado financeiro 
mundial: o Brasil já é potência, di­
zem!. . . 

Hoje, já se exportam largamente 
produtos acabados e manufatura­
dos de todas as categorias; somos 
a 8~ economia do Mundo Livre e o 
69 país fabricante de aeronaves 
(no "ranking" mundial das indús­
trias aeronáuticas já consolidadas) 
e ascendemos indubitavelmente 
até ao palco dos "marchand des 
cannons", por força da qualidade 
de nossos produtos/bélicos. 

Ultrapas~mos- ninguém se en-
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gane - a faixa dos "adaptadores e 
cultores do importado" e passa· 
mos ao terreno maravilhoso, em· 
polgante, excitante, altament€ lu­
crativo e disputadíssimo do "mar­
keting internacional" não é só 
produtos mas, principalmente, de 
idéias. Assim, com certeza, ao ex· 
portarmos um vetor aéreo ou um 
instrumento de combate, uma fer· 
ramenta de trabalho ou instrumen· 
to sofisticado, supõe certamente 
o nosso " cliente" que, por trás 
dt::.:s esteja também uma concep­
ção, um projeto, um "design" e 
um pensamento original, também 
"made in Brazil" ... 

E é esta a posição em que a 
atual geração de brasileiros encon­
tra a Aeronáutica e a Nação. 

O futuro: 
Vale a pena recordar que no 

comew_ do século, o geopolítico 
RUDOtF KJELLEM considerava 
como atrtbutos principais de uma 
grande potência: o espaço geográ­
fico, a liberdade de movimento e 
a coesão interna. Em conceito 
mais recente, uma potência mo­
derna é aquela que tem capacida­
de de exercer um poder coordena­
dor sobre área maior do que seu 
próprio território. 

O Brasil preenche todas essas 
condições: somos detentores da 
quarta massa territorial contínua 
do globo; a liberdade de movimen­
to do povo brasileira vem sendo 
paulatina e gradativamente con­
quistada através da expansão geo­
métrica dos setores de transporte, 
energia e telecomunicações. Com 
essa liberdade de movimento, o 
Poder Nacional Brasileiro poderá 
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estar presente, onde quer que haja 
interesse da nossa política. A coe­
são interna depende do fortaleci­
mento de nossa unidade espiritual 
da educação, da ciência e da cultu­
ra: e para ela marchamos acelera­
damente através dos programas em 
consolidação. 

Porém para termos "capacida· 
de de exercer o poder coordena­
dor em um campo de ação maior 
do que território", há que susten­
tar nossas posições por meio de 
algo mais duradouro e menos 
efêmero, mais substancioso e me­
nos vazio do que aquilo que é co· 
piado ou adaptado. Algo que dure 
e perdure e que deixe nosso tim· 
bre, indelével e indiscutivelmente, 
marcado; algo capaz de resistir à 
ação deteriorante da inconsistên­
~ia e das interrogações sem-respos­
ta das gerações que se sucedem, 
aqui ou além-fronteiras, e que, 
questionando, buscam soluções 
novas para velhos problemas. Ou 
levantam problemas novos sem 
soluções válidas à vista ... esperan· 
do que a resposta brasíleira ocupe 
seu lugar no cenário do "brain 
trust" internacional. 

Reduzindo o presente raciocí· 
nio a um campo de ação de menor 
envergadura, poderíamos dizer que 
o Poder Aeroespacial Brasileiro 
será cada vez maior quanto "maior 
for sua capacidade de atuar .em 
área além daquela que naturalmen· 
te lhe cabe" ... E, para tanto, ne· 
cessário se faz que essa atuação 
se processe, não mais pelo método 
simples da tradução e importação 
de palavras, frases, técnicas, nor­
mas ou doutrinas. Mas, sim, por 
um processo de substituição de 
idéias capazes de gerar modifica· 
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A Indústria Aeroespacial Brasileira · 

ção de comportamento, de con­
ceituações capazes de sustentar 
novas teses ou posições ou, en­
tão, criar novas saídas mas ... 
"made in Brazil". · 

Aqui nos referimos ao pensa­
men,to ou à idéia original, reno­
vadora. Fruto ou resultado de um 
processo de elaboração intelectual 
gerado internamente e provenien­
te da busca, da pesquisa, da cria­
tividade do nosso Homem de Ae­
ronáutica e Espaço. 

Estamos conscientes de estar 
defendendo uma tese "romântica" 
neste mundo de usuários de idéias 
em que - tendo sido tudo já visto 
e inventado em laboratório existen­
tes alhures neste mundo mais sim­
ples, rápido e cômodo é adap­
tar, copiar, imitar, traduzir, do 
que conceber, criar, e/::borar e 
gerar. 

Parafraseando um autor que 
concluiu que a "Pátria será altiva 
ou submissa, consciente ou amor­
fa, progressiva ou retrógrada em 
razão direta do que a educação 
fizer de seus cidadãos" podería­
mos dizer - para concluir - que 

o "Poder Aeroespacial BrasÍieiro" 
será eficiente ou incapaz, indis­
pensável ou substitu ível, respeita­
do ou ignorado, eterno ou efê­
mero na razão direta em que as 
idéias e pensamentos originais, 
dentro deles gerados, assegurarem 
sua perene e inquestionável sobre­
vivência. 

Que os componentes do Poder 
Aeroespacial estejam conscientes 
desses reclamos da atualidade e do 
futuro, e 'não deixem passar esta 
p reciosa oportunidade de buscar 
novos conhecimentos, de r:eciclar 
e otimizar metodologia de traba­
lho; de exercitar constantemeote 
a intelectual idade e de se prepa­
rar para enfrentar, com galf)ardia, 
essa nova etapa da vida nac'tonal 
e mundial, para assim ombrear 
com aquelas sociedades que na -
linha -de frente do processo inte­
lectual - garantam, a duras penas, 
a sustentaçãb e a sobrevivência do 
seu ideário através da elaboração 
dos pensamentos originais. Em 
todos os campos do conhecimento 
humano . . . 

O Maj Brig do Ar Lauro Ney Menezes cursou a 
Academia da Força Aérea (1945-47), Escola de Aperfei­
çoamento de Oficiais (1950), Curso de Estado-Maior da 
ECEMAR (1969), Curso de Navegação Básico e Avança­
do na USAF (Texas, EUA, 1959-60) e Curso Superior de 
Comando (1971 ). ~ diplomado em "Técnica de Ensino 
de Instrutor Acadêmico" pelo ATCIUSAF (1960), em 
Llngua Inglesa pela Universidade de Cambridge, Ingla­
terra (1977) e é Técnico de Administração. Foi Chefe 
do Estado-Maior do Comando de Defesa Aérea (1974), 
Chefe da Comissão Aeronáutica Brasileira (Londres), Co­
mandante da Academia da Força Aérea (1979-81}, Dire­

tor do Centro Técnico Aeroespacial (1981) e Diretor de Ensino da Aeronáutica 
(1984). ~atualmente presidente da TASA - Telecomunicações Aeronáuticas 
S. A., Rio de Janeiro. 
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DEMOCRACIA 
NA DEFESA 
DA PÁTRIA 

Luiz Carlos Aliandro 

" Um GoWirno deve ser demasiado forte em prol d11s 
liberdedes de seu povo. ou demasiedo fraco para 

conservar sua própria exi1tfncia?" 

Abraham L incoln 

" A espada q ue t rago na bainha é f)llra "de~nder a Pátria 
contra seus in imigr:n. jamais para t#1ín i:rli·la" 

A 
insegurança é conatural ao 
homem. A vida humana, 
sendo incerteza e risco, 

torna pretensão a segurança indi­
vidual. 

" t ao assumir o risco de viver 
genuinamente na insegurança 
dos caminhos da existência 
que o :;er se radica na fonte 
de sua própria existência". 
(Uma Filosofia da Esperança 
- T. M. Padilha) . 

O homem, talvez mais dó que 
para si, deseja segurança para 
quem ele ama e para o que ele pos­
sui , uma vez que dessa segurança 
decorre sua própria felicidade - a 
sua paz. A segurança individual 
se insere no quadro da paz social 
que, por sua vez, é a soma da 
paz dos indivíduos que compõem 
a sociedade. A paz nas nações e 
entre as nações baseia-se nos mes­
mos valores e comportamentos ne­
las praticados, uma vez que eles 
emprestam credibilidade e garan-
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tia às medidas propostas ou aceitas 
por elas no concerto das nações. 

Mas o homem é o mesmo, desde 
sua remota origem, na sua grande­
za e na sua miséria; e somar a gran­
deza de cada um e conviver com 
a miséria humana é tarefa da socie­
dade democrática. Hoje, a violên­
cia é tão rude e brutal como nos 
tempos bíblicos: violência indivi­
dua l a violência social e violência 
entre nações. 

O relacionamento entre as na­
ções confronta-se, de um lado, 
com a tendência global izante dos 
fenômenos econômicos e sociais, 
num mundo cada vez mats Inter­
dependente, e, de outro, com na­
cionalismos egoístas. Felizmente, 
o Direito e a Democracia apresen­
tam extraordinário progresso no 
sentido de ser minimizada a vio­
lência em todos os níveis. O Di­
reito, protegendo os fracos. A De­
mocracia, protegendo as minorias. 
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Democracia na Defesa da Pátria 

Como existem os antidemocra­
tas, ao nível da sociedade dos in­
divíduos e ao nível das nações, 
que preferem, pela sede de poder 
ou do poder; ou quando as diver­
gências são de monta, volatizar 
as leis, eliminar o antagonista , a 
deixá-lo praticar seus ideais e ad­
vogar seus direitos, então, a De­
mocracia tem de ser forte para 
fazer frente ao arbítrio. 

"Nada é mais insensato do 
que não pensar sobre as 
armas nucleares, a não ser 
não pensar sobre elas de 
modo suficiente" 

Brig L-Wanderley 

Nos oráculo~ do Senhor diri­
gidos a Miquéias consta que, no 
fim dos tempos, os povos "de 
suas espadas forjarão arados, e 
de suas lanças, foices; uma na­
ção não levantará mais a espada 
contra outra, e nã'o se exercitará 
mais para a guerra. Mas cada um 
habitará debaixo de sua vinha e 
debaixo de sua figueira , sem que 
ninguém o moleste; porque assim 
o prometeu por sua boca o Senhor 
dos Exércitos (MIOUtiAS 4 ,1-4). 

Não estamos no fim dos tem­
pos. O Papa João Paulo 11 , em 
sua "Mensagem pela 16~ Jornada 
Mundial da Paz", refere-se aos 
mais de cento e cinquenta confli­
tos havidos desde a li Grande 
Guerra até então, e ainda: . 

"Assim, quem ousaria, pois, 
continuar a fazer pouco caso 
dessas guerras, das quais algumas 
ainda perduraram, ou dos estados 
de guerra , ou das frustrações 
profundas que as mesmas guerras 
deixam? Quem ousaria encarar, 
sem tremer, guerras ainda mais 
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vastas e bem mais terríveis, 
que continuam a ameaçar? Não 
será necessário fazer todo o 
possível para evitar a guerra , 
mesmo a "guerra I imitada" , assim 
denominada como um eufemismo, 
por aqueles a quem ela n«o diz 
respeito diretamente, dado que o 
mal que constitui toda e qualquer 
guerra, o seu preço a pagar em 
vidas humanas, em sofrimento, em 
devastação daquilo que seria pre­
ciso para a vida e para o desenvol­
vimento dos homens sem contar já 
os transtornos da tranquilidade 
indispensável, a deterior ização do 
tecido social e o endurecimento na 
desconfiança e no ódio.~m relação 
ao próximo, que as mesmas 
guerras cultivam?" 

O Papa Paulo VI , na sua " Men­
sagem para a Celebração do Dia 
da Paz", de 1976, afirma: 

"O desarmamento ou é atuado 
por todos ou então é um delito, 

por falta de defesa: a espada no 
conceito da humana convivência, 
como está se processando histórica 
e concretamente, não tem por 
ventura sua razão de ser, para 
a justiça e para a Paz? (cf Rom 
13. 4). Sim: isso devemos admi­
ti-lo". 

Os que vivem sob a direta amea­
ça nuclear alimentam a esperança 
de uma defesa infalível, algo prati­
camente impossível de ser conse­
guido. Nós, que estamos relativa­
mente distantes dessa problemáti­
ca, não podemos enterrar nossas 
cabeças, pensando assim nos iso­
larmos desse quadro aterrador, 
real e atual do mundo em que 
vivemos. 
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"Quando um homem guarda 
sua casa, estão em segurança os 
bens que possui . 

Mas, se sobreviver outro mais 
forte do que ele e o vencer, este 
lhe tirará todas as armas em que 
confiava, e repartirá os seus des­
pojos ( Lc 11 -21 )". 

Vale aqui citar as palavras do 
Embaixador C. A. de Souza e 
Silva, proferida na ONU (Comi­
tê de Desarm~mento): 

"Não satisfeitas com a capa­
cidade destruidora das armas ins­
taladas em seus respectivos terri­
tórios, as potências nucleares, e 
particularmente as superpotências, 
aceleram a disseminação de suas 
armas nos quatro cantos da Terra. 
Armas nucleares estão sendo ago­
ra, cada vez mais, instaladas numa 
base permanente fora de suas fron­
teiras, seja em terra, no ar ou sob 
os oceêtrlos, talvez mesmo em zo­
nas onde-~elas tenham sido proibi­
das por acordo internacional. 

Seus sistemas de orientação e 
navegacionais já se acham em ór­
bita sobre nossas cabeças, e pare­
ce ser apenas uma questão de tem­
po para que as armas núcleares co­
mecem a circular a Terra como 
asteróides da destruição final. 
As superpotências justificam essa 
persistente proliferação geográfi­
ca com a necessidade, e o direito 
alegado de protegerem sua pró­
pria segurança; mas o direito le­
gítimo das nações não armadas 
nuclearmente à sua própria se­
gurança em face da ameaça nu­
clear é sistematicamente negli­
genciada ou completamente 
omitida". 
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Omitir a existência da guerra é 
furtar -se a constatar uma real e 
presente doença da humanidade: 
- guerra global, permanente e 
total. 

Se a guerra é global , permanen­
te e total, o envolvimento da na­
ção é também global , permanen­
te e total. Se a guerra é global, 
permanente e total, todos devem 
querer saber porque estão sendo 
mortos. E o que é mais grave, to­
dos devem ter consciência de que 
outros podem estar morrendo por 
sua causa, defendendo direta ou 
indiretamente seus interesses e 
próxima ou longinquamente, seus 
valores. 

No passado, havia um escalona­
mento nítido no tempo, entre o 
preparo, a mobilização e a guerra; 
hoje, além da concomitância des­
sas fases, tornou-se mais evidente 
a participação da nação, como 
um todo, no conflito. Hoje, a 
guerra atinge tudo, penaliza a to­
dos; por isso, a Paz é problema de 
todos e de cada um. 

Não é agradável o trato do se­
guro de vida, por subentender a 
morte. É oneroso o trato da defe­
sa, por subentender a agressão e 
a guerra. Por maiores que sejam 
as nações, isoladamente, elas não 
são suficientes para alcançar seus 
objetivos políticos, econ~mico:fi ­
nanceiros, de abastecimento, de 
comércio, de defesa na era 
nuclear e aeroespacial, e de de­
fesa do meio ambiente . -

A guerra entre os Estados ar­
mados com artefatos termonuclea­
res é problema que os transcende, 
pois aí já se trata de sobrevivência 
da própria humanidade. 
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Dtmocrecie ne Defesa da Pitrie 

"São os realistas, não os utopis· 
tas, e os sábios, mais que os mora· 
listas, que ·apresentam a questão 
de saber se as guerras entre os Es­
tados armados de bombas nuclea· 
res, e, então, a soberania dos Es­
tados, são, a partir de agora, com· 
patíveis com a sobrevivência da 
humanidade". ( Raymond Aron) 

A cada evolução do cenário 
global, temos que tomar clara 
posição, pois só para efeito de es­
tudos é que o quadro económico 
mundial é isolado do quadro pol í· 
tico·social e do quadro de con· 
fronto de forças. Ainda, como 
hoje, a guerra é considerada um 
crime contra a humanidade, tanto 
pela sua natureza como pelo in­
concebível poder destrutivo das 
armas nucleares, qualquer recurso 
à neutralidade é julgado contrário 
à moral e ao direito. 

Uma defesa de segunda catego­
ria é um desperdício - nacional 
delituoso e caro porque, na 
disputa, não há prêmio para o se­
gundo colocado. Enquanto o de· 
sarmamento não for prática de 
todos, alhear-se ou praticá-lo 
isolodamente é crime de lesa-pá­
tria . 

As FÇ>rças Armadas em países 
desenvolvidos não são mais vistas 
como originalmente: protetoras da 
nação contra agressão provinda do 
exterior. Mas, por muitos, como 
ineficazes escudos contra a ameaça 
de destruição avassaladora, ou, por 
sua vez, como forças aniquiladoras 
contra alvos perigosos e imprecisa· 
mente definidos e, por isso, con­
tra a vida no planeta. E, ainda, 
como instrumentos para os fabu ­
losos lucros dos fabr icantes de 
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armamentos, via o chamado com­
plexo industrial-militar. 

Em muitos dos países em de­
senvolvimento as Forças Armadas 
tendem à cópia do modelo organi· 
zacional das grandes potências, 
gerando agigantados organogramas 
em relação aos recursos, aos efeti· 
vos e aos equipamentos disponí· 
veis. E, à falta de inimigos defi· 
nidos, voltam-se para a política 
interna, agindo como super-forças 
policiais. . 

As Forças Armadas devem ser 
uma máquina eficiente, eficaz, 
corretamente dimensionada, neu­
tra e pronta, como tal, para ser 
aplicada, como última razão pelo 
"Poder Político". Não lhe cabe, 
por vocação, outro pape~ que traia 
sua finalidade, destinação e prepa­
ro. Se às Forças Armadas fosse 
permitida a escolha do momento, 
do modo e do ponto de sua apli­
cação, elas seriam o poder abso· 
luto. 

As forças devem ser armadas pe· 
lo povo desarmado, para sua de· 
~sa. • 

Historicamente, em alguns pa1· 
ses, mesmo desenvolvidos, um cri· 
tico desempenho de políticos, de 
militares e do sistema de informa­
ções compromete o sistema nacio­
nal de defesa. Por vezes, e princi­
palmente nos regimes fortes ou to­
talitários, o partido político no 
poder é estruturado militarmente 
e seus quadros apresentam uma 
disciplina rígida e uma submissão, 
mesmo em questões políticas, aos 
órgãos de cúpula e aos "donos da 
verdade". Nesses regimes, ainda, 
os militares não se satisfazem, na 
paz, com o preparo para a condu· 
ção de operações mil itares na guer· 
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ra, e, em guerra, com a própria 
condução dessas operações. Que­
rem a condução da guerra, isto é, 
decidirem sobre os fins políticos 
da guerra. 

Em tempo de paz, os políticos 
e os militares devem colaborar 
na determinação do nível de 
recursos nacionais que deverão 
ser alocados para a satisfação das 
necessidades de preparo das For­
ças Armadas para a guerra. Em 
tempo de guerra, os militares e 
os políticos devem colaborar no 
sentido de que não faltem recur­
sos para a guerra, bem como no 
sentido de que as operações bé­
licas sejam orientadas aos fins 
políticos da guerra. Vale dizer 
que, tanto na paz como na guerra , 
as relações entre os políticos e os 
militares devem ter como norma 
que aos políticos cabe a condu­
ção da guerra e aos militares ca­
be a conltução das operações bé-
licas. ~ 

Se assim não for , as Forças Ar­
madas determinariam, por si, os 
objetivos dà guerra e, uma vez 
capazes de tanto, porque n~o de­
terminarem os objetivos da Na­
ção, porque não vetaram deci­
sões administrativas, decisões po­
líticas, porque não definirem a 
essência do patriotismo, do na­
cionalismo, chegando elas a con­
siderar traidores de sua causa sa­
grada os que não aceitam os ob­
jetivos e as medidas que definem? 
Convencidos de que são os únicos 
guard iões da essência da nacional i­
dade, seus quadrós de oficiais se 
inflam pela missão política assumi­
da, ficando desproporcionais ao 
número de soldados e ao arma-
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mento disponível. Nessa altura, 
a liderança militar resolve impor 
à soci~dade o modelo organizacio­
nal com que tem maior familiari­
dade, isto é, a forma de vida ado­
tada na caserna. O cerne desse mo­
delo é a rigidez burocrática. Todas 
as situações estão e precisam ser 
previstas. É impositivo ter uma 
resposta pronta para cada uma da­
quelas circunstâncias. Não pode 
haver criatividade fora da cadeia 
de comando. A grande massa deve 
nortear-se por regulamentos nos · 
quais tudo se estipula minuciosa-. 
mente. E mais, procura-se aplicar 
ao desenvolvimento econômico, e 
mesmo <l vida da nação, desde o 
tempo de paz, a disciplina, a ação, · 
o planejamento e a terminologia 
semelhantes ao planejamento mi­
litar das Forças Armadas, em 
guerra, que visa a torná-las uma 
máquina eficiente e eficaz. 

Mas a sociedade não pode re­
ger-se por regulamentos impediti­
vos de sua criatividade, desde que 
esta precisa ser, diuturnamente, a 
nota dominante. A sociedade só 
pode estruturar-se de modo está­
vel e permanente se for devida­
mente oxigenada pela liberdade. 

A opção pela I iberdade tem 
uma dimensão muito maior do 
que se imagina h.abitualmente. Pa­
ra efetivar-se requer descer.ttral i­
zação, lideranças colegiadas, for­
talecimento das instituições e das · 
comunidades. Só numa nação que 
se eduque e se prepare para·passar 
de uma estrutura de paz para uma 
estrutura de guerra, quando toda 
a nação fica mobilizada, haverá co­
laboração e respeito entre pol ít i­
cos e militares, uma vez que os 
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políticos são os representantes do 
povo e as Forças Armadas são o 
povo em armas. 

Em muitos países, as Forças 
Armadãs representaram ou repre­
sentam D poder neutro e forte, tão 
útil quando a rivalidade política 
gera a anarquia, o vácuo de poder, 
e há necessidade de manutenção 
de integridade do Estado até a 
volta â normalidade legal. Essa 
atuação pode ser perigosa pela 
ambição política de alguns chefes 
militares e pela tentação do poder. 
Como antídoto, as Forças Arma­
das devem ser suprapartidárias e 
recrutadas em todos os níveis 
sociais, para que sejam identifi­
cadas com a nação, para que 
representem o espírito naciona l, 
tanto dos conservadores como 
dos reformistas, de modo a se 
estabelecer nelas um equilíbrio 
interno que evite a permanência 
no poder e seja evitado que elas 
se tornem progressivamente po­
litizadas e divididas pelo exercí­
cio do poder, quando então a 
anarquia e os confrontos seriam 
muito mais graves. 
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"O Estado detém o monopó­
lio da violência legítima, 
mas os exércitos estão a 
serviço dos Estados para 
combater o inimigo exterior, 
não para impor sua própria 
vontade à nação" . 

(Ravmond Aron) 
' -/ 

"Entre as Instituições Milita-
res e o militarismo va i, em 
substância, o abismo de uma 
contradição radical. O milita· 
rismo, governo da ·nação pela 
espada, arru ína as Institui· 

ções Militares e a subaltern i­
dade legal da espada à nação". 

(Rui Barbosa) 

Quanto aos sistemas de infor· 
mações, t anto em alguns regimes 
democráticos como em alguns regi­
mes totalitários, os órgãos de infor­
mações se h ipertrofiam e se equ iva­
lem no que diz respeito a se trans­
formarem também em órgãos de 
fiscalização do comportamento 
político dos nacionais, espécie de 
polícia-política, partindo para a 
realização de "operações", tanto 
para a "busca de informações" co­
mo para a " ação física" ou "ação 
psicológica" contra o~dversários 
dos que estão no podei'~ Vale di­
zer, tanto em alguns reg;mes de­
mocráticos como em alguns regi­
mes totalit ários, comunistas ou 
não, criam-se "Comitês Centrais" , 
"Bureaux Políticos", "Po I í cias-Po­
líticas", "Centrais de Informa­
ções", objetivando menos serv ir 
às nações que se outorgarem como 
intérpretes da vontade nacional , 
propugnando pela sua continu i­
dade nos sistemas de poder, bem 
como desses sistemas no poder. 

"As Forças Armaaas devem vol · 
tar-se, exclusivamente, para sua 
dest inação constitucional, encon· 
trando no dever militar a base de 
inspiração e conduta. Assim, o 
Sistema Militar estrutura-se segun­
do Instituições Militares assim ca­
racterizadas: 

- Instituições nacionais, regula· 
res e permanentes; 

- sem propósitos P.OI íticos, não 
funcionando como poder con· 
t ro lador ou corregedor; 

- garantidoras do estado de d i· 
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reito e dos direitos fundamentais 
da pessoa humana, bem como o 
funcionamento integral dos po­
deres constitucionais e a aplicação 
das leis, nos limites de sua desti­
nação constitucional; 

- contribuintes fundamentais 
para a manutenção da Unidade 
Nacional; 

- devotadas ao preparo e ao 
aprestamento, em atendimento às 
Hipóteses de Guerra e, assim, 
mantendo-se aptas a cumprirem 
suas finalidades operacionais; 

- em sintonia com os interesses 
e aspirações vitais da comuni­
dade nacional, consubstanciados 
nos Objetivos Nacionais Perma­
nentes; 

- alicerçadas nos princípios de 
hierarquia e de disciplina; 

- com subordinação funcional 
e não pessoal ao Chefe de Estado; 

- avessas a qualquer tipo de 
privilégio~ em relação ao demais 
cidadãos; ~ 

- coesas e unidas em torno dos 
mesmos princípios e valores da 
cultura nacional," 

"Nos regimes democráticos as 
Instituições Militares: 

- são a um tempo subordinadas 
e garantidoras das Instituições 
Políticas; 

- estão em sintonia com as as­
pirações nacionais; 

- defendem, em decorrência de 
sólida formação, os ideais de 
liberdade e de respeito à dignidade 
da pessoa humana; 

- têm como princípios básicos 
a hierarquia e a disciplina, ali ­
cercadas no exercício de uma 
liderança democrática e no cultivo 
do respeito, da confiança e da 
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lealdade recíprocas entre chefes e 
subordinados; e 

- estão voltadas para o cumpri­
mento de sua destinação cons­
titucional, para a consecução 
dos Objetivos Nacionais Perma­
nentes e para o atingimento do 
Bem Comum, fim essencial do 
Estado." 

(ESG: "Fundamentos Teóricos" 
- 1983 

A Paz queremos com fervor; 
A guerra só nos causa dor. 
Porém, se a Pátria amada 
For um dia ultrajada, 
Lutaremos sem temor. 

(Canção do Exército) 

Se os interesses nacionais, num 
mundo cada vez mais interdepen­
dente, não forem definidos levan­
do em conta os interesses de ou­
tras nações, serão fonte de agrava­
mento de conflitos. A própria 
estruturação de um sistema defen­
sivo pressupõe a consideração de 
que há vizinhos hostis, o que já é 
uma provocação. 

Mesmo quando acertados os li­
mites das ações defensivas entre 
vizinhos, haverá o uso da inteli ­
gência no sentido de serem otimi­
zadas as ações defensivas possíveis. 
Cabe à ação diplomática, mediante 
contínuo diálogo, mediante a bus• 
ca criativa de possibilidades de _ 
conciliação, manter vivo o entendi­
mento entre as nações. A força 
não pode valer por si mesma, mas 
como instrumento válido da di­
plomacia. Pode ser um meio cru­
cial de criar incentivos às negocia­
ções. Pode até levar à capitulação. 
Mas, para que seus efeitos sejam 
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duradouros, ela deve ser atrelada 
à diplomacia. 

Hoje, mesmo as nações militar­
mente f-Ortes não o são a ponto 
de imporem permanentemente suas 
vontades, uma vez que as onerosas 
despesas de operações bélicas le· 
vam ao estudo do benefício de 
serem efetuadas concessões aceitá­
veis. Mas só um governo legítimo e 
corajoso pode levar uma nação a 
aceitar a definição dessas conces­
sões, em nome da Paz. Hoje, os 
que se dedicam à segurança de 
sua nação, devem fazê-lo como 
quem se preocupa, fundamental­
mente, com a segurança da huma· 
nidade, como garantia de que se 
alcance a Paz entre as nações. 

A visão mundial da violência 
mostra a existência do conflito 
Leste-Oeste, acumulando-se sobre 
ele e agravando-o, o conflito Nor­
te-Sul. Mostra, ainda, violência 
sob diversas formas, tais como: 
violação dos direitos humanos, 
discriminação de raça, de cor, 
de sexo e de religião. 

Outrossim, além da violência 
entre grupos e indivíduos, veri­
fica-se uma não menos importan­
te agressão, qual seja a do homem 
contra a natureza. Constata-se, 
ainda, a idolatria do Estado, que 
origina Estados divinizados que 
assumem exuberante postura de 
força. 

Não podemos nos permitir uma 
ilusão de estarmos seguros quando 
o relacionamento entre os países 
confronta-se,' de um lado, com a 
tendência global izante dos fenô­
menos econômicos e sociais num 
mundo cada vez mais interdepen­
dente e, de outro, com naciona-
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lismos egoístas; quando a inter­
dependência entre os países tor­
na-se fator de antagonismos e não 
de cooperação e aglutinação. 

Da interação entre os países 
depende seus níveis de desen­
volvimento e suas políticas inter­
nas. O desenvolvimento da eco­
nomia internacional torna-se fator 
crítico para eles, uma vez que, 
para cada um, crescimento eco­
nômico, empregos, estabilização 
de preços e outros, substancial ­
mente, são funções de ocorrên­
cias externas. No entanto, inter­
namente, em cada pâís, cresce 
a oposição à entrada de bens 
alienígenas nas suas ~conomias, 
criando-se resistência ªs medi­
das liberalistas no car7tpo das 
tropas internacionais. Em suma, 
há sempre novas e importantes 
pressões do comércio internacio­
nal sobre a economia dos países e, 
igualmente, novas restrições do­
mésticas nos países às políticas 
econômicas externas por eles 
praticadas. Como se o comércio 
internacional fosse uma guerra, 
onde os exércitos são compostos 
pelas empresas cujas armas são a 
tecnologia e a capacidade geren­
cial. 

O desenvolvimento científico­
'tecnológico aponta para um novo 
tipo de relacionamento econômi­
co-financeiro internacional, bem 
como um novo pacto entre o ca­
pital e o trabalho, qual seja o da 
descentralização da produção, de 
um lado, e o da concentração das 
informações e das decisões, de 
outro. Os mais capazes ficarão 
com a inteligência dos processos, 
com o gerenciamento, com a cria-
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tividade. Os outros ficarão com 
os trabalhos braçais, repetit ivos, 
de baixa qualificação, poluentes, 
de baixa remuneração. Deve viger 
uma interdependência horizontal 
entre países que procuram harmo­
nia nos seus interesses, e não uma 
interdependência vertical, quando 
há predomínio de uns sobre os 
outros. 

Os ônus da interdependência, 
definidos de maneira ampla, rela­
cionam-se com as limitações que 
ela impõe à liberdade de ação iso­
lada e com a concomitante e cres­
cente necessidade da coordenação 
internacional das políticas econô­
micas individuais. Se se busca a 
Paz, a interdependência, qué traz 
intrínseca a conotação de depen­
dência, deveria ser substituída pe­
la complementariedade, que traz 
intrínseco o apelo à cooperação. 

Por oportuno, não menos im­
portante "é a busca do desejável 
equilíbrio 'entre as razões econô­
micas e as razões de segurança, 
assim como um desejável equi-
1 íbrio entre' as razões de produção 
econômica e as razões de prote­
ção ambiental. 

DEMOCRACIA ECONOMICA 
E DEMOCRACIA POLfTICA 

O desenvolvimento, que é decla­
rado ostensivamente como volta­
do para o Homem é, no entanto, 
basicamente julgado em termos de 
sua contribuição ao poder, à segu­
rança e ao prestígio nacionais. A 
supremacia completa da segurança 
e de objetivos políticos de poder 
têm-se constituído na base de 
propostas e ações que ignoram 
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quase totalmente a sociedade dos 
homens . . 

Como afirma João Paulo 11 , na 
"Mensagem para a 16é;l Jornada 
Mundial da Paz". 

"Em vez de estar a serviço 
dos homens, a economia 
militariza-se. O desenvolvi­
mento e o bem-estar ficam 
subordinados à segurança. 
A ciência e a tecnologia de­
gradam-se ao nível de auxi ­
liares da guerra". 

Outro fato que afeta todos os 
países é o aparecimento de impor· 
tantes agentes não nacionais no 
panorama econômico internacio­
nal, As entidades privadas trans­
nacionais que operam, com fre· 
qüência, fora do controle direto 
de qualquer governo, reduzem o 
poder soberano dos países, em 
geral. 

Não existe Democracia econô· 
mica de um lado e Democracia po­
lítica de outro - ela é um fenô­
meno indivisível. A relação entre 
o desenvolvimento econômico e a 
Democracia é das mais instáveis 
e dif íceis, uma vez que a ordem 
econômica deve respeitar a mo· 
delagem determinada pela ordem 
jurídica, pela orqem política e 
pela ordem social. Sem a liberdade 
na economia, a liberdade política 
é fictícia. · 

Se é possível a simples divisão 
da economia entre a de comando e 
a de mercado, cabe à primeira uma 
ilusória ef iciência e ordem resul ­
tantes de objetivos e soluções dog­
máticas, preparados por "esclareci­
dos" e impostos coercitivamente 
à sociedade pela pesada burocracia 
que gera; enquanto que, à segun-
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da, inexistindo dogmas, é possível, 
devido à flutuação da oferta e da 
procura, ao jogo político e à elimi­
nação do Estado comandante, en­
contrar o caminho do melhor de­
sempenho econômico, com justa 
competição, com eqüidade, com 
pa~icipação e conseqüente satis­
fação social. 

"O mercado é uma perma­
nente eleição, onde o voto é 
o preço. Já o Estado-coman­
dante substitui a democracia 
do preço pela autocracia do 
regulamento" 

(Sen R. Campos) 

Só uma relação econômica de 
equilíbrio entre os nacionais per­
mite que haja uma boa relação po­
lítica. Trata-se da extensão do re­
gime democrático, da ordem po­
lítica, à ordem econômica e social. 
Ou a sociedade democrática resol­
ve o problema econômico por 
meio democrático ou deixa de ser 
sociedade democrática. Contudo, 
a Democracia dispÕe, e só ela, de 
uma dinâmica interna capaz de fa­
zê-la evoluir de uma democracia 
política a uma democracia tam­
bém social e econômica. 

A economia brasileira já está 
entre as dez primeiras do mundo. 
Como corolário, tem-se a dimen­
são global dos interesses nacionais, 
tanto pela variedade dos itens a 
serem exportados ou importados, 
como pela conveniência da diver­
sificação de mercados comprado­
res e fornecedores, com o objeti­
vo de se garantir.certa regularidade 
no nível de negócios. 

E essa diversidade da presença 
leva, pois, a uma política externa 
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cada vez mais mundial e torna o 
Brasil, pelo intercâmbio em todos 
os campos e áreas,.. cada vez mais 
sensível à soma e ao ajustamento 
de seus interesses aos interesses de 
seus inúmeros vizinhos; mais sen­
sível aos eventos que têm lugar no 
alargamento das duzentas milhas, 
mar a dentro; mais sensível ao 
i.ntercâmbio comercial, a nível 
global; mais sensível ao jogo de 
todas ao Bolsas do mundo; mais 
sensível ao I ivre trânsito de seus 
navios por todos os mares; mais 
sensível aos fenômenos que ocor­
rem nas supergeladas terras ao sul 
do planeta; mais sensível às ocor­
rências nos longínquos e milena­
res desertos da terra; rflais sensí­
vel aos constantes confl '\OS po­
líticos, econômicos, militares, re­
ligiosos, ideológicos, que se suce­
dem entre nações; mais sensível 
às atividades no ar e no espaço; 
mais sensível à comunicação e à 
informação globais; mais sensí­
vel aos corações e mentes da hu­
manidade e, necessariamente, mais 
solidário aos povos que têm va­
lores idênticos a preservar inte­
resses comuns ou prontos a se 
ajustarem. 

Outrossim, nenhum dos países 
das Américas têm, como o Brasil, 
fronteira com dez outros. À medi­
da que nos aproximamos signifi­
cativamente de nossas fronteiras, 
pela rápida e crescente interioriza­
ção, são gerados inusitados proble­
mas de convívio limítrofe. 

MEDIDAS DE DEFESA 

Por tudo isso, avulta que deve 
ser generalizado o estudo das me-

A Def- Nacional 



didas de defesa da Pátria, vale di­
zer, defesa do patrimônio cultu­
ral, defesa do patrimônio moral e 
ético, defesa do patrimônio terri­
torial e ecológico, defesa das insti­
tuições e da soberania. Donde a 
imperiosa necessidade de defini­
ção dos antagonismos, das pres­
sões, dos inimigos existentes ou 
potenciais, das hipóteses plausí­
veis de conflitos, com o f im de 
dimensionar, adquada e correta­
mente, as onerosas medidas de 
defesa. 

Nesse quadro, se os alinhamen­
tos automáticos são subalternos, 
os desalinhamentos gratuitos são 
igualmente perniciosos, pela falta 
de isenção no julgamento de paí­
ses que têm aspirações idênticas 
e interesses conciliáveis. Daí, a 
necessidade da definição das Hipó­
teses de Guerra, definição esta da 
mais alt\.responsabilidade. 

Em d~corrência das Hipóteses 
de Guerra, determinam-se necessi­
dades, confrontam-se possibilida­
des e são P.revistos os recursos e as 
medidas a ~erem ativados em caso 
de concretização de uma ou mais 
delas, mesmo que esta destinação 
represente uma postergação no 
atendimento de reclamos da Na­
ção, de outras origens. 

E grande a tentação de cuidar di­
retamente dos problemas políti ­
cos, econômicos, psicosociais, por­
que eles influem nas medidas de 
defesa da Pátria, e tratar indireta­
mente dessa defesa, é corajosa a 
decisão de cuidar d iretamente do 
trabalho anônimo, não excitante, 
rotineiro e profissional do difícil 
levantamento das H i pó teses de 
Guerra, que vão justificar todos os 
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planejamentos e medidas na áfea 
de defesa nacional, focalizanao, 
sob a ótica dessa defesa, indireta­
mente pois, aqueles problemas da 
vida da Nação. 

Aqui reside o perigo marginal 
de se pretender agir em função de 
objetivos militarizados, aplicando 
ao desenvolvimento econômico e 
à construção política o vocabulá­
rio operacional castrense; e de le­
var a que todos os esforço~ nacio­
nais sejam de tal modo a eles vin­
vulados que gerem centralização 
excessiva, falta de liberdade e ten­
dência a regime totalitário. 

A explicitação correta das Hipó­
teses de Guerra permite o exato 
dimensionamento do sacrifício 
nacional em homens e meios, 
evitando-se o erro, seja por falta, 
que seria o desastre nacional, se­
ja por excesso, que poderia redu­
zir o ritmo de prosperidade do 
País. 

Uma vez definidos os inimigos 
existentes ou potenciais claream-se 
as áreas onde há valores comuns e 
interesses conoiliáveis, quando vão­
se formar as alianças, estabelecer 
os tratados, a cooperação e parti­
cipação conjunta, para a paz e pa­
ra a guerra. 

E da maior dificuldade e com­
plexidade o estabelecimento do 
ponto em que uma nação pacífica 
está adequadamente armada. O 
Conceito Estratégico Nacional, 
onde se definem as Hipóteses de 
Guerra, é um documento político, 
cabendo ao Poder Político parti­
cipar de sua formulação e apro­
vação, pois que abrange um pe 
ríodo do próprio destino da Na­
ção, nos planos nacional e inter-
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nacional. Sua feitura terá que 
passar pelo crivo da Nação para 
que o governo seja reduzido às de­
vidas proporções de executor e 
não de agente. 

Ocorre, então, a necessidade de 
ser atribuída a uma instituição es­
pecialmente vocacionada o estudo 
dos fundamentos teóricos da se­
gurança e o equacionamento des­
compromissado de respostas às 
questões a ela correlatas. Essa 
instituição é a Escola Superior de 
Guerra. Ela subsidia tanto estu­
dando o método e a técnica para 
essa formulação como apresentan­
do uma proposta. Essa desti.nação 
da ESG é clara, haja vista ser uma 
organização subordinada ao Esta­
do Maior das F•xças Armadas e 
não à área civil, e ter um coman­
dante militar. 

É de grande oportunidade o se­
guinte trecho da Ordem do Dia 
referente ao XXXVI aniversário 
do EM FA, em 1982. 

"Aqui e nos órgãos subordi­
nados, em especial na Escola 
Superior de Guerra, juntos 
trabalhamos, marinheiros, sol­
dados, aviadores e civis com 
o firme propósito de coorde­
nar o esforço comum dobra­
ço armado da Nação no senti­
do que se realizem as aspi­
rações e os interesses maiores 
de nossa gente, visando à paz 
e à tranquilidade, mas pen­
sando na guerra". 

Como as agressões- ao Estado­
Nação são múltiplas, atingindo-o 
por todos os seus lados e áreas de 
interesse, as medidas de 11assegura­
mento" deve ser estudadas, equa­
cionadas e executadas pelos seto-
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res específicos atingidos. São cen­
tros de irradiação de idéias sobre 
Segurança e Desenvolvimento, com 
enfoques distintos: 

- A Escola Superior de Guerra; 
- e os Institutos de Ciência Po-

lítica, Econômica e Social, as Uni­
versidades e os Centros de Estudos 
de Política Internacional e de 
Estratégica. 

Todos, cada um em sua área, se 
exaurem no estudo e no preparo 
dos fundamentos políticos, econô­
micos e psicossociais que vão in­
formar, subsidiar e forjar o destino 
da nação brasileira. Somente a 
Escola Superior de Guerra se 
preocupa com o estud~ com o 
preparo dos fundamento~ara a 
elaboração das Hipóteses de Guer­
ra. Com vocação nata para o trato 
da problemática da Segurança, 
ela focaliza o Desenvolvimen­
to sob a ótica do seu llassegura­
mento". 

E vale aqui lembrar que a Esco­
la Superior de Guerra foi e é estru­
turada sobre quatro pilares, repre­
sentados pelos quatro Assistentes 
do Comando: um da Marinha, um 
do Exército, um da Aeronáutica e, 
significativamente, um do Ministé­
rio das Relações Exteriores. É a vi­
são de que a solução pacífica das 
controvérsias deve reger as rela­
ções internacionais, e que a guerra, 
tão terrível, principalmente para 
os profissionais que a estudam, é 
realmente a última razão, na certe­
za de que Só se torna estéreis os 
males que a paz anula. É, ainda, a 
materialização do desejo de tomar 
a Paz como meio e não apenas 
como fim, buscando a "Paz Justa" 
ao invés da "Guerra Justa". 



A Escola Superior de Guerra é, 
pois, um centro de estudos sobre 
os instrumentos de ação na guerra, 
e de pesquisa de novos caminhos 
para a paz. Os estudos nela realiza­
dos são, por sua destinação origi­
nal, subsídios ímpares para os ela­
boradores do Conceito Estratégico 
Nacional. 

As expenencias até ontem 
acumuladas pela sociedade tor­
nam-se obsoletas pela rápida evo­
lução nos processos sociais, agora 
acelerados na sociedade informa­
tizada. Nesse quadro de rápidas 
mudanças, talvez a única herança 
do passado válida para o futuro 
seja o elenco de valores. A socie­
dade que perde a consciência dos 
valores fundamentais não tem con­
dições de vencer crises sem que 
antes haja a recuperação e o res­
peito de si mesma, po is os prin­
cípios morais conferem credibi­
lidade s medidas saneadoras na 
ordem p'Qiítica, na ordem social 
e na ordem econômica. 

À medida em que que for gene­
ralizada él crença nos valores mo­
rais e espirituais, com a conse· 
qüente vivência por todos, a solu­
ção dos problemas sociais, pol í­
ticos e econômicos virá por acrés­
cimo. 

Por oportuno, ouçamos o Mes-
tre Alceu Amoroso Lima: 

"D ir-se-á que tudo é do do­
mínio da idealidade e não da 
realidade. Do plano utópico 
e não do plano tópico. Não 
é certo. Tanto os fatos como 
os princípios, em sua comple­
mentariedade, ontológica e 
histórica, nos levam à conclu· 
são que aquela adequação 
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dos ·fatos aos princípios e 
destes àqueles, constituem 
um dos dados fundamentais 
para o convívio humano na 
base da concórdia e não da 
discórdia, como acontece em 
nossos tempos. Não temos o 
direito de viver apenas no 
plano dos princípios nem 
apenas no plano dos fatos. 
O isolamento de uns em face 
de outros é que nos levam à 
peste do fanatismo pela de· 
turpação da fé; ao indiferen· 
tismo dos mornos em face 
do amor, e ao fantasma da 
guerra fria que é a negação 
da Paz. O pecado maior dos 
nossos tempos não será, jus­
tamente, essa criminosa pri ­
mazia dos fatos sobre a in­
trínseca primazia dos Prin-

. . ?" 
CIPIOS .• 

As energias da sociedade demo· 
crática só são totalmente mobili· 
zadas quando, na disputa do vo· 
to, há a defesa de propostas, a 
um tempo políticas, sociais e 
ecunômicas, e vence uma delas 
- aí estarão totalmente aciona­
das as energias de homens livres. 
Sem tais propostas não há solida· 
riedade nacional. E essa solidarie­
dade é fundamental para que a 
sociedade posse se opor a influên· 
cias, disputas e ações desagrega­
deras. 

Essas propostas não devem ser 
um poço de certezas, mas um ro ­
teiro possível e passível de cons­
tantes reavaliações e atualizações. 
Propostas não fantasiosas, não os­
tentatórias, paradisíacas e demagó· 
gicas, mas com índice viável de 
exeqüibilidade e governabilidade. 
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Propostas da sociedade e para a 
sociedade. 

"O delírio pragmático instau­
ra o regime do programa 
pelo programa, sem que leve 
em conta a sua viabilidade e 
sobretudo o vigor ético que 
o sustenta. Mas já é hora 
de adiantar que a recusa do 
programa onisciente, e logo 
onipotente, não nos autori­
za a festejar o empirismo 
vulgar, o personalismo tosco, 
muito menos a fazer o 
jogo da espontaneidade oca. 
Seria cair no extremo de re­
comendar para a falsa eficá­
cia da tecnocracia o antídoto 
da verdadeira ineficácia da 
política" 

(Eduardo Portella) 

Reciprocamente, essas propos­
tas devem repousar sobre uma 
sociedade de vivência ricamente 
democrática: 

- pela sua cultura, sensível ao 
estilo democrático de vida; 

- pela sua articulação crescen­
te, quando a sociedade não 
se preocupa com o governo 
e não preocupa o governo; quando 
o governo não preocupa a socie­
dade e não se preocupa com a 
sociedade; 

- pela valorização do conflito; 
- pela institucionalização das 

atividades; · 
- e pela valorização das insti­

tuições, alcançada através do cum­
primento do dever, do sentimento 
de honra e do amor à verdade, 
quando o cidadão aprende a 
estimar as instituições e a· lutar por 
elas como pela sua própria liber-
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dade e como pela sua própria 
família. 

Daí porque a tarefa prioritária 
da sociedade democrática não ser 
a de formar profissionais qualifica­
dos, mas, sim, a de formar homens 
de bem, que dêem um sentido hu­
mano às instituições e às estrutu­
ras sociais. 

A democracia exige, como con­
dição vital, que o processo pol í­
tico seja conduzido por lideranças 
legitimadas pelo voto. E freqüente 
a incoerência de se desejar o regi­
me democrático e de não se valo­
rizar, ao mesmo tempo,' a pol íti­
ca e os políticos. Numa Democra­
cia representativa, pelo ~to os po­
deres políticqs individb~is são 
transferidos aos. seus delegados, 
dando orgiem a um. dos maiores 
poderes humanos que é o poder 
político. 

A utilização do vocábulo "po­
der" no sentido de poderio, de 
recursos de determinada ordem, 
gera um entendimento de que, 
numa Democracia, haja "pode­
res" diferentes do poder que ema­
na do povo. Se, para efeito de es­
tudos, há diversos "poderes", to­
dos eles se submetem ao que ema­
na do povo. (O "Poder Político" 
representa este poder e as Forças 
Armé!das são o seu braço armado. 
Os meios e instituições de toda or­
dem servem tanto à política como 
à economia.) 

Semântica e didaticamente 
criam-se "poderes", mas o que 
existe são instrumentos e institui­
ções voltadas para o atingimento 
de objetivos políticos, sociais e 
econômicos da Nação. A atividade 
política é a seiva alimentadora do 
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regime democrático, que é o régi­
me do diálogo e da negociação. 

Se as elites dirigentes se distan­
ciam da atividade política, tam­
bém todas as medidas por elas 
implementadas fogem da real i­
dade social e econômica e não 
são fiéis às aspirações do corpo 
social. O turbilhonamento, pol í­
tico, largo ou estreito, alto ou 
baixo, precisa ser aceito como par­
te essencial da vida democrática 
de uma sociedade que faz mais do 
que pedir providências ao Go­
verno. 

No regime democrático, nunca 
reina a calmaria ordeira e a .falsa 
eficiência dos regimes de força .. 

"A ilusória tranqüilidade e a 
paz superficial que se obtém 
pelo banimento das ativida­
des cívicas podem parecer 
propícias aos negócios e ao 
comércio, ao ganho e à pró­
pr~a prosperidade, mas nunca 
benetica a<;> revigoramento e 
à dignidade dos povos". {Ma­
nifesto aos Mineiros, 240UT 
43) .' 

O comportamento político não 
pode ser aperfeiçoado à força. 
Uma falsa alternativa são as medi­
das violentas, revolucionárias, que 
vão introduzir ordenamentos ain­
da mais imperfeitos, revestidos de 
dogmatismo triunfante, vale dizer, 
uma ordem aparente e imposta 
com uma eficácia ilusória e uma 
corrupção alarmante. 

A alma de um povo democrá­
tico, por isso de vocação irreden­
tista, não se sacia com Renda "Per 
Capita", com Produto Interno 
Bruto, com Milagre . Econômico, 
com Balança de Pagamentos, e 
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outros que tais; mas, sim, com 
liberaade, com ordem, com jus­
tiça, com participação, com igual­
dade de oportunidades, vale dizer 
-com plena vivência democrática. 

"Queremos alguma coisa 
além das franquias funda­
mentais, do direito do voto 
e de "habeas-corpus". Nos­
sas aspirações fundam-se no 
estabelecimento de garantias 
constitucionais que se tra­
duzem em efetiva segurança 
econômica e bem-estar para 
todos os brasileiros, não só 
das capitais, mas de todo o 
Território N acionai. Quere­
mos espaço realmente aberto 
para os moços, oriundos de 
todos os horizontes sociais, 
a fim de que a nação se en­
riquça de homens experi­
mentados e eficientes, inclu­
sive de homens públicos, 
dentre os quais venham a 
surgir, no contínuo concur­
so das atividades políticas, 
os fadados a governá-la e a 
enaltecê-la no concerto das 
grandes potências, para o 
qual rapidamente caminha. 
Queremos I iberdade de pen­
mento, sobretudo de pen­
samento político. (Manifesto 
aos Mineiros, 240UT 43) 

Se ao homem tudo deve ser di­
rígido, é no próprio homem, no 
seu coração, que se inicia toda 
essa escalada de divisões, fratu­
ras, violências, agressões, pelo seu 
egoísmo, ganância, prepotência, 
incoerência, hipocrisia, liberdade 
desenfreada, sensualismo, idola­
tria do ter, do poder ou do prazer. 
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Dividido em si mesmo, rasgado 
violentamente, rompe com o seu 
semelhante, com a sociedade e 
com a natureza. 

To da ãção em busca da Paz tem 
que começar atingindo o âmago 
do homem. Se tanto, ter-se-á não 
a Paz baseada no medo, mas a úni­
ca Paz que vale a pena, a que nasce 
da justiça e eqüidade, do respeito 
·aos direitos do Homem e à sua 

dignidade, da solidariedade e fra­
ternidade entre os Homens. 

Iniciar-se-ia, então, um novo ti­
po de "guerra": contra fome e a 
doença. Enfim, a paz estará pró­
xima quando as Nações construi­
rem preceitos morais que transcen­
dam todo sistema e toda con­
vicção. Atingir-se-á não a socieda­
de de homens, mas a sociedade 
humana, humanizada. 

O Major Brigadeiro (RR) Luiz Carlos Aliandro é da tur­
ma de Aspirantes a Oficial Aviador de 12 de agosto de 
1944. Entre as diversas e importantes missões militares 
desempenhadas ao longo de sua carreira, foi q primeiro 
Comandante do Núcleo de Comando de Defesa Aeroes­
pacial Brasileiro, Diretor do Curso Superior de ~erra e 
Chefe do Departamento de Estudos da E~cola Superior 
de Guerra. t atualmente Presidente da ADESG (Associa­
ção dos Diplomados da Escola Superior de Guerra), Bra­
sília, DF. 
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TRAVESSIA MILITAR 
DE BRECHAS 
E CURSOS D'AGUA 
NO BRASIL 

_ Claudio Moreira Bento 

Graças ao Coronel Cláudio Moreira Bento, infatigável pesquisador 
da nossa História Militar, o Exército passa a completar, em aspectos 

ainda não focalizados, o processo da evolução histórica da sua 
Arma de Engenharia, com o precioso estudo que ele realizou sobre a 

evolução da técnica de Travessia Militar de Brechas e Cursos d'Água, vista 
desde os tempos coloniais, nas Guerras Holandesas, através de casos 

concretos que exaltam o engenho criador com que os nossos 
combatentes.encontraram soluções de emergencia para vencer, em 

situi._ções difíceis, grandes obstáculos do terreno, detendo, ao 
' mesmo tempo, o movimento do inimigo. 

Ele tomou>:como ponto de partida as lutas contra o invasor holandês, 
precisamente o período que marca o nascimento do espírito do nosso 

Exército, para estudar a evolução dos processos e do material 
de passagem de rios e de brechas até a última Grande Guerra, o 

que representa.um capítulo essencial da História da nossa 
Engenharia, muito anterior à sua organização como Arma, já 

no início do presente século. 
Daí o grande valor do trabalho elaborado peiQ Coronel Cláudio Moreira 

Bento a quem fica devendo o Exército "m estudo meticuloso do 
mais alto interesse, principalmente para os que sé dispuserem. 
a estudar o papel desempenhado pela inventividade e o poder 

de adaptação do homem brasileiro, nas vicissitudes em que tem vivido 
como soldado, em todos os tempos, climas e situações. 

É o que me leva a apresentar ao ilustre autor deste 
trabalho as minhas felicitações. 

Gen Ex Aurélio Lyra Tavares . 
(Da Academia Brasileira de Letras, e dos Institutos Histórico 

e Geográfico Brasileiro e de Geografia e História Militar do Brasil) 
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INTRODUÇÃO 

Estudiosos do processo h istóri­
co brasileiro localizam na I nsurrei­
ção Pernambucana ( 1645-1654), 
no contexto das Guerras Holande­
sas, o despertar da Nacionalidade 
e com ela o espírito de Exército 
Brasileiro. Naquela insurreição va­
mos, segundo interpreto, encon­
trar o despertar glorioso e pro­
videncial do espírito da Arma de 
Engenharia de Combate de nosso 
Exército, na sua missão mais ca­
racterística de apoiar o Movimen­
to na transposição de brechas e 
cursos d'água. E isto através da 
construção de uma portada de 
circunstância (balsa) que atra­
vessou todo o Exército Patriota 
da margem direita para o outro 
Jado do rio Tapacurá, em cheia, 
durante todo o dia 9 de julho 
de 1645. Com isto colocou-o 
a salvo do Exército Holandês 
que foi detido pela cheia do his­
tórico rio. Esta memorável e opor­
tuna travessia militar salvou a cau­
sa da Insurreição. Pois ganhou 
tempo para uma melhor concen­
tração do Exército Patriota que 
venceu, logo a seguir, os holande­
ses em Monte das Ta bocas e Casa 
Forte e abriu caminho para as ba­
talhas dos Guararapes com todo o 
seu glorioso cortejo de projeções 
para a formação da Nacionalidade 
e preservação da Unidade e I nte­
gridade do Brasil. 

Desde então, nas diversas cam­
panhas internas e exfernas que 
nosso Exército tem atuado, fo-
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ram usados meios contínuos e des­
contínuos de transposição de 
cursos d'água, em missões hoje 
tipicamente reservasas à Arma 
de Engenharia, criada em 1908. 

Abordar casos históricos de 
transposição militar de brechas e 
cursos d'água pelo Exército do 
Brasil, em operações militares, 
(1645-1945) e, a atualidade e o fu­
turo próximo do equipamento 
específico da Arma de Engenha­
ria é o objetivo deste ensaio. 

CASOS HISTÓRICOS DE 
TRANSPOSIÇÃO DE'SRECHAS 

E CURS~S O'ÃG~ 

Guerras Holandesas e Bandeiras 

No ano de 1645, 219 da invasão 
holandesa da Bahia e 159 da inva· 
são de Pernambuco, os patriotas 
de Pernambuco se insurgiram con­
tra o domínio holandês. Teve lu­
gar a Insurreição Pernambucana, 
cujo epílogo foi a rendição de to­
das as forças holandesas no Bra­
sil, em 26 de janeiro de 1654, na 
Campina do Taborda, atrás do 
atual forte Cinco Pontas, no Re­
cife. (1 l 

Ao estourar a Insurreição, o 
Exército Patriota em formação ga­
nhou o interior de Pernambuco à 
procura de reforços e condições de 
oferecer batalha. 

Pressionado pelo Exército Ho­
landês, o Exército Patriota forte 
de 1 .000 homens atravessou em 5 
de julho de 1645, a nado, e com o 
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No assalto à Vila de Rio Grande em 1'! de abril de 1776, 13 jang«Jas constrvldas por pernambucanos, com m«Jeira mandada vir de Pernam· 
buco tiveram papel decisillo na travessia do Sangradouro da Lagoa dos Patos. E lu, junto com escalares da Esqu«Jrilha Naval, transportaram 
dois destacamentos de granadeiros que conquistaram duas cabeças-da-praia na margem Sul. As setas atrBVe'ssando o canal balizam o percurto 
das jangadas. (Arquivo do Centro de Documentação do Exlrcito). 
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auxílio de duas jangadas o rio Ca- vem de margem a margem. u trél ­

pibaribe, entre São Lourenço e o balho durou todo o dia, transpon­
Engenho Muribeca. Em 9 de ju- .. tio grupos de 8 a 1 O homens. As­
lho foi detido no corte do rio • sim, procedeu a transposição de 
Tapacu-rá, alterado por forte cheia. todo o Exército Patriota e, ao fin­
Para atravessá-lo o capitão patriota dar o dia, deixava o rio Tapacurá 
João Barbosa de Souza, "por ser interposto entre os dois Exércitos. 
muito engenhoso", segundo Cala- O l;xército Holandés ficou detido 
do em o Valoroso Lucideno, cons- junto ao rio, sem condições de 
truiu com suas próprias mãos atravessá-lo. Não fora o providen­
uma balsa {portada de circuns- cial "e muito engenhoso" c_apitão 
tância}. 121 João Barbosa de Souza- o primei-

Pronta a balsa passou a fazer na- ro pontoneiro militar brasileiro de 
vegaÇão retida em razão da forte que se tem notícia, o Exército Pa­
correnteza. Para tal usou cipós co- triota poderia ter sido alcançado 
mo cabos guia e outros para reali- e batido naquele ponto, colocando 
zar, por tração e retração, o vai-e- águas abaixe o sonho~~os patrio-

Ponte flutuante com 18 canoas, sobre o rio Pardo, construlda por aventureiros paulistas. em 
1754, pare e travessia da ArtiiMria do Exército Demarcador do general Gomes Freire de Andra­
de, rumo ao passo São Lourenço, no rio Jacu i (Pesquisa do autor e alegoria de Cilka Silva). 

34 A Defesa Nacional 



Travessia Mílitar de Brechas e Cursos O' égua no Brasil 

tas, concretizado mais tarde com 
a expulsão dos holandeses, fato 
que se projeta hoje, como o des­
pertar do espírito de Nacionalida­
de e de Exército Brasileiro e o de­
ver preservando a Unidade e a In­
tegridade do Brasil. 

Bandeiras · 

Os bandeirantes na sua épica 
missão de expansão do Brasil além 
das Tordesilhas, em função da 
União das Coroas Ibéricas 1580-
1640, desenvolveram notáveis téc­
nicas de travessia e navegação dos 
rios brasileiros, particularmente na 
Bacias do Paraná, rios que consti­
tuíram fundamentalmente suas es­
tradas. Estas técnicas seriam de 
grande utilidade no Sul. l3l Técni­
cas seguramente absorvidas com 
os índios do Brasil nas bacias do 
Paraná e'tmazonas. 

Fundaçã~o Rio Grande do Sul 

Após fundar o Rio Grande do 
Sul atual, 'em 19 de fevereiro de 
1737, o brigadeiro José da Silva 
Pais, ao desembarcar no local da 
cidade de Rio Grande atual, teve 
de proteger, à distância, a base mi­
litar então fundada sob o nome 
de Jesus-Maria-José, sua devoção. 
Mandou construir uma falua. Esta 
embarcação transportando um pe­
lotão de Infantaria com petrechos, 
navegou todo o canal São Gonçalo 
e toda a Lagoa Mirim. No fundo 
desta foi fundado e guarnecido o 
forte, desde então São Miguel. Foi 
uma viagem épica e cheia de peri-
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pécias, na qual o barco, depois de 
virar duas vezes, chegou ao destino 
e cumpriu histórica missão, l4 l de 
grande repercussão geopolítica. 

GUERRA GUARANfriCA 
1752/1756 

Celebrado o Tratado de Madrid 
de 1750, portugueses e espanhóis 
trataram de demarcar suas I índes. 

No Rio Grande, os índios dos 
Sete Povos das Missões reagiram à 
ordem de evacuá-los. Então, os 
exércitos demarcadores da Espa­
nha e Portugal investiram pelas ar­
mas. 

Quando o Exército Demarca­
dor, ao comando do general Go­
mes Freire, dirigiu-se aos Sete Po­
vos, através do rio Jacuí, foi apoia­
do por duas Companhias de Aven­
tureiros Paulistas, descendentes de 
bandeirantes e com larga experiên­
cia na travessia e navegação em 
rios com canoas, que eram peritos 
em construir. • 

Eles constru(ram em Porto Ale­
gre as canoas necessárias a apoiar 
o Exército Demarcador na subida 
do rio Jacu í até o rio Pardo. E, de­
pois, até o passo de São Lourenço, 
a montante da cidade de Cachoei­
ra atual. 

Entre o rio Pardo e o Pa'sso d·e 
São Lourenço, o rio Pardo desafia­
va a travessia da Artilharia ao co­
mando do coronel Fernandes Pin­
to Alpoym. A solução foi a cons­
trução cje uma ponte flutuante. De 
sua construção encarregaram-se as 
Companhias de Paulistas. Foi 
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Para o êxito do assalto de sur­
presa à Vila do Rio Grande, à noi­
te, através do largo canal , tiveram 
papel relevante 13 jangadas a vela 
mandadas construir pelo general 
Bohn, com madeira especial vinda 
de Pernambuco e por soldados 
pernambucanos que trouxe a São 
José do Norte e que estavam ser­
vindo na Ilha de Santa Catarina. 
Estas jangadas complementadas 
por escalares de Esquadrilha Na­
val , baseada em São José do Nor­
te, ao comando do Capitão-de-Mar 
e Guerra Hard-Castle tornaram 
possível o transporte de dois des­
tacamentos de 200 homens cada, 
integrados pelas companhias de 
granadeiros do Regimentos de In­
fantaria do Rio de Janeiro, de 
Moura, Estremoz e Bragança. 

O exP(!rimentado cabo de guer­
ra europe~foi muito criativo, mas 
ficou admirado com as técnicas de 
trasposição de cursos d'água usa­
das pelos rio-grandenses, conforme 
relatou em suas Memórias sobre 
esta campanha. 

UM ACIDENTE TRÁGICO 
NO RIO ARARANGUÃ 

O exército do Su I atravessou o 
rio Araranguá usando uma ponte 
flutuante, constru ida pelo major 
de Engenheiros Francisco João 
Róscio, mais tarde autor da valio­
sa fonte Compêndio Noticioso 
do Rio Grande de São Pedro, 
além-fundador de Santa Maria, 
governador do R i o Grande de 
1801 -1803,7 e autor de Plano De-
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tesa Circular do Rio, em 1769 
(Si si. Vauban). 

Ao ser atravessado em 28 de de· 
zembro de 1774 pelas companhias 
de granadeiros e a do coronel do 
Regimento de Moura, teve lugar 
um acidente fatal, provocado pela 
imprudência do major do citado 
Regimento. Em conseqüência ele 
pareceu afogado, com mais 6 sar­
gentos, 39 soldados e 1 tambolei­
ro, num total de 47 homens, uma 
verdadeira tragédia, com negativos 
reflexos no moral do Exército. 

O citado major, sob protesto 
dos pontoneiros que operavam a 
ponte, com vistas a acelerar a 
transposição, colocou duas compa­
nias sobre a ponte. Ele foi o cerra 
fila . Neste momento os primeiros 
suportes calaram fundo sob o peso 
excessivo. A segu ir foram invadi­
dos pela água. Formou-se uma 
rampa na qual muitos soldados 
não puderam se manter em pé. En­
tão eles se amontoaram e termina­
ram por cair n'água e se afogaram. 
Os que estavam na segunda meta­
de e conservando o · espaço reco­
mendado se salvaram.8 

BÓHN SURPREENDE-SE COM A.. 
TÉCNICA GAÚCHA DE 

TRANSPOR RIOS 

O experimentado general euro­
peu Béihn teria a primeira surpresa 
com a técnica dos rio-grandenses 
em atravessar um rio. E é isto que 
e le registra em suas Memórias cita· 
das sobre a travessia do rio Mampl ­
tuba. 
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"Eu cheguei às margens do Rio 
Mampituba. Ali vi apenas dois bar­
cos. Perguntei onde estavam os de­
mais barcos? Obtive como respos­
ta-Eram os únicos e suficientes! 

Confesso aqui que não compre­
endi, na hora, como seria possível 
passar ao outro lado daquele rio 
mais largo do que o Reno, tantos 
homens, tantas bagagens, carros e 
carroças. Nós europeus temos sem­
pre a mão pontes fixas ou balsas, 
ou mesmo pontes flutuantes ou 
barcos grandes. Por esta razão na'o 
percebi logo um meio que não nos 
tirasse daquele embaraço. Este po­
vo, ao qual faltam todos os meios 
que um país povoado e policiado 
apresenta, esta afeito às dificulda­
des e tem o espírito fecundo em 
recursos (criatividade). 

Quanto aos cavalos e muares, 
todos nadam! Tiram-se-lhes as se­
las. Um homem a cavalo vai à 
frente entrando n'água. Outro im­
pele os outros cavalos que entram 
n'água o que fazem por si pró­
prios. E seguem o primeiro cava­
leiro que conduz a tropa ao lugar 
que quiser. Sozinhos atravessam 
mais de 100 desses animais. Se a 
corrente estiver um pouco rápida 
se afogam os animais porventura 
cansados. 

As carretas são descarregadas. 
As bagagens passam em primeiro 
lugar nos dois barcos ransforma­
dos em balsa (portada) '\sobre os 
quais atravessam inclus ive uma 
carreta. E, tudo isso, executam 
com uma rapidez admirável! 

E vi mais! Passaram uma carreta 

Uso de pelotas de couro para a travessia de curws d 'água no Rio Grande do Sul, na forma assi· 
nalada pelo general BÔhn, em 1775, ao assist i r demonstração de Rafael Pinto Bandeira, na tra­
vessia do Rio Pardo. (Fonte Avê·La/lemant- Viagem ao Sul ... - 1859) 
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pesada a nado, puxada por seus 
próprios bois. 

A única diferença é que os bois 
foram desatrelados. A seguir fo­
ram usadas cordas bastante longas 
que eu levava comigo e do seguin­
te modo: Os bois tendo-as amar­
radas aos chifres e às outras pontas 
respectivas na carreta, foram colo­
cadas n'água. E nadando, guiados 
pelas cordas, vacionaram a car­
reta. Foi um espetáculo completa­
mente novo para mim, ver nadar 
aquela procissa'o de bois, dos quais 
se viam apenas os chifres e um 
pouco da cabeça de fora, seguidos 
pela carreta. 

Minha cadeira e meus carros de 
bagagem lhes deram muito pouca 
dificuldade. Enfim toda a minha 
pequena comitiva passou em me­
nos de dlli.s horas e meia. " 9 

Estas têê~ icas tiveram largo uso 
nas guerras CJo Sul. Registra-as com 
detalhes em suas pinturas, algumas 
aqui reproduzidas, o pintor e te­
nente argentino Cândido Lopes, 
testemunha ocular do avanço alia­
do desde Corrientes até a batalha 
de Curupa iti , durante a guerra do 
Paraguai na obra: LOPES, Cândi­
do, ten. A Campanha do Paraguai 
de Corrientes a Corupaiti. Record, 
1973 (61 gravuras co·m texto). 

TRAVESSIA MILITAR DE UM 
RIO COM PELOTAS 

DE COURO 

Quando o general Bohn inspe- · 
cionou a fronteira do rio Pardo, o 
major Rafael Pinto Bandeira, co-

A Oef ... ~ecion1 l 

mandante de um Corpo de Auxi­
liares, em realidade de guerrilhas, 
deu uma demonstração de como 
suas tropas atravessam um rio. E 
sobre isto descreveu o general 
Bohn em suas Memórias citadas. 

''O major Rafael Pinto Bandei­
ra deu-me, a tarde de 21 de julho 
de 1775, um espetáculo bastante 
bonito. Ou seja, o de uma tropa 
que chegando ~s margens de um 
rio profundo, sem nele encontrar 
pontes ou balsas, nem meios de 
as fazer, o atravessar do seguinte 
modo: 

A tropa matou imediatamente 
alguns bois. Tirou a seguir seus 
couros. Destes couros frescos fize­
ram uma pequenas balsas redondas 
(pelotas) dentro das quais coloca­
ram suas bagagens e as amarraram 
na parte de cima. Em seguida co­
locaram as referidas pelotas a flu­
tuar. Cada pelota foi presa por 
uma correia (tira de couro). Sobre 
cada pelota tomou assento um sol ­
dado. Enquanto isso, para cada pe­
lota um homem, após tirar suas 
roupas, se meteu n'água e nadou 
para a outra margem rebocando a 
pelota com a correia presa aos 
dentes. Eles fazem também pelo­
tas maiores quadradas, abertàs em 
cima, mas menos seguras que as 
redondas. 

O que mais me admirou foi a 
velocidade com que aqueles solda­
dos fizeram as operações. E mais 
do que isto, a presteza com que 
aquela gente se lançou n'água. To­
dos eram a um tempo só, bons 
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campeiros e bons nadadores. Este 
modo de atravessar .. um rio que 
na'o tem largura éxtraordinária, 
nem corre com demasiada vio­
lência, é bastante seguro. Os ani­
mais passam a nado. O emprego 
do transporte em carretas por 
aquelas tropas não é realizado. 
Eles usam cavalares e muares car­
gueiros. 

Xenofonte, na História da Reti­
rada dos 10.000 gregos, contou 
que certo dia os bárbaros descen­
do um rio, trouxeram ao seu 
acampamento, víveres carregados 
sobre peles. 

Mas esta gente daqui certamen­
te não o leu, nem certamente ti­
rou de Xenofonte a idéia das pelo­
tas."1 1 

Bugres t ranspondo um rio em ums pelo te 
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As técnicas testemunhadas por 
Béihn nos rios Mampituba e Pardo 
seriam combinadas e aperfeiçoadas 
ao longo dos anos. 

Foram desenvolvidas técn icas 
de construção de pelotas para atra­
vessar inclusive carretas, conforme 
testemunha Debret, em pintura -
focalizando o passo dos Negros no 
canal São Gonçalo , em Pelotas, em 
1822, bem como pelotas para um 
passageiro puxada por um escra­
vo nadando. 

Por ocasião da conquista de 
Santa Tecla, os Dragões do Rio 
Pardo atravessaram o rio Cama· 
qua', ocasião em que pêrderam um 
pequeno canhão (pedre'i\o) , com 
reparo, que estava .sendo atraves­
sado numa pelota que virou . 
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--Equipagem - prussiana do tipo que o Brasil adquiriu duas em 7851, para a guerra 1851-
52 e que se constituiu na primeira ponte de equipagem que o Ex6rcito possuiu. (Foto arquivo 
do autorJ. 

GUERRA CISPLATINA 
1825/1828 

Durante esta guerra, coroando o 
brilhante feito estratégico do Mar­
quês de Barbacena, ao operar jun­
ção, em 5 de fevereiro de 1827, 
no arroio Lexiguana, de forças ao 
seu comando provenientes de San­
tana e, as do general Brown, vin­
das de Pelotas, teve lugar de 29 e 
31 de janeiro dé 1827, a travessia, 
por Barbacena, do Camaquã-Chico 
cheio e torrentoso e sob pressão 
inimiga. 

A Defesa Nacional 

Esta travessia colocou o Exérci­
to de Barbacena a salvo, em região 
acidentada, compatível com seu 
forte- a Arma de Infantaria e, in­
terposto entre o Exército de Al­
vear e as principais cidades gáú­
chas Pelotas, Rio Grande e Porto 
Alegre. 

A eficiência da marcha de Bar­
bacena sob fortes chuvas e a rápi­
da travessia do Camaquã-Chico, 
evitaram que fosse isolado de ou­
tra fração de Brown e batido por 
partes. Foi um grande feito milita·r 
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que estudamos em detalhes em 
; 1976} l 

A travessia foi feita sob a cober­
tura da Cavalaria de Bento Gonçal­
ves retardando a testa do Exército 
de Alvear, que fora paralizado, em 
Bagé, por um temporal. 

A Cavalaria transpôs a nado. Os 
soldados de Infantaria, com laços 
unidos à guisa de cabos guias, 
transpuseram o rio nús e em du­
plas, levando as roupas e equipa­
mentos sobre as cabeças, em ma­
cas improvisadas. 

Foi feito largo uso de pelotas de 
couro para travessia de doentes, 

equipamentos em geral , como era 
costume consagrado na região. 

Assim, em 36 horas, foram 
transpbstos 4.296 homens e 12 pe­
ças de artilharia. De cavalaria 
1.362 eram milicianos e o restante 
Cavalaria do Rio, da Bahia e São 
Paulo, sem prática naquele tipo de 
operação. 

O Alferes Manoel Luiz Osório 
nesta ocasião salvou dois soldados 
de Cavalaria que cairam em águas 
fundas e se afogavam. 

Nadou heroicamente até eles. 
Agarrou um pelos cabelos que 
trouxe de arrasto o outro, segundo 
se conclue da obra A Vida do Ge-

Ponte, tipo Oivisio de C8valari11 em Sio Gabriel, com tração bovina 11 mais indíclld11 par1111t rea­
lidades operacionais da época. O o 11tual quartel do ff? BEComb saiu com suas peças, traciona­
das por bois, para a Campanha Contra Oribe e Rosas 1851-52, o Regimento Mllllet, desde enrio 
apelidado. "Boi de Bot11s" (Foto arquivo do entíio Ten Eng Paulo Bollvar Teixeira). 
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neral Osório, escrita por seu filho. 
Durante as guerras do Sul os 

passos nos rios e arroios condicio­
naram as operações militares. Isto 
em razão de nao oferecerem as 
condições ideais à travessia e vau 
(pouca profundidade), leito firme, 
margens espraiadas. Ficaram céle­
bres na história militar do Rio 
Grande entre outros, o passo do 
Rosário, o passo dos Negros, em 
Pelotas, o passo Nossa Senhora da 
Conceição do Jaguarão (Centu­
rion), o Camaquã de Baixo (atual 
Vau dos Prestes) e logo a jusante 
o passo da Real Armada, que rece­
beu este nome por ai i ter cruzado 
em 1774, o Exército (ou Real Ar­
mada) ao comando do general 
Vertiz y Salcedo mexicano, gover­
nador de Buenos Aires, após bati­
do em Santa Bárbara e Tabatinga, 
em janeiro de 1774. Travessia 
durante\ seu trajeto, atualmente 
batizado 'QOr RIO PARDO, EN­
CRUZILHADA DO SUL, CAN­
GUÇU, PEDRO OSÓRIO, PO­
VO NOVO e RIO GRANDE . Pas­
so que por corruptela é conheci­
do como passo Real da Armada 
ou de Armada e conhecido de 
Andrade Neves em 1840-1844. 
Entre 1800-1812 eram usados cer­
ca de 70 passos de cursos d'água 
no Rio Grande do Sul. 

GUERRA CONTRA 
ORIBE E ROSAS 

1851/1852 
Para esta guerra o Brasil contra­

tou na Alemanha, entre outras tro­
cas mercenárias, duas companhias 
de pontoneiros (uma de pontonei­
ros e outra de trens) equipadas 
com duas equipagens Bl RAGO, de 

60 braças cada e de uso no Exérci­
to da Prússia. Acompanhavam as 
equipage~s 36 carroças austríacas 
de 4 rodas cada, para serem puxa­
das por4 cavalos cada e em estra­
das. Compunham-se de 5 oficiais 
e 262 praças. Era o que havia de 
mais moderno na Europa_. 3 

O material foi direto para Mon· 
tevidéu bem como o pessoal. Am· 
bos lá chegaram com aquela praça 
sob cerco de Manoel Oribe. Tão 
logo Caxias tomou conhecimento 
da chegada desse reforço, determi­
nou que as duas companhias cer­
rassem sobre Colônia do Sacra· 
mento. O deslocamento não se 
realizou pelas seguintes razOes: Os 
pontoneiros haviam recebido cava· 
los chucros cujo amansamento le· 
varia tempo; nao tinham experiên· 
cia em montar e domar cavalos 
chucros, coisa rotineira e normal 
na doutrina militar da Bacia do 
Prata; duvida-se que mesmo dis­
pondo de cavalos mansos a equipa­
gem pudesse deslocar-se através do 
campo pelas campanhas uruguaias, 
onde a tração bovina era historica· 
mente a indicada. Realidade de· 
monstrada por Mallet, ao internar­
se nesta campanha pelo Uruguai , 
com seu Regimento tracionado a 
bois, ocasião em que esta histórica 
unidade passou a ser conhecida co· 
mo "Boi de Botas". 14 

• 

Foi determinado que a equipa­
gem Bl RAGO fosse depositada em 
Montevidéu e seu pessoal dividido 
em grupos de 30 homens e incor­
porado em 6 unidades de I nfanta· -
ria que combateram em Monte Ca· 
seros. 

O material Bl RAGO, ao final da 
guerra, foi levado para o Rio Par-
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do. Lá foi reorganizada a compa­
nhia de Pontoneiros, ao comando 
do capitão Friedrich Pickart, 19 
Ten Maximiliano Emmerich, 19 
Ten Ugo Uchermann e 29 Ten 
Barão CarÍos Von Kahlden e mais 
25 pontoneiros alemães. Todos es­
tes remanescentes dos Pontoneiros 
contratados para a guerra 1851-
1852. 

A eles, P.ara transferência de 
"know-how", foram agregados os 
brasileiros, 29 T en de Engenharia 
Antonio Dias Carneiro e 40 solda­
dos. 

Esta companhia praticou ponta­
gem em Rio Pardo até o final de 
1854. Foi extinta com o término 
de contrato dos mercenários ale­
mãs (brummers). Deles, o mais en­
tendido em pontagem era Maximi­
liano Emmerich que mais tarde, na 
Guerra do Paraguai , foi o organiza­
dor, instrutor e primeiro coman-

dante do Batalhão do Pontoneiros, 
criado em 7 de outubro de 1865, 
em Uruguaiana, para apoiar o 29 
Corpo do Exército, ao comando 
do Conde de Porto Alegre. 

Emmerich desde 1'9. de dezem­
bro de 1860 fora instrutor na Es­
cola Militar da Praia Vermelha, de 
Topografia, Obras e Fortificações 
em Campanha e Serviço de Pontes 
edeSapa. 15 

Emmerich foi exonerado do co­
mando do Batalhão de Pontonei­
ros em 6 de abril de 1866, mas 
continuou instrutor db mesmo, 
cumulativamente como membro 
da Comissão de Engen~eiros do 29 
Corpo do Exército, pei'o qual foi 
citado, por bravura, em \Suruzú e 
Curupaiti. 

Este pioneirismo terá reflexos 
na Guerra do Paraguai, na transpo­
sição do Chaco. 

Major Dr. Jore Carlos de Carvalho, chefe da comissão de engenheiros do Ext!rcito, com o con· 
curso de embarcações de nossa Marinha de Guerra, dirigindo em 14 de julho de 1865 a constru­
ção de ponte flutuante sobre o rio Uruguai, para transpor o Exército Uruguaio e Brigada Brasi­
leira Kelly, para operaç_ões contra o inimigo na margem direita do Uruguai. (Foto C. Doc. Ex). 
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Pontões de goma elástica do tipo usado pelo Corpo de Engenheiros na Guerra da Triplíce Alisn· 
ça contra o Paraguai. Aparecem carregados em carroçB$ (Ver História dos Exércitos e T11vares 
A História da Arma de Engenharia). ' 

Mas, durante a Guerra ( 1851 · 
1852) teve lugar uma das mais im­
pressionantes travessias militares 
de um rio da Bacia do Prata. 

TRAVESSIA DO RIO PARANÁ 
EM ~AMANTE - 1851 

Trata-se ~ travessia do Rio Pa­
raná, em Diamante, da margem es­
querda, para outra, do "Exército 
Grande da -América do Sul", ao 
comando do general Urquisa, for­
te de 25.000 homens, dos quais 
3.889 brasileiros e os demais cor­
rentinos, santafecianos, uruguaios 
e buenarinos. Travessia memorável 
de um rio de grande vulto, com 
1.200 metros, recorrendo-se a to­
dos os recursos, inclusive o apoio 
dos vapores da Esquadra Brasileira 
"Afonso", "D. Pedro", "Recife", 
"O. Pedro 11 ", "Imperador", "Pa­
raense" e "Uruguai" e mais quatro 
corvetas rebocadas. Navios que 
transportam a tropa para o outro 
lado, rebocando os mais variados 
tipos de embarcações reunidas 
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em Diamante, incluindo 3 balsas 
currais, com capacidade cada, de 
trasnportar 100 cavalos por vez. 

Essa operação durou de 23 a 25 
de dezembro de 1851, na qual 
muitos cavalos atravessaram a na­
do, guiados por soldados, em pelo­
tas ou barcos. 

A travessi~ registrou o feito 
épico de duas divisões de Cavala­
ria, uma de Correntes e outra de 
Santa Fé, terem vencido a Distân­
cia de 1.200 metros a nado, recor­
rendo a pelotas, operação com 
poucos afogados e cerca de 600 
extraviados, mas socorridos em 
tempo, fato único na História, se­
gundo Genserico-Vasconcelos. 16 

Foi um extraordinário feito mi-· 
li ta r para a qual nossa Marinha em­
prestou apoio decisivo c.omó trans­
porte e reboque. 

GERRA DO PARAGUAI 
Esta guerra, travada na bastante 

irrigada Bacia do Prata que abri­
ga o Chaco, daria lugar a memorá-
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veis transposições de brechas e de cativos. Primeiro o Mandisovi e a 
cursos d'água e de regiões panta· seguir o Mocoretá. O Exército Im-
nossas, dignas de figurarem na His- perial, com o concurso do Bata­
tória Militar Mundial. lhão de Engenheiros, transpôs o 

A primeira foi a transposição da Mocoretá de 26 a 30 de outubro 
margem esquerda para a direita, de 1B65, nos passos, (da foz para 
do rio Uruguai, em 15 de julho de montante), do Bica da Cavalhada 
1825, da Brigada Kelly do Exér- e da Diligência. Pelo último trans­
cito Brasileiro, junto com o Exér- pôs a brigada do brigadeiro Anta­
cito do Uruguai, usando ponte flu- nio Netto com o concurso de uma 
tuante de inspiração do Marquês balsa e uma barca de transporte 
de Tamandaré, construída sob a fluvial. O grosso do Exército, nu­
direção do Ten Cel Engenheiro merando cerca de 14.000 homens, 
José Carlos Carvalho, em 24 horas, 9 baterias de Artilharia e 200 via­
com o concurso do Corpo de En- turas transpôs os dois primeiros 
genheiros e sobre 7 barcos de nos- passos com o concurso de·4 chala­
sa Marinha. Missão da força: atuar nas, 2 canoas e 3 pontões de goma 
contra coluna paraguaia. elástica. Foi um feito memorável 

O Exército Imperial do Brasil da Engenharia vencer, então, com 
na sua marcha para concentração estes reduzidos meios, ui' curso 
junto ao Passo da Pátria teve de d'água de 100 metros de largo, por 
transpor dois cursos d'água signifi- 4 de profundidade. 18

· 

Travessia do primeiro Corpo de Exlrcito Argentino, em 5 de novembro i:Je 1865, do rio Corrien· 
tes, na Guerra do Paraguai, segando o tenente Cindido Lopes. Ela focaliza três portadas, com 
navegação retida, de margem a margem, processo bastante usada, à tJpoca, na Bacia do Prata. 
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Aspecto da transpostçio do rio Ssnca Lúcia, em 21 de novembro de 1865, pelo Ex~rcito Argen· 
tino, durance a Guerra do Paraguai, segundo fixou em pintura o ten Argentino Cindido Lopes. 
Ela focalize uma ponte, ume parteds e o sistema ussdo de transposição de csvalhadas. 

Transposição do rio Rlechuelo, por trops argentina, em 23 de dezembro de 1865, segundo o 
tenente Cândido Lopes. Em primeiro pleno e travessia da csvelhsds guisda por soldsdos nus. 
Em segundo plano, ums partsda atravesssndo uma csrrets. No fundo, uma ponte flutuanre pars 
s travessis da tropa a pé. 
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... , 

Rio Paraná próximo à conflulncia com o rio Paraguai, visto do forre ltapiru, primeiro objetivo 
conquistado no Paraguai depois da invasão aliada em Passo da Pátria. A frente~ ilha Poruruê 
ou da Redenção, nela o ten cel Vilagran Cabrita morreu, em 10 de abril de 1866, aJjngido por 
um obus disparado desta forre. A fundo, território argentino, base de partida do ExJh:ito Alia· 
do para a transposição, de vulto; do Paraná, em 16 de abril de 1866. (Pínturq do ten argentino 
Cindido Lopes - testemunho ocular) 

Os argentinos, segundo se con­
clui do ten Cândido Lopes em 
suas pinturas, usaram em seu setor 
pontes flutuantes. 19 

TRANSPOSIÇÃO DO 
PASSO DA PÁTRIA 

O grande desafio a vencer seria 
a travessia do rio Paraná obstáculo 
de vulto de cerca de 2.400 metros. 
no cômputo dos meios à disposi­
ção do Exército para a gigantesca 
operação, à Comissão de Enge­
nheiros chegou a conclusão de po­
der reunir no âmbito do Exército: 
53 canoas para 2.325 o homens; 9 
pontões de goma elástica para 225 
homens; 4 batelões para 240 ho­
mens; um vapor para 400 homens 
e 6 balsas para a Artilharia e Cava­
lhada. Tudo a ser rebocado por 
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três vapores a serviço do Exército 
(por frete). Meios capazes de nu­
ma vaga colocarem cerca de 3.000 
homens na margem paraguaia. A 
Marinha prometeu reforçar o 
Exército com 4 vapores e 3 ou 4 
chatas. o 

A histórica operação de traves­
sia do Passo da Pátria teve início 
às 5 'horas do dia 16 de abril de 
1866.20 

O primeiro escalão foi consti­
tuído por três frotilhas integradas 
por 11 vapores, rebocando 3 cha­
tas e 2 pontões e transportando 
cerca de 11.000 homens, 1 O peças 
de Artilharia e cerca de 100 cava­
los nos barcos a reboque. Cada 
frotilha foi assistida por oficiais do 
Corpo de Engenheiros e cerca de 
50 praças do Batalhão de Enge-
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Aspecto de uma das pontes construídas pelo Batalhão de Pontoneiros do 2? Corpo de Exllrci· 
to, do Conde de Porto Alegre, sobre e Estreds Estrattlgice do Chaco. Eis permitiu 1 manobra 
envolvente da posiçio de Piquiciri, na que/ C8Xiss aceitou o risco calculado ou sejs, arríscsr o 
principio de guerra de Segurança, em bantflcio do ds Surpresa. Esta conseguidt ns forma rara 
- s estratllgics. (Gravura de Miranda Junior). 

nheiros. Estes realizaram o apoio 
técnico no embarque e desembar· 
que co~istente, principalmente, 
na opera~!o das pranchas espe­
ciais de embarque e desembarque, 
colocadas entre os vapores e cha· 
tas e a terra firme. Ou seja, meios 
que exigiam uma certa técnica de 
operação, principalmente no de· 
sembarque de cavalos, muares e 
peças de Artilharia. 

A operaç!o foi coroada de êxi· 
to, em que pese a reação adversá· 
ria oposta ao desembarque. 

Ao anoitecer, a cabeça-de-ponte 
estava consolidada no território 
adversário e em condições de 
apoiar o avanço aliado, cujo pri­
meiro lance foi a conquista do for· 
te ltapirú que disparara, 6 dias an­
tes, o fatal obus- que vitimou o 
Ten Cel João Carlos Vilagran Ca· 
brita - atual patrono da Arma de 
Engenharia do Exército. 

A Defesa Nacional 

Major Umbelino Alberto do Campo Límpo, 
bravo comandante do Corpo de Pontoneiros, 
nos di f Iceis e cruentos stsques ss posições for­
tificadas de Curuzu e Curup8iti, onde tst• tro· 
ps cumpriu diflcil e relevante papel no epoio 
80 movimento do :t! Corpo de Exllrcito Bra· 
si/tiro. (Fonte - Semana Ilustrada - Rio de 
Janeiro, 1868-69) 
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ESTRADA ESTRATÉGICA 
DOCHACO 

Outro feito memorável foi a 
construçao de Estrada Estratégica 
do Chaco tornou possível a 
manobra envolvente da posição 
fortificada do Piquiciri, conduzida 
pelo Marqués de Caxias. A estrada 
do Chaco permitiu-lhe desembar­
car na retaguarda profunda adver· 
sária, em Santo Antonio, onde ob· 
teve a surpresa estratégica, depois 
de correr o risco calculado. Isto ao 
sacrificar o princípio de guerra da 
Segurança (travessia de uma região 
inundável) em benefício do princí­
pio de guerra da Surpresa.21 

A estrada foi constru f da em 23 
dias, entre os meses de outubro/ 
novembro de 1868, consumindo 
30.000 troncos de palmeiras como 
estiva e, incluindo, a construção 
de 8 pontes de circunstâncias, em 
profundidades superiores a 5 me· 
tros. 

Foi constru ida ao lorigo uma li­
nha telegráfica. 

Foi um trabalho épico executa· 
do pelos Corpos de Engenheiros 
do 19 Corpo do Exército e pelo 
Corpo de Pontoneiros do 29 Cor­
po de Exército. A esta Unidade 
coube . a construção das 8 pontes 
ao longo da Estrada Estratégica ci­
tada.22 E, até agora o maior feito 
de nossa Engenharia Mil i ta r de 
Combate, pela Repercussão estra· 
tégica que propiciou, ao suportar 
uma manobra de envolvimento, 
modelo na História Militar Mun­
dial. 

Outra tarefa comum foi a de 
apoiar a transposição, com pran· 
chas, de ~uenas brechas, con· 

50 

sistentes nos fossos das fortifica­
ções adversárias. 

CASOS DE TRANSPOSIÇÃO 
DE BRECHAS DOS FOSSOS 

DE FORTIFICAÇOES 
Exemplo disso foi o ataque à 

posição fortificada de Piquiciri 
em 21 de dezembro de 1868, no 
contexto da Dezembrada. Nele o 
Corpo de Ponteneiros desempe­
nhou importante papel, assim des­
crito por seu comandante-major 
Felício Pais Ribeiro: 

"Organizei duas seções para tra­
balharem com as equipagens de as· 
salto às trincheiras. 

Elas colocaram pranchas e esca­
das em dois locais e de .. ois uni· 
ram-se e começaram a entulhar o 
fosso. Estas seções áe Pontoneiros 
cumpriram tão bem e tão rápido 
a ordem que em menos de um 
quarto de hora, havia duas brechas 
para a Infantaria penetrar no re· 
cinto inimigo. Foi graças a ela que 
as trincheiras de Piquiciri foram 
franqueadas ao nosso Exército." 

Éste apoio custou a vida de 82% 
dos integrantes das duas seções de 
Pontoneiros, tombados em missão. 
Muitos no interior dos fossos, sob 
a metralha inimiga, na tarefa glo­
riosa de apoiar o movimento do 
Exército.23 

Antes, em Lomas Valentinas, 
uma Companhia de Pontoneiros 
ao Comando do Cap Martins, de· 
pois de colocar pranchas e esca­
das para o assalto à posição, se­
gundo Emílio Jourdan, "ajudaram 
com os corpos de seus bravos Pon· 
toneiros a atulharem o fosso, pelo 
local por onde a Infantaria e a Ca-
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Utr11 das 12 pontes Bayley construídas pela Engenharia da FEB, na campanhe da Itália. Apaf'ft­
"1111 foto construlda am setembro da 1944, a E de Pisa com 45 metros. (Arquivo do autor). 

vaiaria brasileira entraram no redu­
to e o conquistaram" .24 

No ataque a Peribebui, segundo 
o Visconde de Taunay, foi o pró­
prio general Osório que marchou 
na frente para o assalto e após aba­
ter a tifo um adversário que o 
ameaçava, desmontou e auxiliou 
pessoalmente na colocação da 
prancha sobre o fosso, local por 
onde se precipitou eletrizada, pelo 
exemplo do chefe, toda a tropa a 
seu comando. 2 5 

r,- GUERRA MUNDIAL 

A Engenharia da FEB em clima 
de guerra teve a seu cargo na mis­
lio de apoiar o movimento, a 
construção de 18 pontes das quais 
12 do tipo Bayley. Entre as pontes 
Bayley registre-se as de nome IN­
DEPENOENCIA, TRES TI AOS, 
LAGES (13 metros), LAGOA 
VERMELHA (20 metros), ITAJU­
BA (17 metros, AGUIDAUANA 
{30 metros), CACHOEIRA DO 
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SUL (40 metros), GENERAL DU­
TRA, duas construídas depois do 
combate ao Monte Castelo, em 21 
e 22 de fevereiro, sendo que a últi­
ma sob fogo inimigo e, mais a de 
MONTECAL VONI (62 metros) e 
SANTA MARIA EM MONTE (46 
metros). 

Entre as Bayley reparadas regis­
tre-se, na estrada 6.423 ao N de 
ZOCCA e numa extensão de 20 
metros, ponte que possibilitou 
transpor o Grupo de Artilharia 
Levy. Dentre as 6 pontes de circuns­
tância registre-se a Ten KN I BBS, 
construída em homenagem aquele 
oficial inglês, ligação com os brasi­
leiros e mort6 em ação junto ao 
local onde seria construída a pon­
te. Coube à Engenharia da FEB re­
construir a primeira ponte sobre 
o rio Pó, em Valença, ligando Tu­
rim a Milão. 

Outro feito significativo para a 
Arma de Engenharia no contexto 
da 2~ Guerra Mundial ficou por 
conta de 182 pontoneiros do atual 
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f! 8 E Cmb - 1942-45. Ilha de Fernando de Noronha. Durante a:?. Guerra MJ~n1tial, três contingentes, numerando 182 pontoneiros do Batalhão 
que integraram a denominada "Guarnição Sacriflcio" de Fernando de Norontrá, construíram e operaram, em condições adversas de praias de mar 
alto, com recursos locais e soluções originais, trapiches, balsas e ancoradouro, destinados ao desembarque de materiais essenciais à defesa daquela 
importante posição estratlgica brasileira, aldm de assegurarem a defesa do porto e de suas instalações. (1) trapiches com maré alta. (2) Navegação 
da portada com canhões 152mm, entre o navio e o trapiche. (3) Momento em que o canhão passou da portada para o trapiche. (4) O canhão já em 
cima do trapiche. 
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Primeira ponte de equipagem construlda no Brasil em 1918-19, sob o estimulo dos Ministros da Guerra General Cardoso de Aguiar e Pandil Caló· 
geras. Foi construlda pelo Arsenal do Rio, segundo projeto do Ten Renato B. Nunes, com o apoio em regulamento de engenharia ing/is. As viatu· 
ras foram projetadas pelo Cap Luiz Gonzaga Borges Fortes. Com a chegada, no inicio dos anos 20, da equipagem francesa 1901, distribuída aos 
t? BE Rio e 4? BE - lt11jubí, esta equipagem foi enviada para o se! BE. no ParanA e a squipegem 11mericana de madeira e lona, ao :1? BE em São 
Gabriel. Aspecto d11 experiência da equipagem em dezembro de 1918, em Barra do Piral - Rio - levad.a a e"feito pelo 1? BE. Fotos: 1 -ponte 
norm11l; 2 -portada; 3 - piiSsadelra e 4 -Detalhe encontro. CAda pontão era formado por dois meios pontões- Foto 2. (Fotos: Arquivo 4? BE 
Cmb. Pesquisa e legenda Coronel Cl11udio Moreira Bento - ltajubá - 1982}. 
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4~ 8E Cmb de ltajubá. Eles tive­
ram a missão de construir, operar 
e defender o porto de Santo An­
tônio na ilha de Fernando de No­
ronha. Para tal construíram, em 
condições adversas de praia de mar 
alto e com soluções originais, dois 
trapiches e um ancoradouro. A se­
guir constru(ram e operaram por­
tadas construídas com os primei­
ros pontões tipo 84 - A 1, entre 
os navios ao largo, até os trapi­
ches. Com elas, rebocadas por lan­
chas, realizaram a épica e histórica 
façanha de desembarcarem na ilha 
2 canhões de Costa 152 mm, desti­
nados à época a defender a sobera­
nia brasileira naquela importante 
posição estratégica,2 6 e que foram 
apontados pelo então capitão 
Francisco de Paula Azevedo Pon­
dé. 

Em 1952, no Largo São Fran­
cisco, em Santos, o 2~ 8E Cmb 
num quadro de construção apoiou 
histórica manobra da 2~ DI. Então 
entre outros trabalhos operou 2 
portadas 84-A 1 de 25 ton, em na­
vegação marítima, sujeita a marés 
e, mesmo durante a noite, entre 
os portos de VICKRY e PIACA-
8UÇU, distantes 12 km. O último 
foi construído camuflado sobre 
mangues, com um trapiche respon­
dendo às variações dos mares. As 
portadas transportaram, em suces­
sivas viagens, os canhões 155, com 
respectivos tratores e guarnições 
do 60-155 de Jundiaí. A manobra 
trouxe valiosos ensinamentos so­
bre navegação noturna, balizamen­
to e sondagem com fins de navega­
ção, transposição sob vão estreito 
de uma ponte e com·o usar com 
eficiência motores de popa para 
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água doce, em água salgada. Ensi­
namentos traduzidos em relatório 
em poder do depoen~é 7 que por 
certo integra arquivos daquela OM. 

Os motores de popa sempre sur­
prendem, apesar de mesmo bem 
manutidos, conforme se constata 
de relatórios da ~ Guerra Mun­
dial. Assim quando comandante 
do 4~ 8E Cmb programamos está­
gios, de operação e manutenção de 
motores de popa, a todos os mecâ­
nicos da Unidade (de viatura e 
equipamento mecânico, motores 
estacionários, serras, etc). Isto sob 
o argumento de que o compromis­
so fundamental do pontoneiro é 
dentro do rio, como autêntico 
"marinheiro de água doe:{!". Assim 
era vital para a operacil)nalidade 
da Unidade a sua capacidade em 
bem operar e manutenir seus mo­
tores de popa. A resposta foi alen­
tadora. E uma realidade que não 
pode ser olvidada para prevenir 

·surpresas, em exercícios e em 
combate. 

TEMA NAO ESGOTADO 
Os casos apresentados estão lon­

ge de esgotar o tema. Existem di­
versos outros exemplos nas lutas 
contra os franceses no R i o de Ja­
neiro e Maranhão, na conquista 
da Amazônia pelo Capitão Pedro 
Teixeira e nas guerras holandesas, 
nos golpes de mão no Recife ho­
landês-e no baixo rio São Francis­
co etc. 

A atuação dos pontoneiros de 
ltajubá, em Fernando de Noronha 
vem sendo objeto de acurado rela­
tório histórico produzido por ve­
teranos daquela histórica opera­
ção, os atuais Cel Asdrubal Este-
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ves, Major Romeu Santana e Ca­
pitães José Sâmia e Agostinho 
Antonio da Silva, os dois primei­
ros também veteranos da FEB e 
os dois últimos comandantes dos 
dois primeiros contingentes envia­
dos de ltajubá para Fernando de 
Noronha. 

Cumpre destacar conforme ob­
servou-nos o Exmo Sr Genral 
Rubens Mario Brum Negreiros, ve­
terano da FEB, ao apreciar este 
ensaio, o segu inte que deve ser 
levado em conta pelo leitor, con­
forme carta com que nos honrou 
em 15 de janeiro 1985: 

"Na minha carreira, por coinci­
dência, servi em ltajubá, no 19 Ba­
talhão de Pontoneiros, em 1943, 
de onde saíram os contingentes 
militares para Fernando de Noro­
nha; por isso conhecia as peripé­
cias dos desembarques dos ca­
nhões e ~tras cargâs naquela ilha . 

Do 19 IHI de Pontoneiros fui 
para o Desti camento de Transmis­
sões de Fernando de Noronha, em 
1943/1944,. quando pude verificar 
e sentir "in loco" a veracidade dos 
comentários das referidas ópera­
ções. 

Do Dst T rans. de Fernando de 
Noronha fui para o 99 BE Cmb/ 
FEB e segui para a Itália com o 29 
escalão, onde novamente fui tes­
temunha dos fatos relatados. 

Essas minhas andanças permi­
tiram-me avaliar e sentir bem a di­
ferença entre atuações de combate 
real, na Itália, e a de expectativa 
distante do combate, em Fernan­
do de Noronha, e combate simula­
do em manobras, em Santos. 

Os trabalhos na frente de com­
bate na FEB foram árduos, sem-
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pre perigosos, com um inimigo te­
naz que quando recuava deixava 
para trás toda sorte de armadi­
lhas e minas, para dificultar e ate­
morizar o adversário. Só estas cir­
cunstancias pedem um destaque 
em separado. 

Não gostaria de desmerecer as 
agruras do período de Fernando 
de Noronha, que também parti­
cipei, mas de fazer justiça àqueles 
que em terras estranhas tão bem se 
houverem; muitos oriundos de lta­
jubá". 

EVOLUÇÃO NO EXÉRCITO 
DAS EQUIPAGENS DE 

TRANSPOSI ÇÃO DE BRECHAS 
E CURSOS D'ÁGUA 

1851 /2000 

A Primeira Ponte de Equipagem 
do Exércit o 

A primeira ponte de equ ipa­
gem utilizada pelo Exército foi · a 
Bl RAGO, adquirida para a guerra 
contra Oribe e Rosas, mas não usa­
da na ocasião. 28 

A segunda de que se tem notícia 
e a primeira da Engenharia, foi a 
Equipagem Sistema Cristensen, en­
comendada à Dinamarca e destina­
da a 1~ Brigada Estratégica, no Rio 
de Janeiro. Ela -chegou ao .Brasil 
logo depois da criação da Arma de 
Engenharia, em 1908. Foi experi- · 
mentada de novembro e da Quinta 
da Boa Vista e depois nos rios Pi­
ra í e Paraíba, em Bar rã élo P ira í. 
Dirigiu as experiências o então 29 
Tenente de Infantaria Pedro Cor­
dolino de Azevedo, mais tarde 
professor de História Militar do 
Realengo e em Resende por 26 
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Aspecto 11m Sio Gabriel - RS do deslocamflnto da equipagem amem;.ana, t ipo D~ com botes 
de lona, do atual :P. BEComb, quando 11m São Gabriel, em 1922. (Foto do arquivo do então 
Ten Eng Paulo Bollvar Teixeira). 

Pontlf americana, tipo DC em 1922, l•nçad• pelo :P. BEComb, então 11m Sio Gabriel. Os botes 
constituiMTJ·Se de uma armaçio t!nvolta em lona. (Foto do arquivo do 11nrio Ten Eng Paulo Bo­
llv•r TltiXIfira). 
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Uso da passadeira M · 1, pelo Curso de Engenharia da Escola do Realengo nas Manobras em Re­
sende -agosto 1943. A esquerda, uso do suporte como bote de assalto. A direita uso como pas· 
sadeira, apoiada num suporte da velha ponte ile Resende. (Foto cedida pelo Gen Div Athos C.B. 
Teixeira de seu arquivo). 

Atividade de pontagem do Curso de Engenharia da Escola Militar de Realengo, em setembro 
de 1942 com a ponte 8-2. (Foto do arquivo do então cadete de Eng Athos Cezar Baptista Tei­
xeira). 

anos. Suas experiências e sugestões 
conseqüentes as difundiu no Bole· 
tim do Estado-Maior, em 1912, 
com ampla cobertura fotográfica 
da equipagem.29 

Depois desta surgiu a primeira 
equipagem de pontes construída 
no Brasil que deu origem a série 
B-1, B-2, B-3, B-4 e B-4-AL. 30 
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B-1 - Equipagem de Ponte 
Modelo Brasi leiro - 1918 

Foi a primeira projetada e~cons· 
truída no Brasil e no Arsenal de 
Guerra do Rio de Janeiro. Foi pro· 
jetada pelos tenentes Renato Ba· 
tista Nunes e Luiz Gonzaga Bor· 
ges Fortes. Este projetou as via· 
turas. Assemelhava-se à francesa 
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Delacroix, para Cavalaria, mas 
reforçada. Foi destinada ao 1 Q 
B E Cmb atual e experimentada 
em Barra do Piraí, conforme am· 
pia reportagem fotográfica exis· 
tente em álbum no Museu do 4<? 
B E Cmb, em ltajubá. Suas pos­
sibilidades eram pontes de até 
2,5 ton., passadeira até 1,5 ton 
e portadas de 3 ton e 5 ton. Foi 
destinada ao SQ B E Cmb, em 
Curitiba, em 1924. Foi anun· 
ciada em dezembro de 1913, no 
Boletim Mensal do Estado-Maior 
do Exército. 

B-2 - Equipagem de Ponte 
Modelo Brasileiro 
(1930/1931) 

Foi cópia da francesa de 1901, 
com pontões de cedro, ao invés 
de aÇo e tabuleiro de peroba, ao 
invés de "faye" francesa. Os pon· 
tões foram construídos nas ofici­
nas de Henrique Lage - "o cade· 
te n<? 1 da AMAN", na ilha de Via­
na em 193(} 1931, no comando do 
Cel José Pessoa na Escola do Rea· 
lengo, para qual foi destinada. As 
viaturas hipomóveis foram cons· 
tru(das no Arsenal de Guerra. Eram 
mui to pesadas. 

B-3 - Equipagem de Ponte 
Modelo Brasileiro- 1936 

Resultou de estudos da Comis· 
são de Oficiais nomeada pela Di­
retoria de Engenharia. Era cons· 
tru ída de meios-pontões de dura· 
lumínio feitos na Alemanha. Cada 
pontão a dois meios pontões su­
portava 4,7 ton. O tabuleiro era de 
madeira e as ligações feitas com 
cordas e possibilitava pontes de 
1,8 ton, 3,5, ton e 8,6 ton, além 
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de portadas com as mesmas tone· 
lagens citadas. Serviu à A M· A N, 
quando foi substituída pela B4·AI. 

Era tracionada por cavalos Per· 
cheron, na gíria escolar "perche­
ras". Parece costumam confundí· 
la com a B-2. 

Equipagem B-4 e 84-AI 
Foi começada a estudar em 

1941, com base na equipagem Ale· 
mã, tipo B·1. Cópia desta foi feita 
na Fábrica de Viaturas de Curiti· 
ba. O primeiro serviço de guerra 
prestado por seus pontões foi em 
Fernando de Noronha. Lá foram 
operados por pontoneiros do atual 
4<? BE Cmb que realizaram o feito 
épico de desembarque d 99 ca­
nhões 152 mm naquela ilha, local 
onde eles encontram até hoje em 
posição. 

A equipagem B-4 era composta 
de 32 meios-pontões e a B-4-Al de 
64 meios-pontões e 32 corpos de 
pontões. O transporte inicial foi 
com viaturas 5 ton - Dodge, com 
carroceria adaptada em Curitiba. 

Foram construídas em Curitiba 
9 equipagens B-4-AI e distribuídas 
pelas Unidades de Engenharia de 
Combate e AMAN. 

A prova de carga da B-4-AI foi 
feita pelo 4<? B E Cmb, em Resen· 
de, em dezembro de 1948,31 para 
pontes flutuantes de 1 O, 25, 31 e 
38 ton e, em 1949, no rio Guan· 
duí, pelo 1<? B E Cmb, para pon· 
tes de 35 e 56 ton. A aplicação do 
material foi regulado no Manual 
Técnico TS-270 de 1950. Estas 
equipagens em conseqüência de 

· emprego para o restabelecimento 
do tráfego rodoviário nos rios Pira­
tini (1955), da Prata (1962-Minas 
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Estes foram os primeiros serviços prestados pelos pontões, do que seria a 84-A 1. Eles na parte 
superior eram vedados com madeira para impedir que fossem tomados pela água do mar. (Foto 
Mil. Jos4 Machado Lopes). · 

4'-! BECmb - 1959-60. Aspecto da Operação ltumbiara. Transposição pelo Batalhão em ltum­
biara, no Rio Paranalba, de dois transformadores de 71 toneladas cada, desrinados a iluminação 
de Bras/lia a inaugurar. Foi utilizada uma portada (balsa) 84-A 1 projetada pelo Batalhão e 
~provada pelo Instituto Milítar de Engenharia. Detalhes ver Livro Histórico n9 2 do 49 BECmb 
- (1981). -

Gerais) e Pelotas ( 1965) mostra­
ram a sua eficácia e utilidade. La­
mentavelmente estas aplicações re· 
sultaram em grandes prejuízos, 
com perdas sentidas até hoje, em 
material não reposto. Somente o 
rio Pelotas consumiu cerca de duas 
equipagens e do Piratini pouco so­
brou. A menos prejudicial foi a do 
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rio Prata a cargo do 4<? 8 E Cmb.· 
Até hoje elas prestam valiosos ser­
viços à instrução, como o ..caso da 
do 4<? 8 E Cmb, que vem sendo 
mantida regularmente, com o no­
tável parque de máquinas, da Fá­
brica de ltajubá, particularmente 
na administração do Coronel Hen· 
rique Stefani e Silva. 
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Ponre Leve M/2 lençada no rio Peralbe pelo 2'? BEComb em Pindllmonh11ngebe. (Foto de arqui· 
vo do G11n lvsns Marcondes). 

Ponts 84-A 1 lsnçsda no rio P11ralb11, em Pmd11monhangaba, pslo 2'? BEComb. (Foto do arqui· 
vo do Gsn lvtms MarcondssJ. 
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P11ssadeíra 1938. Foot Bridge sendo lançada no rio Paralba, em Rezende em 1954, pelo~ Ano 
do Curso de Engenharia da AMAN. (Foto do autor assinalado par uma seta). 

D-,6síto da equipagem francesa 1901, do 4'? BEComb, cerca de 1935. Detalhes de como era 
tr.cionada a equipagem. (Foto de João A/dano da Silva). 
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Equi~gtJm frsncssa 1901 do 4? BEComb, 1939, disposta IJO aWBI estlldio dB Unidllde. Ve-se, 
ttm prímtti ro p/Bno, o Ten Cel Vsldetaro do Amorím, então Comandante da Unid6de. Ao fundo, 
a esquttrda, as instalações da cavslhada qua tracionou a equipagem. 

Outro aspBCto da ttquipsgem frana.sa 1901, am 1939, no a;ual Estlldio do 4? BEComb, cujo 
PIWilhio dtt ComBndo aparea. ao fundo. 

Ponte de Equipagem Francesa 
- 1901 

Com a contratação Missão Mili­
tar Francesa (MMF) em 1920 o 
Exército comprou duas equipa­
gens de pontes francesas de 1901. 
Destinou uma ao 19 a· E Cmb e 
outra ao 49 8 E Cmb, em I tajubá. 
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Estas duas equipagens prestaram 
serviços por cerca de 20 anos, até 
o advento das 84-AI, por volta de 
1946. 

O 49 8 E Cmb, então Batalhão 
de Pontoneiros, recebeu os pon­
tões números 9, 13, 14, 15, 18, 
21 , 70 e 94 com os respectivos 
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carros trasnportes de mesmo nú­
mero, para reboque a cavalo e 
mais 9 carros para trasnporte de 
outros materiais da ponte. To­
do este conjunto exigia para 
movimentá-lo cerca de 11 O ca­
valos.32 

A equipagem do 4<? B E Cmb 
foi terminar em Curitiba. 

O primeiro lançamento da pon­
te 1901, teve lugar no rio Sapuca í 
em ltajubá, em outubro de 1924, 
sob a assistência do Major Jean 
Guerriot da MM F e próximo ao 2<? 
quartel do 4<? B E Cmb, no antigo 
Asilo Santa Lúcia.33 

Na guarda, conservação e opera­
ção desta ponte, distingüiu-se o 
Sargento Alberto André Dias, fi­
gura destacada nas tradições dos 
pontoneiros dos 1 C? e 4<? B E 
Cmb.3• 

Equipageru Americana de Madeira 
e Lona (B<hes de Lona) 

Chegada arttes de 1920, no 1 C? B 
E Cmb atual. Com a vinda da equi­
pagem franc~sa ela foi destinada 
ao atual 3<? B E Cmb, então em 
São Gabriel e depois transferido 
para Cachoeira. Esta equipagem 
teve usado para rebocá-la inicial ­
mente, tração bovina, conforme 
mostra foto da coleção do Maj 
Paulo Bolivar Teixeira destacado 
e entusiasmado pontoneiro dessa 
época.35 Era leve do tipo DC -
Divisão de Cavalaria. 

A Estola de Pontagem de ltajubá 

Segundo depoimento do general 
Aurélio Lyra Tavares, historiador 
da Arma de Engenharia, em ltaju­
bá teve lugar, com a MMF, uma re-
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volução no Exército, nas técnicas 
de construção e emprego de pon­
tes. Revolução através do Major 
Jean Guerriot, da MMF. 

ltajubá tornou-se escola de apli­
cação de pontagem, onde a MMF 
transferiu ao Exército, as técnicas 
de construção de pontes de equi­
pagens e de circunstâncias, confor­
me ampla reportagem fotográfica 
da época, realizada ~elo fotógra­
fo VIALLET, de ltajubá. 

No campo do emprego tático 
de pontes, inúmeros foram os 
exerc íéios que os pontoneiros de 
ltajubá realizaram em apoio as 
manobras das escolas Militar, de 
Aperfeiçoamento de Oficiais e de 
Estado-Maior particularmente no 
rio Paraíba (Pinheiros, Resende, 
Barra do Pira í). Decorridos tantos 
anos, o 40 B E Cmb dispõe do rio 
Sapucaí retificado nos fundos de 
seu Quartel e, de uma represa, 
com comportas, que permite man­
ter o rio cheio, na estiagem, para a 
prática de pontagem e navegação. 
Dispõe ainda da Represa de ltaju­
bá para a prática de navegação. 

Estas condições, em plena crise 
do petróleo, acrecidas dos depósi­
tos de pontes do quartel, junto ao 
longo do rio, e mais a proximidade 
relativa de ltajubá, do Rio de Ja­
neiro, de Resende, de Três Cora- . 
ções e Pindamonhangaba, devol­
vem aquelas condições p$1ra o 4<? 
B E Cmb de ltajubá tornar-se no­
vamente uma escola de Aplicação 
de Pontagem. E talvez, de local 
de experimentação de projetos 
em curso em São Paulo. Seria a 
concretização de parte do sonho 
do historiador da Arma de Enge-
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ESCOLA DE ITAJUBA 
HISTORIA DA ARMA DE ENGENHARIA 

ESCOLA DE PDNTAGEM DE ITAJUBA - 1925 

\ 

Exerclcio na "Escola de Pontagem de ltajubá", pelo 11? BE e 3? eno de Engenharia da Esco­
la Militar de Realengo, outubro de 192~ sob orientação da Missio M i litar Francesa fMMfJ. 
Local - rio Sapucai junto ao quarta do 4': BE Cmb. ldentif icaçiJes: 1. AI. JARBAS ARAGAO; 
2. AI. HOMERO DE ABREU; 3. Ten A. B. PERESTRELO; 4. Cap. PAULO BOL(VAR TEI­
XEIRA - Cmt Cia Trans. 1l? BE, autor Manuel de Transmissões e pai do Gen ATHOS C. TEI­
XEIRA; 5. Cap. ADALBERTO R. ALBUQUERQUE - Cmt Cia Pontoneiros 1'? BE; 6. Cap. 
GOIANO PRIMO - 1? BE; 7. Maj. JEAN GUERIOT - Instrutor de Eng da MMF na Escola 
Militar; 8. Cel. BEZIERS DA FOSSE, da MMF, na Escola Mi liter; 9. Cel GONDIM - Cmt da 
EAO; 10. Cel JOSé ARMANDO R. PAULO - Cmt tf! BE; 11. AI. AURtLIO LYRA TAVA­
RES, ex-ministro do Ex~rci.to e Embaixador na França; 12. Gen COFFEC - Chefe da MMF; 
13. AI. LUIZ F. LOBO; 74. A I. ANTONIO BASTOS; 15. A I. HISPE ISPIRUI; 16. A I. JOSt 
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nharia Gen Lyra Tavares, quando 
Ministro do Exército, interrompi­
do com sua saída daquela pasta 
em 1968. 

Atualidade 
Desde o término da 11 Guer­

ra Mundial, além da B4-AI, a Enge­
nharia foi equipada com a versátil 
ponte americana M2 (Manua~ T.5-
271) que ora fornece botes para 
assalto da cabeça-de-ponte, ora 
portadas de apoio a Infantaria, 
passadeira e ponte leve. Material 
que no Brasil tem sido fabricado 
com fibra de vidro no tocante aos 
pontões. Para transpor brechas 
o Exército foi equipado com a 
ponte inglesa Bayley (Manual T.5-
277) depois fabricada no Brasil 
na Companhia Siderúrgica Nacio­
nal. A passadeira usada foi a Foot 
Bridge 1938 {Ma(lual T.5-271). 
Ela subs\tuiu a M-1 como pas­
sadeira. Cowo novidade recente 
surgiu a M4-T6 - americana e a 
passadeira leve de aiumínio. 

Este material todo foi comple­
tado por botes pneumáticos de As­
salto e Reconhecimento, sucesso­
res dos primitivos 9 pontões de go­
ma elástica da Guerra do Paraguai, 
do Corpo de Engenheiros, atual 
1<? B E Cmb. 

Pespectivas 

O futuro prox1mo do material 
de pontes do Exército é regulado 
pela Diretriz para Material de 
Transposição de Brechas e Cursos 
d'água, aprovada pela Portaria 
141-EME - Reservada, de 12 de 
novembro de 1982.36 Ela preve a 
substituição gradativa do material 
existente, continuação do emprego 
de Bayley sobre suportes fixos e 
flutuantes ( Uniflote) e Ponte Fita 
para a retaguarda. E além, um car­
ro blindado lançador de pontes pa­
ra brechas superiores a 1 O metros. 

A vedete do futuro próximo, es­
pera-se seja a Ponte Fita P40, lan­
çam~nto 2 m/minuto, fluxo de 
400 veículos/hora e capacidade 
até 40 ton. 

Ela será similar a RIBBON 
BRIDGE, em uso nos EUA, e subs­
tituirá as equipagens táticas B4-A-1 
e B4-A-2 e, finalmente as M4-T-6. 

O material do futuro será de fa­
bricação nacional, em princípio, e 
desenvolvido em acordo com o 
Plano de Pesquisa e Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico 
do Exército, que já possui proje­
tos específicos, em curso, relativos 
a, particularmente, emprego tático. 
Todo este esforço de fabricar o 
material de tran~osição no Brasil , 

OSORIO; 17. AI. BETANIO B. GUIMARÃES; 18. AI. n/idt.; 19. AI. n/ idt.; 20. AI. ORLANDO 
M. TORRES; 21. AI. SAY M. VIANI; 22. Cap. PROCOPIO DE SOUZA PINTO, instrutor Chefe 
Eng Escola Militar e 23. Ten JOSé LIMA FIGUEIREDO - mais tarde historiador. Na "Escola 
de ltajubá" no Sapucai, a MMF transferiu o know·how ao Exército, na construção de pont~s 
de equipagem e circunsf5ncia, segundo o Gen LYRA TAVARES. (Fonte: BENTO, Cláud10 
Moreira - Cel. "Casos históricos do Brasil de transposição militar de brechas e cursos d'água 
(1645· 1945)" REVISTA DO EXIÕRCITO, 1985). A equipagem lançada e à Francesa 1901. 
A foto é do fotógrafo Viallet de ltajubiJ e a composição em poster do fotógrafo Fadul - Rio 
de Janeiro. A trol 11 do atual 1? B E Cmb. 
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seria a concretização do sonho so­
nhado e tentado em 1918 pelo 
tenentes Renato Batista Nunes e 
Lu iz Gonzaga Borges Fortes, ao 
construirem a B-1. 

NOTAS AO TEXTO 

1. V. do autor. FORTE CINCO PONTAS, 
on: História do Brasil atravls dos Fortes. 
Porto Alegre, GBOEx, 1982. 

2 CALLADO, Manuel, frei. O VALORO· 
SO LUCIDENO. São Paulo, Ed. Cultura, 
1943,v.1. 

3. V. do autor "Sintese Hostónca da FT na 
área da 3~ RM", REVISTA MILITAR 
BRASILEIRA, Jui/Dez 1973 (Bandeo· 
rantes no Sul) 

4. Idem nota anterior - Fundação São Mi· 
guel - (com gravuras). 

5. Idem nota 3 - Travessia do no Pardo e 
acampamento Passo São Lourenço (com 
gravuras!. 

6. Do autor A Guerra da Restauração do 
Rio Grande do Sul. in: ANAIS DO SIM· 
POStO DA RESTAURAÇÃO DO RIO 
GRANDE DO SUL, IHGB - IGHMS. 
1979, pp. 537-541. 

7. Do autor r ESTRANGEIROS E DESCEN 
DENTES NA HISTORIA MILITAR DO 
RIO GRANDE DO SUL. Porto Alegre, 
IEL, 1975. 

8 . Do autor, EM TORNO DA MEMORIA 
DO TEN GEN HENRIQUE BOHN SO­
BRE A RECONQUISTA DO RIO GRAN· 
DE EM 1774-1775. Em elaboração para 
publicação. 

9. Idem nota anterior (texto ongmat 11 em 
francês!. 

10. Idem nota (papel das guernlhas portu· 
guesas de Rafael Pinto Bandeira). 

11 . Idem nota 8 (Debret em VIAGEM HIS· 
T0RIQUE E PITORESQUE aborda o 
uso de Pelotas. 

12. Do autor "Marchas estratégicas dos Exér· 
citos para a batalha do Passo do Rosário 
120 Fev 1824). "A DEFESA NAVIO 
NAL, Nov/ Dez 1978, p. 78. 

13. Do autor "Os Brummer" - os prime~ros 
pontoneiros do Exércoto Brasileiro" in: 
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ANAIS DO t'! SIMP6SIO DA HISTO· 
RIA DA IMIGRAÇÃO ALEMÃ PARA 

O RIO GRANDE DO SUL São Leopol· 
do, Ed. Rotermund, 1974 e nota 7. 

14. idem nota 7 (Síntese boográfoca do Mal 
Emílio Malletl. 

15. Idem nota antenor (Sintese boográfoca 
Emoliano Emmerichl e nota 13. 

16 . Ver de Genserlco Vasconcelos - HISTO. 
RIA MILITAR DO BRASIL. Roo, Bo ­
blex, 1941, v.1 (Travessoa do Paraná). 

17. TAVARES, Aurélio Lyra, Gen. VILA­
GRANCABRITA. Roo, Boblex . 1981. 

18. TAVARES, Auréloo Lyra, Maj. HISTO· 
RIA DAARMA DE ENGENHARIA. Roo 
Boblex. 1941 . 

19. LOPES, Candodo. A Campanha do Para­
guai. Rio, Record. 1973. 

20. Idem notas 17 e 18 (Detalhes sobre a 
travesso ai. 

-21. Do autor "Guerra do Paraguao um Labo· 
ratório de Doutrina Molotar Pouco Ex· 
piorado" RIHGB - Abe{Jun. p. 128. 

22. Ver notas 13, 17 e 1 ã: focalizando da 
estrada do Chaco 

23. Idem nota 13. 
24. Idem nota anteroor 
25. TAUNAY. MEMORIAS. São Paulo, Ed. 

Melhoramentos, 1946. 
26. Conclusão sobre a Engenhana na FEB 

com o apooo em TAVARES, Aurélio de 
Lyra, Gen. HIST0RIA DA ARMA DE 
ENGENHARIA, Jo6o Pessoa, MFP. 
1966 e LOPES, José, mal. A ENGENHA· 
RIA NA FEB. Roo, DGE, 1959 e sobre a 
Engenharia em Fernando Noronha, do 
autor, Slntese HostQnca do 4? B E Cmb. 
REVISTA DO EXtRCITO, n? 4, Out./ 
Dez, 1982 e publicação do 4? B E Cmb, 
sob o mesmo titulo e LIMA, Raul Cruz. 
O Quebra CantJia Roo, Bobloex, 1981 . 

27. ~poimento do General YVENS, (Ely 
Marcondes), que dongou a navegaç5o das 
portadas B4 - A 1, na manobra citada. 
cujo relatório se encontra arquivado no 
2ÇB E Cmb. 

28. v. do AUTOR. Engenh11iros e Descen· 
dentes ne História Militar do Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre. IE L, 1975 e "Os 
Brumrner - os primeiros pontoneiros do 
Exército Brasileiro "in" Anais do t'! 
Simpósio de HIStória da lmigraç6o A le· 
m6 para o RGS. Slo Leopoldo, Ed. Ao· 
termund, 1974. 

29. AZEVEDO. Pedro COf'dolino, ~ ten. 
Pontes de Campanha Sistema Cristensen 
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in : Boletim Mensal do EME. Ago, Set, 
Dez 1912 (pp.453/563; 662/612 e 285/ 
296). 

30. 8ERNARDES, Edgar Barreto, Ten Cel 
Cmt B Es E. Nota Especial n9 1 de 2 de 
fevereiro de 1966 e anexos A·G (Focali· 
za histórias pontes B1 até B4·AI. 

31. V . do autor. Síntese Histórica do 49 B E 
Cmb Revista do Exército Dez/1982 e 
plaqueta editada pelo 49 B E Cmb, em 
1982. 

32. Livro Carga Geral do 49 B E Cmb inicia· 
do em 1918. 

33. Fotos de .viallet, no Museu do 4° B E 
Cmb. 

34. Livro ·Histórico n9 1, do 49 B E Cmb -
ano 1945 (elogio). 

35. Coleçêfo pertencente a seu filho Gen Div 
Athos Cezar Baptista Teixeira e cedida 
ao autor. 

36. Boletim Reservado do Exército n911, de 
30 de novembro de 1982 (Diretriz para 
material de transposiçê'o de brechas e 
cursos d'água. 

O Cel. .Cláudio Moreira "Bento ., além dos cursos da AMAN, 
EsAO e ECEME. possuí o de Analista da EsNI e pesquisador 
de História das Forças Terrestffls Brasi/eirliS pelo EME. Comis­
sões Principais: Adjunto do Estado·Maior dos IV Exército, 11 
Exército, Estado·Maior do Exército e Assessor do DEC. lnstru· 
to r de História Militar da AMAN e ex-Comandante do if? B E de 
Combate em ltajubá - MG. Adjunto da Comissão de História 
do Exército Brasileiro. Membro do Instituto Histórico e Geo· 
gráfico Brasileiro, Instituto de Geografia e História Militar do 

• Brasil e cong§neres de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul, Paraná, Mato Grosso, Rio de Janeiro e cidades de SKo Leopoldo. e Pelotas. Membro 
da Acqnia BrasilairlJ de Hi.stória e Ac«<emia Suf.Rio·Granden• de. Latf81. É atualmen· 
fa Dirato-,.do. Arquivo qo Exárcito: Pfflside a Comissão de Pesquisas Básicas de História 
de A Defe,Nacional. Condecorações: Cavaleiro da OMM, Medalhas de Ouro, do Pacifi· 
cador. da li'fconfidlncia, Santos·Dummont e do Sesquicentenário da PMSP. Trabalhos 
Publicados: As Batalhes dos Guararapes, Estrangeiros e Descendentes na História Militar 
do RGS e o manual Como Estudar e Pesquisar a História do Exército, publicado pelo 
EM E. Participou da pesquisa, elaboração e edição das obras História da Doutrina Militar 
e Militar do Brasil, editadas pela AMAN em 1979·1980. S8u último t rabalho- A Histó· 
ria do Brasil através de seus Fortes- foi distribuldo como brinde pela GBOEx. 
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LIVROS À VENDA NA SEDE DA REVISTA 
"A DEFESA NACIONAL" 

ESPAÇOS GEOGRÁFICOS - Cel Tiago Castro de Castro 
Sistemáticas de Estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Cr$ 25.000 

ATLAS-TEXTO DE GEOPOLfTICA DO BRASIL - Therezinha 
de Castro 
Uma combinação de texto e mapas ilustrativos repassa8do, em 
termos geopol (ticos, as diversas variedades estratégicas Qll( nos­
sa História registra . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 1 <r.ooo 
A ANTÁRTICA E OS DESAFIOS DO FUTURO - Eurípedes 
Cardoso de Menezes 
Uma apresentação do problema da Antártica, com todos os seus 
desdobramentos e envolvimentos. Os direitos do Brasil na reparti· 
ção futura daquela importante "terra de ninguém" Cr$ 10:000 

C' DESAFIO DA CRISE ENEAG~TI~A -João B. Peixoto 
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JOGOS ·DE-GUERRA 

José Guimarães Barreto Junior 

INTRODUÇÃO 

O s \.. Jogos-de-Guerra cons­
t itnem, há seculos, uma 
ferramenta bem conhecida 

dos Exérc itos, que datam à era 
pré-cristã, ~assando pelos jogos 
semelhantes aos de xadrez do 
século XVI e pelos modelos prus­
sianos de campos de .batalha do 
século XIX. Os Jogos-de-Guerra 
(JG) têm sido auxiliares de valor 
inestimável dos estrategistas e tá­
ticos. Mais recentemente, os is­
raelenses utilizaram um modelo 
dos edifícios e de todo o campo 
de batalha, que viria a contri­
buir para o bem sucedido e espe­
tacular ataque a ENTESE. 

Os modelos ou simulações 
computadorizados e os "JG" com 
utilização de computadores são, 
porém, um acréscimo relativame~­
te novo para os estrategistas ou ta-
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ticos militares. A potencial capaci­
dade do cumputador foi reconhe­
cida pelos militares após a 2~ 
Guerra Mundial. O Exército dos 
E.U.A., no início dos anos 60, de­
monstrou credibilidade na utiliza­
ção destas máquinas para acelerar 
os testes e a avaliação da eficiência 
de sistemas de armas. Ultimamen­
te os analistas americanos come­
ça'ram a aval i ar as alterações na 
tática, bem como os aspectos do 
treinamento do elemento humano. 

A escola de Artilharia de Costa 
e Antiaérea (EsACosAAe) ·vive,' 
nos dias de hoje, a espectativa da -
implantação de uma sala de jogos­
de-guerra com o objetivo de apri­
morar o ensino do emprego tático 
de Artilharia de Costa e Antiaérea 
para os oficiais alunos, dando-lhes 
assim, uma melhor compreensão 
da técnica, da tática , e da capaci­
dade de julgamentos qualitativos 
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dos combates propriamente ditos, 
como também possibilitando-lhes 
comparações quantitativas do po­
der de combate. 

No presente artigo nos detere­
mos apenas no "JG" para a Arti­
lharia de Costa (ACos), que em de­
corrência das vantagens apresenta­
das, provavelmente venha a ser im­
plantado ainda em 1985. 

A ORIGEM DA NECESSIDADE 

Com a possibilidade a curto ou 
médio prazo da ACos ser reestru­
turada com mísseis fabricados no 
País, complementados por mate­
rial tubo, tem a EsACosAAe mui­
to pesquisado para estar em con­
dições de assimilar e desenvolver 
novas técn icàs e táticas aplicadas 
à defesa costeira. Com este propó­
sito foi que a ECEME, em final 
de 1982, concluiu o novo C4-1, 
Emprego Tático de Artilharia de 
Costa, criando naquela oportuni­
dade uma "manobra de expec­
tativa", dando, indubitavelmente, 
ao nosso futuro dispositivo de 
defesa, a flexibilidade necessá­
ria e, ao mesmo tempo, revelan­
do a importância do emprego de 
táticas onde a capacidade de ma­
nobra, espírito ofensivo e poder 
de dissuassão formam o conjunto 
de ações e medidas necessárias 
à missão de defender o litoral 
brasileiro. Entretanto, apesar 
do desenvolvimento da tática 
precedendo a técnica do material, 
ser inteiramente desejável e até 
necessário, a carência temporária 
de verbas, a curto prazo, para a 
aquisição de modernos meios 
para a Acos, criou um h iato 
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entre a técnica do material exis­
tente e o emprego tático preco­
nizado pelo novo C4-1. Na verda­
de possuímos, nos dias atuais, 
meios de ACos que não satis­
fazem às condições exigidas pelo 
novo manual. Tornou-se impera­
tico para a . EsACosAAe harmo­
nizar o ensino do emprego tá­
t ico proposto pela ECEME, com 
a técnica de tiro do material exis­
tente, bem como, testar os novos 
conceitos e submeter a julgamento 
os padrões operacionais dos novos 
sistemas de armas a serem utiliza­
dos na ACos. O que a princípio 
pareceu-nos uma tarefa impraticá­
vel, um verdadeiro desafio, hoje 
apresenta-se como algo extrema­
mente viável , desde que possamos 
contar com uma sala de Jogos-de­
Guerra. 

OS OBJETIVOS A SEREM 
ATINGIDOS PELO 
JOGO-DE-GUERRA 

O ensino da tática e da técnica 
da defesa costeira exige, para a sua 
apreensão perfeita , a realização de 
numerosos exercícios organizados 
de forma a impôr o emprego dos 
variados meios de ataque e defesa. 

E evidente a dificuldade mate­
rial de se dispôr de todos os re­
cursos capazes de satisfazer a essá 
f inalidade e de acioná-los com 
freqüência, de modo a formar, 
nos chefes dos diversos esçalões, 
os reflexos ind ispensáveis ao exer­
cício dos comandos correspon­
dentes. As sessões de " JG" devem 
vir ao encontro da necessidade 
enunciada, com recursos reduzi­
dos, possibilitando a multip licida-
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de de exercícios, nos quais as 
situações reais deverão ser apresen­
tadas com as variadas nuances. As 
crescentes possibilidades dos pro­
gramas d e computador os apro­
ximarão, cada vez mais, da realida­
de do combate. 

A DIDÁTICA DO ENSINO 

l: evidente que nas sessões de 
"JG" pode-se estudar melhor a 
ação da defesa que a do ataque, 
pois esta é a sua finalidade. Mas, 
embora não seja possível realizar­
se no tabu leiro, ou mesmo imagi­
nar-se com exatidão e detalhes 
de execução as operações de 
ataque, a que está sujeito uma 
determinada área costeira, deve 
se estudar a fundo suas formas 
típicas. 

A consideração e estudo de 
cada uma das formas de ataque. 
permitirão o estudo das operações 
de defesa correspondentes, em to­
das as suas modalidades, com to­
dos os pormenores e com o acio­
namento de todos os seus órgãos. 
Estamos convencidos que isto só 
será possível de se realizar, no 
tabuleiro do "JG", pois não 
dispomos de oportunidades para 
a realização de exercícios com­
binados e repetidos da Marinh'a 
com a Artilharia de Costa . 

DESCRIÇÃO DA 
APARELHAGEM 

Tabuleiro - O tabuleiro do 
JG consta de um plano re levo, de 
determinado trecho do litoral bra­
sileiro, montado sobre um estrado 
de madeira. A escala · horizontal 
escolhida foi de 1 /25000 para 
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conter 150 km de I itoral, tendo 
em vista o emprego de mísseis 
SM (superfície-mar). A escala 
vertical , bem menor, 1/1000 fo i 
escolhida para dar melhor imp res­
são do relevo. A parte marítima 
da alud ida área é pintada em 
azul claro, quadricu lada de 500 
em 500 metros e nela devem fi ­
gurar todos os faróis, bóias, ba­
lizas, ilhas e navios faróis, repre­
sentados por pequenos modelos; 
os cabos submarinos podem ser 
representados por pequenos mo­
delos; os cabos submarinos po­
dem ser representados por cal;>os 
telefônicos de cobre; os a rrecifes, 
bancos de areia e a pouca profun­
didade das águas, devem ser ássi­
nalados com exatidão. (fig. n<? 1) 

Anteparo - Para melhor im­
pressão de realidade coloca-se no 
lado oposto à linha da costa um 
painel, pintado na cor do céu , com 
imitação de nuvens. Sobre esse 
painél devem projetar-se os obje­
tivos navais. (fig. n<? 1) 

Bússola - Uma bússo la cega 
(indicador de direção), deverá ser 
montada em posição conveniente, 
para ser utilizada como indicador 
de d ireção. (fig. n<? 1) 

Sala do Jogo-de-Guerra - A 
sala de "JG" deve ser ampla e bem 
iluminada, d ividida em dois am­
bientes de modo a separar, de um 
lado o pessoal encarregado da de­
fesa e de o utro, os atacantes. Esta 
separação impede q ue o tabuleiro 
seja visto simultaneamente pelas 
equipes durante a mudança de 
posição dos navios e baterias cos­
teiras, bem como, determina com 
seu fechamento e sua abertura , o 



Figura 1 

-JG­
OEFESA 

-JG-
ATA4Jt. 

1 - Mesa do Cmt da Força de Cruzadores; 2 - Mesa do Cmt da Força de Contratorpedairos; 3 - Mesa do Cmt da Força de Fragatas; 4 - Mesa do '­
Cmt da Força de Corvetas; 5 - Mesa do Cmt da Força Naval; 5A- Mesa do Terminal do Computador parti Ataque; 6- Mesa para Estudo de Situa o§ 
ção (ataqua); 7 - C6rra Milittr da Regiio; 8 - Carta Náutica da Regiio; 9 - Operadores do Tabuleiro - para a defesa; 10 - Operadores do Tabuleiro :;, 
- para o atequa; 11 - Mesa do Cmt Bis Can; 12- Mesa do Cmt Bia Can; 13 - Mesa do Cmt Bia Mis; 14 - Mesa do Cmt B ia Cmdo; 15 - Mesa do • 
Cmt Bia Sy; 16 - Mesa do Cmt Gp; 16A - Mesa do Terminal do Computador; 17 - Mesa do S2; 18 - Mesa do S3; 19- Mesa do S4; 20- Mesa para g> 
Estudo de Si tuaçio (defesa); 21 - Quadros de Alcances; 22- Quadro dos Relógios e Localizadores; 23 - Conjunto de mesas p/ Arbitragem e/ compu ! 
tador. 1mpressora e Plotter; 24 - Biombo; 25- Tabuleiro; - 26- Anteparo do Tabuleiro; 27 - Indicador de Di ração. • 
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fim de um movimento ou início 
de outro. ( F ig. nC? 1) 

Mesas para Comandante de 
Grupo, elementos do Estado Maior 
do Grupo e Cmt. Bias. ( Fig. nC? 2) 

Quadro de alcance - O qua­
dro de alcance serve para o regis­
tro dos objetivos designados às ba­
terias, das distâncias em que os 
mesmos se acham a contar das 
posições de baterias e do número 
de acertos obtidos durante a 
ação. (Fig. nC? 3) 

Localizadores - São apare­
lhos usados para a determinação 

Mesa. dos Cmt Bia. 

Figura 2 
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dos pontos de impactos sobre 
os diferentes objet~vos. São usados 
dois tipos de local izadores: um 
para os tiros das baterias costeiras 
sobre os navios e outro para os 
tiros de bo rdo sobre os elementos 
de terra. Os localizadores com­
põem-se de uma roda de madeira 
adaptada a uma haste vertical, 
por um meio de um eixo em torno 
em torno do qual pode girar. 

O localizador dos t iros das 
baterias terrestres (F ig. nC? 4) tem 
sua roda numerada de 1 a 20 e dis­
põe de 4 ponteiros. Cada ponteiro 

RelÓgio do Cmt Bio. 
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QUADRO DE ALCANCES 

, ..... TO "''GRUPO co• '" "AS ~ ALVO AI.CAHCD ACERTOS 

Cel Y Mal Y CopA VERM 

Mo) Z Cop B AZUL 

é atribuído a uma peça da bateria 
ou a uma bateria de um grupo que 
atira. A existência de 4 ponteiros 
é necessária para que os tiros das 
peças de uma bateria ou das ba­
terias de um grupo não sejam lo­
calizados no mesmo ponto sobre 
o objetivo, o que aconteceria com 
um só ponteiro. 

O localizador dos tiros de-bordo 
(Fig. n<? 4), difere do acima des­
crito na marcação da roda, que 
ao invés de números contém sím­
bolos representando os diversos 
elementos da defesa. 

Escalas de Alcance - Cada 
bateria dispõe de uma escala de 
alca nce para a medicação rápida 
das distâncias dos objetivos desig­
nados. As escalas são tiras de lona, 
graduadas de 500 em 500 metros, 
na escala do tabuleiro, isto é, 
1/25000. Quando um objetivo 
é designado a uma bateria, a es­
cala de alcances correspondente 
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é estendida da posição da bateria 
até ele e o alcance é transmitido 
ao operador do quadro de alcan­
ces e do computador. Daí por 
diante, o computador fornecerá, 
de acordo com a rota, a velocidâ­
de do alvo, rumo e todos os da­
dos necessários para as baterias, 
tais como, duração de trajeto, 
ângulo de queda, ângulo de apre­
sentação do navio, etc. 

Marcação de Acertos - Para 
a marcação dos impactos a E sACos 
AAe estudou as ''Ta belas de Acer­
tos" elaborados pela extinta " Es­
cola de Artilharia de Costa''. ad~­
quando, evidentemente, para os 
prováveis tipos de materiais a 
serem adotados pela ACos_ no mo­
mento de seu repartilhamento. O 
material tubo escolhido além do 
atual 152.4 mm, foi o canhão 
sueco Karin 155 mm da Bofors, 
por ser atualmente um dos me­
lhores de Artilharia de Costa do 
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Figura 4 

mundo livre e ateder completa­
mente os requisitos de ordem téc­
nica e tática do novo C4-1. Para 
o estudo dos mísseis SM foram 
solicitados a "Avibrás I ndústrla 
Aeroespacial" os dados do siste­
ma ora em desenvolvimento por 
aquela indústria , o Sistema An­
tinavio SM 70 Barracuda. 

Todos os dados foram inicial­
mente convertidos em tabelas 
para então serem transformados 
em "software", permitindo que 
no jogo-de-guerra, tanto os ins-
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trutores como os alunos pudes­
sem, rapidamente, avaliar a eficá­
cia de uma rajada de seção ou 
bateria, no caso de material tubo 
ou djsparo simples ou simultâneo 
de dois mísseis sobre um deter­
minado alvo. 

A percentagem de acertos indi­
cada para os diversos alcances, foi 
estabelecida após inúmeras expe­
riências de tiro real sobre alvos 
móveis (utilizando-se as tabelas 
do Can 152.4 mm, oriunda da 
EAC e do Can 155 rnm Karin, 
fornecida pela Bofors AB. 
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TABELA N<?1 

Para um tiro com canhão "KARIN" 155mm utilizando o sistema 
de Direção de Tiro Kardinal 

Marca dos Alvos com vel Alvos com vel Atvos com vel Tiro com 
dados até 10 nós até 20 nós até 30 nós AOA 

(dist km) % N«?de % N<? de % N<?de % N«?de 
dados dados dados dados 

2 95 3 93 3 90 3 83 6 
3 92 3 90 4 87 5 77 7 
4 89 4 86 4 82 3 70 9 
5 85 4 82 6 79 7 61 5 
6 79 5 76 5 72 6 56 5 
7 74 4 71 4 66 6 51 6 
8 70 6 67 7 60 5 45 5 
9 64 4 60 5 65 5 40 3 

10 60 4 55 5 50 3 37 3 
11 56 4 50 4 47 3 34 4 
12 52 4 46 6 44 5 30 3 
13 48~ 4 40 3 39 3 27 4 
14 44 4 37 3 36 3 23 4 
15 40 4 34 4 33 4 19 5 
16 36 4 ao 4 29 5 14 2 
17 32 4 26 6 24 5 12 3 
18 28 4 20 4 19 4 9 4 
19 24 4 16 3 15 3 5 4 
20 20 3 13 3 12 3 1 1 
21 17 3 10 2 9 2 
22 14 4 8 2 7 3 
23 10 3 6 1 4 2 
24 7 7 5 5 2. 2 

Branco 5 7 10 17 
Total 100 100 100 100 
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A probabilidade de determina­
ção de erros de cálculos e da falta 
de precisão nos tiros devido ao 
efeito moral do combate foram 
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consideradas, assim como, de es­
tudos teóricos dos vários tipos 
de mísseis SM (Exocet, Gabriel, 
Otomat, etc) . 
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Cartões para a determinação 
de efeitos de tiro -São retângu los 

· de papelão, contendo o desenho 
de um navio e indicações de até 
20 pontos sobre o desenho, cor-

respondent es aos pontos de impac­
tos ind icados no localizador. Para 
cada tipo de navio deve haver um 
cartão. 

TABELA N!'2 

CRUZADOR 

N'!elo I .,.._ Acertao 

A Defesa Nacional 

Um ecerta no sonar de profundl· 
dedo 
Um ICtrto no canhlo de proo 

3 Um -rto no lançeclor do mlaols 
AAtdt ptOO 

4 Um -rto nos canhl* AAt do 
proo 

5 Um ocetto no lançeclor do mlssol• 
ss 

8 Um ocorto no redor do d iroçJo de 
tiro 

7 Um ocerto na torre de comando 

8 Um ecatto no radar da vlgllincio 
de ouporl leio 

9 Um ecorto no rodar do navogoçJo 
10 Um acerto no rodar do vlgllincio 
11 Um ocorto no sistama link do dados 

elo tiro 
12 Um acerto na coso ~ <Mquines 
13 Um ecorto no olstema de com11nic• 
14 Um ocotto nos conh~ AAt de 

popo 
15 Um -rto no con.-do popo 

18 Um aoorto no poiól do popo 
17 Um ocorto no lançeclor d o ml .. i• 

AAI 
18 Um acerto no cenhlo do popo 

t 9 Um aoetto no sistema elitrioo-hl· 
dr4ulico das tllobln•• a e'* 

20 Um ecorto no t istomo do oomondo 
dos lemas 

lncopecldtde do domar campo 
minado 
Reduçlo na precislo e no cedincia 
elo tiro em 25!1. 
Reduçlo na volocidedo om 10!1. 

Reduçlo na votocldldo em 15!1. 

Reduçlo na valocldedt em 20!(, 

Reduçlo na procisio dos tiros em 
25!(, 
lncapaclêledt de engajar meis de um 
alvo llmultaneamonte 
Redllçlo na valocldldo em 20!1. 

Rldllçlo no valocidldo em 25!1. 
Reduçlo na volooidldo em 16!1. 
lncopocidedo de ongajor meio do um 
olvo simultoneamonto (cod·50"l 
Redllçlo no velocidlde em 50!1. 
Reduçlo na volocidldo om 15!1. 
Reduçlo na ClpiCidedo do monobro 
- curv11 i O r até 4fiO 
Redllçlo na capocidede de menobro 
- CUrYII i Es lté 450 
Novio i matroce 
Reduçlo na velocldode em 16" 

Rlduçlo no proclslo e na Cldfncio 
do tiro em 25" 
Red11lfo no copocldedt de monobro 
- curva t Or oté 30" - Red Vt l 
em 50% 
NIYio i motroco 
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Relógios - São utilizados 
três tipos de relógios no jogo-de­
guerra. O primeiro do tipo comer­
cial. O segundo tipo, constitui 
em um disco de madeira graduado 
de 1 a 12 e adaptado por meio de 
eixos a um suporte vertical onde é 
colocado o ponteiro do mostra­
dor, pode assim, girar livremente 
em torno dos aludídos eixos. Cada 
Cmt Bia dispõe de um relógio, 
colocado em sua frente, preso 
à respectiva mesa. O terceiro tipo 
é o relógio mestre, semelhante 
aos dos Cmt Bia, com um diâme­
tro maior, usado pela direção do 
exercício para indicar os lances 
sucessivos do jogo e servir de 
guia aos Cmt Bia. Os relógios 
se destinam a regular os movimen­
tos dos navios e a cadência de tiro 
de cada bateria. (Fig. n<? 2) (Fig. 
n<? 4) . 

Antes do início do primeiro 
movimento, todos os relógios de­
vem estar marcando 12. Iniciado 
o 1<? movimento, o relógio mestre 
marcará 1. Para cada movimento 
subseqüente esse relógio avançará 
um número. 

Quando for designado um ob­
jetivo a uma bateria, o respectivo 
comandante fará avançar seu reló­
gio, em relação ao relógio mestre, 
para o número que vai marcar. o 
movimento, findo o qual, sua ba­
teria deve ter atirado durante um 
minuto. Assim, os Cmt Bia Can 
155 mm Karin, marcarão em seus 
relógios 2 (dois) números na fren­
te do indicado no relógio mestre; 
os das de mísseis 4 (quatro). 

Isto porque uma bateria só 
pode abrir fogo depoi~ de decor­
rido um certo tempo calculado, 
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levando-se em conta o que se per­
de na designação e apreensão do 
objetivo e no acionamento dos 
diferentes órgãos do sistema de 

, direção de tiro. 
Assim, considera-se que: 
- Os canhões 155 mm Karin 

poderão iniciar o tiro com a ca­
dência normal no segundo movi­
mento e com a máxima do ter­
ceiro movimento em diante. 

Os mísseis só poderão abrir 
fogo, no 49 movimento depois 
de designado o alvo. 

Exemplo: - Assim, se no de­
correr do 2Q movimento (2 no 
relógio mestre) , for indicado um 
objetivo a uma bateria de mísseis, 
seu relógio deverá ser avançado 
para o n<? 6, isto é, 4 movimentos 
na frente do relógio mestre, sig­
nificando, portanto, que somente 
quando o relógio mestre marcar 
seis é que se poderá calcular o 
efeito do tiro dessa bateria sobre 
o objetivo que lhe foi indicado 
no '}.Ç movimento. Nesse momen­
to, o comandante da bateria so­
licita ao operador do computador 
que realize o sorteio e com o au ­
xílio do localizador e do cartão de 
efeitos, registrará o resultado 
do tiro. 

Bandeirolas - São feitas em 
folhas de flandres coloridas. Cada 
Cmt Bia possui uma, que coloca 
sobre a mesa para indicar que sua 
bateria está at4rando. ( Fig. n<? 2) 

Modelos de navios, radares, 
canhões, aviões, faróis, etc. - São 
construídos de madeira, resinas, 
etc, na escala conveniente. 

Devem conter o maior número 
de detalhes, para que vistos da 
posição dos comandantes de ba-
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terias ou de navios, suas silhuetas 
possam ser perfeitamente identi­
ficadas com o auxílio de um 
binóculo. 

Indicação das rotas - ~ ne-

Marcação do efeito dos tiros 
de bordo - Como as baterias, 
cada tipo de navio possui sua tabe­
la para marcação do efeito do 
fogo. Foram devidamente trans­
formadas e passadas para a lingua­
gem Basic. 

. cessário representar com exatidão 
as manobras dos navios ou das 
formaturas navais. Para tal, subs­
titui-se o "indicador de rotas" 
usado na extinta EAC por um 
"Programa de computador" onde 
foi desenvolvido um "soft Ware" 
com dados da capacidade de ma­
nobra dos principais tipos de 
navios de guerra. 

TABELA NQ3 

:ripo de navio- CRUZADOR 

Distancias Deslocando·• com vel Deslocando-• com vel DeJiocando·se com vel 
em km até 10 nbs até 20 nbs até 30 nbs 

% NC?de dadoJ % NC?de dados % NC?de dados 
2 95 4 90 5 85 4 
3 91 8 85 5 81 4 
4 83 4 80 5 77 8 
5 79 7 75 5 69 4 
6 72 6 70 6 65 3 
7 66 5 64 4 62 3 
8 61 2 60 2 59 · 5 
9 59 4 58 4 54 5 

10 55 5 
. 

54 6 49 4 
11 50 6 48 5 45 5 
12 44 3 43 4 40 3 
13 41 5 39 4 37 3 
14 37 5 35 4 34 4 
15 32 4 31 3 30 3 
16 28 1 28 1 ·27 1 
17 27 1 27 2 26 3 
18 26 2 25 2 23 2 
19 24 2 23 2 21 1 
20 22 2 21 2 20 2 
21 20 2 19 2 18 .2 
22 18 2 17 2 16 2 
23 16 2 15 2 14 2 
24 14 ~ 2 13 3 12 3 
25 12 2 10 3 9 4 
26 10 10 7 7 5 5 

Branco - 5 10 15 . 
Total 100 100 100 
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Foram introduzidos dados, tais 
como: curvas à direita ou esquer-
da de 150/300/450/600 ...... até 
1800, opções de velocidade até 30 
nós, giro de raio mínimo permiti­
do para cada tipo de navio, etc de 
forma a fornecer ao 'JG" a rota 
do navio durante um tempo com­
preendido de um a cinco minutos. 
de deslocamento. 

Computador - O uso de um 
computador com periféricos veio 
possibilitar a introdução de di­
versos parâmetros que o jogo-de­
guerra adotado pela EAC não per­
mitia, visto que, desenvolvido na 
década de 40, baseava-se funda­
mentalmente na ACos fixa, sem 
o emprego de mísseis, radares, 
unidades móveis, etc. Assim sen­
do, hoje constatamos a possibili­
dade de em poucos segundos for­
necer, tanto aos elementos do 
ataque, bem como aos da defe­
sa, respostas da viabilidade ou 
não de uma decisão; tempo 
necessano para uma mudança 
de posição ou manobra de um 
navio; abertura de fogo, deslo­
camento de um ou mais navios 
de uma posição para outra, pos­
sibi !idades de acetos, determina­
ção de alças mínimas, zonas 
mortas, possibilidades de tiro 
ou de vistas, cálculo da distân­
cia de deteção radar, controle 
automático das penal idades, etc, 
sem a morosidade de exausti­
vas consultas nas tabelas existen­
tes. 

Por um outro a~pecto a intro­
dução de computadores nos jo­
gos-de-guerra permitiu o apro­
veitamento racional do tempo 
disponível para os alunos, pois, 
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diferentemente dos JG da ex­
tinta Escola de Artilharia de 
Costa (EAC), não há substan­
cial perda de tempo nos cálculos 
necessários à determinação dos 
fatores técnicos condicionantes 
acima mencionados, tão impor· 
tantes que são na escolha de 
uma determinada posição de riro, 
de troca, etc. 

Aprofundando mais ainda nosso 
raciocínio, veremos que o manu­
seio de tal equipamento permitirá 
à EsACosAAe, a médio e longo 
prazos, a elaboração de sofistica­
dos programas que possibilitarão 
o estabelecimento de "padrões 
operacionais desejáveis" para os 
futuros meios de ACos e Artilha­
ria Antiaérea (AAAe) a serem 
adquiridos, testados ou desenvol­
vidos. Por outro lado, será tam­
bém um passo na tentativa de um 
assessoramento, à níveis operacio­
nais, mais eficiente da EsACosAAe 
aos órgãos competentes. 

CONDUÇÃO DO 
JOGO-DE-GUERRA 

E de grande importância que 
todos os oficiais compreendam 
perfeitamente bem o fim a que se 
destina o Jogo-de-Guerra da Arti­
lharia de Costa, J seu mecanismo 
e, particularmente, que se con- · 
formem com os resultados in­
dicados. Somente assim essa ins­
trução será útil e se poderá che­
gar a resultados muito aproxi­
mados da realidade, nos com­
bates entre navios de guerra e 
baterias móveis de ACos. 

Os processos de representa­
ção do efeito do fogo de Arti-
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lharia das baterias, bem como 
do fogo de bordo, dão às ações 
um aspecto mais real , permi­
tindo apreciar o valor relativo 
do ataque e da defesa, bem 
como tornando o jogo mais 
interessante. 

Os problemas devem enqua­
drar lições dadas ou princípios 
que se tenha em vista definir. 
A arbitragem poderá tomar qual­
quer decisão, entretanto, deverá 
ser lógica e tomada prontamente, 
para que o jogo não perca o cará­
ter de verossemelhança e se de­
senrole sem retardas. 

As regras do "JG" foram es­
tabelecidas, tendo-se em vista 
evitar, tanto quanto possível , ri­
gidez e complicações que pudes­
sem dificultar o emprego desse 
interessante processo de instru­
ção ou crier situações insanáveis 
no decorrer de uma sessão. 

Arrumação da Sala - A arru­
mação da sala deve ser feita como 
o indicado. (F ig. nC? 1) 

Arbitragem - A arbitragem é 
quem conduz e tem a responsabi­
lidade da boa execução do jogo. 
Ela resolve ern definitivo todas 
as questões que surjam e decide 
sobre o efeito do fogo da artilha· 
ria de bordo e de terra, manobra.s, 
ocupação de posição, etc. Deve ser 
composta por oficiais e auxiliares. 

Movimentos - Cada movi­
mento representa um minuto de 
ação, tanto para as forças da defe­
sa (quando já em posição de tiro) 
como para as do ataque. Os movi­
mentos são representados pelo 
deslocamento dos navios sobre 
as rotas e das baterias costeiras 
para os pontos em que se devam 

encontrar, depois de determinado 
tempo de deslocamento, (quando 
em marcha mot'"orizada). 

Ordens - Antes do início 
do exercício, a arbitragem deve 
distribuir o tema que será desen­
volvido. Os oficiais encarregados 
do ataque preparam, antes do pri­
meiro movimento, seus planos de 
ataque, que deverão ser acompa­
nhados por um calco, assinalando 
os movimentos do navio ou dos 
grupos de navios. A equipe do 
ataq,ue deve redigi r à priori as 
ordens para toda a fase a ser de­
senvolvida. As ordens devem con­
ter, claramente determinada, a 
missão da força atacante. 

Cabe a arbitragem o anúncio 
das condições do tempo, visibi­
lidade, vento, maré e, quando for 
o caso, o alcance radar das baterias 
costeiras. 

Colocação dos modelos no 
tabuleiro - Os modelos de navios 
devem ser colocados no tabuleiro 
da formação designada, no limite 
do alcance radar (deteção) das 
baterias costeiras. Isso é funda­
mental, pois como sabemos o 
alcance radar 

A= 4 ,12 V X ..j hP +h2
2 1 

onde, 
A= Alcance radar 
h1 = Altura do refletor do radar 
h2= Altura do navio, 

determinará, em última análise, o 
tempo disponível para as baterias 
manobrarem e ocuparem suas po­
sições de tiro, permitindo, desta 
forma realizar "em tempo real" 
a análise das posições escolh~das 
para as baterias de t iro, postos 
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de tiro ·(m(sseis), posições de rada­
res de vigilância· costeira, bem 
como de todos os órgãos necessá­
rios à abertura do fogo. 

Início do Jogo - O exercício 
é iniciado pela arbitragem, cha­
mando a atenção dos jogadores, 

· em seguida é fe ita uma pequena 
recordação da situação geral, ex­
põe a situação particular criada, 
dando ao comandante da d~fesa 
as informações que sobre o inimi­
go poderiam Ser obtidas com 
recursos atribu(dos pelo tema à 
área costeira cuja defesa vai ser 
estudada. 

Isso feito, o diretor do exercí­
cio determina que seja aberta a 
cortina (biombo, anteparo), quan­
do então a "defesa" estudará 
cuidadosamente a situação, to· 
mará suas decisões e dará as ordens 
conseqüentes. 

Cerrada a cortina, os oficiais 
encarregados dos diferentes gru­
pos de navios e baterias, movimen­
tam os respectivos modelos em· 
pregando o computador para a 
determinação dos pontos em que 
devem estar ao fim de um deter­
minado tempo. 

Efeito do Jogo de Artilha­
ria - Os acertos de tiros nos obje­
tivos serão indicados pelo "sor­
teio" realizado pelo computador. 
Cada· sorteio marcará o efeito do 
tiro de cada peça, durante um mo­
vimento, portanto, far·se-ão tantos 
sorteios quantos forem os tiros 
realizados pela bateria, seção ou 
peça. O número qe sorteios em 
cada movimento varia com a ca­
dência de tiro que o material pode 
realizar. O nómero sorteado pelo 
computador representa quilôme-
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tros de alcance. Só é computaco 
acerto quando o número apresE:n· 
tado é igual ou superior a distância 
do objetivo indicada no quadro 
do alcance. Para o registro de efei­
tos, procede-se do seguinte modo: 
exemplo: Seção 155 mm - cadên­
cia máxima 8 TPM 
Objetivo - Fragata 
Distância - 17 quilômetros 
Mecanismo de tiro - 1 rajada 

O comandante da bateria no mo­
mento apropriado solicita o "sor­
teio" ao operador do computador. 
Serão apresentados então os 16 
números (2x8). Todos que indica­
rem valores iguais ou superiores a 
17 representarão impactos no al­
vo, após isto, o Cmt Bia fará uso 
das indicações do localizador atri­
buídas a seus canhões (exemplo: 5 
e 12) : 
n<? 5 - Base da torre de Vante 
n<? 12 - Antena do radar de vi~i ­
lância . 

Havendo impactos, a arbitragem 
deverá fazer sentir o efeito corres­
pondente, impondo-lhe penalida­
des conforme as tabelas do Anexo 
2. Os demais serão considerados 
perdidos. 

Efeito do Fogo de Bordo -
O terreno, visto do mar, para fim 
de ind icação de objetivos, será di­
vidido em áreas com mil (1000) 
metros de extensão bem defini­
das e facilmente reconhecíveis de 
bordo dos navios. Na demarcação 
dessas áreas deve-se ter em vista 
que, ordinariamente, a zona.batida 
pelo fogo de um navio, tem uma 
frente relativamente estreita em 

· relação a profundidade geralmente 
grande. 
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Considerando-se o tempo neces­
sário às transmissões de ordens, à 
identificação dos objetivos, ao 
ajustamento do tiro, etc, os navios 
só podem abrir fogo 1 minuto de­
pois de lhes serem indicados os 
objetivos. O oficial encarregado da 
força atacante ou de cada uma de 
suas subdivisões, anuncia à arbitra­
gem qual a área da costa escolhida 
como objetivo. Em cada movimen­
to, realizam-se a exemplo das ba­
terias costeiras os sorteios para 
cada boca de fogo de cada navio 
que atira. Quando acertos são ob­
tidos, o(s) ponteiro(s) do(s) locali­
zador(es) do tiro de bordo, atri-­
buído(s) à esses(s) indicará(ão) o 
elemento da área atacada que foi 
atingido. Se na área atacada exis­
tirem vários elementos do tipo in­
dicado pelo localizador, caberá ao 
árbitro decidir qual deles foi atin­
gido. 

Não existindo na área nenhum 
elemento do tipo do indicado, o 
tiro ou os tiros são considerados 
perdidos. 

Campo de Minas- O respon­
sável pela "defesa com minas" 
apresenta à arbitragem, seu plane­
jamento, isto é, um calco com a 
localização exata dos campos, dos 
cabos de minas, das caixas de d is­
tribuição e das minas respectivas. 

Se durante uma fase qualquer 
da ação parecer que um navio se 
aproxima ou está na área minada, 
o árbitro confrontando o plano 
com a rota do navio, traçada no 
tabuleiro, verificará se o mesmo 
chocou-se com uma mina ou se 
deve considerar como inevitável 
o choque. 

Se um navio bate em uma mina 
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de contato, deve, geralmente, ser 
considerado perdido ou no míni­
mo, sua velocidade, potência e 
precisão do tiro, reduzidas de 50%. 
O efeito de minas controladas será 
o mesmo, se a ordem de fogo tiver 
sido dada pelo responsável, no mo­
mento oportuno. 

O DESENVOLVIMENTO 
NECESSÁRIO DO 
ESPJRITO OFENSIVO 

A busca da vitória, quando se 
está interiorizado, impõe que os 
soldados, individual e coletívamen­
te, estejam imbuídos do espírito 
ofensivo e da vontade de vencer. 
O espírito ofensivo não é fácil de 
se definir. Ele compreende as ati­
tudes e ações que capa.c i~a.m _uma 
força militar tomar a tmctattva e 
atacar em todas as oportunidades. 
~ o somatório da habilidade tática 
do comandante e da capacidade d~ 
combater de seus soldados. O espt ­
rito ofensivo é um elemento essen­
cial para a vitória,. devendo s;r 
continuadamente altmentado, nao 
se permitindo que ele se ~rreJeç~ . 

Destaque-se que ele e tao tm­
portante na defesa como no ata­
que· de fato as operações de defe­
sa da costa devem ser entendidas 
como ações temporárias adota­
das, e serem elas, por seu "espírito 
altamente ofensivo" , atacando os 
agressores e destruindo seus na­
viós, a "reversão de expectativa 
necessária". 

Uma das ferramentas analíticas 
mais importantes e atualmente dis­
ponível nos exércitos para o de­
senvolvimento do espírito ofensi­
vo é o Jogo-de-Guerra I 
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Simular uma bata lha antes que 
ela realmente ocorra é uma técnica 
que tem sido usada, com eficiên­
cia, através dos séculos, no desen­
volvimento de doutrinas e na apre· 
ciação das estruturas da força ter­
restre. 

A adoção do Jogo-de-Guerra na 
ACos dará a nossa doutrina impli ­
cações de longo alcance e permi­
tirá o aperfeiçoamento do que 
chamaremos de "defesa ativa", 
onde o espírito' ofensivo e o uso 
do terreno como fator multipli· 
cador de combate serão as molas 
mestras. 

CONCLUSÃO 

As guerras são ganhas pela cora­
gem dos soldados, pela qualidade 
de seus chefes e pelo alto nível do 
material e treinamento. Não há 
dúvida quanto à coragem do solda­
do. Os outros fatores estão relacio­
nados entre si e exigem uma certa 
análise. Quando se considera uma 
guerra, é óbvio que se deve pensar 
para poder vencer, mas pensar exi­
ge tempo e ele não existe numa 
batalha. Devemos, portanto, trei ­
nar os nossos homens e, principal ­
mente, nossos comandantes, em 
qualquer nível, a pensar com ante· 
cedência e rapidez. Somente com 
essa preparação mental e psicoló­
gica antecipada, poderemos logra r 
êxito, pois as pressões do combate 
não dão margem a erros. 

Numa hipótese de guerra todos 
possuirão armas semelhantes, com­
baterão sob as mesmas condições e 
acreditamos que será na habilidade 
dos chefes que existirão as d iferen­
ças. Por isso, devemos treiná-los 
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desde já, a p'ensar logicamente so· 
bre problemas difíceis e fazê-lo 
com rapidez e sob determinado ti­
po de pressão, para que as decisões 
sejam corretas, a tempo e na pri­
meira vez. 

Os Comandantes são os que 
mais devem saber o que fazer em 
situações complexas. O problema 
é que numa batalha, eles não po­
dem estar em toda parte e surgem 
situações em áreas e em momen­
tos que eles não podem estar pre­
sentes ou para onde não podem se 
deslocar, exigindo assim, que seus 
substitutos (oficiais) sejam treina· 
dos a enfrentar tais situações e 
decidir corretamente. Os Jogos-de 
Guerra são um excelente meio 
para a aquisição dos reflexos in­
dispensáveis ao exercício do co­
mando. 

Para se formar um comandante 
competente, são necessários co­
nhecimentos, reflexão e experiên­
cia. Isso significa aprender os prin­
cípios fundamentais, refletir acer­
ca do passado, prever o futuro e 
adquirir experiência. O estudo da 
tática é uma arte. São necessários 
anos de estudo e esforço concen­
trado, além de muita dedicação 
pessoal. Os Jogos-de·G uerra esti· 
mulam, sobremaneira, o desper­
tar dessa consciência. Eles con­
têm, no mínimo, lições que nos 
impedirão de cometer erros pela 
segunda vez e servem também na 
formação da base do "raciocínio 
lógico" que no futuro permitirá 
a tomada de decisões, tirando o 
melhor partido das oportunidades 
de sucesso no campo de batalha! 

A luta pelo aperfeiçoamento da 
técnica e da tática deve ser uma 
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preocupação constante de todo 
militar! 

A escassez de recursos temporá­
ria exige que nos mobilizemos 
para que, com criatividade e de· 
terminação nos utilizemos de no­
vos métodos e meios auxiliares 
de instrução, para atingirmos com 
recursos reduzidos nossos objeti­
vos permanentes. ·· 

A introdução dos Jogos-de· 
Guerra dará a vários segmentos da 
Força Terrestre ( FT} uma nova 
dimensão na capacidade de com­
preender a essência do julgamento 
tático, bem como suas aplicações 
redundarão em melhores exerci·· 
cios com maiores possibilidades de 

sucesso na difícil formação ou es­
pecialização de oficiais do Exér­
cito Brasileiro. 
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AS GUERRAS 
DA COR-IA , DO 
VIETNÃ E DAS 
MA LVI NAS 
E A PROLIFERAÇÃO· 
NUCLEAR 

Gélio Augusto Barbosa Fregapani 

A 
s Duas Guerras Mundiais 
foram para o nosso século 
XX agentes essenciais de 

transformação por terem revolu­
cionado profundamente as rela­
ções de forças entre os Estados, 
dosando níveis de poder e concor­
rendo para que se reestruturasse 
toda uma hierarquia. A Primeira 
Guerra Mundial, ao lado do movi ­
mento das minorias étn icas, mar­
cou todo um contexto de cresci­
mento do nacionalismo. Criou 
também espaço para uma ideolo­
gia contrária ao nacionalismo, que 
pretendia dar predominância âs 
massas proletárias. Estes dois sen­
timentos foram fonte de novas 
perturbações. 

A ameaça ultra-nacionalista da 
Alemanha fez coní que se unissem 
o Leste e o Oeste para a destruição 
do Nazi-fascismo. No seu conjun­
to, a 11 Guerra provocou a inde-
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pendência das colônias, e, no final 
manteria apenas duas grandes po­
tências- Estados Unidos e Rússia, 
que logo se antagonizaram. 

Confronto Leste-Oeste 

Se a Rússia saísse como vencedo­
ra perante a ideologia de direita de 
Hitler, teria que se confrontar com 
seu aliado na Segunda Grande 
Guerra, e agora rival; o líder do 
chamado mundo cap italista, os Es­
tados Unidos. Fgrmar-se-ia, então, 
na geopolítica do confronto, um 
eixo leste-oeste. 

Os países dominados pela União · 
Soviética formaram um bloco 
monolítico. Ao mundo livre só 
restou cerrar fileiras sob a I ide­
rança norte-americana, ou melhor, 
sob a proteção do guarda-chuva 
nuclear americano, que lhes asse­
gurava a defesa do despótico regi-
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me que a União Soviética tentava 
impor, mais pela força do que pela 
astúcia. O mundo dividiu-se em 
dois grandes blocos, cada super­
potência com sua esfera de in­
fluência. 

A superioridade nuclear inicial 
dos ocidentais esvaiu-se ante à per­
sistência russa. Em face da pers­
pectiva de confrontação, armaze­
naram esses países imensos arse­
nais nucleares, o suficiente para a 
destruição mútua, com conseqüên­
cias inprevisíveis para o resto do 
mundo, na antevisão de um verda­
deiro holocausto nuclear. 

Configurou-se, assim, uma situa­
ção de impasse, a que os estrategis­
tas, de um modo geral , cognomira­
ram de "equilíbrio de poder", de­
lineando um quadro em que ne­
nhuma das superpotências se sente 
interessada no confronto m íl it ar 

direto com a outra. A capacidade 
nuclear passou a ser mais uma ga­
rantia que o inimigo não utiliza­
ria contra quem pudesse revidar 
- a teoria da Dissuasão. 

Aos poucos apareceram as pri­
meiras dissidências. No Bloco 
Socialista elas foram contidas com 
mão de ferro. As rebeliões de Ber­
lim, da Polônia e da Tcheco-Es­
lováquia foram esmagadas pela 
força, quando necessário. Os nor­
te-americanos também pressionam 
seus parceiros, mas com mui to 
mais suavidade. 

Neste quadro, ambos os con­
tendores tentam aumentar a res­
pectiva esfera de influência. A 
URSS o fará também pela força , e 
percebe que, os Estados Unidos 
não tendo mais o monopólio nu­
clear, pensariam muitas vezes an­
tes de rev idar com armas atô micas 
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às pequenas agressões, e que só o 
fariam quando seus interesses vi­
tais estivessem ameaçados. Então 
• o • , o , 

1n1c1a uma sene de guerras local i-
zadas, através de seus satélites e de 
outros estados que consegue in­
fluenciar. 

Assim, espoucam diversas revo­
luções e mesmo agressões mais cla­
ras, como na Coréia. Estas r.unca 
foram aventuras, mas sim uma sé­
rie de golpes preparados e que não 
poderiam, segundo o cálculo dos 
dirigentes soviéticos, colocar em 
perigo a paz mundial nem as suas 
relações fundamentais com os 
Estados Unidos. A descolonização 
é incentivada. Paradoxalmente os 
internacionalistas soviéticos se ut i­
lizam do nacionalismo como fonte 
de revolta. 

Os norte-americanos reagem 
criando a "Resposta fi ex ível", mas 
fracassam agora em todas as fren­
tes. O motivo é simples: Queriam 
agir somente com respostas mil i­
tares quando o problema é rocial. 
Quando enfrentaram o comunis­
mo em expansão na Europa com 
um plano de auxílio (Marshaf), fo­
ram bem sucedidos mas no mundo 
subdesenvolvido havia outros con­
dicionantes. 

Historicamente, os EUA sempre 
haviam marcado sua política ex­
terna por interesse econômico. 
Desde a segunda metade do século 
passado, seus movimentos haviam 
sido de caráter nitidamente impe­
rialista no Pacífico e no Caribe. 
Em princípio nãoJhaviam entrado 
em guerra por outras razões que 
não as de seus interesses puramen­
te comerciais. Quando decididos a 
barrar o comunismo. faltava-lhes 
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no 3Q Mundo, a autoridade moral 
que tinham na Europa. 

A estratégia soviética deu resul­
tado, mas surgiu no terceiro mun­
do um fator que ela mesma não 
tinha avaliado corretamente, e que 
se revelaria importante para o fu­
turo: o crescimento militar, e em 
conseqüência da autonomia das 
pequenas potências, até então sa­
telitizadas. 

Se o impasse nuclear tem se 
mostrado favorável à expansão da 
influência da URSS, presta-se tam­
bém à emergência de potências mé­
dias regionais, que, embora de im­
portância' limitada, ainda, vêm se 
constituindo progressivamente em 
peças indispensáveis no xadrez da 
política mundial. 

Na Guerra da Coréia, os comu­
nistas agiram através da China. As 
diversas circunstâncias como loca­
lização e necessidade de manter re­
servas para fazer face a uma amea­
ça mais importante fizeram com 
que, pela primeira vez, os norte­
americanos assinassem a paz sem 
conseguir tudo o que se propuse­
ram, mas haviam pelo menos deti­
do os comunistas em suas frontei­
ras. Fora certamente um empate. 

O crescimento militar da China 
e seu conseqüente novo orgulho 
foram-na afastado paulativamente 
da Rússia. Razões históricas e geo· 
gráficas cooperavam para isto, e 
certamente se os russos houvessem 
vislumbrado este resultado, jamais 
teriam incentivado à guerra da 
Coréia. 

Prosseguindo dentro da linha 
política de expandir o comunismo 
através de seus ai iados, nas perife­
rias, onde fosse ilógico uma reação 
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nuclear e improvável uma escalada 
da guerra, iniciou-se a invasão do 
Vietnã do Sul pelo seu vizinho do 
Norte, nos mesmos moldes da in­
vasão que houvera na Coréia. 

Reforçaram-se os laços do mun­
do comunista face à nova aventu­
ra, mas medidas diplomáticas e 
cuidados de evitar ameaças diretas 
à China, fizeram que o Vietnã do 
Norte tivesse que lutar sozinho, 
apesar de apoiado. Seria fácil con­
tê-los; era o que parecia. 

O desastroso desfecho desta 
guerra, cujas origens podem ser 
atribuídas â débil vontade nacio­
nal estadunidense de se envoiver em 
uma guerra que não era deles, 
trouxe consigo conseqüências im­
portantes. 

Conseqüências militares: pela 
primeira vez, uma superpotência 
é militarmente derrotada por um 
valor militar inexpressivo, embora 
diretamente assistido por outras. 
Isto mostrou às pequenas nações 
que era possível resistir mil itar­
mente às pressões das potências de 
primeira grandeza, pelo menos 
no quadro atual da hostilidade 
bi-polar. 

Conseaüências políticas: - Ten­
dência à diminuição da interferên­
cia norte-americana, "Não màis 
Vietnã", era a palavra de ordem. 
O assalto à minúscula Ilha de Gra­
nada contraria a tendência, mas 
ela persiste. 
- Esfacelamento da solidarieda­
de do bloco comunista nos países 
pobres. A China acelerou seu afas­
tamento e passou até ao antagonis­
mo com a URSS. O Vietnã afas­
tou-se da China, do mesmo modo 
que a China da Rússia . 
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- Aumenta o número de países 
neutros. 

O Egito rompeu os laços que 
mantinha com os comunistas, e a 
maioria dos países da África Ne­
gra, ensaiou a seguir seu próprio 
caminho. Não se deve confundir 
esta tendência com a organização 
dos não "alinhados", de tendência 
pró-soviética. 
· A possibilidade de uma guerra 
nuclear é real. Entretanto, os ar­
senais nucleares soviéticos e esta­
duniden.ses sao altamente questio­
náveis. O holocausto nuclear 
conseqüente de seu emprego não 
encontra qualquer explicação 
sensata pela razão humana. Em 
outras palavras, a disponibilidade 
de vários milhares de ogivas nu­
cleares, capazes de extermínio em 
massa, é irrelevante se o adversá­
rio puder revidar. 

O fato consumado, de que o 
controle desses artefatos esteja 
em mãos de duas únicas potências, 
afigura para ambas como um fator 
de muito maior segurança do que 
se estivesse dividido entre ma is 
potências. É um fator limitativo 
de seu emprego e assegura o con­
trole de seus satélites, de duas 
formas: uma, pela necessidade 
de proteção contra a superpotên­
cia inimiga: outra, pela ameaça 
da nova "última ratio" do século 
XX, representado pelas armas 
atômicas. 

Se considerar-mos a possibilida­
de de uma dessas superpotências 
fraquejar no confronto ou dela 
simplesmente desistir, o mundo 
estaria definitivamente à mercê 
da superpotência dominante, mas 
o monopólio nuclear por parte 
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das superpotências também é pro­
blemático para os que tiverem que 
se submeter a uma delas. 

As superpotências justificam a 
não-proliferação nuclear com o 
direito de proteger sua própria se­
gurança, em face da instabilidade e 
irresponsabilidade dos outros. Mas 
o direito inal ienável das nações, 
não armadas nuclearmente, à sua 
própria segurança, é sistematica­
mente negado: 

Enquanto o desarmamento não 
for prática de todos, alhear-se ou 
praticá-lo isoladamente é crime de 
lesa-pátria. ( 1) 

Poucos países escapam à amea­
ça de chantagens; no ocidente, a 
França por uma questão de orgu­
lho e a Inglaterra certamente com 
a cooperação norte-americana; re­
centemente, acredita-se que tam­
bém, Israel e a África do Sul; no 
Oriente, a China e a fndia, a custo 
de grandes esforços de seus povos 
e determinação dos seus dirigen­
tes. 

A estas nações ninguém ousa 
fazer chantagens atômicas. Seus 
arsenais, aliás, d iminutos, mantêm 
a distância o inimigo ideológico e, 
em certos casos, os aliados. Veja­
mos a China x URSS, e pensemos 
também se haveria a ameaça nu ­
clear britânica, caso a Argentina 
dispusesse deste meio de dissua-
são. · 

Isto tudo é conhecido. O que . 
não se julgava possível é que uma 
pequena potência pudesse derrotar 
militarmente uma grande, ainda 
que sob a proteção nuclear da su­
perpotência aliada. Assim, con­
du ímos que, contando com a 
proteção nuclear de uma das su-
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perpotências ou com sua própria 
pequena força nuclear, qualquer 
potência média pode fazer seu 
jogo próprio, até mesmo contra 
uma das grandes. 

Geopoliticamente, o que resul­
taria destes novos dados? 

A MUL TIPOLARIDADE 

Ainda repercutem em nossas 
lembranças as definições de Ma­
ckinder, Haushofer e Ratzel sobre 
as PAN-REG ICES. Assim, haveria 
um pan-germanismo abran.9endo 
a Europa e sua colônia, a Africa; 
um pan-eslavismo, ocupando o 
núcleo eslavo e suas colônias do 
Leste, e um pan-americanismo 
com os Estados Unidos e seus sa­
télites. Em face da recusa japonesa 
em desempenhar um papel assim 
subalterno, este conquistaria uma 
parte do mundo, que eles apelida­
riam de Esfera de Coe-prosperida­
de Asiática. 

Esta divisão atenderia ao anseio 
de diver:sas nações, mas manteria 
outras como satélites ou mesmo 
colônias. As nações que desejas­
sem outra coisa, que fizessem co­
mo o Japão, se pudessem. 

Isto era difícil, mas não impos­
sível. O sonho japonês desfez-se na 
fumaça do cogllmelo atômico. P~­
recia que a Pan-América e ·a Pan­
Eslávia haviam destroçado a Pan-· 
Germânia e dividido o mundo en­
tre si, tal como novas Rom<t e Car­
tago. Entretanto, a defecção chi­
nesa e a resistência vitoriosa do 
Vitnã demonstraram a possibili­
dade de independência, ainda que 
dentro do jogo de confrontação 
Leste-O este. 
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Os próprios japoneses desco­
briram um caminho alternativo 
sob circunstâncias especiais. Mas 
é a China que levanta a verdadei­
ra questão: o confronto não é 
somente Leste·Oeste, mas tam­
bém Norte-Sul. Neste confronto, 
os blocos não são coesos, ou me­
lhor, o Sul é uma colcha de reta­
lhbs e · o Norte está dividido. A 
divisão do Norte é á oportunidade 
que as pequenas potências do Sul 
têm de jogar o seu jogo. Unir-se 
o Sul é impossível, mas a integra­
ção de certas áreas seria bastante 
vantajosa. 

O apoio norte-americano à In­
glaterra nas Malvinas destruiu o mi­
to Pan-americano. Para todos -fi­
cou claro que a verdadeira lealda­
de das democracias ocidentais é 
uma para com as outras, e não 
para com suas colônias, satél ites 
ou esferas de influência. 

Neste jogo de lealdade, a União 
Soviética e a América do Norte 
continuam a ser os grupos hege­
mônicos, mas nã!l únicos. (2) A 
China se aproxima do Japão, for­
mando um polo Asiático. 

A Europa Ocidental por vezes 
ensaia constituir-se também em 
um polo, certamente afinado com 
os Estados Unidos, mas não sateli­
tizado. O mundo islâmico, moti­
vado pela existência de Israel, es­
boça também constituir-se em um 
polo pan-arábico ou pan-islâmico. 

A África Negra poderia também 
aproximar-se tendo apenas em co­
mum a geografia e a cor da pele, 
mas isto ficará afastado para um 
futuro remoto pela instabilidade 
e rivalidade reinantes no continen­
te negro e. pela insignificante ex­
pressão m ilitar, incapaz de defen­
der seu interesse. 
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Quanto a América Latina, as 
condições lembram as africanas, 
mas bastante atenuadas. Pode mais 
facilmente constituir-se em um 
bloco, e a atual pressão da di vida 
externa fará acelerar o processo. 

A ganância e a cequeira política 
norte-americanas forçando dema­
siadamente os juros da di vida, pro­
vocam ao sul do Rio Grande o 
mesmo que o Estado de Israel pro­
voca entre os árabes: a união. 

A conceituação atual de multi­
polarização não pode ignorar a 
preponderância da América do 
Norte e da União Soviética, mas 
também está claro que estas não 
conseguiram impedir a existência 
de potências médias nucleares 
ou não, formadas pelos sentimen­
tos de auto-defesa, e certamente 
não conseguirão impedir a inte­
gração relativa dos demais polos 
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de poder. Com o mundo multi­
polarizado, ·uma guerra entre Esta­
dos Unidos e União Soviética po­
deria até não ser uma guerra mun­
dial, e o que é mais importante 
haveria outras condições de sobe­
rania para os demais. 

OPÇÚES DO BRASIL: 
Ao nosso País abrem-se três 

opções lógicas: 

1 - Integrar-se no pan-america­
nismo, como uma espécie de 
Canadá; 
2 - Integrar-se em um bloco la­
tino-americano; 
3 - Integrar-se em um bloco de 
I íngua portuguesa. 

A primeira destas opções - in­
tegrar-se no pan-americanismo ho­
je em dia pode ser afastada, não 
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por nossa vontade, mas por falta 
de orientação política do gigante 
do Norte. Houve uma tendência 
histórica; os Estados Unidos eram 
um exemplo, e haviam apoiado a 
nossa Independência; a República 
foi proclamada por imitação; o no: 
me escolhido para a Nação fora: 
Estados Unidos oo s·rasil; em 
nossa interpretação a Doutrina de 
Monroe era uma liga Antifctiôni­
ca; o acordo militar e o alinhamen­
to automático. Os pontos mais 
altos foram a tooperação da 2~ 
Guerra Mundial e a intervenção 
em S. Domingos. A ganância ex­
ploratória de interesses econômi­
cos trabalhava contra as idéias de 
integração, mas e1es eram reais; só 
foram destruidos quando a admi­
nistração Carter espicaçou direta­
mente os brios dos brasileiros 
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e foram sepultados junto com a 
Doutrina de Monroe na guerra das 
Malvinas. Na verdade o problema 
é econômico. Com o domínio eco­
nômico a liberdade política é fic­
tícia. Havendo guerra econômica 
não poderá haver integração na 
Pan-Região. De qualquer forma, 
a situação da colônia econômica 
não convém a ninguém. 

A segunda opção, um bloco la­
tino americano! parecia impossí­
vel, mas hoje é uma possibiJidade 
real. Historicamente fomos rivais 
desde o descobrimento, e nossas·· 
economias são mais concorrentes 
do que complementares. Mas nos­
sas dificuldades são as mesmas, e 
as ameaças comuns. Comuns tam­
bém são a etnia e a religião domi­
nante. As linguagens são seme.lhan­
tes. A cada dia cresce o conceito 

97 



As Guerras de Coréia, do Vietni e das Melvinu 

que a união faz a força, e a força 
o triunfo. Os principais obstáculos 
são a desconfiança dos hispanos­
americanos de um pretenso impe­
riaJlsmo brasileiro e a indiferença 
brasileira para com seus vizinhos. 
Uma decresce com o contacto, 
outra anula-se em face das di­
ficuldades comuns. 

Uma associaçáo Latino-Ameri­
cana para ser efetiva teria que co­
meçar pelo Brasil, Argentina, 
Venezuela, Paraguai e Uruguai. 
Atlântica, portanto. Ao colher 
os primeiros frutos, certamente 
os países do Pacífico se incorpo­
rariam, a iniciar pelo Chile e Equa­
dor. Seguir-se-iam certamente o 
restante da América do Sul, a 
América Central e o México. 

Logo nos primeiros momentos 
o mapa do poder mundial ficaria 
alterado: A nova Pan-Região, in­
dependente em todas as matérias­
primas, teria também condições de 
atender a todas suas necessidades 
industriais. Ainda que sem possibi­
lidades de projetar força em ou­
tros continentes, seria bastante 
forte em seu próprio espaço. Po­
deria falar de igual para igual com 
qualquer grupo, e embora alinha­
do filosoficamente com os Estados 
Unidos, estaria livre de quaisquer 
imposições. 

A terceira opção, a aproxima­
ção em um bloco lusofônico, tam­
bém tem suas vantagens e desvan­
tagens. Seria uma aliança extrema­
mente marítima, e só parece van­
tajosa se estivermos dispostos a in­
centivar extraordinamente nossas 
frotas, mercante e armada, pois, 
do mar dependeria o sucesso. Esta 
opção seria a proferida do Infante 

98 

Henrique e do almirante Mahan, 
se estivessem entre nós, pois nos 
J?ropiciaria bases na _América, na 
Africa (Atlântico e Indico) e um 
ponto na Asia. O Atlântico Sul 
pouco mais seria do que um "Mare 
Nostrum". Nossa história, língua 
e religião comuns forjam laços que 
podem ser fortalecidos. Uma Pan­
Lusitânia seria igualmente inde­
pendente em todas as matérias­
primas e em todas necessidades 
industriais, mas sua vocação marí­
tima obriga a projetar-se sobre o 
comércio, principalmente atlân­
tico. 

Assim, a situação mundial em 
meados da década de 80, mostra a 
ruptura da bipolaridade. Indica 
também a necessidade de associa­
ções com relativas integrações de 
áreas ou de cultura, enfim de na­
ções. Os que primeiro perceberem e 
agirem neste sentido aproveitarão 
as oportunidades enquanto elas 
existem. 

Existe uma norma, segundo a 
qual nenhum país age consciente­
mente ~ontra seus próprios inte­
resses. E óbvio. A ação de cada 
país visa servir os interesses nacio­
nais. A história da humanidade já 
viu o aglutinamento dos grupos 
humanos, até a formação de na­
ções. Podemos estar na época da 
relativa integração de nações, mas 
quando a associação não convém, 
até os lobos trocam de alcatéia, ou 
formam a sua própria. 

O Brasil, que acompanhara fir­
memente os Estados Unidos em 
duas guerras mundiais, e que desde 
1964 estivera a seu lado na guerra 
fria, começou a questionar a atitu­
de norte americana em 1975, 
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quando, em plena crise do petró­
leo, a pressão contra o acordo nu­
clear e a intromissão interna sob o 
disfarce de direitos humanos fize­
ram decrescer a confiança que 
existia. No mesmo ano terminou a 
intervenção no Vietnã. 

A ruptura em 1977, com a de­
núncia do acordo militar foi qua­
se que uma declaração de indepen­
dência. Agora, falta a decisã0 e a 
ação. 

O sonho brasileiro de chegar 
a seus limites 'naturais na foz do 
Prata não existe mais. O sonho 
agora é independência das super­
potências, e se isto conduzir a uma 
confederação lusofônica ou Ibero 
Americana não será para exercer 
hegemonia, mas exatamente para 
que, em conjunto, todos nos liber­
temos de hegemonias que nos são 
prejudiciais. O importante para a 
convivência e para a integração é 
a substituição da exploração de­
senfreada pela cooperação fra­
terna. 

As Guerres da Coréia, do Vietnã e das Malvinas 

1. Ver segur.ança Nacional e Sociedade 
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ESTRATÉGIA, 
GEOGRAFIA 
E HISTÓRIA 

Luiz Paulo Macedo Carvalho 

·M ai -aventurados os que não 
cultuam suas origens, ante­
passados, costumes e tradi ­

çõés, porque sucumbem à míngua 
de fontes de energia para forma­
ção e preservação da nacionalida­
de, além de não compreender os 
anseios e tendências dela. 

Mal-aventurados os que carecem 
dos ensinamentos ofertados pele 
tempo, no ambiente dominado 
pelo homem, porque não têm co­
mo entender o relacionamento en­
tre os povos. 

Mal-aventurados os que se recu­
sam a ouvir a história da terra e dos 
homens, porque estão condehados 
a sofrê-la como destino. 

Tais mal-aventurados - ontem, 
hoje e amanhã - proclamam e 
consagra111 a importância da Geo­
grafia e ·da História, bem como o 
relacionamento destas ciências 
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com a Estratégia, infelizmente 
nem sempre reconhecidos, até 
mesmo em nossos estabelecimen­
tos de ensino militar, embora lhes 
caiba o impostergável dever de 
transmitir às gerações, que por eles 
passam sucessivamente, estes indis­
pensáveis conhecimentos. Contra­
dição desconcertante, pois en­
quanto o Exército vem demons­
trando bem menos interesse . em 
ministrar esses assuntos aos seus 
quadros, do que fazia antes da 
11 Guerra Mundial, cresce a atra­
ção dos civis nesse campo, par­
t icu larmente pela história mili­
tar. 

Ao curso dos últimos anos, afo­
ra quaisquer brilhantes exceções, 
a Geografia e a História represen­
tam disciplinas moribundas. A 
quase total idade dos nossos pro­
gramas escolares e dos manuais de 
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ensino revelam-se estranhamente 
discretos acerca destas matérias. 

Ameaça-nos uma defasagem 
crucial entre a velocidade da de­
senfreada evolução tecnológica em 
processamento e a da que impele o 
domrnio das ciências sociais. Se o 
papel impresso libertou o homem 
ocidental, como disse H. G. Wells, 
hoje, porém, o mau uso dos meios 
de comunicação de massa traz o 
risco de escravizá-lo. E pior do que 
isso, as conquistas das ciências di­
tas exatas não ofertaram melhor 
orientação para a po I ítica e a es­
tratégia, nem soluções para resol­
ver os desafios sociais que afligem 
a humanidade. 

Os estudos de Geografia e His­
tória limitaram-se, por considerá­
vel tempo·, a antipáticos e impro­
dutivos exercícios de memoriza­
ção de nomes e números, com es­
téreis narrativas de fatos ou acon­
tecimentos julgados relevantes, en­
quantos aspectos geo-históricos, 
geo-econômicos, geo-estratégicos e 
geo-políticos eram prática e siste­
maticamente ignorados. 

O determinismo geográfico, na 
explicação histórica, empregado 
pelos nazistas para justificar seu 
expansionismo naterialista, muito 
contribuiu para que gerasse pode­
rável confusão da geopolítica com a 
Geografia e a História e as levas­
sem a serem esquecidas e negligen­
ciadas. 

Este não é o menor paradoxo 
de nossa era que, todavia, se carac­
teriza por surpreendente e simul­
tânea ampliação dos conhecimen­
tos do meio-ambiente geográfico 
e histórico, em corolário direto 
dos progressos científico-tecnoló-
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gicos e devido à multiplicação dos 
generalizados conflitos localizados 
e limitados no planeta. Por outro 
lado, a situação· estratégica mun­
dial não pode ser analisada sem 
levar em consideração razoável nú­
mero de dados geográficos e histó­
ricos. 

Os fatores geográficos e históri ­
cos estão sempre presentes, com 
notórias influências, de maior 
ou menor grau , em todos os cam­
pos qualificados pela figura do 
gênero humano. Assim sendo, não 
há como desvincular a noção de 
poder nacional - expressão inte­
grada dos meios de toda ordem de 
que dispõe efetivamente uma 
nação - das coordenadas de espa­
ço e tempo, isto é, da Geografia 
e da História. 

Assim, é completamente ilusó­
r~o pretender sondar o passado 
ou prospectar o futuro sem co­
nhecimentos geográfico e histó­
rico . t inegável, pois, que as gran­
des linhas da Geo-história e Geo­
política, procurando antever es­
quemas para o futuro, revistam-se 
de percepções agudas de grande 

validade. 
Apesar da História não consti­

tuir em essência o estudo do ma­
nejo da violência em contínua 
escalada, convém- salientar que te­
ve origem na história militar; sua · 
mais antiga forma. 

Heródo~o, cognominado por 
Cícero "O Pai da História", surgiu 
com a avaliação das guerras greco­
persas. O iniciador da história 
pragmática, Tucídides, considera­
do o primeiro historiador militar 
por ter escrito a notável "História 
da Guerra do Peloponeso", afir-
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mou a reversabil idade dos fatos· 
históricos, valorizou os apectos 
sociais e econômicos, bem como 
destacou ser a Estratégia um fenô­
meno da História. Graças ao Cris­
tianismo, por intermédio de Santo 
Euzébio, Santo Agostinho e dos 
monges beneditinos, e aos cronis­
tas, tais como Fernão Lopes e 
João de Barros, deu-se a universali­
zação da história. Do pensamento 
de Voltaire veio a secularização 
da História. A História Científica 
surgiu na Alemanha, no século 
XI X. Augusto Conte introduziu 
a idéia de que a busca do fato era 
da responsabilidade do historiador 
e o trabalho científico determi­
nante das causas daquele cabia ao 
sociólogo. A teoria filosófica do 
Materialismo Dialético vem se 
aplicar na do histórico do Mar­
xismo, deformando o estudo das 
relações sociais dado o valor atri­
buído à praxis. Troeltsch ensinou 
que a causalidade histórica nao 
admite hierarquia . Max Weber 
contribuiu com a teoria das mul­
tiplicidades das conexões causais 
e ressaltou a importância dos fato­
res ideais. Spengler, com seu deter­
minismo cíclico das civilizações e 
sua morfologia cultural, foi o 
naturalizador da História. Em nos­
sos dias, T oynbee deu fundo espi­
ritualista e religioso â História. 

A importância da História, di­
fundida pelo aforismo de que é 
"a mestra da vida", tem sido 
reconhecida ao longo dos tempos 
por grandes vultos da humanidade. 
Pol íbio afirmava: "A História é a 
educação mais autêntiça ... para 
a ação política." Napoleão dizia: 
"Para seres um militar bem sucedi-
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do, tens que conhecer a História." 
Frederico, o grande, declarava: 
"Estudos toda espécie de H istó­
ria ... , Desde César, nas Gálias, até 
Carlos XII, em Poltava." Moltke 
salientava: "As melhores lições pa­
ra o futuro as teremos de nossa 
própria experiência, mas como 
esta não nos será concedida senão 
em forma muito limitada, é neces­
sário utilizar, mediante o estudo 
da História da Guerra, a experiên­
cia dos demais." Foch comple­
mentava estes conceitos com as 
seguintes palavras:" A realidade do 
campo de batalha é que ali nao se 
estuda; simplesmente se faz o que 
se pode, para aplicar o que se sabe. 
Logo, para poder um pouco, é ne­
necessário saber muito e bem. 

Isto explica a inferioridade dos 
austríacos em 1866, a quem deveu 
ter instru(do a Guerra de 1859 
contra o prussianos, que na'o se 
haviam batido desde 1815. Os pri· 
meiros fizeram a guerra sem com· 
preendê-la; como os franceses 
em 1870· os segundos a compree· 
deram s~m fazê-la, porque a ti· 
nham estudado." Churchill, Char­
les de Gaule e Pa~ton possuíam 
imensos conhecimentos rle H istó· 
ria. Entretanto, dizem que Roose­
velt e E isenhower pouca coisa 
dela sabiam. 

Embora a História propicie li· 
ções do passado para guiar ações 
no presente, com a mesma facili· 
dade pode desorientar. Deve ser 
usada para desenvolver a imagina­
ção e não como peças de um que­
bra-cabeça, para generalizacões 
e se adotar solucões estereotipa· 
das. Precisa-se atentar para aue um 
livro, a desoeito de ser muito bom, 
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é semore um espelho e quando um 
ser irracional olha para ele, como 
já bem ariuziu alguém, não será de 
historiador a imaoem refletida. 

"Vale uma nacão pela consciên­
cia que tem do seu passado, de sua 
missão histórica .. . ~ o que nos 
move a mais profundamente co­
nhecer ao Brasil, para melhor o 
amar e servir" - Nos adverte Pan­
diá Calógeras. 

A conduta .da guerra sempre 
obrigou a se levar em conta as 
realidades históricas e geográficas 
dos teatros de operações. 

De Alexanrire a G iap, todos os 
grandes estrategistas formalizaram 
sua reflexao por meio de verdadei­
ras análises de geografia regional . 
Frederico, O Grande, Montesqu ieu 
ou Bismarck, partidários tenazes 
do determinismo físico, reforçam 
os exemplos precedentes. Entre os 
autores que, de perto ou de longe, 
têm sido levados a se interrogar 
sobre esse problema, na esfera 
de nosso conhecimento, Marx 
e de Gaulle desconheceram a di­
mensão espacial do fenômeno. 

Na época contemporânea, -onde 
mais do que nunca, ''a guerra é a 
continuação da política por ou­
tros meios", no dizer de Clausewitz, 
duas grandes tendências se apre­
sentam: Admitir que a geografia faz 
a guerra, isto é, que os elementos 
geográficos devam ser considera­
dos no campo da reflexão geo-es­
tratégica; ou recusar, daqui por 
diante, qualquer influência a esses 
fatores, pelo arg~mento do fato 
atômico, equalizador de forças, re­
duzindo as distâncias, net..ttralizan­
do os acidentes geográficos, ou 
suprimindo os conflitos naturais. 
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Entre os maiores geogestrategis­
tas da História, o Alemão Friedrich 
Ratzel, fundador da Geopolítica 
moderna, desenvolve em sua "An­
tropogeografia" o conceito de 
ecúmeno - "Espaço é poder". No 
plano geopolítico, os dois elemen­
tos básicos de sua doutrina são o 
espaço, fundamentalmente deter­
minado pelos seus caracteres físi­
cos, e a posição, que situa o "es­
paço sobre o planeta". Nesse con­
texto, o meio geográfico, no senti­
do preciso de meio natural influ­
enciado pela ação do homem, é 
moldado por uma colonização 
"determinada pelo sentido de es­
paço". Ratzel escreveu particular­
mente: "o homem está condicio­
nado por sua atitude inata de, 
como elemento de um povo, a se 
integrar no meio natural e a orga­
nizá-lo." Compreende-se, pois, fa­
cilmente, a·s tentativas de alguns 
de seus discípulos e a resultante 
dos grandes princípios ratzelianos, 
caricaturados tragicamente pelo ge­
neral-geógrafo nazista Haushoffer 
e as teorias do espaço vital. 

Vidal de La Blache, sobre esse 
tema, esforçou-se por jamais pro­
ceder a uma análise geográfica, em 
qualquer escala, sem evocar um 
conjunto de fatores, geralmente 
compostos, extraídos tanto dos 
dados físicos como dos domínios 
históricos, econômico ou social. 

É sem dúvida o inglês Mckinder 
quem foi mais longe na .análise 
geoestratégica. Para Mckinder, 
"a capacidade do poder é, de 
início, caracterizada pela capa­
cidade de levar um conflito a ter­
mo." É primordialmente pela si­
tuação geográfica que se pode 

103 



Estratégia, Geografia e História 

resolver a maior parte das dificul ­
dades encontradas na análise polí­
tico;estratégica-militar. A Geogra­
fia é a componente principal da 
diplomacia. Por isso vale lembrar a 
célebre frase que atesta tal asserta­
tiva: "Pobre México, tão longe de 
Deus e tão próximo dos Estados 
Unidos da América do Norte." 

No pensamento de Mackinder, 
a Geopolítica é sua irmã mais 
moça, a Geoestratégia, definem-se 
de pronto pela relação que se es­
tabelece entre os fatores do po­
der, o relacionamento internacio­
nal e o meio geográfico. Seu "Leit­
motiv", desde a década de vinte, 
diz respeito à luta potencial entre 
dois outros maiores - o terrestre e 
o marítimo. 

Na escala do planeta, ..a Eurásia 
com a África é vista como a "Ilha 
do Mundo", situada no centro do 
globo. Seu coração - o "heartland" 
- corresponde à Rússia européia. 
(Quem dominar a Europa do leste 
está de posse do "coração do mun­
do"; quem dominar o ''coração do 
mundo" comanda a "ilha do mun­
do"; quem dominar a "ilha do 
mundo" controlará o planeta, es­
creveu Mckinder, em 1919, na ho­
ra da assinatura do Tratado de Paz. 
Esta ilha mundial é cercada a dis­
tância apreciável, por uma franja 
de arquipélagos: o poder marítimo 
potencial das Américas e da Aus­
trália. O espaço (levado em consi­
deração ao tempo de Mackinder) 
que separa o "coração do mundo" 
dessa franja de arquipélagos é 
ocupado pelas zonas periféricas 
da Eurásia e da África e .seus mares 
fronteiriços: península indo-chine­
sa e indiana, Afeganistão , Oriente 
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Médio e Próximo, bacias do Medi­
terrâneo e do fndico, além do ne­
vrálgico Golfo Pérsico. 

As relações Leste-Oeste se ins­
crevem, assim, na perspectiva de um 
conflito inevitável a longo prazo, 
entre a potência terrestre do "co· 
ração do mundo" - hoje a URSS, 
e a marítima da atualidade - os 
EUA. As duas· potências enfren· 
tar·se-ão "fisicamente'' na periferia. 
O controle desta, (que compreende 
os mares ocupados e utilizados) 
pela potência marítima, não se tra· 
duzirá inevitavelmente pelo da 
"ilha do mundo", mas impedirá 
essa, em contrapartida, de assegu· 
rar sua hegemonia. 

A doutrina Mckinder fez suces­
so literalmente entre as duas guer­
ras: Haushoffer, já citado, adaptou· 
a às ambições h itleristas, ope­
rando um deslocamento pouco 
sutil do "coração do mundo" para 
Oeste; o italiano Na~dini, seguidor 
de Ciano, recuperou-a em suas 
grandes linhas, identificando o 
"coração do mundo" com o "ma· 
re nostrum". 

O japonês T okisha estabeleceu 
os princípios geoes.tratégicos da 
"esfera da comprosperidade", con· 
sideranclo o arquipélago nipónico 
como a "ponta-de-lança" dA uma 
periferia predestinada <4 suprema­
cia mundial, · devido à sua posição 
de charnAira; os norte-·amAricanos 
Spykma n e Bowman fizeram o 
mesmo dos Estados Unidos da 
América, tendo o último deles 
acrescentaria ~ análise estritamen­
tA geoestratéoica consirlerações 
ideológicas hastante afirmadas: o 
poder marítimo será "a frente da 
civi lizacão face ao barbarismo ou à 
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vida" - doutrina do almirante Al­
fredo Thayer Mahan. 

Malgrado seus . desespera_d~s e~~ 
forços, os esquemas trad•c•ona!s 
dessa escola alicerçam:se em do1s 
grupos de fatores: os constantes 
("fortes tendências" dos esoecia­
listas militares) e conjunturais. 
Entre esses últimos, difíceis de se 
levar em conta a longo prazo, o 
contexto demográfico (disparida­
des de densidades de ocupação, 
ritmos de crescimento, fluxos mi­
gratórios, dados qualitativos), o 
potencial energético, recursos, es­
truturas sociológicas, informacões 
ideológicas e políticas n.acionais e 
internacionais, têm exercido e 
exercem a curto e médio prazos 
çapital funcão. 

Em contraposição, as "fortes 
tendências" acalmam os geoestra­
tegistas, quaisquer que sejam, ~~ · 
definitivo as escalas de suas anali­
ses Subsistem o espaço proprie­
me'nte dito (estrutura física, con­
fiauração e organi7ação rlos terri­
tórios considerados) e a posição. 

Esta última noção tem susten­
tado gerações de geopolíticos. Pe­
las distâncias, comanda o fator 
"comunicações" terrestres ou marí­
timas, em combinação com o fator 
espaço e seus condicionantes. 
Neste particular, até o início do 
século 20, o fator comunicações 
marítimas (daí a influência sobre 
todos os países marítimos ou 
aqueles que, como a Alemanha an­
tes de 1914, desejpvam a efetiva­
ção da doutrina Mahan acerca da 
"maestria do mar", expressa em 
1980 em sua obra fundamental 
"da i~fluência do poder marítimo 
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na História"), tem efetivamente 
constituído o acesso ao mar em 
elemento capital, levanrlo-se em 
conta laraamente a expansão das 
d iferentes nações. Meditemos so­
bre o oapel desempenhado pelo an­
tigo Mediterrâneo, o casamAnto 
secular do oceano com o poderio 
britânico, a corrida ao mar de Pe­
dro, o Grande, e de Guilherme 11. 

É neste contexto histórico 
que ganham significado histórico 
os istmos e estreitos. Os .estreitos, 
pelo duplo interesse estratégico 
e econômico, pontos de escala e 
ancoradouros; os istmos muitas 
vezes revi tal izados oela política 
de abertura dos granrles canais 
transoceânicos da segunda metade 
do último século. 

Tais análises nâ'o perderam todo 
seu valor nos dias de hoje, par­
ticularmente na escala das realida­
des regionais. São bastantes váli­
das, ainda que tenham sofrido o 
impacto da aparição do maior 
acontecimento de nossa época -
o advento da arma nuclear. 

Sendo o terreno d itarlor no 
campo de batalha, a despeito de 
qualquer que seja o avanço da 
ciência e tecnologia, não pode o 
chefe militar ou o estudioso das 
ações estratégicas e táticas ·ignorar, 
pois, é importante e imprescind í­
vel colaboração aue a geografía· 
militar traz à arte da guerra. 

Isto posto, fica evidente que a 
Geografia e a História de~empe­
nham valioso papel na conservação 
e fortalecimento do poder nacio­
nal mormente na crise de-uma épo­
ca ~orno a que vivemos, procurar]­
rlo determinar as causas dos con­
flitos que desafiam a humanidade. 
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HONG KONG: 
PORTA COMERCIAL 

Therezinha de Castro 

INTRODUÇÃO 

N a entrada da Ba(a de Can­
tão situa-se Hong-Kong, in­
tegrando desde o século 

passado o vasto Império B ritân i­
co, vizinha de Macau, em poder 
dos portugueses. 

No conjunto esse importante sí­
tio é formado por duas regiões dis­
tintas: a Ilha de Hong-Kong (83 
km2 ) e a Pen ínsula de Kowloon 
(41 km2 ) que englobando várias 
ilhas entre as quais a de Lantau 
(889 km2 ) forma o chamado Ter­
ri tório Novo; constituindo-se, as­
sim essa Colônia da Coroa numa 
áre~ total de 1.013 km3

, que é 
pouco menor que a do nosso Mu­
nicípio do Rio de Janeiro. (Mapa) . 

Sua população estimada em 
1981 em 5.154.100 pessoas, conta 
com 98% de chineses; os demais 

grupos minoritários são constitu (­
dos por ingleses, filipinos, singapu­
renhos, malaios, indianos, paquis­
taneses, austral i anos e estaduni­
denses. 

Caracterizadamente urbano, cer­
ca de 80% da população se con­
centra na Cidade de Vi tória, a ca­
pital, situada na parte setentrional 
da Ilha de Hong-Kong, e na sua 
defrontante, a Cidade de Kow­
loon, ligada a Cantão por 13 km 
de ferrovias. 

O termo Hong-Kong, que serve 
para dar nome à Colônia em geral, 
deriva do chinês, e entre várias 
interpretações significa - ricas 
águas, águas perfumadas o_u porto 
delicioso. De fato, na realidade, aí 
está o único porto seguro e pro­
fundo entre Shangai na China e o 
Vietnã, que com os seus 27 km 
de extensão serve para a entrada 
de produtos ingleses e do mundo 
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1. STONECUTIERS 
(Zona Militar) • 

ocidental capitalista na China Po­
pular. 

Hong-Kong se destaca pela na­
tureza montanhosa e o excepcio­
nal posicionamento da baía entre 
a ilha e a terra firme, que lhe ga­
rante grande atividade, sendo, so­
bretudo, a porta comercial da Chi-
na . 

Além de centro comercial, a Co­
lônia se destaca nas atividades in-
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dustriais; com lugar de destaque 
para as indústrias de tecidos e con­
fecções, seguindo-se pela do ci­
mento, de produtos eletrônicos, 
turismo, reexportação e sistema 
bancário. Entre os produtos mine­
rais o ferro vem à frente; enquanto 
seus principais parceiros comer­
ciais são, além da Inglaterra, a Chi­
na, o Japão e os Estados Unidos. 

A agricultura é praticada princi-
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palmente no Território Novo, on­
de se planta arroz, alimentação 
básica da população; a produção 
é, no entanto, insuficiente, daí 
Hong-Kong depender da remessa 
de alimentos da China, de onde 
lhe chega também a água e a eletri­
cidade. 

Graças ao comércio e à indús­
tria, Hong-Kong tem uma das 
maiores rendas per capita e um 
dos maiores nfveis de produto 
bruto interno 'da Asia. Num con­
traste, porém, Hong-Kong que 
tem 80% de sua população viven­
do em área urbana, principalmen­
te em favelas, em decorrência da 
falta de habitações, apresenta um 
dos mais altos custos de vida de 
(odo o mundo. Outro grave pro­
blema, ainda não reso·lvido, é o do 
desemprego que em 1981 atingia 
cerca de 73.000 pessoas; para en­
frentá-lo, o governo decidira, des­
de 1979, proibir a entrada de imi­
grantes, sobretudo chineses, sem­
pre em busca de melhores condi­
ções de trabalho. 

OCUPAÇÃO INGLESA 

Antes da chegada dos ingleses, 
Ho[lg-Kong era apenas uma ilha 
quase que despovoada, abrigando 
população de pescadores e servin­
do de refúgio aos piratas. 

No século XIX os ingleses domi­
navam o comércio europeu em 
Cantão; o ópio proveniente da Pér­
sia (atual I ran) e da fndia era o 
principal produtó de importação. 
No entanto, havia uma proibição 
do governo chinês, desde 1979, 
para a importação desse produto. 
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Tal medidà tinha duplo objetivo: 
o de preservar a higiene social e o 
de evitar a saída de numerários 
exigida pela intensa importação 
da erva. 

Em 1839 a China resolveu punir 
os infratores deste comércio ilegal, 
e sendo esses em sua maioria ingle­
ses, teria que enfrentar a chamada 
Guerra do Opio. Vencida a China, 
obtinha a Inglaterra em 1841, pe­
lo Tratado de Cantão, ratificado 
no ano seguinte pelo Tratado de 
Nankim, a posse de Hong-Kong, 
a ilha a 1,5 km do continente ser­
viria como ponto de apoio para 
seu comércio; a presença de uma 
guarnição militar no local daria 
proteção mais eficaz aos súditos 
ingleses. A fim de melhor dotar 
esse estabelecimento, a Inglaterra 
foi adquirindo os territórios vizi­
nhos: conseguiu anexar a Penín­
sula de Kowloon ( 1860); a área 
contígua à península, as ilhas de 
lantáu, Pokliú-Cháu, Po-Toi e ou­
tras menores foram arrendadas sob 
o nome de Território Novo em 
1898, pelo prazo de 99 anos. 

Os ingleses haviam observado, 
que, embora faltassem recursos à 
ilha, esta se desenvolver como es­
cala comercial pelo posicionamen­
to em ponto de grande valor geo­
estratégico no caminho para a Chi­
na. 

ASPECTO GEOPOLITICO 

As posições insulares, p·rocura­
c;ias no século passado pela I ngla­
terra, serviram-lhe para controlar 
as rotas marítimas. Além das ilhas 
oceânicas, os ingleses procuraram 
estabelecer uma rede de empórios 
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em ilhotas próximas de continen­
tes, como por exemplo Singapura 
e Hong-Kong, isoladas do interior 
e dotadas de bons portos. Estes 
empórios, no entanto, ficavam 
na mais estreita dependência geo­
pol f tica da potência que ocupava 
o continente contfguo - no caso 
de Hong-Kong apresentava-se a 
China. 

Conseqüentemente a posição in­
sular obtida pela Inglaterra em 
Malta, Ascensão, Santa Helena, 
Tristão da Cunha, etc é militar e 
juridicamente mais sólida que o es­
tabelecimento marginal sobre a 
costa, representado por G ibraltar 
e Hong-Kong. Nessas últimas posi­
ções a Inglaterra passaria a sofrer 
pressões por parte das potências 
marginais. 

CONCLUSÃO 

Há mais de· um século estão, 
pois, os ingleses instalados nessa 
área do território chinês, que for­
ma em conjunto a Colônia Real de 
Hong-Kong. Esta é administrada 
por um Governador, auxiliado por 
um Conselho Executivo. Integra 
também o poder político um Con­
selho Legislativo formado por ele­
mentos ingleses e chineses. 
· Em 1941-45 os japoneses ocupa­
ram Hong-Kong, e findo o conflito 
mundial os ingleses voltaram a go­
vernar a Colônia. Em 1949 os co­
munistas chineses derrotam os na­
cionalistas, evitando porém invadir 
Hong-Kong. 

~ que Hong-Kong já se havia 
transformado na porta comercial 
da China com o mundo exterior. 
Cerca de 75% das exportações 
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chinesas seguiam através desse 
porto para os pa f ses do Sudeste 
Asiático, em sua maioria pró-oci­
dentais. Em confrapartida, só os 
Estados Unidos compravam 28% 
de todos os produtos manufatu­
rados de Hong-Kong de davam-lhe 
grande movimento turístico atra­
vés dos soldados licenciados da 
então Guerra do Vietnã, que 
iam até lá para gozo de suas fé­
rias. Dentro de tal conjuntura 
Hong-Kong rendia à China cerca 
de 500 milhões de dólares esta­
dunidenses anuais. A. participa­
ção direta do governo chinês na 
economia lucrativa da colônia 
explicaria o aparente descaso de 
Mao-Tse-Tung pela existência des­
se enclave inglês em seu terri tó­
rio. 

Nesse contexto, André Fontai­
ne, num artigo publicado no "Le 
Monde" a 9 de maio de 1967, 
dizia: "a China necessita de uma 
porta para comerciar com o mun­
do exterior e Mao fecha os olhos 
diante das tremendas diferenças 
sociais que existem em Hong-kong, . 
entre ricos comerciantes e a popu­
lação chinesa, propriamente dita, 
que vive em condições miseráveis. 
Fecha os olhos também ante o 
fato indiscutfvel de que Hong­
Kong é território chinês". 

Para a China, que vivia·.quase no 
isolamento no mundo do dólar, 
havia interesse em que Hong-Kong 
permanecesse, pelo menos por al­
gum tempo mais, nas mãos doi 
ingleses. Mas procurava, por outro 
lado, demonstrar certo interesse 
pelo destino desse núdeo colonial. 
Daí, em abril de 1967 os jornais 
comunistas de Hong-Kong (Tan-
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Hung-Pao e Wen-Wei-Pao) terem 
publicado um edital criticando o 
governador inglês. No mês seguin­
te, insuflada pelos comunistas, rea­
lizava-se uma série de greves operá­
rias, que culminaram em choque 
com a pot'ícia inglesa e a prisão de 
vários participantes. Reclamou en­
tão Mao-Tse-Tung contra o que 
denominou de " repressão selva­
gem", enquanto mandava fechar 
um escritório inglês em Shangai. 

No entanto; é óbvio que se o 
governo chinês quisesse realmente 
prejudicar Hong-Kong, bastaria 
simplesmente mandar cortar o su­
primento de água e energia que lhe 
fornecia e fornece ainda. Embora 
preocupasse ao governo chinês a 
presença da esquadra dos Estados 
Unidos, em ação na Guerra do 
Vietnã, reabastecendo-se nesse 
porto, preferia manter o status 
quo, pelas vantagens econômicas 
que usufruía. Declarava, na oca­
sião o Chanceler Chen-Yi que tan­
to Hong-Kong como Macaú, que já 
haviam esperado tanto tempo por 
sua liberdade, poderiam E!sperar 
ainda um pouco mais. 

Passado o período maoista, com 
a China dando uma guinada de 
180 graus com vistas ao mundo 
ocidental, fugindo da tutela de 
Moscou, em 1982 a Primeira Mi­
nistra Margareth Thatcher visitava 
Pekim para que tivesse início as 
negociações sobre a devolução de 
Hong-Kong à China. 

Foram ao todo dois anos de di-' 
fíceis negociaÇ.ões entre Pekim e 
Londres, que culminaram em 26 
de setembro de 1984 com a assina­
tura de um Tratado que irá devo/-

A Defeu Nacional 

Hong Kong - Porta Comercial 

ver em 1997 à China a jurisdição 
sobre o referido terr itório. 

A devolução de Hong-Kong, o 
terceiro maior centro financeiro 
do mundo, estabelece, no entanto, 
que o território se transformará 
numa Zona Administrativa Espe­
cial da China, conservando seu 
atual sistema capitalista, bem co­
mo organização social, legal, judi­
cial e educacional. 

Pelo tratado de 26 de setembro 
de 1984 Hong-Kong continuará a 
ser porto livre, decidindo sobre 
sua própria política econômica 
e comercial, ficando autorizado a 
decretar suas leis. O acordo versa 
também sobre garantias de trânsi­
to I ivre e manutenção da I iberdade 
de opinião e de religião, sem que 
haja alteração do sistema global 
durante 50 anos. 

As cópias do referido documen­
to, chamado na Inglaterra de pro­
posta de. acordo, e de declaração 
conjunta pela China, foram assina­
das pelo Embaixador inglês Sir 
Richard Evans e pelo Chanceler­
Adjunto da China, Zhou-Nan, sen­
do enviadas aos respectivos gover­
nos para a aprovação formal. 

Na mesma ocasião, nas Nações 
Unidas, o Chanceler da Espanha, 
Fenando Morán, afirmava que seu 
país também aceitaria uma solu­
ção como a de ae Hong-Kong para 
G ibraltar; desde 1980 que 'os gÔ­
vernos de Madrid e de Londres 
vêm tentando resolver sobre a 
disputa do território que -domina 
a entrada no Mediterrâneo, mas a 
nada de prático se chegou ainda. 

Embora Pekim haja considerado 
o acordo de 26 de setembro de 
1984 como uma vitória diplomáti-
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ca, na prática, o documento encer­
ra o conceito imaginativo de um 
país com dois sistemas; daí o 
Chanceler britânico, Sir Geoffrey 
Howe, que na ocasião se encontra­
va em Nova York para participar 
da Assembléia Geral da ONU, ha­
ver declarado que o acordo se 
constituía numa " proposta revo­
lucionária sem preéedentes". Afir­
mou, ainda, que não poderia haver 
comparação entre a si tuação de 
Hong-Kong e os problemas que en­
volviam Gibraltar e as Malvinas. A 
devolução de Hong-Kong se pren­
dia ao fato do território estar em 
poder da Inglaterra sob contrato; 
o que já não ocorria com Gibraltar 
e as Malvinas, territórios sobre os 
quais o governo de Londres não 
tinha qualquer dúvida sobre sua 
soberania. 

Assim, Hong-Kong passará ao 
governo chinês no dia 19 de julho 
de 1997, quando terminará o con­
trato de cessão do território à In­
glaterra, mas conservará o sistema 
capi talista até o ano 2047. Conse­
qüentemente, o direito à proprie­
dade privada será mantido e o dó­
lar Hong-Kong continuará a ser li­
vremente conversível . No contex­
to o papel de Hong-Kong poderá 
ser bem ilustrado pelo fato da Co­
lônia tEN" sido responsável pelos 
40% dos ganhos anuais da China 
com as exportações. Por outro 
lado, nos últimos cinco anos, o 
comércio entre a China e Hong­
Kong aumentou em 500%, che­
gando em 1983 a um valor de 6 
bilhões e 800 milhões de dólares 
estadunidenses. 

Responsável por seu próprio co­
mércio externo após voltar a per-
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tencer à China, continuará Hong­
Kong com suas atividades maríti­
mas de porto I iYre, conservando 
suas relações culturais e econômi­
cas com outros países sob o nome 
de Hong-Kong-China, cabendo ao 
governo do território expedir pas­
saportes. 

É forçoso ressaltar que a China, 
atualmente com vigorosos planos 
de modernização, está precisando 
não só da entrada de recursos fi­
nanceiros como também de tec­
nologia estrangeira. Donde se con­
cluir que, na conjuntura imposta 
pelo acordo de 1984, Hong-Kong 
se manterá como lugar ideal para 
projetos de cooperação industrial 
tripartites envolvendo know-how 
do Ocidente. Por outro lado, seu 
status de porto I ivre, as excelentes 
instalações portuárias e de comu­
nicações, a proximidade de laços 
empresariais e culturais com a 
China, tudo virá a favorecer a 
prosperidade de Hong-Kong na 
qualidade de 3<? maior centro 
financeiro do mundo. 

Conforme o acordo de 1984, 
Hong-Kong, como Zona Admi­
nistrativa Especial da China " des­
frutará de um alto .grau de auto­
nomia, exceto em assuntos de 
defesa e de política externa". No 
entanto, seu governo será co'!'pos­
to por membros da populaçao lo­
cal, muito embora o chefe do 
executivo deva ser aprovado por 
Pekim após eleições ou consultas 
no território. 

É fato, porém, que o líder chi­
nês, Deng Xiaoping, com 80 anos 
de idade, continua a refletir os 
temores de sua geração de comu­
nistas mais idosos, de que não 



viverão para completar o que 
chamam de "libertação da China", 
ou seja, a plena recuperação de 
Hong-Kong e de Formosa. Até 
o momento Formosa permanece 
indefinivelmente fora do alcance 
do Pekim, acatando plenamente 
o acordo de 26 de setembro e con­
correndo para a boa administração 
de Hong-Kong. Deng acredita que 
será mais fácil trazer de volta os 
chineses de Formosa acostumados 
ao sistema capitàlista. 

Finalmente, o acordo de setem­
bro de 1984, que Londres consi­
derou como "uma proposta sur­
preendente entre uma potência 
capitalista e outra comunista", 
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define para um futuro não muito 
distante a volta de Hong-Kong 
para a China, que não esconde o 
seu desejo de obter uma transição 
pacífica para esse território, utili­
zando-a, em contrapartida, em sua 
campanha de longo prazo para al­
cançar a reunificação, em seus 
próprios termos, com Formosa. 

Formosa e também Macau de­
vem ser as próximas metas; daí o 
Presidente Li Xianian haver asse­
gurado, ainda em julho de 1984, 
durante a reunião de antigos alu­
nos da Academia Militar de Wham­
poa de Cantão: "todos nós espera­
mos ver a reunificação do país nos 
anos que nos resta viver". 
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LEGISLAÇÃO 
ELEITORAL', SUA 
EVOLUÇÃO 
NO BRASIL 
de 1824 a 1967 

Vicente de Faria Coelho 

P roclamada a Independência 
do Brasil, tornou-se impres­
cindível dar contextura po-

1 ítica ao novo Estado, surgindo, en­
tão, a Constituição do Império, ju­
rada e outorgada no dia 25 de mar­
ço de 1824. 

Como não se poderia deixar de 
f~~ê-lo, trouxe em seu bojo dispo­
Sitivos de ordem político-eleitoral 
os quais sucintamente passaremo~ 
a referir: determinou no Título I 
capítu lo VI, que os' senadores ~ 
deputados seriam "nomeados" 
para a Assembléia Geral, assim 
como os membros dos Conselhos 
Gerais das Províncias, por via de 
eleições indiretas; assim, a massa 
dos cidadãos ativos elegeria, em 
Assembléias Paroquiais, os eleito· 
res da província e por estes é 
que seriam escolhidos os repre­
sentantes da Nação e Provindas. 

Nas eleições primádas poderiam 
votar os cidadãos brasileiros, que 
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se encontrassem em gôzo de seus 
direitos políticos e, ainda, os es­
trangeiros naturalizados, mas es­
tavam exclu idos: a) os menores 
de 25 anos, salvo os que já fossem 
casados, oficiais militares com 
mais de 21 anos, os bacharéis for· 
mados e os clérigos de ordens sa­
cras; b) os fi lhos-famílias, que 
estivessem na companhia dos pais, 
a não ser se exercessem ofícios 
públicos; c) os criados de servir 
exclu idos, todavia, os guarda-li ; 
vros e os primeiros caixeiros das 
casas de comércio, os adminis­
tradores das fazendas rurais e 
fábricas e os criados da Casa I m­
perial que não fossem de qalão 
branco; d) os religiosos e quaisquer 
que estivessem em comunidade 
claustral; e) os que tivessem de 
renda I íquida anual em cem mil-
réis por bem de raiz, indústria, 
comércio ou emprego. 

F icou consignado - art. 93 -
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que aqueles que não pudessem 
votar nas assembléias prov isórias 
de paróqu ia, não pod iam ser mem­
bros, nem votar na "nomeação" 
de alguma autoridade eletiva na­
cional ou local . 

Ainda apareceu expresso, no ar­
tigo seguinte, que poderiam ser 
eleitores, nas eleições de deputa­
dos, senadores e membros dos 
conselhos de província, todos 
aqueles que pudessem votar nas 
assembléias paroquiais. Todavia, 
seria isso defeso: 19) aos que não 
tivessem de renda I íqu ida anual 
duzentQs mil-réis por bem de raiz, 
indústria, comércio ou emprego; 
2~ aos libertos; 39) aos crimino­
sos pronunciados em querela ou 
devassa . Ainda, segundo essa Cons­
tituição, estariam os eleitores ha­
bilitados para sua ·:nomeação" a 
deputado, naturalmente, com ex­
ceções: precisariam ter quatrocen­
tos mil-réis de renda líquida; ha­
viam de ser brasileiros natos; deve­
riam professar a rei igião do Estado 
-a católica, apostólica, romana. 

Em cada distrito eleitoral se­
riam elegíveis, para deputados ou 
senadores, os cidadãos brasile iros, 
não se exigindo que lá fossem nas­
cidos, residentes ou domiciliados. 
O número de deputados e o modo 
da realização das eleições seria re· 
gulamentado por le i específica. 

A Câmara dos Deputados era 
eletiva e temporária . O Senado, 
composto por membros vitalícios, 
era organizado por eleição provin· 
cial. Os senadores seriam tantos 
para cada provírrcia quantos cons­
tituíssem a metade de seus respec· 
tivos deputados. Se acontecesse 
haver um só deputado, haveria, 
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também, \Jm senador. As elei­
ções para senador eram realizadas 
em lista tríplice, cabendo ao Im­
perador a escolha de um terço 
da totalidade da relação. O sena­
dor deveria ter mais de quarenta 
anos de idade e rendimento I íqui­
do anual de oitocentos mil-réis 
para cima; ser cidadão brasileiro 
e estar no gozo de seus direitos po­
líticos. Os príncipes da Casa Im­
perial , atingida a idade de 25 anos, 
teriam assento no Senado. 

O Conselho Geral das Provín­
cias se constitu iria, os mais popu­
losos, de 21 membros (entre eles 
Pará, Maranhão, Ceará, Pernam­
buco, Bahia, São Paulo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul, e'"t>s 
outros treze membros). Exig ia-se 
a idade mínima de 25 anos, pro­
bidade e decente subsistência. As 
eleições realizar-se-iam no momen­
to e por forma idêntica à dos re­
presentantes da Nação, pelo tem­
po de cada legislatura. Eram inele­
gíveis o Presidente da Província, 
o Secretário e o Comandante das 
Armas. 

A Constituição do Império do 
Brasil é realmente o marco inicial 
da evolução do direito político­
eleitoral do nosso País, conquanto 
não se desconheçam anteriores 
disposições eleitorais, quando ain­
da o Brasil sê encontrava, inco.r­
porado ao Reino de.Portugal. 

A título de curiosidade vejamos 
algumas: 

Decreto de 7 de março de 1821, 
que dispõe sobre a nomeação dos 
deputados às Cortes Portuguesas 
e as Decisões que se lhe seguiram: 
n9 13, de 23 de março de 1821, 
que comunicou a retirada de S. 
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Majestade para Portugal e deter­
minou se fizessem eleições diretas 
para deputados às Cortes Nacio­
nais; nQ 18, de 11 de abril do mes­
mo ano, que mencionou a forma 
do cálculo dos eleitores das co­
marcas; nQ 35, de 2 de julho tam­
Çém óe 1821, que instruiu sobre 
a presidência da Junta para elei­
ção de deputado; n<? 43, de 14 de 
agosto ainda de 1821, que orde­
nou se procedesse à eleição dos 
Governos Provisórios das Provín­
cias; n<? 60, de 20 de setembro 
daquele mesmo ano, dando a 
mesma ordem para a eleição do 
Governo Provisório de Minas Ge­
rais, e os Decretos de 3 de junho 
e 3 de agosto de 1822, o primeiro 
mandando convocar uma Assem­
bléia Geral Constituinte e Legis­
lativa composta de deputados 
das Províncias do Brasil, a serem 
sufragados mediante Instruções a 
serem expedidas, e o segundo 
ap_rovando ditas I nstrucões torna­
das públicas.a 19 de julho. 

Após a Constituição do Impé­
rio ser posta em vigor e logo no 
dia imediato - 26 de março de 
1824 - surgiram as primeiras 
instruções eleitorais, baixadas por 
decreto, que deverá, a rigor, ser 
considerado como a primeira lei 
eleitoral do Brasil. Vigorou por 
mais de 20 anos, com ligeiras mo­
dificações. Merece então que dela 
nos ocupemos, para que possamos 
transmitir alguns de seus detalhes. 
Em cada uma das freguesias do 
Império, ficaria criada uma assem­
bléia eleitoral, presidida pelo juiz 
de fora ou pelo ordinário da cida­
de ou vi la a que a freguesia perten­
cesse, ou da principal se mais de 
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uma ex1st1sse, com assistência 
do pároco ou de seu legítimo re­
presentante. 

As paróquias dariam tantos elei­
tores quantas vezes contivessem 
o número de cem fogos da sua po­
pulação. Se não chegasse a duzen­
tos fogos, mas ultrapasse de 150, 
daria dois eleitores; passando de 
250, daria três eleitores, etc. 

Por fogo entendia-se a casa, ou 
oarte dela , em que habitasse uma 
pessoa livre ou uma família com 
economia própria. No Dicionário 
da L ingua Portuguesa, organizado 
por Eduardo de Faria, fidalgo 
cavaleiro da Casa de Sua Majestade 
e Cavaleiro da Ordem de Cristo, 
editado em 1852, Lisboa, lê-se: 
"casas habitadas (esta vila tem três 
mil fogos) E mais adiante: "Casal 
de fogo morto, não habitado". 
(vol. 111, p. 148, verbo - fogo). 

Aos párocos competia a afixa­
ção às portas de suas Igrejas de 
avisos com o número de fogos da 
freguesia. 

Nas eleições primárias poderiam 
votar os cidadãos que estivessem 
no gozo de seus direitos políticos 
e os estrangeiros naturalizados, 
desde que domiciliados na fregue­
sia. Os eleitores, por essa forma 
nomeados, reunir-se-iam, dentro 
de quinze dias, em Colégios Elei­
torais, no distrito que lhes fosse 
designado. 

O Colégio Eleitoral, depois de 
verificar a regularidade dos diplo­
mas exibidos pelos eleitos, dirigir­
se-ia à Igreja principal para ouvir 
missa solene do Espírito Santo, 
com sermão análogo às circuns­
tâncias, retornando, em segu ida, 
ao lugar da reunião para o prosse-
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guimento dos trabalhos. De início 
a eleição para senadores; no dia 
imediato a eleição para deputados; 
ao começar o novo dia seriam elei­
tos os membros dos Conselhos 
Provinciais. 

Recebidos os resultados dessas 
eleições, a Câmara da capital, nos 
Paços do Conselho, no primeiro 
domingo ou feriado, decorridos 
cinco dias após o recebimento dos 
ofícios dos Colégios Eleitorais, 
procedia à última apuração de 
votos, lavrando-se atas do ocor­
rido. A tudo, seguir-se-ia um sole­
ne Te-Deum às expensas da mesma 
Câmara. 

Esse decreto - a primeira lei 
eleitoral do Brasil - foi alterado 
sucessivamente por decretos de 29 
de julho e 6 de novembro de 1829 
e 28 de junho de 1830. 

O decreto de 1824, a que nos 
referimos com alguns detalhes, 
nao cogitou de eleições munici­
pais, que continuaram regidas pe­
las Ordenações do Reino de Portu­
gal (L<? I, títs. 66 e 67). 

Dessas eleições veio a tratar_a lei 
de 1<? de outubro de 1828, conse­
qüente ao decreto de 27 de setem­
bro do mesmo ano, que determ i­
nou a publicação do regimento das 
Câmaras municipais e ordenou se 
procedesse à eleição e posse de 
seus membros. Foi regulamentada 
essa lei pelo decreto de 1 <? de de­
zembro de 1828. 

Por aquela lei e seu regulamen­
to, a eleição seria realizada de 4 
em 4 anos, no dia ~7 de setembro, 
podendo nela tomar parte todos 
os que voltassem na nomeação de 
eleitores da paróquia, podendo ser 
escolh idos vereadores os que pu-
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dessem votar nas assembléias pa­
roquiais e tivessem, pelo menos, 
dois anos de exercício no termo. 
A lista de eleitores seria aposta às 
portas da Igreja Matriz, em domin­
gos que precedessem pelo menos 
quinze dias ao da eleição. 

Além de outras providências re­
lativas à eleição e sua apuração, 
essa lei merece atenção especial 
porque as cédulas não só para ve­
readores, como para juiz de paz e 
seu suplente, deveriam ser assina­
das no verso pelo votante ou por 
pessoa a seu rogo, o que nos traz 
à mente algumas reflext5es: ausên­
cia de voto secreto, a implícita 
aceitação do voto de analfabeto, a 
introdução do voto direto. 

Alterações posteriores à lei: 
Decisão n<? 4 7 de 13-3-1829. Ao 

vereador maior em votos competi­
ria ser o Presidente da Câmara, 
conquanto menor em idade. 

Decisão n<? 111 , de 27-6-1829 -
A duração das Câmaras Munici­
pais, então existentes, seria de 4 
anos. 

Decisão n<? 260, de 14-2-1829 -
Será excluído do cargo de verea­
dor o cidadão que for sogro do 
Presidente da mesma Camâra. 

Decreto de 5-9-1832 - A apura­
ção das listas para eleição dos Ve­
readores será realizada na prÇ>pria . 
paróquia . 

E outras de menor importância 
(Lei n<? 16, de 12-8-1834). 

Em 1834 surgiu o Ato A.cficio­
nal, que alterou o nome dos Con­
selhos Gerais das Províncias para 
lhes dar o título de Assembléias 
Legislativas Provinciais, fixando o 
número de seus membros. As Pro­
víncias de Pernambuco, Bahia, Rio 
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de Janeiro, Minas Gerais e São 
Paulo teriam 36 membros; as do 
Pará, Maranhão, Ceará, Paraíba, 
Alagoas e Rio Grande do Sul, 28 
membros e as demais, 20 mem­
bros, sendo esses números alterá­
veis por lei geral. 

Ficou, tambémL modificada a 
Constituição, no tocante à regên­
cia, na menoridade ou impedimen­
to do Imperador. A constituição 
falava em três pessoas nomeadas 
pela Assembléia Geral, sendo o 
mais velho o presidente. O Ato 
Adicional, todavia, dispôs que, 
durante a menoridade do I mpe­
rador, o Império seria governado 
por um regente eletivo e tempo­
rário, cujo cargo du raria quatro 
anos, sendo, após esse prazo, 
renovado . 

Essa escolha seria feira pelos 
eleitores da respectiva legislatura, 
reunidos nos seus colégios, que 
votavam em dois cidadãos bra­
sileiros (excluídos os naturaliza­
dos) dos quais um não tivesse nas­
cido na Província a que perten­
cessem os colégios. Essa eleição 
realizar-se-ia no mesmo dia em 
todo o território nacional , por 
designação do Governo Geral. 
A lei de 3 de outubro de 1835 
explicou a palavra "todos" no 
art. 28 do Ato Adicional, no 
que diz respeito à apuração dos 
votos para Regente do Império. 

Como é de conhecimento geral, 
o primeiro Regente eleito, preci­
samente em 1835, foi o Padre 
Diogo Antonio Feijó , Paul ista de 
nascimento . Renunciou ao cargo 
de 1837. Segundo se relata, era 
Feijó um membro ríspido, infle­
xível, que ia direto ao fim ai me-
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jado e que, para atingí-lo, quebra­
va mas não dobrava. Foi substi­
tuído por Pedro · de Araújo Lima, 
que exerceu a regência de 1837 
a 1840. 

Antes do advento das novas 
instruções eleitorais principal­
mente sobre a maneira de proce­
der às eleições gerais provinciais, 
baixadas pelo decreto 157, de 4 de 
maio de 1842, buscou-se, de certo 
modo, obviar as falhas das I nstru­
ções de 1824, falhas essas que fo­
ram assinaladas por Francisco 
Belisário, em "O sistema eleitoral 
do Brasil: 

"O resultado da eleição paro­
quial dependia absolutamente da 
mesa eleitoral , - seu poder e ar­
bítrio não conheciam limites, -
sua fo rmação era a mais irregular 
e f ilha sempre de inauditas desor­
dens e demais. A essa mesa a lei 
entregava um poder ilimitado. 
Não havia nenhuma qualificação 
anterior de votantes, - aceitava 
a mesa os votos de quem queria 
e recusava outros a pretexto da 
falta de condições legais". 

Surgiam, desse modo, decisões, 
portarias, avisos, ,Çfecretos etc., 
sendo de maior interesse mencio­
narmos um projeto apresentado, 
em 1831 , por Alves Branco, de­
pois Visconde de Caravelas, e José 
Bonifácio. Essa referência sobre­
leva , porque, se transformado em 
lei tal projeto, àquela época, já 
concedia o dire ito de voto à 
mulher. 

E como se sabe, esse d-ireito ' 
político à mulher somente foi 
concedido, no Brasil, quando 
promulgada a Constituição de 
1934. 
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Em 4 de maio de 1842, o De­
creto n<? 157 baixou instruções 
eleitorais, seguindo a orientação 
do relatório do Ministro do Im­
pério Cândido José de Araújo 
Viana. 

Em 1846 fincou -se mais um 
marco na trajetória da leg isla­
ção ele itoral do Brasil, a primei­
ra lei sobre a matéria oriunda do 
Poder Legislativo, resultante de 
projeto apresentado à Câmara 
em janeiro do ano anterior, pelo~ 
deputados Odorico Mendes e 
Paulo Barbosa. Trata-se da Lei n<? 
387, de 19 de agôsto de 1846. 
Continha 129 artigos, estava divi­
dida em títulos e estes em capí­
tulos. 

Em 1851 publicou-se o Decreto 
nQ 842, de 19 de setembro, que 
instituiu a eleição por distritos 
ou círculos eleitorais. Por isso, 
passou a ser conhecida como 
Lei dos Círculos. 

Por esse decreto, as Províncias 
do Império seriam divididas em 
tantos distritos eleitorais quantos 
fossem os seus deputados à :Assem­
bléia Geral. 

A primeira divisão se-ria realiza­
da pelo governo, levando em conta 
as três seguintes circunstâncias: 

a) as freguesias de que se cpm­
pusesse cada distrito eleitoral fica­
riam unidas entre si , sem interrup­
çlo; 

b) seriam designados por núme­
ros ordinários e iguais, quanto fos­
• possível em população de pes-
1085 livres; 

c) designar-se-ia para cabeça de 
eleitoral a cidade ou vila 

central , onde se reuniriam, 
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num só éolégio para eleição de 
deputados e seu edifício, anteci­
padamente escolhido, os eleitores 
do distrito . 

Não obstante, na impossibilida­
de de reunirem-se todos os eleito­
res em um só Colégio poderiam ser 
subdivididos os Distritos em mais 
de um colégio eleitoral. Procla­
mava-se o eleito que tivesse ob­
tido maioria absoluta. Do contrá­
rio, proceder-se-ia a mais dois es­
crutínios - no segundo tomando 
parte somente os quatro cidadãos 
ma is votados e no terceiro, votan­
do o eleitor dos dois mais votados. 
Em caso de empate, decidiria a 
sorte, sendo o vencido declarado 
suplente. 

A aplicação dessa lei trouxe sé­
rios inconvenientes e, até, abusos, 
que foram assinalados na Fala do 
Trono, lida na sessão de maio de 
1856, vindo, então, a lume o De­
creto n<? 1 .082, de 18 de agosto 
de 1860. 

Apresentaram-se vários projetos 
de lei, procurando alterar a legisla­
ção eleitoral anterior, até que pro­
mulgado foi o Decreto n<? 2.6.75, 
de 1875, conhecido como Lei do 
Terço, proveniente de proposi­
ção do deputado João Alfredo, 
então Ministro do Império. Essa 
nova lei, além de introduzir for­
ma de votação garantidora da 
representação das minorias, trou­
xe inovações dignas de registro: a 
criação do título eleitoral, impres­
so e extraído de livro de talões e 
entregue ao eleitor mediante re­
cibo, e a competência deferida 
à Justiça, mais expecificamente aos 
Jufzes de Direito, para conhecer 
de reclamações relativas à qua-
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lificação de votantes e à validade 
ou nulidade das eleições de juízes 
de paz e de vereadores, além de 
atribuir aos juízes municipais 
a presidência das Juntas encarre­
gadas da qualificação. 

A seguir, pelo Decreto n<? 6 .097, 
de 12 de janeiro de 1876, foram 
mandadas observar as Instruções 
regulamentares para a execução 
da chamada Lei do Terço. Nele 
incluíram-se dispositivos das leis 
anteriores, como as de nqs 387, de 
1846, e 842, de 1855, podendo, 
destarte, asseverar-se o aludido 
decreto constitu ia-se em verda­
deira consolidação dos disposi­
tivos então vigentes. 

Esse decreto já d ispunha a res­
peito de 2~ via do título ele itoral, 
que seria obtida em caso de perda 
do anterior, justificada perante a 
junta paroquial, com recurso para 
o Juiz de Direito, na hipótese 
de indeferimento. 

Em 1881 surgiu uma nova e 
importante etapa para o direito 
eleitoral brasileiro - o advento 
da Lei n<? 3.029 de 9 de janeiro 
daquele ano, que ganhou notorie­
dade sob o nome de Lei Saraiva. 
Os seus antecedentes podem assim 
ser resumidos. Os partidos existen­
tes, tanto o Liberal como o Con­
servador, passaram a reclamar 
eleição direta e censitária. E se 
isso faziam os partidos, a opinião 
pública, em sua generalidade, tam­
bém reclamava que se manifestasse 
por essa forma o voto popular. 

Nesse ambiente, em 1878, subiu 
ao poder o gabinete presidido pelo 
Visconde de Sinimbu (Jo~o Luís 
Vieira Cansação de Sin imbu) , que, 
comparecendo à Câmara dos De-

120 

putados, na sessão de 20 de de­
zembro do mesmo àno, declarou 
enfaticamente, em nome do Impe­
rador, ter este reconhecido a opor­
tunidade de elaborar-se a reforma 
eleitoral direta . Nessa ocasião, 
acrescentou que as instituições 
não poderiam marchar com segu­
rança para nosso futuro tranqüili­
zador, se na'o fosse realizada a re­
forma eleitoral pelo sistema de 
eleição direta. 

As primeiras dúvidas surgiram: 
seria possível tal reforma sem al­
teração da Constituição? Poderia 
ser validamente feita , através de lei 
ordinária? 

Enquanto ia acesa a discussão 
em torno do assunto, foi apresen­
tado à Câmara, em fevereiro de 
1879, e subscrito por setenta 
deputados um projeto que dava 
à legislatura seguinte os poderes 
para reforma dos arts. 90, 91, 92 
e 93 da Constituição, para que 
fosse possibilitada a nomeação dos 
deputados, senadores e membros 
das Assembléias Legislativas Pro­
visórias por meio de eleições di­
retas e, ainda, do art. 94, para 
exigir que os eleitores soubessem 
ler e escrever e tivessem renda 
líquida anual nunca inferior a 
quatrocentos mil -réis. Tal pro­
jeto, conquanto aprovado pela 
Câmara, foi rejeitado pelo Senado. 

A 28 de março de 1880, demi­
tiu -se o Gabinete Sinimbu, suce­
dendo-o o organizado e presid ido 
por outro liberal - José Antônio 
Saraiva, que era senador pela 
Bahia. 

Saraiva, já havia, antes, opina­
do que, para a reforma para a im­
plantação de eleições diretas e a 
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rejeição do processo então vigente 
da eleição por dois graus, bastaria 
uma simples lei ordinária. Nada 
de interferir na Constituição. 

Confiou Saraiva a Rui Barbosa 
a elaboração e redação do projeto 
da nova lei e, na sessão de 29 de 
abril de 1880, foi apresentado à 
Câmara pelo Ministro do Império 
Barão Homem de Mello, que, após 
a tramitação normal pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado, foi 
sancionado, como já ressaltado, 
a9dejaneirode 1881. 

Foi o ponto de partida para a 
adoção no Brasil das eleições di­
retas, realmente a única forma 
certa e capaz de demonstrar a 
manifestação da verdadeira e legí­
tima vontade popular na escolha 
de seus representantes. 

Dizia a nova lei verbis: "As no­
meações dos senadores e deputados 
para a Assembléia Geral, membros 
das Assembléias Legislativas Pro­
vinciais e quaisquer autoridades 
eletivas, serão feitas por eleições 
diretas, nas quais tomarão parte 
todos os cidadãos ai istados elei­
tores, de conformidade com esta 
lei". 

O alistamento aleitoral ficou 
confiado à magistratura; seria 
preparado, nos Termos, pelos 
Juízes Municipais e organizado, 
nas Comarcas pelos Juízes de 
Direito. Ficaram abolidas as jun­
tas paroquiais de alistamento. 
Aos eleitores seria entregue o res­
pectivo título eleitoral, assinado 
pelo Juiz de Direito. 

Pelo Decreto Jn<? 7.981, de 29 
de janeiro de 1881, mandou-se 
observar instruções para o primei­
ro alistamento , a se proceder em 
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virtude da Lei n<? 3.029, pouco 
antes sancionada. 

Outros decretos se seguiram: 
O de n<? 8.308, de 17 de novem­

bro de 1881, que fixou a interrup­
ção da Lei n<? 3.029, citada. 

O de n<? 8.308, de 17 de novem­
bro de 1881, que fixou a inteli­
gência do art. 177 do decreto an­
terior (8.213). 

O de n<? 3.211, de 7 de outubro 
de 1882, que alterou algumas dis­
posições da Lei Saraiva (3.029). 

Cumpre, agora, informar algu­
ma coisa sobre a última lei eleito­
ral do Império - a Lei n9 3.340, 
de 14 de outubro de 1887, sancio­
nada pela Princesa Imperial Regen­
te O. Isabel e referendada pelo 
Barão de Cotegipe. 

A sua importância está justa­
mente no fato apontado - o de 
ser a últim<l lei do Império. 

Impõe-se a sua menção, assim 
como a do Decreto n<? 9.790, de 
17 do mesmo mês e ano, que bai­
xou instruções para sua execução. 

Teve por escopo essa lei a alte­
ração do processo das eleições 
dos membros das Assembléias Le­
gislativas Provinciais e dos verea­
dores das Câmaras Municipais. E 
com essa finalidade, dispunha que 
cada eleitor votasse em tantos no­
mes quantos çorrespondessem a 
2/3 dos que cada distrito eleitoral 
devesse eleger. Considerar-se-iam 
eleitos os que obtivessem a maio­
ria relativa· de votos. Nas eleições 
para vereador seguir-se-ia o· mesmo 
critério. 

Passemos, agora, a legislação da 
República. 

A elaboração legislativa eleito­
ral, na República, começou de ime-
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diato, com a expedição pelo Go­
verno Provisório do Decreto n9 6, 
de 19 de novembro de 1889. 

No art. 1Qconsideravam-se"elei­
tores para as Câmaras gerais pro­
vinciais e municipais, todos os ci­
dadãos brasileiros no uso de seus 
direitos civis e políticos, que sou­
bessem ler e escrever" e, a seguir, 
autorizava o Ministério do Interior 
a expedir as indispensáveis instru­
ções e regulamentos para a qual i­
ficação e para o processo eleitoral. 

A 8 de fevereiro de 1890, foi 
publicado o Decreto n9 200-A 
para tal efeito, elaborado pelo en­
tão Ministro Aristides Lobo. 

Por esse decreto a qualificação 
dos eleitores seria preparada, em 
cada O istrito da República, por 
uma Comissão Distrital e, depois, 
organizada em definitivo por ou­
tra : a Comissão Municipal. A pri­
meira presidida pelo Juiz de Paz e 
a segunda pelo Juiz Municipal. Ex­
pedidos títulos eleitorais. 

Veio, após, o Decreto n9 511, 
de 23 de junho de 1890, mandan­
do observar o regulamento para a 
eleição do primeiro Congresso Na­
cional, marcada para 15 de setem­
bro seguinte. Dispunha-se que 
aqueles que fossem eleitos teriam 
poderes para manifestar a vontade 
nacional a respeito da Constitui­
ção publicada pelo Decreto 51 O 
do dia anterior, assim como pára 
eleger os primeiros Presidente e 
Vice-Presidente da República. Em 
14 de agosto de 1890 publicou-se 
o Decreto n9 668, que comple­
mentava providências relativas ao 
processo dessa eleição. 

Com o Decreto n9 802, de 4-
de outubro de 1890, dispõe-se a 
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respeito da convocação das Assem­
bléias Legislativas dos Estados, as 
quais haviam sido dissolvidas pelo 
Decreto n9 7, de 20-11 -1889, 
cumprindo por ele, aos Governa­
dores respectivos convocarem-nas 
até abril de 1891 . E, logo após, o 
Decreto nQ 1.189, de 20 de de­
zembro do mesmo ano, ordenou 
se aplicasse à eleição das Assem­
bléias Legislativas as dispc:>sições 
regulamentares constantes do já 
citado Decreto nQ 571. 

Agora , uma nova e importante 
etapa: a Constituição da República 
dos Estados Unidos do Brasil, pro­
mulgada a 24 de fevereiro de 
1891. Adotou-se como forma de 
governo o regime representativo, a 
república federativa ; as antigas 
províncias passaram a fo rmar um 
Estado e o antigo Município Neu­
tro, o Distrito Federal, até que, 
fixado no planalto central do País, 
passaria a constituir-se em Estado. 

As eleições seriam diretas, inclu­
sive para Presidente e Vice-Presi­
dente da República. Eleitores, os 
maiores de 21 anos, alistados na 
forma da lei, excluídos os mendi­
gos, os analfabetos, .as praças de 
pret, salvo os alunos das escolas 
militares de curso superior, os 
religiosos de ordens monásticas, 
companhias, congregações ou co­
munidades sujeitas a voto de obe­
diência, regra ou estatuto, que im­
portassem na supressão das liber­
dades individuais. 

Os não alistáveis seriam inelegí­
veis. 

Todavia, é preciso explicar, a 
primeira eleição para Presidente 
e Vice-Presidente se fez pelo 
sistema indireto, pelo próprio 
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Congresso. E, como sabemos, 
foram eleitos - presentes "234 
constituintes" - o Marechal Deo­
doro da Fonseca para Presidente 
da República, 129 votos, havendo 
sido dados a Prudente de Moraes 
97 votos, e o Marechal F lo ria no 
Peixoto para Vice-Presidente, com 
153 votos, contra 57 que sufraga­
ram o nome de Eduardo Wanden­
kolk. 

Promulgada a Constituição de 
1891, a primeira lei eleitoral bra­
sileira foi a de n<? 35, de 26 de ja­
neiro de 1892, sancionada por 
F lo ri ano Peixoto e referendada por 
José Higino Duarte Pereira. Com­
preendia três títulos: Dos eleitores 
e do alistamento; dos elegíveis e 
das eleições: disposições penais e 
disposições gerais. 

Havia nessa lei um dispositivo 
curioso: seriam mantidos, no alis­
tamento eleitoral , os eleitores 
analfabetos qualificados em virtu­
de da Lei Saraiva (Lei n<? 3.029, de 
9 de janeiro de 1881), salvo se ti­
vessem perdido os direitos pol íti­
cos, ou deles estivessem suspensos 
pelos casos especificados na Cons­
tituição (art. 71). 

Essa lei , da qual alguns disposi­
tivos ficaram mantidos em leis 
posteriores, sofreu, todavia, algu ­
mas modificações: assim, pela Lei 
n<? 69, de 1 <? de agosto de 1892, 
alterando disposições do seu art. 
3<?; pelo Decreto n<? 1.061 , de 
20-9-1892, dando instruções para 
a execução de seus arts. 60 e se­
guintes; pela Decisão n<? 12, de 
13-9-1982, decla·rando que só ao 
Poder Judiciário cabe executar as 
atribuições de que tratam os seus 
arts. 47 e 55. 
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A 20 de setembro de 1892 sur­
giu a Lei n<? 85, que tratava da 
organização municipal do Distri­
to Federal, incumbindo a sua ad­
ministração a um Conselho Mu­
nicipal formado de Intendentes 
eleitos, com mandato por 3 anos, 
e um Prefeito nomeado pelo Pre­
sidente da Repúbl ica, com apro­
vação do Senado Federal, servin­
do por quatro anos. 

A Lei n<? 218, de 15 de dezem­
bro de 1894, alterou a organização 
do Conselho e regulou o processo 
das respectivas eleições. 

Mais tarde o Decreto legislativo 
n<? 543, de 23 de dezembro de 
1898, determinou que a eleição 
ocorreria por lista incompleta, vo­
tando o eleitor de cada distrito em 
quatro nomes. 

Devendo realizar-se a 1<? de mar­
ço de 1894 a primeira eleição dire­
ta para Presidente e Vice-Presiden­
te da República, para o quatriênio 
1894/ 1898, conjuntamente com 
as de deputados e senadores adia­
das pelo Decreto n9 1608, de 15 
de dezembro de 1893), foi publi­
cado o Decreto n9 1 .608, de 7 de 
fevereiro de 1894, que consolidou 
as disposições vigentes em matéria 
eleitoral para tais eleições. 

Em 1896 veio a Lei n<? 426, de 
7 de dezembro, que mandou ob­
servar nas eleições federais , o que 
se dispunha na Lei n<? 248, de 
1894, alusivamente à organização 
e funcionamento da mesa eleitoral 
e da votação dos eleitores' quando 
sua seção não se instalasse, toman­
do-se, em tal hipótese, os votos em 
separado. 

Outros decretos e leis de relati­
va importância foram aparecendo, 
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sem que nos obrigue a um trata­
mento especial até a publicação da 
Lei n9 939, de 20 de dezembro de 
1902, tratando especificamente da 
eleição de caráter municipal, no 
Distrito Federal, seguindo-se vá­
rios decretos baixando instruções 
para tais eleições. 

A leqlslação eleitoral foi, poste­
riormente, enfaixada na Lei n? 
1.269, de 15 de novembro de 
1904, com a revogação expressa 
de toda a legislação anterior. Di­
vidia-se em 16 capítulos, num 
total de 152 artigos, tratando: 
1) Dos eleitores; 2) Do ai istamen­
to; 3) Dos recursos; 4) Da revisão 
do alistamento; 5) Dos títulos dos 
eleitores; 6) Dàs eleições; 7) Do 
processo eleitoral; 8) Da apuração; 
9) Da elegibilidade; 1 O) Da inelegi­
bilidade; 11) Da incompatibilida­
de; 12) Das nulidades; 13) Das va­
gasr 14) Das multas; 15) O isposi­
ções penais; 16) Disposições ge­
rais. 

Passou a ser conhecida como a 
Lei Rosa e Silva, tendo origem na 
Câmara dos Deputados por propo­
sição do deputado Anizio de 
Abreu, em 1902. Substancialmen­
te emendada no Senado, voltou à 
Câmara, grandemente modificada 
pelo trabalho do Senador Rosa e 
Silva. Aprovadas as emendas, à ex­
ceção da que aumentava o número 
de representantes da nação, trans­
formou-se em lei, batisada com o 
nome daquele Senador. Foi com­
pletada por Instruções baixadas 
com o Decreto n9 5.543, de 6 de 
fevereiro de 1905. 

Devo mencionar o Decreto-le­
gislativo n9 1.619-A, de 31 de de­
zembro de 1906, que adiou para o 
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último domingo do mês de março 
de 1907 as eleições que deveriam 
ocorrer no último domingo de 
outubro daquele ano, desde que 
tomou várias providências, dignas 
'de registro, a respeito dos títulos 
eleitorais: Novos títulos seriam ex­
pedidos em substituição aos ante­
riores, que ficaram sem qualquer 
valor; seriam assinados pelo Pretor 
da respectiva Pretoria, ou da que 
se lhe seguisse em número imedia­
to, e pelo eleitor; a entrega far-se­
ia em edifício apropriado, designa­
do peló Governo, por uma Junta 
composta de Pretores, trinta dias 
após a promulgação da lei e até o 
o último sábado anterior â elei­
ção; o recebimento do título era 
pessoal, não admitida a procura­
ção. 

Sobre os casos de inelegibilida­
de para o Congresso Nacional e 
para a Presidência e Vice-Presidên­
cia da República, com algumas al­
terações da lei eleitoral em vigor, 
publicou-se o Decreto n9 2.419, 
de 11 de julho de 1911. 

Em matéria de inelegibilidades, 
outros diplomas surgiram até nos­
sos dias. Ainda em 1911: o Decre­
to n9 8.922, de 23 de agosto de 
1922, e a Lei n9 4.546, de 16 de 
março; em 1933: o Decreto n9 
22.364, de 17 de janeiro, e o De­
creto n9 22.641, de 13 de abril; 
em 1965: a Emenda constitucional 
n9 14, de 3 de junho, a Lei n9 
4.738, de 15 de julho, a Resolu -
ção n9 7.637, do T ribunal Supe­
rior Eleitoral, de 10 de agosto, e 
o Ato Institucional n9 2, de 27 
de outubro. 

Voltemos a 1916; nesse ano 
ocorreu a reforma da legislação 
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eleitoral, consubstanciada nas Leis 
no.s 3.129, de 2 de agosto, e 3.208, 
de 27 de dezembro, sancionadas 
pelo Presidente Wenceslau Braz e 
referendadas pelo Ministro Carlos 
Maximil iano. A primeira tratava 
do alistamento, depois regulamen­
tada pelo Decreto nC? 12.193, de 6 
6 de setembro de 1916, e a segun­
da referia-se ao processo eleitoral. 

A magistratura que, em leis an­
teriores, já vinha tomando posi­
ção para a perfectibilidade do pro­
cesso eleitoral, teve aumentadas 
suas atribuições. Defendendo a 
ingerência da justiça declarou, 
no Senado, o Senador Bueno de 
Paiva: "Não se pretende, Senhor 
Presidente, fazer descer a magis­
tratura da serenidade em que ela 
paira, arrastando-a para o terror 
e emaranhado terreno da politi­
cagem. Queremos, ao contrário, 
elevar e colocar sob a égide pro­
tetora da Justiça a segurança do 
nosso direito político, assim como 
a ela temos confiado e por ela ga­
rantido todos os nossos direitos in­
dividuais, que dizem respeito à li­
berdade, à honra, â propriedade 
do cidadão. Queremos dignificar 
o direito eleitoral". 

Seguiu-se o Decreto n<? 3.424, 
de 19 de dezembro de 1917, que 
introduziu algumas alterações à lei 
anterior. 

Depois, o Decreto nC? 4 .215, de 
20 de dezembro de 1920, modifi­
cando o processo eleitoral, sancio­
nado pelo Presidente Epitácio Pes­
soa e referendado pelo Ministro 
Alfredo Pinto. 

Esse decreto, entre outras pro­
vidências, determinou o número 
de mesas recptoras em proporção 
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ao númeró de eleitores; seriam 
tantas mesas quantos fossem os 
grupos de quinhentos eleitores. 

Outro decreto - de n<? 4.226, 
de 20 de dezembro de 1920, igual­
mente alterando o alistamento 
eleitoral. 

E, em 1927, o Decreto n<? 5.271, 
de 4 de outubro, dispondo sobre 
mesas eleitorais e eleições munici­
pais no Distrito Federal, assinado 
pelo Presidente Washington Luiz e 
referendado pelo Ministro Viana 
do Castelo. 

Esse decreto permitia que um 
eleitor desse a um candidato mais 
de um voto, até o máximo de oito. 
!: que poderia votar para Consti­
tuição do Conselho Municipal em 
até oito nomes, podendo distribuir 
os seus votos pelos candidatos que 
desejasse sufragar, ou acumular os 
oito votos em um só dos candida­
tos. 

Em 1932 processou-se funda­
mental reforma eleitoral, justa­
mente para obviar a corrupção po­
lítica, que vinha minando o regi­
me, o que foi a precípua justifi­
cativa da revolução de 1930; veio 
a lume o Decreto n<? 21.076, de 
24 de fevereiro de 1932, instituin­
do o Código Eleitoral. 

Resultou de dois projetos dis­
tintos elaboradós pela 19~ Subco­
missão de reforma legislativa, com­
posta dos Srs. Assis Brasil, João 
Cabral e Mario Pinto Serra, pro­
jetos que foram unificados pela 
Comissão revisora, sob a presidên­
cia do Ministro da Justiça Mauri­
cio Cardoso, sob a denominação 
de Código, contendo 144 artigos 
e dividido em cinco partes: I - In-
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trodução; li - Da Justiça Eleito­
ral; 111 - Do AI istamento; I V -
Das Eleições; V - Disposições Ge­
rais. 

Esse Código marcou o início da 
Justiça Eleitoral do Brasil , que, 
no dizer do Ministro Edgard Cos­
ta, "acima dos interesses partidá­
rios, se erigiu como a mais I ídima 
garantia da verdade e da legitimi­
dade do voto, isto é, da realidade 
do sufrágio popular". 

A ela se atribui a d ireção do 
alistamento, dos pleitos, da apura­
ção eleitoral, com a incumbência 
de proclamar os eleitos, terminan­
do-se de vez com a fase do reco­
nhecimento, atribuída, até então •. 
aos órgãos legisla~ivos, prática que 
tanto deturpava a verdade dos su­
frágios. 

A Justiça eleitoral foi, então, 
constituída, tendo como órgãos 
o Tribunal Superior Eleitoral , 
sediado na capital da República, 
os Tribunais Regionais Eleitorais, 
nas capitais dos Estados e os Ju í­
zes eleitorais, nas Comarcas, D is­
tritos ou Termos judiciários, 

O primeiro Tribunal Superior 
Eleitoral instalou-se no dia 20 de 
maio de 1932, sendo seu presiden­
te o Ministro Hermenegildo de 
Barros. 

A qualificação dos eleitores se­
ria realizada ex-ofício ou a reque­
rimento do interessado. Na quali­
ficação ex-ofício estavam incluí­
dos: 1) os magistrados, militares e 
os funcionários públicos civis; 2) 
os professores de estabelecimentos 
de ensino oficiais ou fiscalizados 
pelo Governo-; 3) os profissionais 
liberais, devidamente qiplomados; 
4) os comerciantes e sócios de fir-
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mas comerc1a1s; 5) os reservistas 
de 1 ~categoria das forças armadas. 

Em matéria de domic(lio eleito­
ral era permitido que não coinci­
disse com o domicílio civil. Domi-· 
cílio eleitoral considerava-se o lu­
gar onde o cidadão comparecia pa­
ra inscrever-se. 

O máximo de eleitores para a 
constituição das seções eleitorais 
seria de quatrocentos eleitores. 

No governo Provisório, corren­
do os anos de 1932 a 1934, inú­
meros decretos foram baixados 
trazendo umas inovações, outros 
alterações ao Código Eleitoral, to­
davia, sem importância fundamen­
tal. Tantos são (cerca de trinta), 
que enfadonho seria aqui a sua 
enumeração. 

A Consti tuição de 1934 decre­
tada e promulgada em 16 de julho 
de 1934, resultou da apreciação 
pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte eleita em 3 de maio, convo­
cada a 19 de agosto e instalada a 
15 de novembro de 1933, do pro­
jeto remetido por Getulio Vargas, 
Chefe do Governo Provisório. 

Essa Constituição sofreu críti­
cas por ser excessivamente exten­
sa; mas teve o mérito, o grande 
mérito de pretender expulgar os 
abusos dos nossos costumes po­
líticos. 

Atribuiu a competência priva· 
tiva da União, a de legislar sobre 
matéria eleitoral, tanto da União, 
como dos Estados e dos Municí­
pios "inclusive alistamento, pro­
cesso das eleições, apuração, re­
cursos, proclamação dos eleitos 
e expedição de diplomas". À jus­
tiça eleitoral ficou assegurada, so­
beranamente, todas as decisões 
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pertinentes à matéria. Seriam elei­
tores os brasileiros de um e outro 
sexo, maiores de 18 anos. O voto 
obrigatório, inclusive para as mu­
lheres que exercessem função pú­
blica remunerada. 

Em 1935, pela Lei n<:> 48, de 4 
de maio, foi modificado o Código 
Eleitoral, para adaptá-lo aos dispo­
sitivos constitucionais, com a in­
tromissão de alterações legais. 
Tem 217 artigos e, a rigor, tomou 
o caráter de 'verdadeira consoli­
dação. 

No tocante ao domicílio eleito­
ral propugnou que o mesmo coin­
cidisse com o domicílio civil e, se 
houvesse mais de um domicílio 
civil, ficaria ao eleitor a escolha de 
um deles. O voto seria secreto e ab­
solutamente indevassá.vel. As elei­
ções para a Câmara dos Deputa­
dos, Assembléias Estaduais e Câ­
maras Municipais far-se-iam pelo 
sistema da representação propor­
cional. Na votação usar-se-ia uma 
só cédula, contendo apenas um 
nome ou legenda e qualquer dos 
nomes da lista registrada sob a 
respectiva legenda. Estariam elei­
tos os candidatos que obtivessem 
o quociente eleitoral e os da mes­
ma legenda mais votados nominal- · 
mente, quantos indicasse o quo· 
ciente partidário. 

Sob a égide da Constituição Fe· 
deral de 1934 mais duas leis sobre 
a matéria eleitoral foram promul­
gadas: a Lei nC? 230 de 31 de julho 
de 1936, que tomou providências 
a respeito dos arquivos eleitorais 
e registro de óbito dos eleitores e 
a de nC? 374, de 7 de janeiro de 
1937, que organizou o quadro 
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do funcionalismo dos Tribunais 
Eleitorais. 

A 1 O de novembro de 1937 foi 
decretada nova Carta Constitucio· 
nal, com a justificativa de que es­
tava a "paz política e social pro· 
fundamente perturbada por co­
nhecidos fatores de desordem, 
resultantes da crescente agravação 
de dissídios partidários". Achou o 
Chefe do Governo que, assim, da· 
ria ao Estado os meios necessários 
para preservar e defender as insti· 
tuições.. do país e sua segurança. A 
competência para legislar sobre as­
suntos eleitorais ficou atribuída à 
União. E, coisa curiosa, nao man· 
teve a inclusão entre os órgãos do 
Poder Judiciário, dos juízes e tri· 
bunais eleitorais. A Justiça Eleito­
ral desapareceu do organismo ju­
diciário brasileiro, como estava ex· 
presso na Constituição anterior 
(1934). 

A 28 de fevereiro de 1945 foi 
publicada a Lei Constitucional 
nC? 9, que alterou dispositivos da 
Constituição de 1937, inclusive 
determinando a eleição de Pre­
sidente da República por sufrá­
gio direto a realizar-se noventa 
dias antes do término do período 
presidencial. 

Para regulamentar o alistamento 
e as eleições de que tratou foi bai­
xado o Dec. 7.586, de 28 de maip 
do mesmo ano. Esse decreto tinha 
caráter estritamente transitório, 
mas vigorou, com alguns acrésci­
mos e modificações até o advento 
do Código Eleitoral de 1950. 

Seriam eleitores os maiores de 
18 anos de ambos os sexos, que 
soubessem ler e escrever, nao fos· 
sem mendigos e não estivessem 
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privados de seus direitos políticos. 
Dos militares em serviço ativo só 
os oficiais poderiam exercer o di­
reito de voto. Sem propriamente 

·· restabelecer expressamente a Jus­
tiça Eleitoral , fez mensão expres­
sa aos "Úrgãos dos serviços elei­
torais": Tribunal Superior, T ri­
bunais Regionais~ e Juízes Elei­
torais. 

Como é de conhecimento geral, 
em 1945, eventos políticos sacudi­
ram o país, acabando pelo afasta­
mento do Presidente Getulio Var­
gas, a 29 de outubro, sendo subs­
tituído .pelo Ministro José Unha­
res, então Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e também do Tri­
bunal Superior Eleitoral. Para bem 
consignar os poderes constituintes 
do Parlamento assim como os po­
deres do Presidente da República, 
a serem eleitos a 2 de dezembro de 
1948, promulgaram-se as Leis 
Constitucionais n9 13 e 12 de no­
vembro de 1945 e n9 15 e 26 do 
mesmo mês. 

Continuou em 1946 a publica­
ção de novos decretos-leis desta­
cando-se, pela importância da ma­
téria os de nqs 8.566, de 7 de ja­
neiro (reabertura do alistamento 
eleitoral), 8.831 de 24 do mesmo 
mês, que alterou dispositivo (art. 
42) do Decreto-Lei n9 7.586 de 
1945, fixando, ainda, a regra de 
que o domicílio eleitoral era o 
de lugar de residência ou morada 
de eleitos, 9.528 de 14 de maio, 
referindo-se a assunto condizente 
com o alistamento e aos partidos 
políticos. 

Ainda, em 1946, a Assembléia 
Constituinte eleita na dia 2 de 
dezembro de 1945, promulgou a 
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18 de setembro mais uma Consti­
tuição da República dos Estados 
Unidos do Brasil. Essa Constitui­
ção incluiu a Justiça Eleitoral en­
tre os Orgãos do Poder Judiciário: 
um Tribunal Superior Eleitoral ; 
Tribunais Regionais Eleitorais, um 
na capital de cada Estado e no Dis­
trito Federal, Juntas Eleitorais e 
Juízes eleitorais. Deu-se fim, por 
tal modo, à esdrúxula situação an­
terior, criada pela Carta Constitu ­
cional. 

Determinou-se o sufrágio uni­
versal direto e o voto secreto, as­
segurando-se a representação pro­
porcional dos partidos políticos. 

A essa Constituição seguiram-se 
algumas leis que feriam matéria 
eleitoral, até a instituição do Có­
digo Eleitoral de 1950, sancionado 
pelo então Presidente da Repúbli­
ca, Marechal Eurico Gaspar Dutra, 
em 24 de julho daquele ano, pe­
rante o Tribunal Superior Eleito­
ral, em sessão solene, presidida 
pelo Ministro Lafayete de Andra­
da. 

Foram elas: a Lei n9 5 de 14 de 
dezembro de 1946, a Lei n9 85 de 
6 de setembro de 1947, a Lei n9 
211 de 7 de janeiro de 1948 e a 
Lei n9 648 de 1 O de março de 
1949. 

Esse Código Eleitoral (Lei n9 
1.164 de 24 de julho de 1950) foi 
aplicaqo às eleições processadas 
antes de 1955, quando começou a 
sofrer alterações várias, por diplo­
mas legais, que foram sendo pro­
mulgados: Lei n9 2.550 de 25 de 
julho de 1955 que criou a cédula 
única de votação para as eleições 
de Presidente e Vice-Presidente 
da República: Lei n<? 2.982 de 30 
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de novembro de 1956, que, entre 
outras modificações, ordenou se 
aplicasse a cédula única ás demais 
eleições majoritárias; Lei n<? 3.338 
de 14 de dezembro de 1959, alte­
rando disposições de ambas. De­
pois, em 1962, as Leis n~s 4.1 09 
de 27 de julho e 4.115 de 22 de 
agosto ainda dispuséram alusiva­
mente à aplicação da cédula ofi­
cial de votação nas eleições pelo 
sistema proporc ional instituído 
pela primeira delas. 

Citemos, ainda, que a Lei n<? 
1.395 de 13 de julho de 1951, que 
dispunha sobre a eleição do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Repú­
bl ica, pelo Congresso Nacional, fi ­
cou revogada pela Lei Comple­
mentar ao Ato Adicional de 17 de 
julho de 1962; mas a Lei n<? 4.321 
de 7 de abril de 1964 voltou a dis­
por sobre aquela eleição. 

Em 1965, pela Lei n94.737, de 
15 de julho, foi pelo Presidente 
Castelo Branco, sancionado, com 
referendum do Ministro da Justi­
ça, Milton Campos, o Código Elei­
toral que se encontra em vigor, 
com as alterações que se consigna­
ram em legislação posterior. 

São eleitores - os maiores de 
18 anos de ambos os sexos. Ex­
cluem-se os analfabetos; os que 
não saibam expressar-se na I íngua 
nacional; os que estejam privados 
de direitos poHticos; sã·o alistáveis 
os militares desde que oficiais, as­
pirante a oficiais, guarda-marinhas, 
subtenentes ou suboficiais, sargen­
tos ou alunos das escolas militares 
de curso superior para formação 
de oficiais. 

O voto é obrigatório, salvo, no 
alistamento, quanto aos inválidos, 

A Defesa Nacional 

legislação Eleitoral - Sua Evolução no Brasil 

aos maiores· de 70 anos, aos que se 
encontrem fora do país; na vota­
ção, quanto aos enfermos, aos que 
se encontrem fora do seu domicí­
lio; aos funcionários civis e milita­
res em serviço que os impossibilite 
de votar. 

A eleição será secreta e direta, 
salvo os casos de eleição indireta 
previstos na Constituição e leis 
específicas. 

A Lei n<? 4.738, de 15 de julho 
de 1965 estabeleceu novos casos 
de inelegibilidades. 

A Lei n<? 4.740 de 15 de julho 
de 1965 constitui a lei orgânica 
dos partidos políticos. 

Vitoriosa a revolução de 31 de 
março de 1964, surgiu o Ato Ins­
titucional de 9 de abril de 1964, 
que, determinando a eleição indi­
reta do Presidente e Vice-Presi­
dente da República, alterou a 
Constituição vigente no tocante 
aos direitos políticos e garantias 
constitucionais ou legais de vitali­
ciedade e estabilidade e aos pode­
res do Presidente da República. 

A Emenda Constitucional n<? 9 
de 2 de julho de 1964 trata da 
eleição do Presidente da República 
(art. 83); assim, o Ato Institucio­
nal n<? 2 de 27 de outubro de 1965 
(arts. 9 e 26). 

As Emendas Constitucionais, 
que se seguiram, como por ~xem: 
pio, as de n~s 13, 14, 15, 16, 17 
contêm disposições inerentes ao 
direito eleitoral. Igualmente entre 
outros, com destaque, os Atos 
Complementares n~s 4, 6 e 7 e o 
Ato Institucional n<? 3 de 5 de fe­
vereiro de 1966. 

Finalmente, para ter vigência a 
partir de 15 de março de 1967 foi 
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decretada e promulgada pelo .Con­
gresso Nacional a Constituição do 
Brasil. Por ela ficou na competên­
cia da União legislar sobre o direi­
to eleitoral. O sufrágio é universal 
e o voto é direto e secreto, salvo 
as exceções previstas na própria 
Constituição, assegurada ·a repre­
sentação proporcional aos parti­
dos políticos. A eleição do Pre­

se-á eleito com o Presidente, re­
gistrado em chapa conjunta. 

A Justiça Eleitoral continua 
integrando o Poder Judiciário e 
como órgãos da Justiça, o Tribu: 
nal Superior Eleitoral, os Tri­
bunais Regionais Eleitorais, os 
Juízes eleitorais e as Juntas elei­
torais. 

sidente da República far-se-á pelo O alistamento e o voto são abri­
sufrágio de um colégio eleitoral, gatórios para os brasileiros de am­
composto de membros do Con- bos os sexos, maiores de, 18 anos 
gresso Nacional e de delegados salvo as exceções da lei. E esta, em 
indicados pelas Assembléias Le- largas pinceladas, é! evolução da le­
gislativas dos Estados, com man- gislação eleitoral brasileira de 
dato por quatro anos. O Vice-Pre- 1824' a 1967. 
sidente da República considerar-
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A EVOLUÇÃO 
DA ARTE 
DA GUERRA E DO 
PENSAMENTO 
MILITAR 

Sergio Kencis Mold 

INTRODUÇÃO 

P ara um melhor entendi­
mento da evolução da arte 
da guerra e do pensamento 

militar, limitados ao período entre 
as 1~ e 2~ Guerras Mundiais, e os 
seus reflexos nas forças terrestres 
brasileiras, carece, primeiramente, 
uma explanação cuidadosa desses 
parâmetros que irão nortear todo 
o nosso trabalho. 

Não temos a pretensão de re­
escrever a História, inovar concei­
tos filosófico-doutrinários ou bus­
car originalidade naquilo que, ao 
longo do século, já foi escrito, ana­
lisado, sobejamente explorado por 
tantas sumidades e que é imutável. 
Objetivamos tão sómente, calca­
dos na alentada obra e concep­
ções de chefes militares, pensado­
res, filósofos, estadistas e histeria-

A o .tesa Nacional 

dores, extrair conceitos e evocá­
los, deixando os meandros da aná­
lise mais profunda e conclusiva, à 
inteligência e sábia cultura de nos­
sos leitores. 

Assim, passemos às definições e 
breves considerações sobre os pa­
râmetros que buscamos ressaltar. 

O vocábulo guerra, visto iso­
ladamente, tem a significação de 
luta, hostilidade, belicosidade, de­
sinteligência, enfim, sugere a con­
frontação pura e simples. T od~via, . 
pelo seu conteúdo, amplitude, 
conseqüências e presença em todo 
o ciclo evolutivo antropológico, 
não é, não deve e nem pode ser 
considerado à parte do seu agrega­
do político-social. 

"A guerra é apenas a continua­
ção da política do Estado por ou­
tros meios" (Ciausewitz). 
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"A guerra é um conflito prolon­
gado entre grupos políticos rivais 
através da força das armas" (Mont­
gomery). 

Baseados em tais assertivas, ve­
mos que a guerra não é uma ques­
tão privativa dos militares e que, 
ao longo da história, tem afetado a 
vida· civil, a indústria e os gover­
nos, nas guerras éntre Estados. 

A guerra está, pois, intimamen­
te ligada à política, sendo conside­
rada arte, a partir do momento 
em que os chefes imprimem ao ato 
bélico a marca de sua genialidade 
e, guindada à ciência, ao eviden­
ciar-se pela experiência do passa­
do, que tal ato está vinculado a 
determinadas leis ou princípios 
que não podem ser violados impu­
nemente. 

Portanto, a arte da guerra diz 
respeito a todos os eventos da 
guerra encarados como fenômeno 
social, englobando: 

- a concepção geral de guerra, 
onde são estabelecidos os objeti­
vos políticos; 

- a estratégia, que é a arte de 
distribuir e aplicar os meios, ou 
seja, a arte de conduzir a guerra; 

- a tática, que consiste na dis­
posição e controle das técnicas e 
forças militares na luta, isto é, a 
arte de combater; 

- os chefes, que exercerão a 
ciência e a arte do comando, ou 
seja, aliando os conhecimentos 
doutrinários (ciência) à prática in­
teligente e adequada (arte); 

- o combatente, matéria-prima 
dos exércitos; 

- a organização militar; 
- o material bélico; 
- os processos de combate. 
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O outro parâmetro - pensa· 
mento militar - significa como o 
chefe vê a guer;ra. Abrange a Con­
cepção Militar de Guerra, a Con· 
cepção das Operações e os Princí· 
pios de Guerra estabelecidos que 
irão gerar uma Estratégia Militar 
e Operacional em determinado 
período ou fase, representando 
a maneira mais característica dos 
chefes militares encararem a pre­
paração e execução da guerra. 

Da a_bordagem dessas variáveis 
no período considerado, buscare­
mos· extrair as influências na dou­
trina militar mundial e seus refle­
xos nas forças terrestres brasilei­
ras. 

DESENVOLVIMENTO 

A 1~ Guerra Mundial 

Concepção Geral da Guerra 
"O mais sangrento conflito da 

história., (Mar Montgomery) ou "a 
guerra para acabar com todas as 
guerras", na concepção dos esta­
distas da época, a 1~ Guerra Mun­
dial extrapolou as querelas euro­
péias, envolvendo, praticamente, 
todos os continentes. 

Teoricamente, a doutrina mili­
tar dos principais contendores -
Alemanha e França - era seme­
lhante para a condução da guerra. 
Concebiam uma guerra de movi­
mento, apoiada em eixos ferroviá­
rios que possibilitariam a concen­
tração, deslocamento e reunião 
dos exércitos para uma batalha de­
cisiva, o complemento do planeja­
mento estratégico. E, sob esse 
aspecto, os Impérios Centrais leva-

A Oefesa Nacional 



A Evolução da Arte da Guerra e do Pensamento Militar 

vam uma nítida vantagem face sua 
posição geo-estratégica, permitin­
do manobrar em linhas interiores 
com grande sucesso. 

A organização militar dos exér­
citos europeus também era simi­
lar e, em muito pouco, diferia da 
organização assentada após a 
Guerra Franco-Prussiana de 1870, 
com Corpos de Exército e Divi­
sões, sendo básica a Divisão de In­
fantaria. Os efetivos, fruto da 
conscrição militar universal, alcan­
çaram cifras elevadas, empenhan­
do e enquadrando a quase totali­
dade dos homens vá I idos das na­
ções beligerantes. 

A revolução industrial propor­
cionara extraordinário desenvolvi­
mento econômico' e conseqüente 
desenvolvimento na indústria bé­
lica. 

O material e armamento à dis­
posição dos exércitos era o mais 
abundante, sofisticada e potente 
para os padrões da época. Carecia, 
entretanto, para a sua utilização e 
emprego, de um treinamento e 
instrução mais aprimorados. Os 
oficiais tinham o preparo acurado, 
em escolas de formação, adquirin­
do um alto grau de profissionaliza­
ção. 

Os melhores serviços de Estado­
Maior eram os da França e Alema­
nha; o da Austria, orientado pelo 
alemão, não tinha a mesma efi­
ciência. De menor expressão eram 
o da Grã-Bretanha, por não pos­
suir experiência e~rática em ope­
rações de grande vulto, e o da Rús­
sia, de fraca qual idade, tendo em 
vista os viciosos métodos de ascen­
são na hierarquia militar czarista. 
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A Estratégia Militar e 
Operacional 

A 1? Guerra Mundial muito dei­
xou a desejar em matéria de bri­
lhantes concepções ou execuções. 
O genial planejamento napoleôni­
co do século anterior, a ação auda­
ciosa na busca dos flancos inimi­
gos, a prática inteligente e adequa­
da, foram definitivamente abando­
nadas e só iriam reaparecer quase 
três décadas após. 

Impregnada das idéias do mare­
chal francês Foch, a filosofia do­
minante era a ofensiva. "Fazer a 
guerra significa sempre atacar", di­
zia o marechal. Quaisquer que fos­
sem as circunstâncias, o correto 
era atacar, sendo esta a única res­
posta dos generais à grande força 
dada à defensiva pelas metralhado­
ras, arame farpado, trincheiras e 
artilharia. Planos elaborados por 
escrito não os havia, exceto o do 
EM alemão - Plano Schlieffen -
que primava pela audácia napoleô­
nica de sua concepção, mas ana­
crônico ante às necessidades log ís­
ticas do período em questão. 

Dizia o general francês Joffre 
em 1914: "nunca houve um plano 
de operações elaborado por escri­
to ... não adotei nenhuma idéia 
preconcebida qlfe não fosse a fir-. 
me determinação de tomar a 'ofen­
siva com todas as minhas forças". 

A ação direta foi uma constan­
te, materializada em cerradas for­
mações de infanta ria apoiadas por 
artilharia, que avançavam pela 
terra de ninguém trocando um res­
trito espaço por elevadas perdas 
humanas. A estabilização das fren­
tes tornou-se quase que permanen-

, 
133 



A Evoluçio da Arte da Guerra e do Pensamento Militar 

te, e, salvo alguns sucessos locais 
sem a exploração conveniente, de­
terminou o imobilismo da grande 
massa dos exércitos no principal 
Teatro de Operações, o da Euro­
pa Ocidental. 

Tornada uma verdadeira guerra 
de sítio, pela organização do ter­
reno em extensãó e profundidade, 
cobrou pesado tributo em perdas 
humanas e materiais. 

Foi vencido pelos aliados por­
que os Impérios Centrais não mais 
acreditavam na vitória. Foi uma 
guerra perdida no coração dos che­
fes e não no campo de batalha! 

Conseqü~ncias da 
1 ~ Guerra Mundial para a 
Doutrina Militar 

- O conflito estabeleceu e com­
provou um novo conceito, o do 
caráter total e global das guerras 
modernas, envolvendo todas as 
frentes, inclusive econômicas, di­
plomáticas e de forças morais. 

- Aos anteriores Teatros de 
Operações bi-dimensionais (terres­
tres e marítimos) é acrescida a di­
mensão aérea, não mais estática, 
como a aerostação da guerra H is­
pano-Americana ( 1898) e os pri­
meiros ensaios do mais leve que o 
ar na guerra ftalo-Turca ( 1911 -
12). 

- Confirmou-se a preponderân­
cia dos Fatores Econômicos na 
guerra .2 

- Aparecimento dos carros de 
combate como elemento de deci­
são e choque para a ruptura. 

- Emprego em ma~sa da Guerra 
Química, particularmente os gases 
de combate. 
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- Surgimento dos lança-chamas 
e da Guerra Bacteriológica.3 

- Surgimento da tática de infi l­
tração e conseqüente ênfase ao 
emprego de frações menores, o 
grupo de combate (GC) . 

- Importância das metralhado­
ras, granadas de mão e das redes 
de arame farpado, valorizando so­
bremaneira o valor defensivo do 
terreno. 

- Afirmação da Aeronáutica, já 
como Arma combatente, em mis­
sões -de caça e bombardeio, além 
da ampliação da tradicional missão 
de reconhecimento. 

Contribuição para a 
Evolução da Arte da Guerra e 
do Pensamento Militar 

Ao término da guerra de 1918, 
profundas e irreversíveis modifi­
cações processaram-se no contex­
to mundial. Vencidos e vencedo­
res, exauridos em perdas huma­
nas e materiais, careceram de gran­
des esforços e sacrifícios para sua 
recuperação (Anexos A e 8). 

À característic~ de totalidade 
da conflagração somar-se-ia o as­
pecto do internacionalismo face à 
interdepencência entre os países, 
propprcionando os alinhamentos e 
políticas em bloco ante interesses 
comuns. Os ressentimentos criados 
por uma paz estabelecida em bases 
inconsistentes, o incremento das 
revoluções sociais, as profundas 
modificações em todos os campos 
do poder intra e internacionais, 
iriam acalentar os germes de novos 
conflitos, envolvendo direta ou 
indiretamente diversas potências. 
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O progresso científico-industrial 
preexistente, incrementado . pelo 
conflito, alterou sobremaneira a 
morfologia da guerra. 

"Onde quer que eclodisse, inte­
ressava o mundo inteiro mais ou 
menos intensamente enquanto que 
no âmbito nacional peculiar aos 
contendores, não se limitava mais 
ao embate entre forças militares 
propriamente ditas" (J.B. Maga­
lhães - Civilização, Guerra e Che­
fes Militares) . · 

As ações bélicas eram perpetra­
das pelos exércitos, porém apoia­
dos numa infra-estrutura baseada 
na capacidade de produção e no 
poder criador de novos recursos. 
Da capacidade de mobil ização des­
sa infra-estrutura e da frente in­
terna iriam depender os fluxos em 
recursos humanos e materiais ne­
cessários para atender e suprir os 
exércitos em campanha. 

Em resumo, a mobilização na­
cional passou a ser fator primor­
dial para a conquista e manuten­
ção dos Objetivos Nacionais, sur­
gindo ações bélicas como um ~o­
rolário natural dos choques de In­
teresses, áreas de influência e po-
1 íticas conflitantes entre grupos de 
nações. 

A evolução da arte da guerra e 
do pensamento militar entre beli­
gerantes e neutros foi bastante ~i­
versificada, estabelecendo-se, pnn­
cipalmente entre as potências ven­
cedoras, uma postura nitida~ente 
defensiva, cabendo em espec1al aos 
derrotados, uma estratégia marca­
damente ofensiva~ 

Esses novos parâmetros, ofensi­
va X defensiva, deixados à medi­
tação, estudos, ensaios e conclu-
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sões de teóricos, práticos, profis­
sionais, políticos, leigos, visioná­
rios e opinião pública em geral, 
iriam nortear as relações interna­
cionais com profundas conse­
qüênci~s no campo militar mun­
dial e trazer reflexos fundamen­
tais às forças terrestres brasi I eiras. 

Participação do Brasil na 
1 ~ Guerra Mundial 

Ligado por laços culturais e de 
amizade à República Francesa, o 
Brasil que se declarara neutro 
desde o início do conflito, acom­
panhava o desenrolar dos aconte­
cimentos com real interesse, sendo 
a maioria da opinião pública favo­
rável à causa aliada. 

A advertência do Senador Rui 
Barbosa - "E na Europa que estão 
os campos de batalha, mas o que 
está em jogo é o destino do mun­
do" - viria mais uma vez compro­
var a globalidade das guerr~s mo­
dernas e que o nosso continente 
sofreria os reflexos dos conflitos 
europeus como nos tempos colo­
niais. 

O Brasil, ao declarar-se neutro, 
olvidara um axioma básico da His­
tória Militar, qual seja, de que os 
neutros devem ter condições de 
manter sua neutralidade! · · 

Tais condições não as havia e o 
nosso poder militar, à época, não 
possuía o menor realce diante das 
expressões do poder militar dos 
beligerantes. A Força Terrestre, no 
primeiro quartel da República, 
ainda sofria pressão do Legislativo, 
herdada do Império, sendo manti­
da em níveis m(nimos de sobrevi-
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vência como organização e expres­
são de poder. 4 

Envolvido indiretamente na 
conflagraç§o, quando alguns por­
tos dos estados sulinos foram uti­
lizados como bases clandestinas 
para navios de guerra alemães, s 
acabou nosso país engolfado nos 
meandros da guerra, em 1917, 
quando a indiscriminada campa­
nha submarina germânica afundou 
diversos mercantes brasileiros na­
vegando em águas internacionais. 

O Brasil reconheceu e declarou, 
em 16 de outubro de 1917, o esta­
do de guerra iniciado pelos Impé­
rios Centrais, em flagrante desres­
peito à neutralidade brasileira. 

Em decorrência deste ato, os 
portos nacionais foram abertos aos 
navios aliados e a Marinha doBra­
sil participou do patrulhamento 
do Atlântico Sul através de uma 
Divisão Naval de Operações de 
Guerra (I?.N.O.G.l. 

Para o Teatro de Operações da 
Europa foi enviado um grupo de 
oito aviadores do Corpo de Avia­
ção Naval e um Tenente da Avia­
ção do E.x.ército , adidos à Real 
Força Aérea Inglesa, bem como 
uma numerosa missão médica 
composta de cirurgiões civis e ofi­
ciais de ligação junto ao Exército 
Francês. 

A modesta participação doBra­
sil embreando com os al iados e em 
especial, com a França na guerra 
de 1914-1918, granjeou o reco­
cimento gaulês,6 solidificot,J a ami­
zade franco-brasileira e alicerçou 
as bases para as gestões destinadas 
ao contrato de uma missão militar 
destinada a modernizar o nosso 
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Exército, arrancando-o do arcais- • 
mo da República Velha. 

PERfODO ENTRE AS DUAS 
GUERRAS MUNDIAIS 
(1919-1939) 

Generalidades 

O interregno entre as duas G ran­
des Guerras caracterizou-se por 
amplas mudanças no quadro pol í­
tico-social internacional, especial­
mente no europeu, incentivando 
mudanças fundamentais na esfera 
de interesses geopolíticos e geoes­
tratégicos. As insatisfações e anta­
gonismos decorrentes da 1 ~ Guer­
ra Mundial criaram um campo fér­
til a ideologias, idéias e concep­
ções que modificaram de forma 
irreversível os destinos da Europa 
e do mundo como um todo. 

Em linhas gerais, esse período 
de duas décadas de paz armada, 
entremeada de conflitos limitados 
como a guerra Russo-Polonesa 
(1920), a Greco-Turca (1922), as 
ações do Japão na Manchúria 
( 1931) e China ( 1 933), a invasão 
italiana da Abissínia ~ 1935) e a 
Guerra Civil Espanhola ( 1936), 
serviu de laboratório para testar os 
modelos e princípios para novos 
engenhos da arte bélica e teorias 
preconizadas. 

Serviu também para um novo 
realinhamento no quadro de for­
ças em confronto, permitindo, pe­
la tibieza dos vencedores, que a 
Alemanha ocupasse, pa~:.~latina ­
mente, os espaços necessários à 
sua estratégia que acabaria por en­
volver o mundo numa hecatombe 
de trágicas conseqüências. 
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Concepção Geral da Guerra 

No mundo ocidental predomi­
naram concepções anteriores a 1 ~ 
Guerra Mundial, continuando em 
foco as idéias de Clausewitz. As 
guerras seriam uma continuação 
da política objetivando conquistar 
fontes de matérias-primas, merca­
dos e zonas geográficas importan­
tes. 

Conduzidas pelas Forças Arma­
das, buscariam a consecução da vi­
tória ao destruir as Forças Arma­
das inimigas ou sua vontade de lu­
tar. O Estado vencido cederia ao 
vencedor, mantendo, todavia sua 
soberania e estrutura do poder. 

Outras concepções foram adota­
das, especialmente na Alemanha e 
Rússia. A guerra total e a guerra 
psicológica foram ensaiadas. ~elos 
nazistas durante a Guerra C1v11 na 
Espanha, enquanto que a guer.ra 
ideológica adotada pelos comuniS­
tas também uma forma de guerra 
tot~l visava sobretudo o homem. 
A~bas as concepções levavam, 

naturalmente, à destruição dos 
vencidos, anexação dos territórios 
e completa subserviência aos ven­
cedores. 
Estratégia Predominante 

No mundo ocidental, a estraté­
gia predominante era a direta de 
Clausewitz, semelhante à dos co­
munistas. Entre os alemães, a pre­
dominância da ação indireta era a 
constante da sua estratégia, fruto 
da experiência adquirida na Es­
panha e técnicas· de guerra utili­
zadas por Gengis-Cã. 7 

Os movimentos frontais seriam 
apenas um blefe, cabendo a ação 
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principal aos movimentos desen­
cadeados da retaguarda e flancos. 

Organização Militar e Armamento 

Enquanto que nos principais 
países vencedores, França, Grã­
Bretanha e EUA, houve uma in­
versão de idéias quanto à atitude 
ofensiva adotada na 1 ~ Guerra 
Mundial, na Alemanha, Itália, 
Rússia e Japão, países que necessi­
tavam da guerra para consecução 
de seus objetivos nacionais imedia­
tos, a tendência predominante foi 
a ofensiva. 

O rearmamento mundial tomou 
o seu curso de forma acelerada, es­
pecialmente em função da produ­
ção em massa, alicerçada no par­
que industrial norte-americano e 
na prodigiosa recuperação alemã 
do após-guerra. Nas demais potên-. 
cias, Grã-Bretanha, França, Itália 
e Japão, dependendo de matérias­
primas, ·o desenvolvjmento foi 
mais modesto, embora considerá­
vel. 

O dilema defensiva X ofensiva, 
condicionando as tendências na­
cionais, iria influir acentuadamen­
te na organização militar das po­
tências em questão. Desde 1918, o 
único país além-da Alemanha, que 
adotou as novas idéias sobre a cort­
dução da guerra, foi a Rússia, on­
de os carros de combate e tropas 
aerotransportadas eram e?<trema­
mente valorizados. 

Os países potencialmente agres­
sores, particularmente a Alema­
nha, consideraram acertadamente 
as possibilidades de emprego de 
formações ma is flexíveis e mano-
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breiras, à base de formações blin­
dadas, apoiadas pela aviação como 
artilharia, operando com longo 
raio de ação à frente do grosso dos 
exércitos. 

Os I íderes germânicos haviam 
interpretado com muita proprieda­
de os ensinamentos do conflito an­
terior e as potencialidades que a 
industrialização oferecia à moder­
nizaçao do material bélico. Os tes­
tes concretizados no terreno hispâ­
nico comprovavam a sua viabili­
dade. 

França e Grã-Bretanha pouco 
evoluíram, e, quando o fizeram, 
foram devidamente penalizadas 
pelo despreparo bélico e pacifismo 
exagerado que dominava a opinião 
pública. A França entrincheirou-se 
por detrás da Linha Maginot (Ane­
xo C) , formidável , estática e ana­
crônica linha de fortificações para 
uma guerra que se afigurava como 
dinâmica, baseada na moto-meca­
nização e maciço emprego da avia­
ção. 

A Grã-Bretanha, em seu castelo­
ilha, apoiado no fosso da Mancha, 
ainda acreditava no poderio da es­
quadra e dava ligeira ênfase à avia­
ção de caça, em detrimento da 
modernização de sua relativamen­
te pequena força terrestre. 

Os equipamentos e a instrução 
militar, em ambos os pa(ses ainda 
estavam em nfveis muito baixos 
em 1939, mercê de um exagerado 
pacifismo, de uma política conci­
liatória dos I íderes ocidentais, da 
ótica microscópica dos quadros 
envelhecidos nas casérnas, bem co­
mo, de um primoroso trabalho da 
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diplomacia e propaganda do 111 
Reich. 

Evertendo, ameaçando, conci­
liando e burlando, Hitler, apoia­
do em eficientes serviços diplomá­
ticos, de espionagem e quinta-co­
luna,8 preparou o terreno para 
as ações fulminantes, impiedosas 
e desmoralizantes da "blitzkrieg", 
que colocaria de joelhos seus ad­
versários nos primórdios da 2~ 
Guerra Mundial. 

O axioma "si vis pacem para 
bellum" fora esquecido no ociden­
te e, o preço do despreparo, opa­
garam beligerantes e neutros. 

Modo de Emprego 

Os processos de combate ofen­
sivo, ao término da 1~ Guerra 
Mundial, sugeriam e indicavam 
as novas condicionantes a serem 
observadas: 

- surpresa estratégica, obtida 
através segredo nos preparativos e 
concentração ameaçando diversos 
pontos da frente; 

- surpresa tática, mediante dis­
crição, rapidez nas ações, prepa­
ração de artilharia curta ou supri­
mida e movimentos noturnos; 

- penetração rápida na posição 
inimi9a, profunda, com aproveita­
mento imediato segundo a linha 
de menor resistência, emprego de 
reservas para a exploração do su­
cesso em vez de remediar insuces­
sos; 

- emprego em massa de carros 
de combate(CC), com penetrações 
mais independentes da infantaria; 

- cooperação da av iação com 
as forças de terra. 
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Perduravam, todavia, algumas 
servidões que somente seriam su­
peradas alguns anos mais tarde, 
t ais como : 

- o condicionamento às ferro­
vias, tornando difícil a surpresa; 

- meios de comunicação i nade­
quados, sendo o telégrafo e esta­
fetas, os principais; 

- relativa falta de mobilidade 
tática e estratégica; 

- a enorme tonelagem de mu­
nições exigidas pelo fogo de arti­
lharia. 

A evolução buscada nos proces­
sos de combate e adequada uti li­
zação dos novos engenhos de guer­
ra, seria testada na Península Ibé­
rica, sedimentando doutrinas e 
proporcionando aos futuros beli­
gerantes uma ante-visão bastante 
real ista do próx imo conflito, espe­
cialmente por parte da Alemanha. 

Os aspectos mais importantes 
da moderna forma de emprego fo­
ram: 

- moto-mecanização generali­
zada; 

- participação ativa e int egrada 
da aviação no campo de. batalha; 

- otimização do apoio de fogo 
à infantaria, com o surgimento dos 
observadores avançados (OA) de 
artilharia; 

- o emprego dos combinados 
infantaria-carro de combate (I nf­
CC), apresentavam uma solução 
aos problemas para as ações mais 
independentes; 

- transporte .. da infantaria nos 
CC, especialmente para ações de 
aproveitamento do êxito; 

- tendência para o emprego de 
formações emassadas de CC; 
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- noção de defesa anti-carro 
(DAC) pelo emprego de armas an­
ti-carro (AC) e aviação; 

- ações mais independentes da 
infantaria, _com formações meno­
res e melhores dotadas de armas au­
tomáticas e morteiros; 

- ressurgimento da cavalaria no 
campo de batalha, modernizada 
pela moto-mecanização, cumprin­
do com maior desenvoltura suas 
clássicas missões de reconhecimen­
to, exploração e segurança; 

- utilização da guerra psicoló­
gica, bem estruturada e · visando 
objetivos imediatos, sendo o as­
pecto de maior destaque as ações 
de 5~ coluna.9 

As novas táticas ofensivas e de­
fensivas, cuja preparação os ale­
mães deram ênfase e que compro­
varam sua eficácia nos primórdios 
da 2~ Guerra Mundial, foram : 

- o processo do "SCHWE R­
PUNKT", que significava seguir a 
linha de menor resistência, obten­
do a superioridade local no campo 
de batalha; 

- o processo de "AUFROL­
LEN", que visava obter a ruptura 
num ponto da frente e o envolvi­
mento interior das alas inimigas 
nos f lancos da ruptura; 

-emprego -do combinado CC­
Aviação, espinha dorsal da "blitz­
krieg"; 

- emprego de armas anti-carro 
na DAC; facilitado pela ve.rsatilida­
de das novas peças de artilharia; 

- largo uso do rádio como ar­
ma do comando; 

- emprego das localidades co­
mo Centros de Resistência ou Pon­
tos Fortes. 
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EVOLUÇÃO DA 
ARTE DA GUERRA 

Concepção Geral da Guerra 

A arte da guerra, no interregno 
entre os dois conflitos mundiais, 
apresentou profundos e irreversí­
veis alterações no seu processo 
evolutivo. Os armamentos leves, 
como o fuzil -metralhador (FM), a 
metralhadora de mão e granadas, 
os novos meios de artilharia e co­
municações, os engenhos blinda­
dos e o redimensionamento da 
aviação, introduzidos no campo 
de batalha, iriam induzir a novas 
organizações, formações e pro­
cessos de combatP.. 

A adoção dessas novas alterna­
tivas seria fortemente condiciona­
da pelos objetivos políticos das 
principais potências da época, coe­
rente com suas concepções gerais 
da guerra. 

A França, após a "Vitória de 
Pirro" de 1918, e que sofrera as 
maiores perdas proporcionais em 
recursos humanos e materiais no 
conflito, ficara obcecada pela se­
gurança dentro de suas fronteiras. 
Os objetivos políticos eram limita­
dos a manutenção da base física e 
busca do equilíbrio de poder no 
continente, ante uma Alemanha 
ressurgente, armada e belicosa. 

A Grã-Bretanha, superada em 
sua posição de liderança mundial 
após a conflagração, retraiu-se do 
cenário político europeu, manten­
do uma postura isolacionista. Seus 
objetivos resumiam-se em manter 
o laurel de primeira potência naval 
mundial e uma diplomacia pendu­
lar, habilmente conduzida, evitan-
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do que uma potência terrestre as­
sumisse a liderança na Europa con­
tinental. 

Os Estados Unidos, guindado a 
situação de liderança mundial, 
após 1918, manteve o seu isola­
cionismo, por aversão histórica à 
complicada política européia, bus­
cando manter apenas relações co­
merciais com o continente. Seus 
objetivos políticos eram a manu­
tenção de sua situação de grande 
potênci~, a paz mundial e a prote­
ção dos grandes interesses econô­
micos em vários continentes; man­
tinha uma postura oficialmente 
neutralista em relação aos antago­
nismos crescentes no Velho Mun­
do. 

O Japão, industrializado, oci­
dentalizado e elevado ao papel 
de potência militar de primeira 
grandeza, desde os primórdios do 
Século XX estabeleceu seus obje­
tivos políticos num expansionis­
mo desenfreado, visando a criação 
de uma "Grande Asia Oriental", 
sob sua tutela. 

A Rússia, combalida e isolada 
pelas potências ocidentais após a 
revolução bolchevista, fixou seus 
objetivos políticos na manuten­
ção e ampliação da base física, 
bem como, na disseminação da 
Revolução Comunista Mundial. 

A Alemanha, vencida mas não 
convencida da derrota em 1918, 
desorganizada política, econômica 
e socialmente, iria projetar seus 
interesses políticos no soergu i­
menta nacional e revanchismo 
contra as potências ocidentais. 
Sob a égide do nazismo de Hitler 
e empunhando as bandeiras do 
nacionalismo, da reação ao Tra-
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tado de Versalhes, da destinação 
histórica do povo alemão, da teo­
ria racial, do anti-semitismo e anti­
comunismo, objetivava colocar o 
mundo sob o tacão germânico, 
unificando-o, eliminando as causas 
das guerras, erradicando o bolche­
vismo e capitalismo, bem como, 
garantindo o denominado "espaço 
vital" para o povo eleito, a raça de 
super-homens do "Reich de 1.000 
anos". 10 

A Estratégia 

A estratégia anglo-francesa era 
puramente defensiva, sofrendo 
uma involução no período consi­
derado. A França baseou sua es­
tratégia na construção da Linha 
Maginot, uma série de gigantescas 
fortificações nas fronteiras norte 
e nordeste, da Basiléia a Mont­
médy, sendo esta, uma extremida­
de apoiada no vácuo, e portanto, 
passível de ser fia nqueada. T ecni­
camente a obra era quase inexpug­
nável à época do início da constru­
ção, porém mostrou-se antiquada 
ante a evolução dos armamentos e 
técnicas da guerra moderna-ao fim 
do período. 

A estratégia inglesa ainda per­
maneceu mais atrasada do que a 
gaulesa. Insulados por detrás da 
sua Linha Maginot oceânica, per­
maneceram em estado de hiberna­
ção por duas décadas. 

O EM britânico acreditava que, 
em um novo conflito continental 
repetir-se-ia a primeira fase da 
Grande Guerra, . e portanto, com 
tempo suficiente para emprego da 
esquadra, forças terrestres e avia­
ção estratégica. 

A Defesa Nacional 

A estratégia da Alemanha era 
essencialmente ofensiva, coerente 
com sua concepção geral de guer­
ra necessária à política expansio­
nista. Baseava-se numa guerra to­
tal, rápida e fulminante, com 
amplos e profundos movimentos, 
valendo-se do emprego da aviação, 
blindados e transportes motoriza­
dos. 

A concepção estratégica do Ja­
pão, essencialmente ofensiva, ba­
seava-se também numa guerra to­
tal, assentada no desempenho de 
sua potente força aero-n(!val e de 
um exército fanatizado. Buscava 
ampliar sua esfera de influência 
na Asia Oriental em detrimento 
dos impérios coloniais da França 
e Inglaterra, bem como, colidindo 
com zonas de influência russas e 
estado-u n idenses. 

A estratégia dos EUA baseava­
se na manutenção de seu "status" 
de potência mundial, confiante no 
poderio aero-naval e demais recur­
sos a serem mobilizados pelo seu 
imenso parque industrial, embora 
o neutralismo e pacifismo fossem 
as palavras de ordem para a nação. 

A Rússia desenvolvia uma es­
tratégia de tabuleiro de xadrez, 
digna da tradicional filosofia esla­
va de paciência e fatalismo. Era 
defensiva na teoria mas ofensiva 
na oportunidatie que se afiguras­
se, ante vizinhos mais fràcos ou 
isolados como a Finlândia e, pos­
teriormente, quase todos os terri­
tórios e nações que ''ILbertou". 
Aproveitava algumas experiências 
alemãs no que se refere a blinda­
dos e aviação tática, porém ainda 
se baseava, principalmente, nos 
imensos recursos humanos dispo-
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níveis e condições de solo-clima­
distâncias para desencorajar inimi­
gos em potencial. 

Assim, vemos que persistia o 
dilema OFENSIVA X DEFENSI­
VA, estabelecendo-se um determi­
nismo das estratégias nacionais, 
aqui abordadas de forma bastante 
superficial e suscinta: · 

A Alemanha foi , praticamente, 
o único país que evoluiu no perío­
do, aproveitando as potencialida­
des oferecidas pelos novos meios 
postos à disposição dos exércitos, 
desenvolvendo uma estratégia 
agressiva e envolvente que assom­
braria o mundo na fase inicial da 
2~ Guerra Mundial. 

A Tática e os 
Processos de Combate 

A tática, ou arte de combater, 
estagnou-se no período considera­
do, e, com exceção da concepção 
germânica, permaneceu dentro dos 
padrões da 1~ Guerra Mundial. Os 
alemães, liderados por um ditador 
megalômano que subordinou os 
objetivos políticos aos militares, 
adotaram métodos atualizados e 
revisaram antigos processos, adap­
tando-os para as atividades bél i­
cas que seriam o epílogo inarredá­
vel à sua marcha expansionista. 
Assim, deram ênfase a uma tática 
agressiva e manobreira, baseada na 
surpresa e fundamentada nos prin­
cípios de infiltração. 

Era a "Biitzkrieg" (Anexo D), 
nada mais do que o emprego táti­
co do combinado CC-avião, sur­
presa quanto a direção e. oportu­
nidade do golpe, bem como, pene­
tração e exploração profundas, 
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executadas por potentes forças 
blindadas lançada~ à frente do 
grosso dos exércitos e operando 
independentemente. 

Os processos de combate ofensi­
vo, síntese do repertório de idéias 
que os alemães já haviam testado 
na Espanha em 1936, baseavam-se 
nos seguintes pontos: 

- táticas de infiltração de LUN-
DENDORF; 

- teoria de "SCHWE RPUNTK"; 
- teoria de " AUFROLLEN"; 
- realização de penetrações es-

tratégicas profundas a cargo das 
GU blindadas; 

- emprego dos blindados emas­
sados, organizados em Corpos e 
Divisões Blindadas; 

- cooperação da aviação com 
as forças terrestres, especialmente 
blindados; 

- largo emprego da radiofonia; 
- emprego de forças aero-ter-

restres; 
- emprego sistemático da 5~ 

Coluna e guerra psicológica em es­
cala inédita. 

Os Chefes 

" Todas as leis e teorias milita­
res que participem da natureza de 
princípios constituem a experiên­
cia de guerras passadas, acumulada 
pelas pessoas em tempos passados 
e nos nossos próprios. Devemos 
estudar seriamente tais lições, pa­
gas com sangue, e que são a heran­
ça das guerras passadas. Este é um 
aspecto. Porém há outro. 

Temos de submeter estas con­
clusões à prova de nossa própria 
experiência, assimilando o que seja 
útil, recusando o que seja inútil e 
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incorporando o que seja especifi­
camente nosso. Este último é mui­
to importante, porque de outro 
modo não poderemos dirigir uma 
guerra. Ler é aprender, porém apli­
cá-lo é também aprender e, defini­
tivamente, a classe mais importan­
te de aprendizagem". (Mao-Tse­
Tung). 

Os Chefes, à testa das forma­
ções militares neste interregno, em 
sua maioria, esqueceram ou sim­
plesmente ignoraram esses prin­
cípios fundamentais da Arte da 
Guerra. O estudo da guerra (ciên­
cia) seguido sempre que possível 
da aplicação inteligente e adequa­
da no campo de batalha (arte), ou, 
na pior hipótese, em exerdcios no 
terreno, salvo honrosas exceções, 
não foram observados. 

Em sua quase totalidade, e em 
especial, o Alto Comando francês, 
viviam de glórias passadas, despre­
zando as novas idéias, as modernas 
técnicas e os comportamentos ino­
vadores. 11 Estudiosos e teóricos 
como liddel Hart, Fuller, De Gaul­
le, Estienne, Mitchell e outros, ti­
veram o seu pensamento criativo 
abafado ou desprezado. 

Os alemães pensaram de forma 
diferente e seu EM, de alta com­
petência e senso profissional soube 
aproveitar e aplicar as idéias nacio­
nais e estrangeiras, em especial, de 
Guderian e Von Rundstedt. 

A partir da ascensão de Hitler, 
em 1932, iriam colher os frutos de 
sua clarividência, tFansformando o 
. Exércido de Quadros numa formi­
dável máquina militar de 1~ or­
dem. 
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O Combatente, 
a Organização Militar e 
o Material Bélico 

Entre as mais expressivas potên­
cias prevaleceu a ortodoxia mili­
tar, em detrimento da criatividade 
inteligente. Como decorrência, si­
tuação análoga sucedeu-se à orga­
nização militar, ao material bélico 
e preparo dos combatentes, evi­
denciando-se como exceçõe.s o Ja­
pão e, principalmente, Alemanha. 

A ineficiência dos exércitos, 
particularmente franco-britânicos, 
era grande, causada pela deficiên­
cia intelectual e recursos humanos 
de baixo nível. Mais da metade 
dos soldados tinha idade superior 
a 25 anos, os índices de saúde e 
aptidão física eram muito baixos. 
A faixa etária de coronéis e gene­
rais era bastante elevada e o estado 
físic·o, deficiente. Praças e oficiais 
executavam passivamente ativida­
des rotineiras. Os CC, pesados e 
pouco manobreiros, eram conside­
rados como auxiliares da infanta­
ria e, como tal, previsto o seu em­
prego. 

A artilharia, embora numerosa, 
ainda era hipo-móvel e, portanto, 
inapta para as velocidades de des­
locamento necessárias para apoio 
ao moderno combate, a aviação, 
pouco explorada:- Em contraparti­
da, os exércitos germânicos setvem · 
como modelo das transformações 
necessárias ao produto final, forja­
do pelas concepções lúcidas de 
chefes evoluídos, embora as finali­
dades fossem de moralidade duvi­
dosa . 

A conscrição universal, uma ins­
trução para-militar no melhor esti-
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lo espartano e uma criteriosa sele­
ção, propiciavam incorporar às 
fileiras uma elite de guerreiros fa­
natizados e rigorosamente adestra­
dos às atualizadas e inovadoras tá­
ticas de combate. 

A organização militar utilizando 
processos mais evoluídos e varia­
dos, necessitava de formações e 
composições mais aptas ao desem­
penho veloz e flex (vel solicitado. 
Assim, surgirão no per(odo, os 
grupamentos-táticos (GT), pelo 
agrupamento de tropas de várias 
Armas, em escalão inferior ao divi­
sionário, contando com adequado 
apoio logístico para cumprimento 
de determinada finalidade tática. 

A artilharia auto-propulsada ou 
auto-rebocada, a versatilidade do 
material de campanha, a par de 
outras inovações já destacadas, 
dariam aos tedescos uma vanta­
gem marcante e enfatizar a evolu­
ção no período. 

A EVOLUÇÃO DO 
PENSAMENTO MILITAR 

Diametralmente opostas, duas 
linhas do pensamento militar mar­
caram o processo evolutivo na fase 
em questão. Após cinco anos de 
conflagração, de massacres e dissi­
pação da riqueza nacional, não se­
ria I ícito esperar que as nações 
viessem a gastar muito na reformu­
lação do equipamento militar. 

Inglaterra, F rança e Estados 
Unidos, principais expressões da 
coligação vitoriosa, fortemente im­
pregnados pro anseios pacifistas, 
iriam buscar a compatibil ização 
das despesas com as nécessidades 
requeridas à administração e defe-
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sa dos seus impérios coloniais. Os 
EUA, mais voltados ao Pacífico 
e a Inglaterra enviando suas me­
lhores unidades para as longínqüas 
fronte i r as indo-egípcias, iriam dei­
xar o peso do controle europeu à 
França. Esta, tendo de dividir es­
forços para policiar as colônias e 
manter dominância sobre a Ale­
manha, destinaria maior parcela 
de seus recursos financeiros aos 
ministérios militares do que os de­
mais países ocidentais. 

A Alemanha derrotada, alimen­
tando idéias revanchistas, iria re­
ver conceitos e doutrinas, bus­
cando, na mobilização de suas po­
tencialidades, alçar-se novamente a 
condição de potência mundial. 

O Japão, potência emergente na 
Asia Oriental , tendo os seus inte­
teresses expansionistas delimita­
dos pelos anglo-franco-americanos 
principalmente, seria outra nação 
a optar pela solução bél ica para 
os seus problemas. 

Finalmente a Rúss ia, às voltas 
com a consolidação interna da sua 
revolução, engolfando-se em san­
grentos expurgos que dizimaram a 
cúpula de suas Forças Armadas, 
buscaria sua sobrevivência através 
de pragmática política exterior e 
conveniente pacifismo intra-fron­
teiras. 

Assim, em linhas gerais, vemos 
o intervalo de paz armada dessas 
duas décadas, nitidamente delimi­
tado pelas correntes antagônicas 
que irão definir a estratégia militar 
e operacional em vigor. E, mais 
uma vez, enfatizamos o dilema 
proposto aos estrategistas da épo­
ca: DEFENSIVA X OFENSIVA! 
- De um lado, uma concepção 
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conservadora e imobilista, baseada 
em operações de guerra estática e 
princípios defensivos, gerando 
uma estratégia militar e operacio­
nal retrógrada. A vitória obtida 
no último conflito fora baseada 
nas ações da infantaria e ela deve­
ria ser o fator predominante nas 
futuras ações. 

Os CC e artilharia serviriam ape­
nas como apoio e a fortificação 
linear foi eleita como panacéia pa­
ra o planejamento, olvidando-se 
os que a adotaram, quão próximos 
são os limites entre a atitude cau­
telosa e o derrotismo. Adotaram­
na a maioria dos países ocidentais, 
particularmente a França, 12 com 
determinantes reflexos na estraté­
gia militar das forças terrestres 
brasileiras, instruí das e adest~adas 
dentro da doutrina francesa. 

Os militares gauleses, exceto pe­
queno cfrculo sem força de per­
suasão, ignoravam o que se passa­
va no mundo, pautando o pensa­
mento militar nos aforismos em 
voga: 

- ". . . a força viva do ataque 
inimigo será absorvida pelo cimen­
to e pela rocha das defesas ... "; 

- " ... com o preço de um CC 
poderão ser adquiridos vários ca­
nhões AC ... "; 

- " ... o solo nacional jamais 
será invadido ... "; 

- " ... uma guerra jamais será 
vencida pela aviação . .. ". 

De outro lado, a postura ofen­
siva adotada especialmente pelos 
alemães, viria cont~apor-se às supe­
radas concepções aliadas, everten­
do as teorias institucionalizadas e 
substituindo-as por revolucionária 
estratégia militar e operacional. 
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O pensamento mi litar alemão, 
alicerçado no binômio constituído 
por um EM de grande competên­
cia e desenfreada ambição política 
do Fuhrer, iria enfatizar e, poste­
riormente, estimu lar o desenvolvi- ' 
mento de um novo tipo de guerra 
total, de aceleração e desagrega­
mente. O tríduo aviação-blinda­
dos-motorização, perfeitamente 
explorado pelas legiões arianas, 
iria constituir a espinha dorsal des­
sa nova modalidade de guerra que, 
testada nessa década, iria atingir 
sua plenitude na seguinte. 

REFLEXOS NAS FORÇAS 
TERRESTRES BRASILEIRAS 

General idades 
As duas primeiras décadas do 

Século XX iriam encontrar as nos­
sas forças terrestres em estado si­
milar ao dos últimos anos do Im­
pério. Letárgica era a instituição, 
obsoleto o material e descrentes 
os quadros. As últimas ações bé­
licas datavam de 1870, nos cam­
pos guaran ís, e o total abandono 
a que fora relegado, derrotara o 
Exército do seu verdadeiro rumo, 
mantido e apassivado por pol íti­
cos e dirigentes à condição de mi-
lícia. ' 

O positivismo Comteano e o 
proselitismo de Benjamin Cons­
tant influenciaram a juventude· 
militar, pregando a paz universal 
e induzindo ao pacifismo que 
desvirtuou o objetivo fund.amen­
tal das Forças Armadas. 

A tropa estiolava-se em modor­
rentas guarnições, cumprindo roti­
nas burocráticas, sem receber ins­
trução e distanciada dos oficiais 
que, em sua maioria, dedicavam-se 
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a atividades outras que não as lides 
castrenses. 

O equipamento e armamento 
eram das mais variadas procedên­
cias, importados como quase to­
dos os produtos essenciais em nos­
so país. 

Como bem disse o Gen Octávio 
Costa em sua obra, "éramos uma 
nação sem motivação psicológica 
consistente e duradoura, sem con­
fiança em si mesma . . . ", e nós 
nos permitiríamos acrescer que a 
nossa Força terrestre apequenada, 
estagnada e desmotivada, era um 
Exército sem alma. 

O Perfodo Entre-guerras 
Cônscios da necessidade de mu­

danças radieais na estrutura e men­
talidade da nossa força terrestre, 
devolvendo-lhe uma operacionali­
dade compatível com os padrões 
da época, o lúcido Min Pandiá Ca­
lógeras e outros chefes de visão, 
iriam orientar para o exterior, a 
busca do auxflio necessário. 

Os progressos alcançados por 
outros exércitos continentais, co­
mo Chile e Argentina, valendo-se 
de instrutores alemães, a evolução 
dos padrões e modelos bélicos que 
ensaiavam seús primeiros passos 
no após-guerra, as necessidades 
requeridas para a segurança nacio­
nal , iriam reforçar esse impulso 
para a atualização do Exército. 

A vitória dos países aliados na 
Grande Guerra consagrou o pres­
tígio militar da França, e, os fortes 
laços culturais e de amizade que' 
uniam nossos países, aplainaram as 
gestões para a contratação de uma 
missão Militar Francesa (MMF) 
para o Exército Brasileiro (EB). 
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A Evolução do 
Exército Brasileiro 

A MMF, cujo primeiro chefe foi 
o Gen Gameli, teve o mérito de 
iniciar o complexo trabalho de re­
formar uma força militar, modifi­
cando padrões, alterando estrutu­
ras, influenciando mentalidades e 
comportamentos, visando uma 
atualização para os padrões da 
época. 

Apesar da velada oposição que 
recebeu dos germanófilos, 13 dos 
tíbi!>s e imobilistas, a missão es­
trangeira, alicerçada na experiên­
cia de combate vitorioso que tra­
zia, teve grande recepticidade en­
tre os oficiais mais jovens. E, resu­
midamente, podemos enumerar as 
áreas de incidência em que a MM F 
teve ativa participação, trazendo 
reflexos nos índices de desempe­
nho da força terrestre nacional: 

- modificação dos padrões e 
rotinas de trabalho; 

- adoção de novos métodos e 
pr.ocessos de ensino e instrução; 

- influência na mentalidade do 
militar brasileiro; 

- influência na cultura geral e 
profissional do militar brasileiro; 

- influência no relacionamen­
to entre os militares nas OM, Es­
colas e Estados-Maiores; 

-·modificações na organização 
do ensino militar, na instrução 
militar, no adestramento da tropa 
e na estrutura de comando e ad­
ministrativa em tempo de paz; 

- criação da Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais; 

- despertar do interesse de mi­
litares para o estudo de problemas 
brasileiros com vistas a ampl iação 
do poder nacional ; 
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- influência no pensamento mi­
litar, com concepções nitidamente 
defensivas. 

CONCLUSÃO 

O caráter de nação essencial­
mente agrícola, monocultura, das­
motivada, sócio-culturamente atra­
sada, abrigando uma população 
de índole· pacifista e contem­
plativa, conteriam ao Brasil uma 
posição inexpressiva no concerto 
das nações no período entre as 
duas guerras mundiais. E, as conse· 
qüências negativas dessa herança 
imperial, traduziam-se em todos os 
campos do Poder Nacional, parti­
cularmente, no Militar. 

O mundo sofria transformações, 
de forma acelerada e irrevers(vel; 
os recursos da Revolução I ndus­
trial encurtavam as distâncias, am­
pliavam interesses e não mais per­
mitiam ao nosso país adotar uma 
postura de isolamento à evolução 
em curso. 

"Somente o forte tem condi­
ções de arbitrar ou manter a neu­
tralidade", e foi preciso encetar 
medidas de base para reorganizar 
e reeducar nosso Exército, confe· 
rindo-lhe posição de expressão mi­
litar à altura dos interesses e aspi-
rações nacionais. . 

Desta forma, a evolução da arte 
da guerra e do pensamento militar 
no período entre as duas guerras 
mundiais trariam seus reflexos à 
força terrestre brasileira, abrindo 
novos rumos para alicerçar uma 
doutrina genuinamente nacional 
e ambientada às Áreas Operacio­
nais do Continente. 

A Missão Militar Francesa cola­
borou, de forma insofismável , para 
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essa evolução, criando as condi­
ções· para nivelar o conhecimento 
dos militares brasileiros com o que 
de mais moderno havia na doutri­
na. E o corolário natural desse im­
pulso inovador-doutrinário seriam 
reflexos nos seguintes aspectos, 
dentre outros: 

- na disciplina militar e coesão 
do Exército, que readquiria uma 
consciência profissional; 

- no estudo de questões nacio­
nais -e pesquisas, levadas a termo 
pelo EME,CSN e ESG, ante a ne­
cessidade de levantamentos para 
emprego de todas as potencialida­
des da nação, impositivas à guerra 
total; 

- elaboração de H i pó teses de 
Guerra, Doutrina de Segurança 
Nacional , Planos de Mobilização, 
Transporte, Concentração e Ope­
rações; 

- no pensamento militar profis­
sional, equidistante dos temas po· 
I ítico e partidário, inteiramente 
voltado à atividade-fim e destina­
ção constitucional do Exército. 

Foi um longo e estafante cami­
nho, ainda em descompasso com o 
rumo empreendido pelos exércitos 
mais modernos, pois a doutrina 
gaulesa era fortemente impregna­
da de conceitos defer:~sivos, incom­
patíveis com a modernizaçãq exi-. 
gida. 

Porém, foi o primeiro passo, fir· 
me e decidido na fuga ao obsole­
tismo, na afirmação de novos va­
lores que, semeados em campo 
fértil , iriam florescer no âmago 
das novas gerações, traduzindo-se 
no fortalecimento do vetor mili­
tar da Nação Brasileira. 
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Alemanha . .... . 

Áustria-Hungria ... 

EUA ... 

França .. 

Inglaterra. 

Itália ... 

ANEXO A 

PERDAS MATERIAIS DA 1~ GUERRA MUNDIAL 

22% da riqueza nacional 
Perdas territoriais 
Perda de todas as colõnias 

87% das reservas de ouro 
Perdas territoriais 
Desmembramento do lmpéno 

9% da riqueza nacional 

30% da riqueza nacional 
50% das reservas de ouro 

32% da riqueza nacional 

26% da riqueza nacional 
50% das reservas de ouro 

Fonte: 1~ Guerra Mundial - 1977- Cel lnf QEMA José Edenizar Tavares de Almeida (ECEMEl. 

ANEXO B 

Perdas Humanas Civis e Militares da 1~ Guerra Mundial 

Homens entre 
Palsas Mortos 15 e 50 anos 

% 

Alemanha 1.900.000 12 
Impérios Centrais Áustria-Hungria 1.000.000 

Bulgária 100.000 
Turquia 400.000 

Bélgica 100.000 
Canadá 52.000 
EUA 114.000 0,5 
França 1 .390.000 14 
Grã-Bretanha 780.000 6 
Grécia 12.000 

Aliados lndia 100.000 
Itália 496.000 
Nova Zelãndia 16.000 
Portugal 8.000 
Ronién ia 158.000 
Rússia 1.700.000 
Sérvia 400.000 

Fonte: Pequeno Dicionário Enciclopédico koogan·Larousse 1980 - R1o de Janeiro (Editora La· 
rousse do Brasil Ltda.l. 
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A Evoluçio de Arte de Guerra e do Pensamento Militar 

ANEXO O 
1. BLITZKRIEG 

"Biltzkrieg, a Guerra-relâmpago, foi o no­
me dado pelos alemães à sua nova técnica de 
campanha. O nome, ao contrário do que se 
julga, n4o se devia à rapidez das operaçOes; a 
velocidade atingida, tanto na Polônia como 
na França, foi fator que surpreendeu aos pr6· 
prios alemães. A tese central era a busca de 
brechas, com penetração profunda e ramifica·· 
çõe$ de tais penetrações para estendà·las e 
buscar objetivos, como sucede com o relàm· 
pago. 

A teoria inicial deve·se ao então Ten Cel 
Fuller, teórico mil itar britânico, imaginada 
em 1917, e por ele chamada - técnica da água 
que se espalha - e que busca brechas e traje· 
tos de menor resistência. A teoria foi expan· 
dida e codificada pelo Cap Liddel Hart, com 
a aplicoçiio de fortes formações blindadas, co· 
mo cunhas de penetração e apoio aéreo tático 
imediato e constante, substituindo a artilha· 
ria, tudo sem aguardar a consolidação dos ga· 
nhos. explorando ao máximo e surpresa e a 
penetração, com rompimento de comunica· 
ções e linhas de abastecimento em profundi· 
dade. 

Coube ao Gen Heinz Guderian a criação 
das DB-Panzer alemãs, desde 1935, seguindo 
estes conceitos e aplicando os ensinamentos 
de Liddel Hart, desprezados como fantásticos 
pelos Altos Comandos britânico a francês" . ­
Alan Wykes - História Ilustrada da 2'! Guerra 
Mundial (157). (167). 

2. A GUERRA-RELÂMPAGO 

" 1 ~ - Um corpo de exército enfrenta a po­
sição inimiga ao largo de uma frente de apro· 
ximadamente 3 Km por divisão. O ataque po· 
de ser levado a cabo com CC ou sem eles. A 
artilharia nunca oferece grande apoio. A avia· 
çiio, por seu lado, bombardeia intensamente 
as linhas inimigas. 

2? - Sa o ataque ... é rechaçado, as for· 
ças alemas não insistem; pelo contrário, retro· 
cedem. Tal procedimento compreende tam· 
bém os CC, que não procuram forçar a passa· 
gem. O objetivo, que não é outro senão desco­
brir os pontos fracos da linha inimiga, foi ai · 
cançado. 

3~ - Depois de alguns movimentos de re­
conhectmanto. inicia-se o ataque, com meios 
muito poderosos; trata-se, neste caso de uma 
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DB ou Divisão Ligeira. apo18d8 por carros ou 
uma unidade de carros. 

Além disso, a art ilharia e aviação dão o 
máximo apoio. 

A arti lharia, prínripalmente, dispara não 
somente sobre alvos importantt~s, como qual · 
quer alvo que 'luder afetar psicologicamente 
as tr.:>pas inimigas ao ser incendiado ou des­
truido. 

4? - As divisões que .não participam do 
rompimento atacam, por sua vez e ocupam a 
posição, aprove•tando a confusão e o descon­
certo do inimigo. 

Em linhas gerais, o ataque alem§o caracte· 
riza-se por uma série de incursões de ensaio, 
às quais se segue uma 1nvest1da realizada com 
todos <rs meios dispon rveis. No ataque final 
empregam-se a fundo todos os elementos 
blindados." - A Segunda Guerra Mundial -
Fascfculo 1. 

NOTAS 

1. " No Estado moderno, a força mili tar e a 
força econôm•ca são necessárias, estando 
ambas sutil mente equilibradas." Mar 
Montgomery - Historia de/arte de 1'! 
Guerra. 

2. . • . " O poderio mili tar tem por base o 
potencial econômico, verdade que muito 
frequentemente é esquecida". Liddel 
Hart - Estrat4gla. 

3. Tentativa frustrada dos alemães de disse­
minar em Paris, o bacilo do mormo. mo­
léstia contagiosa dos sol r pedes (cavalo. 
asno), quase sempre mortal e transmissr­
vel ao homem. N. do A. 

4. "0. Pedro I . . . voltou-se então para a 
tropa. que ele amava e com a qual estava 
acostumado a viver: a partir desse mo· 
mento, o Exército tornou-se suspeito 
ao Legislativo, e este tudo envidou para 
o enfraquecer, a ftm de diminuir o poder 
imperial. 

Até nossos dias,o Brasil sofre as con· 
seqüências dessa orientação impol ftica e 
errada". - Samuel Guimarães da Costa ­
Formação Democrdtica do Exlrcito Bra· 
sileiro (173-174). 

5. " Nos estados do sul do Brasil, onde pre­
dominava a colonização alemã, alguns 
portos foram usados pelos navios de 
guerra sob o pavilhão alemão, como ba· 
ses clandestinas para o aprovisionamento 
e outros atos de beligerância . .. " - Gen 
Ex Aurélio de Lyra Tavares - Regards 

A o.t .. Nacional 



A Evoluçio de Arte da Guerra e do Pensament o Militar 

Sur 5 Siecles France·Bresil (82). 
6. "No inicio, quando a Alemanha violou a 

neutralidade belga, um so protesto se er· 
gueu no silêncio universal, o protesto da 
Câmara dos Deputados do Brasil". -
Conferência de Maurice Barres endereça­
da à Nação Brasileira, profenda na Sor· 
bonne em 1918 - lllustratton Française 
- 1918 (N. do T .) 

7. "Sua tática de guerra começava sempre 
com um duplo 0 : desmoralização e de· 
sorganização. E, acima de tudo, a guerra 
devia ser feita pela sugestão por palavras 
ao invés de projéteis. 

Ass1m como no passado fora usado o 
bombardeio de artilharia para esma9ar 
as defesas inimigas antes do ataque da 
mfantaria, no futuro seria empregado um 
bombardeio moral. Todos os tipos de 
munição seriam utilizados e, especial­
mente, a propaganda revolucionária. 

A finalidade da guerra era a capitula· 
ção do inimigo. 

Se a sua capacidade de resistência pu­
desse ser um modo desagradável e dis· 
pendioso de atingir o ObJetivo. A ação 
indireta de injetar germes no corpo do 
pafs adversário para contaminar a sua 
desse ser anulada, o morticlnio tornava­
se inútil, além de ser um modo desagra· 
dável e dispendioso de atingir o objetivo. 
A ação indireta de injetar germes no cor· 
po do pais adversário para contaminar a 
sua vontade apresentava melhores pers· 
pectivas de sucesso. 

Essa era a teoria de guerra de Hitler, 
incluindo o emprego de armas psicol6· 
gicas". - Liddel Hart - Estratdgia (286). 

8. A expressão "5~ Coluna" relativa a for· 
ças subterrâneas. deriva de evento da 
Guerra Espa'lhola (1936). 

O General Francisco Franco ao in· 
vestir Barcelona. em poder dos republi· 
canos, declarou que cinco colunas nacio· 
nalistas convergiam sobre a cidade. 

Corrigido por um dos presentes, lem­
brando que as tropas atacantes estavam 
enquadradas por quatro comandos e não 
cmco, o carismático chefe acrescentou: 

· A 5~ coluna ' já est6 na cidade I IN. 
do A.) 

9. "A t ltulo de preparação de sua ofensiva, 
(Hitler) procurou obter adeptos influen· 
tas nos outros pafses, que fossem capazes 

de minar' a sua resistência, de provocar 
agitações em seu beneficio e de consti· 
tuir um novo governo que atendesse aos 
interesses alemães. Não havia necessidade 
de suborno, pois contava com a ambição 
pessoal, a inclinação autoritária e o espl­
rito partidário dos homens para rcrutar. 
nas classes dominantes, agentes dóceis e 
inconscientes. 

Em seguida, a fim de abrir. caminho 
para suas tropas. no momento oportuno. 
planejou a infi ltração de elementos de 
suas tropas de assalto, que deveriam cru­
zar a fronteira, ainda durante o perfodo 
de 2az. na qualidade de viajanteS comer· 
ciais ou turistas, e vestir o uniforme do 
inimigo na ocasião apropriada; sua mis­
são era sabotar as comunicações do ad· 
versário. divulgar boatos e, se posslvet, 
raptar os homens mais importantes do 
outro pafs. 

Essa vanguarda disfarçada seria. por 
sua vez, apoiada por tropas pára-quedis· 
tas". - Liddel Hart - Estra~gia (286). 

10. "Eu vos direi como ser6 a futura ordem 
social: haverá uma classe de senhores. das 
mais diversas origens, recrutada no com· 
bate, e assim terá sua justificação históri­
ca. Haverá uma multidão de partidários, 
classificados hierarquicamente, que for· 
mará as novas classes médias. E haverá 
as multidões anônimas, a coletividade 
dos servidores. E, por fim, a classe dos 
estrangeiros conquistados, a que chama· 
remos modernos escravos. - A Hitler". 
Alan Wykes - História Ilustrada da 2! 
Guerra Mundial- V oi 2- Lideres. 

11. "Lembro que. durante a guerra de 1914-
1918, sugeri a um oficial a conveniência 
de que assistisse a um dos cursos para 
oficiais de EM que tinham lugar na Fran· 
ça. Ridicularizou minha sugestão, dizen· 
do que o que r&almente tinha importãn· 
cia na guerra era a experiência prática 
nas trincheiras. Fal&i-lhe então do co­
mentário que fizera Frederico, o Grande, 
com relaç!lo aos oficiais que somente 
confiavam em sua experiênc)a prática 
e desdenhavam o estudo, a saber: que 
ele tnha em seu exército 2 mulos que ha· 
viam passado por 40 campanhas, porém 
continuavam sendo mulas ... " - Mar 
Montgomery - História de/ Arte de la 
Guerra. 

12. " ... o poder de fogo deu extraordinário 
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vigor às fortificações improvisadas; 
o ataque s6 podia ocorrer em condições 
favoráveis, após a concentração de podll­
rosos dispositivos materiais, arti lharia, 
tanques, munição etc ... quando os tan· 
que tornavam mais fáCi l para a infante· 
ria avançar, esmagando os obstáculos 
passivos e a resistência ativa oferecida 
pelo inimigo . . . " . - Instruções Provisó· 
rias Concernentes 8 Utilização Tática de 
Unidades Maiores - EMG trances -
1921. (Pesquisa História para o EME/83 
- AMANJ. 

13. Integrantes da "Missão lndfQ41na", que, 
adestrados na Alemanha antes da Gran· 
de Guerra, difundiam suas idéi as sem 
apoio oficial , não escondendo suas sim· 
patias pela escola germânica. IN. do A.). 

BIBLIOGRAFIA 
1. ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS 

NEGRAS - 1979 - Históril da Doutri· 
na M ilítar - Resende (AMANl. 

2. ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS 
NEGRAS - 1979 - PenSIImentos do 
Campo de Batalhe- Resende (AMAN). 

3. ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS 
NEGRAS - 1963 - Seção de Ensino A 
- Pesquisa Histories para o EME - A 
Missio Militar FranC8S8, Seus Reflexos 
na Doutrina e no Pensamento Mili tar 
Bresileiro- Resende (AMAN I. 

4. A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 
(Fascfculo) - 1966 -Brasil em Guerra 
- Aio de Janeiro (Edi tora Codex Ltda.). 

5. BRANCO, Ten Cel Manoel Thomaz Cas­
tello - 1960 - O Brasi l na /1 Grende 
Guerre - Rio de Janeiro (Bibl ioteca do 
Exército- Edi torai. 

6. COSTA, Samuel Guimarães da - 1957 
- Formsçio Democrática do Extlrci to 
Brasileiro - Rio de Janeiro (Biblioteca 
do Exército - Editora). 

7. ESCOLA DE COMANDO E ESTADO­
MAIOR DO exeRCITO - 1983- 10/ 
0102 A Psicologia Soeis/, D Moral Na­
cional e D Moral Mi litar - Rio de Ja­
neiro IECEME). 

8. ESCOLA DE COMANDO E ESTADO­
MAIOR DO EXeRCITO ) 1983 - 07/ 
0301 Mlltodo de Pesquisa Histórica -
Aio de Janeiro (ECEME). 

9. ESCOLA DE COMANDO E ESTADO­
MAIOR DO exeRCITO - 1983 - 07/ 
0101 Evolução da Arte da Guerra e do 
Pensamento Mili tar - Rio de Janeiro 
IECEME). 

10. ESTADO-MAIOR DO EXt:RCrtO -
1972 - História do Extlrcito Brasileiro 
- Brasllia (SGExl. 

11 . FULLER, John Frederick Charles -
1966 -A Conduta da Guerra- Aio de 
Janeiro (Biblioteca do Exérci to - Edi­
tora). 

12. HART, Basil Henry Liddel - 1966 -
Estrattlgia - Aio de Janeiro (Biblioteca 
do Exército - Edi torai. 

13. MACKSEY, Kenneth - 1974 - Blinde­
dos Aliados - História Ilustrada da ~ 
Guerra Mundial - Armas Vol 15 - Rio 
de Janeiro - Edi tora Renas Ltda.l. 

14. MAGALHÃES, Cel Ex J.B. - 1958 -
Civilização, Guerra e Chefes Mili tares 
- Rio de Janeiro (Biblioteca do Exér­
cito- Editora). 

15. MONTGOME RY, Marechal-de-Campo 
Si r Bernard Law - 1969 - Hlstoria dsl 
Arte de la Guerra - Madrid, Espana 
(Aguillar, S.A. de Edicionesl. 

16. PALHA, Américo- 1962 - Soldados e 
Marinheiros do Brasil - Rio de Janeiro 
(Biblíoteca do Exérci to - Editora). 

17. SANTOS, Ten Cel Francisco Ruas -
1960 - Arte da Guerra - Resende 
(AMANJ. 

18. TAVARES, Gen Ex Aurélio de Lyra -
1973 - Rsgards sur 5 Sisclss France­
Brasil - Paris (Agence de Communica­
t ion lnternationale). 

19. TAVARES, Gen Ex Aurélio de Lyra-
1976 - D Brasil de Minha Garaçio -
Rio de Janeiro (Bibli'oteca do Exérci­
to- Editora). 

20. WILLIAMS, John - 1974 - França 
1940, a Catástrofe - História Ilustrada 
da ;t Guerra Mundial - Campanhas 
Vol 1 - Rio de Janeiro (Editora Renas 
Ltda.). 

21 . WYKES, Alen - 1974 - Hitler - Histó· 
ris Ilustrada da ~ Guerra Mundial -
Lideres Vol 2 - Rio de Janeiro (Editora 
Renes Ltda. l. 

O Maj lnf. Sergio Kencis Mold, da Turma de 1964 da AMAN, tem os I 
cursos da EsAQ e de Comando e Estado-Maior da ECEME. 

152 ' A Det-.a Necionel 



" ALDILIO 
SARMENTO ~AVIER, 
MILITAR POR 
VOCAÇÃO E AMOR 

Virgílio da Veiga 

N 
o d ia 5 de julho de 1985, 
faleceu o Coronel Aldílio 
Sarmento Xavier, Diretor 

da Biblioteca do Exército e Dire­
tor-Secretário de "A Defesa Na­
cional". 

Em "O Globo" , dois dias após, 
notícia de curto espaço. 

"Falecimentos . .. Aldílio Sar­
mento Xavier, 55, de enfarte agu­
do do miocárdio; capixaba, mili­
tar, viúvo de Madalena Souza de 
Seixas Xavier; morava na Avenida 
Mendes de Moraes, São Conrado". 

Pouco compromissada com a 
precisão dos dados registrados, era 
n·ecrológio de homem comum, que 
ele sempre se julgou ser, mas que 
não foi. 

Fomos contemporâneos no Co­
légio Militar do~ Rio de Janeiro. 
Não posso dizer que tenhamos si­
do amigos de infância. Naquela fa­
se da vida, a diferença de três ou 

A Defesa Nacio,.l 

quatro riscos nas divisas dos uni­
formes de aluno representavam 
um espaçamento sensível de inte­
resses e afinidades. Mas a vivência 
comum de um mesmo contexto, 
aos pés do Morro da Babilônia e à 
sombra das palmeiras imperiais da 
Casa de Tomás Coelho, seria a se­
mente de uma amizade que germi­
naria adulta, muitos anos após, 
quando as três estrelas gemadas 
ornassem nossos ombros, a calví­
cie lhe adentrasse a fronte e os ca­
belos brancos abundassem, imper­
tinentes, em mim. 

Foi meu aluno na Escola de CÔ­
mando e Estado-Maior do Exérci­
to. Mas não foi também aí que a 
amizade vicejou. Reconhecemo­
nos, é bem verdade, identificados 
pelas fardas cáqui e as calÇas ga­
rance, que ambos usávamos, tan­
tos anos atrás. Vínhamos, porém, 
de caminhos que jamais se cruza-
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ram ao longo da profissão. E esse é 
pormenor que influi, singularmen­
te, embora sem sentido, no rela­
cionamento aluno-instrutor do 
ambiente escolar, no mundo ver­
de-oliva. 

Anos mais tarde, haveria o re­
encontro na mesma Escola. Ele 
chegava, após o exerc(cio de um 
comando por todos elogiado - o 
comando do "Onze", como ele 
dizia, referindo-se ao 119 Regi­
mento de Infantaria, o Regimento 
Tiradentes, de São João Del Rei, 
herói da Tornada de Montese, du­
rante a campanha da FEB na Itá­
lia. O relacionamento funcional, 
mesmo pautando-se em sadia e ale­
gre camaradagem, não produziu 
amizade, no sentido que ambos 
entendíamos. 

Esta chegou tempos depois. 
Já investido na direção da Bi­

blioteca do Exército, lembrou-se 
ele de um d iscursador que o im­
pressionara na Sociedade Literária 
do Colégio Mil itar, ao tempo da 
sua adolescência, e não lhe rega­
teou prestígio e consideração. 

De contactos esparsos, passa­
mos a um convívio quase diário, 
durante mais de um ano, após eu 
ter deixado o serviço ativo do 
Exército . 

Em conversas, frente a frente , 
em sua mesa de trabalho, ou nas 
caronas que me oferecia em seu 
carro, percorrendo extravagante 
itinerário - indo eu para Niteró i 
via Barra da T ijuca ou indo ele 
para a Barra via Niterói - falava ­
me de seus p lanos e projetos, dos 
seus filhos, dos seus sogros, do 
seu pai, de sua vivência 'profissio­
nal, dos encontros e desencontros 
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entre a real idade e seus sonhos. 
Contava estórias. sobre o "Onze", 
o General Silvino - o "velho" 
Silvino, como ele tratava, carinho­
samente, aquele de quem foi aju­
dante-de-ordens e tantos outros 
chefes que marcaram sua vida pro­
fissional em qualquer sentido. 

A identidade de pensamentos, 
conceitos e juízos foi-se revelando 
e a amizade chegou, forte e autên­
tica, junto com a admiração e o 
reconhecimento de tratar-se ele de 
pessoa incomum, dos pontos-de­
vista humano e profissional. 

Eis porque, embora entendendo 
que o texto desta homenagem me­
recesse a assinatura de um nome 
de maior prestígio, entre aqueles 
de suas relações e amizade, aceitei 
desvanecido o convite que me fez 
o Coronel Sady Nunes, seu subs­
tituto interino na direção da 
B I B LI EX, para redigi-lo. 

ALDfLIO SARMENTO XA­
VIER não abraçou a carreira mili­
tar senão por vocação e amor. Ti­
nha condições financeiras , intelec­
tuais e culturais para fazer-se exi­
toso em qualquer atividade pro­
fissional a que se dedicasse. E a 
ela sempre soube servir leal e 
devotado. 

Cumpriu, com consciência e 
destáque, todos os cursos exigidos 
pela profissão , recebeu todas as 
condecorações com que o Exérci­
to distingue, em tempo de paz, 
suas elites e marcou sua carreira 
pelo exercício das mais relevantes 
funções, sem abrir mão de um 
grau de independência que lhe 
permitisse manter-se fiel a si mes­
mo. 
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Num tempo em que se diplomar 
em curso civil era considerado de­
samor à carreira das armas, bacha­
relou-se em Direito, buscando 
maior identificação com o pai, ju­
rista renomado, de quem ele sem­
pre falava, com tanto orgulho e 
carinho, ao justificar os princípios 
de retidão de conduta de vida que 
adotava. Jamais utilizou o título e 
conhecimentos adquiridos, a me­
nos que solicitado e em benefício 
da instituição a que pertencia. 

A D.tesa Nacionel 

Esse grau de independência, 
aliado aos bens de fortuna que 
herdou e à família que constituiu, 
de elevado padrão social, criou ­
lhe de certa forma, no decurso da 
carreira, a imagem de .oficial atí­
pico, ainda que sua conduta não 
o distinguisse senão pela simplici­
dade, competência, lealdade, com­
panheirismo e amizade. 

o Coronel ALDruo SARMEN­
TO X AVI E R assumiu o cargo de 
Diretor da Bibl ioteca do Exército 
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no dia 1 O de dezembro de 1979. 
Caminhava no seu sexto ano à 
testa do órgão de divulgação cul­
tural do Exército, quando a mor­
te Õ colheu traiçoeira e impiedosa. 

Tão longa permanência em fun­
ção de comando, de normal limi­
tada a dois anos, fazia sentido. De 
um lado, o reconhecimento dos 
chefes pelo trabalho primoroso 
que ele vinha realizando. De ou­
tro, sua paixão e seu entusiasmo 
pelo que fazia, sua visão ampla do 
problema cultural do Exército e 
sua abdicação ao exercício de ou­
tros cargos, convencionalmente 
de expressão maior para a ascen­
são hierárquica. 

Ex-diretor de "A Aspiração", 
revista oficial da Sociedade Lite­
rária do Colégio Militar, ex-ins­
trutor da Seção de Ensino de 
Cultura Geral e Extensão Pro­
fissional da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército, ex­
subdiretor de Ensino do Centro 
de Estudos de Pessoal do Exér­
cito, ex-diretor do Departamento 
Cultural do Clube Militar e diretor 
de sua revista e membro do I nstitu­
to de Geografia e História Militar 
do Brasil, só não se realizou plena­
mente no exercício do cargo que 
ocupava pelas dimensões restritas 
do apoio recebido, em área de bai­
xa prioridade do Exército, em ter­
mos de alocação de recursos hu­
manos, materiais e financeiros. 

Nem por isso, porém, produziu 
obra de homem comum. A imagi­
nação, o entusiasmo, o dinamis­
mo, o tino administrativo, o rela­
cionamento fácil e a capacidade 
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de arregimentar colaboração per­
mitiram-lhe ir muito além. 

A BIBLIEX-Editora ganhou vi­
da nova em sua administração. Por 
proposta sua o Conselho Editorial 
completou, de forma definitiva, a 
integração da cultura militar, ao in­
corporar, entre seus membros, re­
presentantes da Marinha e da Força 
Aérea. Obras de origem estrangeira 
de interesse da cultura militar pas­
saram a figurar entre os I ivros edita­
dos por doação conseguida de di­
reitos autorais ou pelo patrocínio 
de empresas estatais ou privadas. 
Obras da literatura universal e 
obras que atendessem, também, ao 
interesse familiar dos associados 
da BIBLIEX, passaram a compor, 
em dosagem apropriada, o Progra­
ma Editorial, suavizando a aridez 
dos temas militares, estimulando 
o hábito da leitura e a ampliação 
do quadro social. 

Assumindo a responsabilidade 
de editar "A Defesa Nacional" e a 
"Revista do Exército" - encargos 
antes atribuídos à Escola de Co­
mando e Estado-Maior do Exérci ­
to - e de uma nova revista, a "Re­
vista Militar de Ciência e Tecnolo­
gia", passou a administrá-las com 
espírito empresarial. Angariando 
fundos publicitários, conseguiu 
garantir que a programação da 
periodicidade imposta, antes de- · 
pendente de recursos colhidos das 
assinaturas, de comum escassos, 
se fizesse I ivre de atropelos. 

Percebendo que a extinção da 
antiga Seção de Geografia e Histó­
ria, do Estado-Maior do Exército, 
poderia provocar o esvasiamento 
das preocupações desse órgão com 
os assuntos tratados por aquela 
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Seção, criou, em área de sua com­
petência, em "A Defesa Nacio­
nal", uma "Comissão de Pesqui­
sa Histórica Básica" , que pudesse 
ocupar o espaço então aberto. E 
seus frutos não tardaram a vingar. 

Entendendo a importância da 
preservação da memória da Força 
Expedicionária Brasileira e a ne­
cessidade de colher o testemunho 
vivo dos seus remanescentes com 
número cada vez menor, foi ao en­
contro da Associação Nacional de 
Veteranos da FEB. E, da mútua 
cooperação, produziu-se, em livros, 
artigos e no chamado "Projeto 
Montese", cuja coordenação me 
atribuiu, material de pesquisa histó­
rica básica va lioso à disposição dos 
historiadores do futuro . Corrigia, 
assim, reconhecida injustiça a que 
estava submetido o evento mais 
importante da história contempo­
rânea do Exército Brasileiro, livre 
agora da influência das paixões 
que o sucederam. 

As preocupações com a memó­
ria da FEB, juntou ele a dos chefes 
que exerceram influência impor­
tante na evolução do Exército do 
nosso tempo. E criou o chamado 
"Projeto Centenário de Chefes M i­
fitares", destinado a reverenciar 
suas obras, por intermédio de li­
vros biográficos, editados ao ense­
io da efeméride centenária. 

Não restringiu sua ação, porém, 
à cu ltura bibliográfica. Com o cha­
mado "Projeto Iconográf ico", co­
meçou a reproduzir, em tela , a 
imagem dos principais aconteci­
mentos da nossa Força Terrestre 
no século atual. Trabalho da maior 
seriedade, produzido por pintores 
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de renome' e acompanhado de pes­
quisa honesta e cuidadosa, tinha 
a preocupação de espelhar o fato 
com toda a sua grandeza e fidel i­
dade. Concedia, desta forma, ao 
Exército da República, as mesmas 
cond ições de imortalidade visual 
que foi dada ao Exército do Im­
pério. 

Lúcido, criterioso, obstinado e 
vivendo seu tempo, promoveu ele 
a modernização da BIBLIEX bem 
além do permitido pelos reçursos 
com que contou. Por intermédio 
do "Projeto CALCO", em con­
vênio com a Fundaç-ão Getúlio 
Vargas, do "Projeto Thesaurus" e 
do "Projeto Aqu isição Planifica­
da", vinha realizando a integração 
da Biblioteca do Exército ao mun­
do das informações culturais, am­
plo e dinâmico, ajustado à era da 
informática. E, com o "Projeto 
Microfilmagem", planejava a pre­
servação, de forma definitiva, do 
valioso acervo bibliográfico que 
lhe cabia cuidar. 

A morte o levou preocupado 
com algumas definições. A de uma 
política cultural para o Exército 
era uma delas. No seu entender, a 
B I B LI E X devia ser a executora 
dessa política. Constrangia-o a li­
berdade de ação de que desfruta­
va, embora serT}.pre a tivesse usado 
com dicernimento e ponderação. 
Outra era a de uma bibliografia 
que pudesse ser tida como impres­
cindível à cultura militar a ser ad­
quirida pelo Exército para·compor 
as bibliotecas das suas organiza­
ções. Outra, ainda, a do aprovei­
tamento de inativos do Exército 
na condução das atividades cultu ­
rais da Força. Percebia, fruto de 
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sua vivência, serem eles os mais 
indicados para esse mister - pelo 
tempo de que dispunham. pela 
despreocupação com plano de 
carreira, pela liberação que pode­
riam ter das rotinas administrativas, 

edições "tipo revista em quadri­
nhos", quantos planos e idéias 
levou consigo? A.produção de fil ­
mes, "vídeo-tapes", áudio-visuais 
divulgando as obras bibliográficas 
mais significativas da literatura mi­
litar .. . Quanta coisa ficou para 
ser um dia repensada? 

inibidoras da capacidade de cria­
ção, e pela possibilidade de dura­
rem na ação, preservando a conti­
nuidade de programas traçados. 

Morreu cedo demais. Para sua 
mãe, par.a seus filhos e seus ami­
gos. Para o Exército, não sei. Seria 
transferido, compulsoriamente. 
para a Reserva no corrente ano, 
sem queixas nem mágoas, mas 
com ã incompreensão de todos 
que o conheceram. 

Morreu cedo demais, Tal como 
o "Projeto Livro Infanto-Juvenil" , 
com que pensava motivar as novas 
gerações no conhecimento da llOS­

sa História Militar, por meio de 
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O C./ Eng R/ 1 VIrgílio dt~ V•ig•, promoviDo «J posto 
•tu•/ por m•rtJCim•nto M'! 30.04. 75, tem 01 »gulnr.s cur~M mi­
litares: En~nht~rill, da Acsdflmla Milir.r diJI Agulh111 NtJflflll; In• 
trutor dfl Educsç6o F fsics. da E ICola de Educsç6o F fsics do Edr­
cito; Tknica d• Ensino, do Centro dfl Estudos dtl Ptlssoel; a,.,. 
cionslizsçlo dM ObftltM Educacionais, do CEP; Ensino Prognt­
msdo, do CEP,· Engenheris. da Escols d• A,.rf•iços~nto dtl 
Oficieis do Edrcito,· Comsndo • E nado-Maior, ds Escols dfl Co­
mando • Estado-Maior do Exlrcito,· Comando • EstJido-Mslor, ds 
Escols d• Comsndo • Estsdo-MeiordM EUA (FortLtNW•nworth); 
Su,.rlor dfl Guerre, da Etcols Sup•rior dfl Gu•rra. Entre suBI co­
missÕtls msis r-ntes d•stscllm-H: Instrutor ds ECEME, Ch•frl 
do Enado-Maior do 29 Gru,.msnto dfl Engenhlll'is dtl Constru­
ç6o; Comendanr. do :1? Batalh6o de En~hsrie de Combsr.; • 
Particip6nttl da ~ Confrtrlncis dos Exlrcitos Amsrlcsnos.. 
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INFORMAÇÕES 

OSORIO" APROVA NA 
ARÁBIA SAUOITA 

A indústria brasilam1 de erm!lfflentos 
venceu ou.re concorrência inrernll­
ctonel com o tanque pesado "Osó· 

rio", de Engesa, que testado no deserto do 
Saara suplantou equipamentos similares fa­
bricados nos Estados Unidos. União Soviéti· 
ce, FrsnÇ8 e Inglaterra. Cada tanque, dapen· 
dendo dos erm!lfflentos que possui, deverá 
custar cerca de 2 milhões de dólares. 

Os testes com os tanques pesados foram 
reelíztldos durante mais de dois meses no 
deserto do Saara. coordenados pelas forças 
militares da Arábia Saudita. não se verifi· 
cendo qualquer problema meclnico ou ele· 
crônico (o "Osório" tem um microcompu· 
tador 11 bordo). Os tanques começarão e ser 
entregues à Arábia Saudita no próximo ano. 

Testes forçados 

Com j6 toneladas, o tanque "Osório" foi 
restado durante dias seguidos em diversas si­
tuações no deserto do Saara, onde à noite a 
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temperatura t! negativa enquanto durante o 
dia ela alcança att! 60 graus centlgrados. Fo· 
ram feitos, também testes de tiro. com os 
canhões de 120 e 105 millmetros que, mes· 
mo com o balança do tanque, tt!m o st~u 

tiro direcionado com auxl/10 de computador, 
o que permite acertar sempre o alvo. 

Enquanto um dos protótipos do "Osó· 
rio" esteve em testes na ArtJbia. outro era 
testado também no Brasil. 

Os dois protótipos custaram à Engest~ 
cerca de 50 milhões de dólares em investi· 
mentos. O "Osório" ... st~rá produzido em Ml· 
ria e partir do próximo ano, a o pds com· 
predor poderá equi/)4-lo dentro de uma série 
de alternativas, com canhões de 105 ou 120 
mlllmetros e metralhadora 762. 

O "Osório" esttJ sendo desenvolvido pelo 
setor de pesquisa e desenvolvimento da En· 
gese htJ tris anos. Seu motor tem 1040 CBVII· 

los e tJ turbinado. com velocidade acima de 
100 quillJmetros horírios. Sue autonomia é 
pera 600 quilômetros. Sue cabine tem iso· 
lamento especial contra rsdiaç8o nuclear e 
contamições química e biológica. 
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O T-1, Os6riq, um carro de combate mddio, ser8 o lançamento da Engese pera 1985. Segundo as 
cerecterlstíces previstas. o seu peso d6ve situar-se em torno d6 35 toneladas. Te~ 7 metros de 
comprimento (10.03 incluindo a arma externe). 2,40 de altura, velocidadtJ de 70 km/h e auto· 
nomia dtJ 550 km. A potlncie motriz enunciada d da ordem de 900 HP (diesel). Terá como 
arma principal um canhão de. 120 mm., eldm de dutJS metralhadoras, uma d6 7,62 (coiJ)(ia/J e 
a outra de 12,7 mm., cofocad8 ao fado da torre. 

EMBRAER VENDE CINCO 
BRASfLIA PARA ALEMANHA 

A DL T Deutsche Luftverhrsgesells­
chaft - e principal linha lH!ree re­
gional de Alemanha, tJSsínou com e 

Embreer um contrato de compre pera cinco 
EMB-120 Breslfie, no valor aproximado de 
30 milhões de dólares, incluindo peças de 
reposição e serviços, e/tJm de opções para 
mais cinco unidades desse turboélice pressu· 
rizado de nova geração. 

A decisão de DL T foi baseada numa 
completa avaliação de todos os modelos da 
mesma categoria que estão sendo apresenta· 
dos ao mercado, na quef o Brasília conseguiu 
sobressair-se em relação aos competidores 
em termos de velocidade, custos operacio· 
nais, carga pega e alcance, preenchendo ou 
excedendo os requisitos da emprese. 

A Empresa 

O cepitef atual da DL T d de 40 milhões 
de marcos, dividido entre a AGIV - Aktien· 
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gesellscheft für fndustrie und Verkehrswesen, 
um conglomerado de empresas alemãs e e 
Lufthense, transportadora oficial efemi, que 
possuem, respectivamente, participações de 
60 e 40% na empresa lH!rea. 

A DL T d baseada no Aeroporto Interne· 
cionel de Frankfurt t1 opera uma frota dtJ 15 
aeronavtJs que são utlfizedtJS pare fornecer 
serviços a 14 localidades na Alemanha e a 
outrtJS 13 cidades em oito pelses europeus. 

Em 1984 a DL T transportou 342.370 
passageiros, resultado esstJ 33,4% superior ao 
do ano anterior. 

Com a introdução do EMB-120 Bresifie 
em sua frota no inicio de 1986, espera-se 
um aumento considerdvef no n(Jmero de 
passageiros transportados, assim como uma 
expansão em suas rotas. 

A assinatura dess8 contrato com a DL T 
garant8 ao EMB-120 Bras/fia um forte po· 
sicfonamento no mercado europeu, sbrin· 
do novas oportunidades dB vendas pare a 
Embraer. As vendas concretizedtJS do Bra· 
sitia no mercado internacional totafízam 
no momento 45 aeronaves, enquanto que 
as opções firmes somem 1 11 aviões. 
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SISTEMA ANTIAtREO BOFI 
DE 40 MM PARA O BRASIL 

O BrBSíl sssínou contrato com a AB 
Boforr, da Suécia, pare a aquisição 
do sistema antiadreo BOF/ de 40 

MM, com controle de tiro multi·sensor para 
qualquer condiçio de tempo. A encomenda 
inclui tamblm uma central radar de vigilln· 
cia da L.M. Ericsson, e serl entrllf}ue nos 
próximos dois anos. 

O sistama BOFI constitui uma unidade 
autônoma de tiro que pode operar sob qual· 
quer condição de tempo. Ao contrArio da 
maioria dos outros sistemas antiadreos, o sis· 
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tema BOFf comprova-se eficaz tanto contra 
aviões como contra as novas armas que hoje 
fazem parte da ameaça aérea, como mlusis, 
helicóptaros e engenhos taleguiados (RPV), 
e tamblm contra alvos terrestres. 

O sistema de defesa aérea BOFI apresen· 
ta um grande número de vantegens titicas. 
A principal é que, em comparação com um 
conceito antiadreo convencione/, o sistema 
consta de um número maior de unidades 
autônomas, e cada unidade pode combater 
simultaneamente contra seu próprio alvo. 
Como cada BOFI t! uma unidade autônoma 
de tiro, há maior liberdade de escolha p~~ra 
o disparo. 
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LIVROS 

TERCEIRO BATALHÃO - O L APA AZUL 
- Agostinho Joft! Rodrigues, 818LJEX, Rio 
de J11neiro, 1985, 205 págs. 

A Históri11 d11 FE8 
está, 11tu111mente, ,.,.. 
gistrad• em m11is de 
100 livros. quiiU to· 
dos escritos pelos que 
dela parricip11r11m. 

Sem dúvida, o 
documento meis lm· 
portante sobre os fel· 

' tos do soldlldo brtlli· 
leiro na ltálill ~ "A 
FE8 pelo Comt1ndt1n· 
te", redigido, como o 
próprio t i tulo o indi· 

c11, JHIO Marech11l Masarenh111 de MorH$, 
imeditltiiiT!tmte após a sua chegiKIB 110 8resi/, 
com o encerr~~mento da C~~mpanh11 M ifit11r. 

A imporrinci• singular desse livro decor· 
re d11 11utoridade do autor, nio só porque 
org~~nizou e comandou a FE8, desde o pri· 
meiro ao último dia de existênci• dess11 for· 
ça, como pela personalidade do Marecht~l, 
IIVeSSO 8 IIX8gllfOS e apegadO apenBS B ver· 
dllde do que relata. 

Ele mesmo, durante a prepareçio da 
obrll, declarav11 aos seus euxifiares m11is dire­
tos que o livro precisava ser imediatiiiT!ente 
editlldo par• que a FE8 fosse apresentllda 
nos seus re11is limi res. 
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t, indiscutivelmente, 11 publiaçio básica 
sobre o que foi 11 Força Expedicionária 8re· 
sileira na Itália e os quase irremovl veis per· 
alços enfrentados durante 11 dificlfima fase 
de sua organizeçio. Nela estio descrittiS as 
imensas dificuldtldes vencidtll 11inda no 81'8-
sil e, relatadll, quase que no di•·•diB, a glo· 
riosa P8ssagt1f71 d11 FE8 pe/11 Itália. 

Outros livros, tam~m de grande valor. 
contam as histórias de várias Unidades ou 
apenas relembram alguns feitos mais desta· 
cados, qu11se todos Vtllorizlldos pela condição 
de testemunhas ou mesmo participantes, dos 
fatos que seus autores ostentam. 

Quarenta anos após o tármino da f/ Guer· 
re Mundial. podemos dizer que a nossa For· 
ça Expedicionária 8rt1sl/eira já conta com 
abundante bibliogr11fia, onde sua História 
está ~~mpl~~menre divulg11d11. 

Seus grendes Comandantes; os feitos mais 
dffStacados; os combates m11is sangrentos ou 
decisivos; enfim. os gr11ndes vultos e momen· 
tos estão assina/lidos, comentlldos e discuti· 
dos. 

Poucos, no entanto, sio os livros como 
o "Terceiro 8atalhio - o Lapa Azul". onde 
encontramos um dos valores fundamentais 
de uma tropa; o precinh11 de Infantaria, prin· 
cipalmente o integrante d11s pequenas freções. 

O próprio titulo /11 nos lev11 êls atividades 
na Itália - O LIIPB Azul - designBti vo do 
Terceiro 811talhio do 11° RI. As Instruções 
de Ccmunicações dll FE8, utilizedBS pelo en· 
tio denominado Serviço de Trtlnsmissões. 
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previa que o nome cddigo de todas as suas 
Unídlldes u inici- com a letrtl L. Assim, 
por BXemplo, o Ouartei-Genertll do Marechal 
Mascartlnhas de Mof71t1S recebeu o designativo 
de LUGAR. Quando as ligações eram inter­
nas, nio havia problema nenhum.Mas, para 
falar de fort1 - como era o C8S() dos Oficias 
de Líf18çio nas Oivisões vizinhas, portsnto 
pBSSIIndo por centnis telef6niCIIS oparsdas 
por emericanos, tinham que pedir LUGAR, 
com a acentusçio na primeira si/aba, CIISo 
desej-m ser entendidos. 

O 1 1'! RI ert1 o LAPA. Cinco cores defi· 
níam os t~s Batalh/jes e as duas Companhias 
de apoio de fogo : 1/1 1'! RI - LAPA VER· 
MELHA; 11/11'! RI - LAPA BRANCA;· la­
pa preta e Cie Anticsrro- LAPA l(EROE. 

A açio do pracinha em combate ti envol­
vida pelo perigo. Oesde a base de partida, 
face aos bombardeios de artilharia ou de 
mortsiros, atl colimar, longes e dolorosas 
horas após, o objetivo que cabe alcançar, o 
pracinha da pequena traçio vive permanen· 
teme,te 1718/izsndo atos de heroismo: a pro­
greiSio sob os fogos certeiros do inimigo; os 
lances rápidos e decididos no caminhar para 
a frante; os campos minados traiçoeiros e 
mortiferos. Diflcil imaginar-se o ambiente 
em que combate, sob o silvar dos tiros de 
infantaria; o arrebentamento inesperado de 
morteiro ou o longo e assustador sibilar dos 
obuses de artilharia, vivendo seu drt1ma pes· 
sosl, penundo apenas no cumprimento do 
dever e no apoio que tem de dar aos com· 
panhelros que, com ele, cumprem o mesmo 
destino. 

Neste livro, apesar do ti tulo nos leyar 8 
sçio de um Batalhlo - o Terceiro do 1 1? 
Regimento de Infantaria - ou, ao menos a 
de um Pelotio, segundo e sprtlsentaçio do 
utor - "Comandai dois pelotões em cam· 
panha; esta é a História do segundo deles" 
- na rHiidade ti a história, no quadro amplo 
do Batalhio, dos seus precinhas, com seus 
nomes, suas lutas tfflfTiendas parti cumprir 
ss missões recebidas, sues conversas, sua sim· 
plícidade e quase sin{/Bieze no desempenho 
de atos heróicos que significavam caminhar 
paio csmpo de lute levando o remunicia· 
mtmto para que, os mais à frente, mediante 
o fogo BXterminMior contra o fogO inimigo, 
gsr~ntissem a vitória ã suá tropa. 

O autor ti simples ao escrever. Nio se 
parde em outras considerações. Fica apenas 
com o seu pelotão de remuniciamento. Fala 
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de seus auxiliams, dentre eles, o Sargento 
Joio Vicente de Castro, com csrinho e res­
peito, valorizando nio só o trt1balho lldminl· 
vel que cabe aos Sargentos na mlquina de 
guerfl, como canJCterizando o reiiiCionamen­
to entre os que combatem: a coesão, a fide­
lidade, o respeito reciproco, a csmaradllgtJfTI 
amalgamada pelo perigo permanente. 

t com $8bor especial que acompanhamos 
a vida do pelotão; lemos os diálogos, as con· 
vems e brincadeirtiS que se suctldem; stJnti­
mos a disciplina paternal e amiga entre o Te­
nente e seus comandMios. No entanto, e 
emoçio nio pode ser evitada quando somos 
surpreendidos com a morte de jovens que 
combatem: o preço doloroso da guerrtl, e 
podemos imaginar o drama dos integrtlntes 
do pelotão parti vencer o S()frim.ento pelo 
irmio de armas que tombou pela Pátria. 

Contudo, o livro vai mais longs, com a 
descriçio que o autor fez das várias ações da 
FEB, como a tomada de Monte Caste/lo e, 
de maneira particular, porque a eçio princi­
pal é realizada pelo stJu Regimento, o 1 1'! 
de São Joio Del Rei, do árduo combate, ao 
longo de alguns dias, pan a conquista de 
Montese e das elevações que o cercsm. 

De um Posto de Observsçio, nas proxi­
midades do PC de seu pelotão, ele acompa­
nhe o combate e, como conhece bem st1u 
oficio e o terreno, vai aos poucos, nos fe· 
vendo ao longo da sçio, conquistando os 
vários objetivos, descrevendo com simplici· 
dllde e clareza essa memorável e diflcil con­
quista. 

t um livro sgrsdlvel de ler. 
Mais do que isto, ti um li'lro impor:tante 

para a Hisória da FEB, por que fala com au­
toridade e claraza do soldado de Infantaria, 
seja ele fuzileiro ou remunicisdor, o senhor 
do csmpo de combate, o tecedor das vitó­
rias, o conquistador, palmo a palmo, heroís· 
mo a heroismo, do terreno em mios do ini­
migo, superando-se a si mesmo parti conquis· 
tar a vitória final, que ti de todos, m8s que · 
nio stJria posslvel sem a sua IIÇio desassom­
brada e decisi'la. 

Li'lro bom de se ler. lndispensá'lel para 
quem dest~jar anali$8r a açio em combate do 
soldado brasileiro: o nosso pracinha, o mas­
mo insuperável combatente desde os Guartl­
rspes atl a gloriosa Campanha da ltlllia. 

Gen Celso de Azevedo Daltro Santos 
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NOSSO EXtRCITO, ESSA GRANDE ESCO­
LA, A. de Lyra Tavares, Biblioteca do Exlr­
CitO Ed1tora. 1985. Rio de Janeiro, 219 pjgs. 

A Biblioteca do Exlr· 
cito estA de parabtJns 
- e eu quero felicitA· 
la - pela publicaçlo 
deste livro, que reúne 
pesquisas e conferln­
r;ias do General Lyra 
Tavares, com as suas 
credenciais de ho­
mem de letras a de se­
guro conhecedor da 
história da nossa lns· 
tituiçio Militar, sobre 
a contribuição do 

ExdrCitO à cultura nacional e à valorização 
do homem brasileiro. 

Ele nos mostra que, desde a instalação, 
por D. Joio VI, da Academia Real Militar, 
aqui no Largo de Sio Francisco, o ExtJrcito 
passou a ser, no quadro social do Brasil, o 
caminho procurado, na falta de qualquer 
outro; pelos jovens deserdados da fortuna, 
sobretudo os que viviam muito longe dos 
centros da civilização, por encontrarem no 
aprendizado do quartel e no seu apoio mate· 
na/ e moral as condições propicias para ven· 
cer na vida pelo esforço próprio e o campo 
aberto para ascender na escala social, atra· 
vis da carreira militar, submetendo-se às exi· 
glnclas dos seus sucessivos cu~os. que en· 
globam, tamblm. a cultura geral. 

E foi assim que se realizaram. tomando 
novos rumos. grandes valores exponenciais 
dos quadros da sociedade civil, como enge· 
nheiros, professores. parlamentares e, aré 
mesmo, homens de Estado. 

Este livro deixa bem claro o que tem re­
presentlldo o quartel, como cadinho em que 
se mesclaram. na conviv~ncia di/fria e pela 
força da estreita camaradagem que nele se 
cultiVB, os dive~os tipos raciais que se cru· 
zam no processo da formação do povo bra­
sileiro. 

Eu próprio pude testemunhar, na condi· 
çio de gaúcho de São L eopoldo. uma cida­
de surgida sob a influ~ncia da imigração 
alemi. o que tem realizado o Exlrcito, co· 
mo centro catalisador do espirito e da cu/· 
tura nacionais, onde os colonos aprendiam a 
fal1u portugu~s. identificando-se. nos hábi· 
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tos. com os companheiroS de caserna, um 
fenômeno que sempre ocorreu através dos 
tempos. 

Por todas essos razões. pude bem apre­
ciar a importlncia deste livro do General 
Lyra Tavares. do qual consta a conferenc1a 
por ele proferida perante um grande e seleto 
auditório. inaugurado pela Empresa Atfântl· 
ca Boa Vista para comemorar o CentenáTIO 
da Biblioteca do Exlrcuo. o órgão ma1s re­
presentativo da sua cultura. fundado pelo 
Conselheiro Franklm Dóna. Mm1stro da 
Guerra do lmp4no e. por smal, um dos 
fundadores da nossa Academ1a Braslfe1ra, 
como ti tular da Cade~ra 25 

Estive presente à refer~da confe~nc1a e 
pude prestar, então, durante os debates. o 
meu depoimento sobre essa benemlnta e 
secular contribuição do ExtJrciro à valor~· 

zaçio do homem brasileiro. 
Nós, acad~mlcos. bem sabemos que vá· 

rios escritores, formados nas escolas m1lita· 
res, foram eleitos pela Casa de Machado de 
Assis, entre os quais, akJm de Taunay, Urba­
no Duarte e Dantas Barreto, o General Lyra 
que estuda, neste /lvro, as f1guras de Euclides 
da Cunha, o conugrado autor de " Os Ser· 
tões". e Lauro Muller. que fo1 chanceler da 
República. observando que ambos se iniCia­
rem, ao tempo de cadetes. publicando sone­
tos e cr6nicas /iterArias na " Revista da Fa­
m l lia Acadêmica", da Escola M1/itar da Pra1a 
Vermelha. Ele cita, igualmente, Gregório da 
Fonsexa. um admirAvel ensalsta gaúcho, da 
minha predileção, tanto que dele ainda sei 
de cor. e costumo declamar, vilrios trechos 
cintilantes de seu livro "A Estltica das Bata· 
lhBS". 

Este livro do General Lyra Tavares, meu 
ilustre amigo e confrade na Academia Brasi· 
/eira, onde tanto honra as tradições culturais 
do Exlrcito: tJ uma publicação em que ele 
condensa os seus estudos e os seus pensa­
mentos. com a autoridllde que lhe é própria. 
de chefe militar e historiador, sobre o traba· 
lho pioneiro e benemtJrito que a Nação deve 
ao nosso ExtJrcito, nas suas atividades de 
tempo de paz, em todos os tempos e todos os 
quadrantes do território nacional, onde tem 
criada núcleos de vida nos seus mais longln, 
quos e inóspitos rec(Jnditos, 

Vianna Moog 
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REGISTROS 

Ten Brig NJ;LSON FREIRE LAVEN~RE-WANDERLEY 

Ao encerrar os trabalhos desta edição, A DEFESA NACIONAL foi 
colhida pela notlcia do falecimento, a 30-B-19B5, do seu emérito colaborador 

Tenente Brigadeiro NELSON FREIRE LA VENERE-WANDERLEY. 
Um dos pioneiros do Correio Aéreo Nacional, ex-integrante do Grupo de Caça 

Brasileiro que realizou missões de guerra na Itália, durante a Segunda 
Guerra Mundial, ex-Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e ex-Ministro 

da Aeronáutica, o Brigadeiro Lavenere-Wanderley destacou-se na Reserva 
como um doutrinador em assuntos de Estratégia e como pesquisador 

no campo da História Militar. A evocação de sua extraordinária figura de 
Cidadão, Soldado e Chefe foi feita, à beira de seu túmulo, pelo Major 

Brigadeiro OSWALDO TERRA DE FARIA na oraçaõ a seguir reproduzida: 

Por honrosa çielega­
ção do Exmo Sr Mi­
nistro, Ten Brig Oc· 
tãvio Julio Moreira 
Uma, sou neste ins· 
tanta pensamento e 
voz do Ministério da 
Aeronáutica e da 
Força Aérea, nas 
despedidas a um dos 
seus grandes chefes. 
A vida que hoje se 

extingue deixa-nos um legado de fecundas rea­
liações, todas ou qua se todas intimamente 
..ociadas a verdadeiros marcos de evolução 
de nossa Aeronáutica. • 

~lado de Casimiro Montenegro Filho, no 
primeiro võo do então Correio Aéreo Militar, 
o jovem Ten Wanderley e seu companheiro 
concretizaram o sonho de Eduardo Gomes de 
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expansão da Aeronáutica Militar. quebrando 
definitivamente as amarras que, praticamente, 
prendiam os aviadores à limitada periferia do 
legendário Campos dos Afonsos. 

Na histórica decisão de enviar um contin· 
gente para o Teatro de Operações da Itália 
onde, em curto prazo, teria que enfrentar con· 
dições de combate ai"'ãa completamente des­
conhecidas de nossa gente, o Major Wanderley ' 
foi chamado a Integrar a Comissão de Aviado· 
res que, na qualidade de onservadores, avalia· 
ria as condições operacionais, administrativas 
e logfsticas dentro das quais o Grupo. de Caça 
Brasileiro teria que se enquadrar. No desempe­
nho dessa m issão foi não só o lúcido oficial de 
Estado-Maior da Força Aérea Brasileira, como 
também o combatente operacional, realizando 
13 missões de guerra com seus companheiros 
do Grupo de Caça. Mais ainda, foi o observa· 
dor astuto de toda a evolução que a guerra 
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imprimiu ao papel da Força Atirea nos confli· 
tos modernos. 

Os ensinamentos que avidamente recolheu. 
os fatos que meticulosamente registrou, as 
an411 .. que realizou e as slnteses que elabo· 
rou ampliaram o arcabouço de um processo 
Intelectual no qual desde cedo mergulhara, 
am busca dos melhores caminhos que, a seu 
ver, seriam úteis e adequados 6 jovem Força 
A6ru que ele vira nascer e i\ qual dedicaria o 
melhor de si próprio, im termos culturais e 
profissionais. 

Nlo foi assim por acaso que, chefiando um 
grupo de brilhantes oficiais de Estado-Maior, 
o Cel Wanderley brindou a nossa Força, na 
d6cada de 50, com um documento de maior 
relevincia, no qual codificou de forma siste· 
m6tice a Doutrina do Emprego do Poder 
Atirao, com suficiente flexibilidade para 
receber os impactos da dinâmica evolutiva. 

O pensador militar apontou rumos e ca· 
minhos ao profissional militar. Polltice e Es· 
trat6gia atireas se definiram mais nitidamente. 
Homem de cultura e profissional de escol, um 
dos atributos do Brig Wanderley foi sempre a 
dimenslo estrat6gice do seu pensamentó mi· 
litar. Oficial-Subalterno, Oficial-Superior, Ofi· 
ciai·General, Ministro de Estado dos Negócios 
da Aeron4utica e Chefe do Estado·Maior das 
Forças Armadas, sempre pensou grande. Seus 
escritos o revelaram de forma inequlvoca. A 
tal ponto impregnou nossa lnstituiçlo com 
suas idtiias, que é hoíe impoulvel falar dela 
sem citá·lo. 

O Brig Wanderley, sendo dos muitos que 
viveram e vivem intensamente a nossa Aero· 
Mutica, foi dos poucos que sobre ela pensa· 
ram e pensam prospectivamente. com vlsfo 
estrat6gice, e dos únicos que sobre ela escre· 
varam, fazendo História. 

Deixa-nos precioso acervo bibliognlfico. 
com enfoque predominantemente aeronáuti· 
co. Sua obra, entretanto, vai mais longe, fruto 
de suas próprias especulações estrat6gices. 
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Encerrada sua permanlncia na ativa, certo 
de que continuaria prestando serviços ao seu 
Pais, liderou o Brig Wanderley um grupo de 
brasileiros das mais variadas profissões e fun· 
dou o Centro Brasileiro de Estudos Estrat6gi· 
cos, para ai realizar, a n lvel estrattigico, es· 
tudos e pesquisas sobre temas prioritários na· 
cionais, em todos os campos do poder. 

Mais uma vez e sempre a postura estratti· 
gice, uma constante em sua vida. Vida plena 
de realizações que os seus contemporâneos 
conheceram de perto e rica de ensinamentos 
que os saus pósteros absorveram e apertei· 
çoaram, a cada novo degrau de atualização do 
nosso complexo militar. 

Sua voz. que agora se cala, renasce e se 
multiplica nas mil vozes dos homens da Ae· 
ronáutica, quando defendem hoje uma evo· 
luída doutrina Aeroespacial , cujas vigas·mes· 
tras revelam ainda a inspiração do seu pensa· 
mento criador. 

Extingue-te a mettirie. Permanecem inda· 
léveis para a Aeronáutica Brasileira as idéias 
do grande Chefe e pensador militar Ten 
Brig Nelson Freire Lavenire·Wanderley. Tio 
fecundo foi seu tributo 6 cultura mil itar bra· 
sile ira, no seu amplo aspecto estrattigico-dou· 
trinário, que o seu nome merece ser consi· 
derado como d igno de participar da Galeria 
de Patronos de nossa Instituição. 

Siga em paz, prezado Chefe e amigo, na 
certeza de que engrandeceu, e muito, as 
instituições militares brasileiras, particular· 
mente a nossa Força Atirea, deixando aos 
seus pósteros o exemplo vivo do mais puro 
profissionalismo militar. 

( AlocuçSo proferida nas homtln11f18ns presta· 
das ao ilustre Chefe Milir.r, no Camitirio São 
Joio Batista, por ocasilo de suas exlquias}. 

OSWALDO TERRA DE FARIA 
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INSTITUTO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA MILITAR 00 BRASIL 

40P ANIVERSÁRIO 
DO REGRESSO 
DA FEB 

No d1a 9 de abril último, o Instituto 
de Geografia e História M ilitar do Brasil 
comemorou, no auditóno nobre do lnsti· 
tuto H1stórico e Geográfico Brasileiro, o 
40<? an1versáno do regresso da Força Expedi· 
c1onária ao Brasil. · 

Grande número de convidados compa­
receu e dezenove estandartes de guerra de 
Unidades das nossas Forças Armadas esti· 
verem presentes. Foi uma bela. expressiva 
e emocionante cerimônia realizada à pro· 
porção em que suas diversas fases eram 
anunciadas pelo locutor; e a Mesa que pre· 
sid1u a solenidade fo1 constituída pelas 
seguintes personalidades, convidadas pelo 
Presidente do Instituto de Geografia e His· 
tória Militar do Brasil, General de Divi· 
são Francisco de Paula e Azevedo Pondê: 

- Comandante do 1<? Exército, General 
de exército Heraldo Tavares Alves; 

- Acadêmico Américo Jacobina La· 
combe, Presidente em exercício do lnsti· 
tu to Geográfico e Histórico Brasile~ro; 

- Acadêmico Austregésllo de Athayde. 
Presidente da Academia Brasileira de Letras; 
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- Almiran te Augusto Rademaker, ex· 
MiniStro da Marinha ; 

- General de Exérc1t0 Aurélio de Lyra 
Tavares, ex-ministro do Exército ; 

- Coronel Adhemar Rive rmar de Almei· 
da, Presidente da Associaçlo Nacional de Ve· 
teranos da Força Expedicionária Brasileira. 

A sessão foi aberta pelo Presidente do Ins­
tituto com a seguinte explicação significativa 
da solenidade: 

O Instituto de Geografia e História Militar 
do Brasil, no ano etn que se comemora o 40<? 
en1versário do regresso da Força ExJ'edicioná· 
ria ao Brasil, não poderia deixar de associar-se 
às homenagens a que fazem juz os contingen· 
tas do Exército e da Força Aérea, que se ba· 
teram pela Democracia no Teatro. de Opera· 
ções da Itália, e da Marinha de Guerra, que 
garantiram o tráfego mar(timo de pessoal, a li· 
mantos e meios de defesa para o Norte e o 
Nordeste. 

Enquanto, na Itália, a Força Expedicionà· 
ria Brasileira, do Marechal Mascarenhas de 
Moraes. e a Força Aérea, do Coronel Nero 
Moura, combatiam o bom combate e sofnam 
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perdas e colecionavam vitórias, ombreando-se 
com os mais aguerridos combatentes do mun· 
do, a Marinha mantinha o elo de ligação ne· 
cessá rio para que o Pa (s não entrasse em co· 
lapso, em face da precariedade das vias de 
transporte terrestre, entre seu centro vital e 
suas regiões mais distantes. 

É por isso que estamos aqui, neste belo 
salão nobre do Instituto Histórico e Geográ· 
fico BraSileiro, gentilmente cedido por seu 
ilustre Presidente, o Acadêmico Pedro Cal· 
monl para homenagear os que voltaram dos 
campos de luta, cobertos de glórias, e reve· 
renciar os que dormem o sono da paz no 
Monumento dos Mortos da 2~ Guerra Mun· 
dial e os que descansam eternamente em seus 
navios, no fundo profundo do oceano. 

O brilhantismo desta solenidade mui to 
perderia, porém, não tivesse o Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil ob· 
tido o apoio do Exm Sr. General-de·Exér· 
cito Heraldo · Tavares Alves, Comandante 
do 19 Exército, do Exmo Sr. Vice·Aimi· 
rante Walter Faria Maciel, Comandante 
do 1<? Distrito Naval, e do Exmo Sr. Major 
Brigadeiro Fernando de Assis Mart ins Costa. 
Comandante do 1 C? Comando Aerotático 
o assessoramento do Coronel Adhemar Ri· 
vermar de Almeida, Presidente da Associa· 
ção Nacional dos Veteranos da Força Expe· 
dicionária Brasileira, e a aquiescência entu· 
siasmada do Acadêmico Austregésilo de 
Athayde ao convite que lhe foi feito para que 
fosse ele nosso Orador Oficial. 

A todos, testemunho, neste instante, os 
mais profundos e sinceros agradecimentos 
pessoais e do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasi l . 

Está aberta a Sessão. 
Em seguida. o Locutor anunciou a entrada 

no auditório da Bandeira Nacional com seu 
exórdio executado pela Banda de Música do 
Regimento Sampaio, levando·a o porta·ban· 
deira para ocupar o lugar que lhe estava 
destinado ao lado direito da Mesa. 

O Toque de Comandante-em-chefe foi 
executado pela Banda de Clarins do 29 
Regimento de Cavalaria de Guardas, para 
simbol izar a presença. no recinto, do Ge· 
neral-de·Divis§o João Baptista Mascarenhas 
de Moraes, comandante da Força Expedicio· 
nária Brasileira, falecido a 17 de setembro 
de 1968, no posto de marechal. . 

Estandarte de Guerra. De acordo com 
a chamada do Locutor, entraram no audi· 
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tório, para ocuparem os lugares previamente 
determinados, nas alas laterais, os seguintes 
Estandartes de Guerra:, 

Marinha: 
Contratorpedeiro Mariz e Barros. 
Contratorpedeiro Marcítio Dias, 
Contratorpedeiro Maranhão, 
Submarino Humaitá, 
Navio Museu Bauru. 

Exército: 
- 1~ Divisão de Infantaria Expedicioná· 

ria, hoje, Divisão de Exército "Divisão Mas· 
carenhas de Moraes", 

- 19 Regimento de Infantaria, 1° Ba· 
talhão de Infantaria Motorizada Escola 
"Regime.nto Sampaio". 

- 2'-! Grupo de Ç>buzes, hoje. 1<? Grupo 
de Artilharia de Campanha Auto Propulsado 
"Regimento Floriano", 

- 2<? Grupo de Obuses, hoje, 219 Grupo 
de Artilharia de Campanha. "Grupo Monte 
Bastione", 

- 49 Grupo de Obuzes. hoje. 119 Grupo 
de Artilharia de Montanha, hoje. "Grupo de 

Montese", 
- 1~ Companhia de Transmissões. hoje, 

19 Batalhão de Comunicações de Exército, 
"Barão de Caoanema", 

- Pelotão de Polícia, hoje, 199 Batalhão 
de Pol (cia do Exército, "Batalhão Zenóbio 
da Costa", 

Força Aérea Brasileira 

- 1<? Grupo de Caça, hoje, 1°Grupo de 
Aviação de Caça, 

- E5quadrilha de Ligação e Observa· 
ção, hoje. 19 Esquadrão do 13'? Grupo de 
Aviação. 

Terminada essa fase, foi executada a 
Cançiio do Expedicionário pela Banda de 
Música do Regimento Sampaio e cantada 
por toda a assistência, com a música do 
maestro Spartaco Rossi e letra do poeta 
Guilherme de Almeida, composta durante 
a organização da F E B, para servir·lhe de 
inspiração e estimulo e que hoje é um dos 
seus slmbolos mais expressivos. 

O Toque de Sil§ncio foi executado pela 
Banda de Clarins do 29C? Regimento de cavala· 
ria de Guardas, reverenciando os combatentes 
mortos em combate ou em conseqüência 
dos ferimentos nele recebidos; e as inocentes 
vítimas dos ataques dos submarinos á nossa 
Marinha Mercante. 
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Estsndartts de Guerra da Força Aérea Bresiltira 

A ORACAODO 
PROF. AUSTREGÉSILO DE ATHAIDE 

É grande a no$$8 emoçlo nesta hora em 
QutJ rtJCordamos aqui os s11crif lcios dos nossos 
heróis, 11 glória dos llf!ncedortJs, gf71ndes estf 
mulos IJIIra as geriiÇões de hojtJ e de amanhã. 
É Pllnll qui não estejam preSIIntes os jovens 
das noss11s 1scol11s, os fJStudantls, equ1les 

.a qu1m caberá no futuro próximo a respon· 
sabilidad1 dfJ condu rir o destino desta Nação. 
É aos jollflns que eu gosto de f11l11r, e não àqutJ· 
ltJs qut já rtllllirarem, 11m gf71ndtJ fJIIrte, o seu 
dBStino M vida. Já conscientes, j~ amadure· 
cidos, já seguros de si mesmos, já havendo 
cumprido seus dttvertJs fund11m1ntats, e olhan· 
do Pllf71 o futuro com a seguf71nça de quem 
contl os que vêem com os nossos herdeiros 
honr11r, p1la sua devoção 8 Pátria, tudo aquilo 
qu1 11 nossa História registra, dttsde os seus 
comfJÇos, desde os prjmórdios da naciona· 
ltdlldB, 11tá os dias de hoje, tJncontrando em 
tudo motivo de orgulho justo, e de nobre en· 
lllltdlctmenro. · 

L~bro·me aqui de duas definições da 
Guerr1: por um advogado que foi, no entanto 
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um dos grandes conh1cedores da estratégia 
bélica, Jomini, que diria qu1 a guerra não 8 
uma ciência, mas, um simples impulso da 
peixão. E Clausewirr qui declarava que a 
gutJrre é a polí tica feit11 por outros meios. 
Sim fJIIixio, os homtNJs não se lançam 1os 
grendes embates das guerras, que formam 
o núclao da história humana, o mais fértil 
de todos, porque tJ através delas. desde os 
comfJÇos mais distantes da história dos ho· 
mtlns, tJ através das gu1rras, dos conflitos, dos 
choques, que vem o progresso humano. O pro· 
grtJsso moral, o progresso institucional, o pro· 
gresso flsico, o progresso cientifico. Parece 
um llbsurdo, fJIIrtJce um paredoxo, que nos 
momtJntos em que os homens se lançam à 
d1struiçio, concomitantemttnte estejam pre· 
perando uma nove ord1m para 11 Vida, ume 
nove construçio para o futuro, novas con· 
quistas para o desenvolvimento do seu es­
p lrito. Sem dúvida, a guerre tJ uma paixão; 
ninguém se lançe a ele sem levar dentro de 
si um impulso condutor, impulso sempre, 
posso direr, irresistl llfll. Mes 11 guerra não 
é, como Clausewitr definiu, a po/ltica feitll 
por outros meios. Nio. A po/ltica tJ uma 
ordem lógic11 e resulta do d iálogo, da con· 
frontaçio das idéias. A po/ltlca não Sll far 
senlo pelo meio, ex11tamente, da palavra, 
do contato direto entre os homens, da ce­
PIICidade de diálogo entrtJ todos. A po/ltica 
nio s1 define senão por esse m1io, e quando 
os homens recorrem o!l força, tJ porqu1 os 
meios de po/ltica reelmtJnta faliram e eltJs 
tillflram que lançar mio de outros recursos 
para rtJalir ar os Sllus objetivos de d1fesa ou 
de conquista. 

Nós, brasileiros, temos a nossa história 
e eu gosto de voltar-me sempre para os Gue· 
rarapes para a expuls6o dos holandfJSes, 
quando pela primeira VtJr 11 NIIÇio se uniu. 

Domingos Jorge Velho, indo de São 
Peulo pere o Norte. 7iU trls raçes conjugando 
as sues energias. P11rtJ que, senhores? ·Pare dtt· 
ftJnder a unidade idiomtltica e religiosa deste 
pais, para defender também a unidade territo · 
ria/, que tem sido no curso do desenvolvimen· 
to da vida brasileira, a prtJocupaçiio maior 
dos seus dirigentes, dos Slus sociólogos, dos 
apóstolos de seus ideais. 

Nós não fomos 8 guerra, na Europa, no 
grande confronto das potincias e super-potln· 
cias do tempo, por uma opção gratuita dos 
homens que nos dirigiam no tempo. Fomos 
ltl levados pela força compulsiva da nossa his· 
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tória, do nosso povo. Fomos defender na ltá· 
lia num clima tão diverso, em lugares tão 
diferentes daqueles que formavam os hábitos 
do povo brasileiro, levados pelos nossos 
chefes, cheios de coragem. Nio fomos ali ins· 
pirados por nenhuma ambição, por nenhum 
interesle que não fosse digno, por nenhuma 
combinação de conveniências pollticas do 
momento internacional. Fomos como ·Nação, 
conduzidos por uma paixão nobre. Não po· 
der/amos deixar de ir - lá, uma vez que os 
acontecimentos ameaçavam a ordem espiri· 
tua/ da vida brasileira. Havia o risco da vitória 
de uma ideologia tllo contrária à nossa voca· 
ção liberal. Desde esse momento, estava de· 
finida a posição do Brasil. Não se definiu 
em 1944 ou 45 quando partimos para a 
Europa. Definiu-se desde os Guararapes, no 
curso de toda nossa História, das revoluções 
e das guerras em que estivemos envolvidos. 

Dentro da lógica, da História, se compreende 
a posição do Brasil na Itália. Compreende-se 
o esforço que ali desenvolvemos, a corajosa 
decisão dos nossos homens, aqueles soldados 
impolutos que se lançaram sabendo, conscien· 
tas, de que estavam numa experiência da 
mais alta responsabilidade, com a represen· 
tação do povo brasileiro, da sua dignidade, 
dos merecimentos da nossa raça, da glória 
dos nossos ideais. Encontramos nos chefes 
militares desta batalha que hoje se come· 
mora, mas que se estirou por vários dias, 
a ofensiva arriscada, a última que lançavam 
aos aliados antes da vitória definitiva. Ali se 
encontravam firmes e decididos. Cada um dos 
seus homens, dos sçus generais, dos seus che· 
fes e dos seus soldados, tinha a consciência 
da alta responsabilidade. 

Os primeiros momentos foram dificeis, e 
como poderiam deixar de ser? Difíceis porque 
eram momentos de adaptação. Nós preci· 
sávamos apresentar aos nossos aliados, àqueles 
homens que tinham confiança no ExtJrcito 
Brasileiro, nas forças brasileiras, e que naquele 
momento aceitavam, como fez Mascarenhas 
de Moraes, numa hora de afta inspiração 
quando lhe foi perguntado se tomava essa 
responsabilidade da defesa e da conquista da· 
queles planaltos, de Montesa, sem titubear, 
disse ao general que aceitava essa responsabi· 
lidada. Naquele tempo, estava na sua palavra, 
na sua dignidade, na força do seu espírito, 
nada mais, nada menos, do que a glória histó· 
rica do povo brasileiro. 
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o que mostra a autenticidade da nossa po· 
sição não foi, como disse e quero repetir, uma 
decisão tomada pelos homens em 1944 ou 45, 
ou de 42 quando já começavam os primeiros 
sinais de que o Brasil teria que aceitar uma si· 
tuação criada no mundo, uma situação que 
correspondia, condizia com o seu próprio des· 
tino. Não foram esses homens que tomaram 
tamanha decisão por si mesmos, esponranea· 
mente eles foram instrumentos da nossa His· 
tória. Representavam na sua energia tudo 
aquilo que vem no curso evolutivo da forma· 
çio do povo brasileiro, tudo que rem a sua 
expressão maior em Caxias, nas guerras que 
sustentamos, não para conquistar, mas para 
assegurar a continuidade da vida serena do 
fmptJrio, do seu desenvolvimento, da sua 
posição, das suas conquistas, da sua unidade, 
e mais do que a sua unidade, da sua união. 
Porque não basta a unidade; a unidade dos 
povos pode acontecer do ponto de vista 
puramente institucional e político, mas 
união é coisa que vem do coração e da alma. 
O que existe no povo brasileiro é a união de 
um povo, é o fato de que, de norte a sul, de 
leste a oeste, nós todos brasilei ros possuímos, · 
às vezes de uma maneira rudimentar, uma 
consciência fi rme do que que é o Brasil, 
do que ele representa para cada um de nós 
individualmente, e para a coleti vidade do 
nosso povo, dos deveres que nos cumprem, 
a nós outros executar, com f irmeza e d igni· 
dade, sejam quais forem as c ircunstâncias que 
se àpresentem, no curso da nossa evolução 
histórica. 

O exército que combateu na Itália era o 
mesmo exército de Caxias, que mui tas vezes 
Mascarenhas de Moraes nas suas memórias 
costumava referi r, ao comentar alguns dos. 
textos, aquilo que passou na guerra contra 
Lopez, ou na guerra que sustentávamos, na 
Cisplatina e outras, exatamente levados por 
este desejo f irme do povo brasilei ro. Em 
primeiro lugar, de manter a sua unidade; 
em segundo lugar, de sustentar os seus 
ideais, a sua religião, as suas convicções 
polí ticas, o seu liberalismo, a sua propensão 
para o diálogo, para o entendimento, para a 
boa vontade comum. 

Foi isso que nos levou à Itália, e é nessa 
compreensão que nós podemos entender 
estes ousados feitos que ali praticávamos, 
e que estão inscritos não apenas nos nos· 
sos anais, mas nos faros da história mundial. 
Eu pessoalmente ouvi de Eisenhower, em 
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1951, quando tive a honra de me encontrar 
com o Presidente da República dos Estados 
Unidos, elogios feitos à FEB. Repetiu aque· 
las ptitavrN quesio tão sabidas, de que o Brasil 
não entrou numa aventura já vitoriosa, o 
Brasil entrou na gyerra num momento ainda 
de indefiniçio. Nio fomos lá pela segurança 
de uma vitória já conquistada pelas armas 
de outrem, e sob o amparo deles. 

Nós fomos lá levados por uma consciên· 
cia puramente brasileira, evidentemente em 
aliança, com os soldados de outros palses 
experimentados historicamente, experimen­
tados milenarmente nas lutas da Europa. 
Mas ali fomos levados por uma convicçáfJ 
puramente brasileira, individual do nosso 
pais. Nós sabiamos que, naquela contin­
gência, a posição assumida e tomada era 
exatamente aquela, e não uma outra de 
interesse casual, nio uma outra de inte· 
resse secundário inspírtado numa situação 
puramente advinda de ideologia em que 
muitos chegavam a acreditar. 

Nas profundezas da nossa consciência 
nacional, sabiamos que tínhamos de repe­
lir essas ideologias, essas ideologias cons­
trangedoras da nossa liberdade. Porque 
sem essa liberdade o Brasil não poderia 
jamais realizar o seu grande destino, chegar 
a ser, como era nossa inspiração, e já é agora, 
uma das potências respeitáveis do mundo. 
O que nós consolidamos, em Montese, quando 
nossos soldados subiram aquelas montanhas, 
quando os nossos generais tomaram a respon­
sabilidade de proteger a marcha da X Divisão 
de Montanha, dos americanos, aquela decisão 
fundamental, naquela hora e naquele momen· 
to exato, representava uma decisão histórica 
do povo brasileiro. Mascarenhas representou, 
naquele instante supremo, a consciência do 
nosso povo. E aí está a sua grandeza, ai está 
a grandeza da FEB, o papel que representou, 
a dignidade que ela encarnou e que hoje. é 
um estimulo para as nossas gerações. Se 
amanhã voltarmos a ter as mesmas circuns· 
tâncias, as mesmas dificuldades e os mesmos 
perigos da 11 Guerra Mundial, estamos certos 
de que voltaremos ao campo de batalha, e não 
voltaremos, mais uma vez repito e é preciso 
acentuar, não voltaremos porque os homens 
do momento assim o resolveram, mas por 
uma força interior e histórica que nos impu/· 
sionada para que possamos resolver nosso 
próprio destino. 

A guerra tem isso de extraordinário. Pare· 
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ce paradoxal, repito, mas é no entanto desse 
entrechoque terrível de sacriflcios e de san­
gue, que nascem os ideais. Não haveria o Di· 
reito Internacional moderno, se não tivesse 
havido ao mesmo tempo, de longa data na 
vida histórica dos povos mais antigos, as lu· 
tas materiais, os choques de sangue que ins· 
piraram os homens, depois do Renascimento, 
a uma concepção de vida internacional, diri· 
gida para o Direito, para o entendimento 
que se passa acima do choque das armas. 
Isso é que é extraordinário. É que nas guer· 
ias antigas, nas guerras contadas e reconta· 
das na Bíblia, nas guerras descritas por Heró· 
doto e pelos grandes historiadores da Anti· 
güidade, viemos como os vencedores escra· 
vizavam os vencidos, ou faziam passar a 
fio de espada. 

Mas isso, no curso dos tempos se modi­
ficou. A pouco e pouco, nós chegamos a uma 
concepção nova de que mesmo dentro da 
guerra há prínclpios fundamentais a serem 
respeitados. E é extraordinário o episódio, 
depois de verificada a vitória em Montese, da· 
que/e batalhão arrojado que aceitou e pediu 
a Mascarenhas de Moraes que lhe fosse dada 
a honra e a glória de ir à frente na conquista 
daquela montanha. É extraordinário que Mas­
carenhas de Morais, naquele momento, na· 
que/e instante e naquela decisão, tenha re­
presentado tudo aquilo que é a aspiração má· 
xima do povo brasileiro: o respeito à lei, o 
ideal democrático, o convivia com a liberda· 
de: o homem livre em todos os seus sentidos, 
sentido espiritual e sentido material. Então, 
quando foi pedido a Mascarenhas de Morais, 
por um dos chefes da rendiçáQ, que um dos 
generais italianos fosse tratado com dignida· 
de, ele respondeu: a lei internacional, a ética 
da guerra, a moral estabelecida serão respei· 
tadas pela força brasileira. Aqui não estamos 
para dar à nossa posição o sentido de selvage­
ria. Aqui nos enéontramos exatamente para 
viver, provar, diante dos povos ,Wderosôs e 
civilizados do mundo, tão longes e distan.tes 
do Brasil, ainda ignorado, que de lá vinham 
homens, soldados, chefes, imbuídos do sen­
tido do D ireito Internacional, do sentido de 
que guerra não é uma brutalidade selvagem 
sem uma ética a limitar os impulsos e incen· 
tivo das nações. 

Eis a/ o que deve ser realmente lembrado 
no dia de hoje. É que nós, brasileiros, estive­
mos na Itália levados por um impulso his· 
tórico, que vem da distância da nossa vida, 

171 



~o do IHGMB 

da nossa evolução, da nossa formação poli­
rica e social. Mais tarde, comprovamos tam­
bém esse impulso com a presença do Brasil, 
em 1948, na assembléia que elaborou a De­
claração Universal dos Direitos Humanos. 
Ali, fomos conduzidos e levados a exercer, 
como declarou o Presidente Jimmy Carter, 
uma influência vital. Fomos levados por 
que? Por acaso, pelo conhecimento par­
ticular de um jurista? Não. Eu, que era o reprr~­
sentante do Brasil, não/- sou um jurista. 
Apenas, estava ali traduzindo o penS~Jmento 
da nossa pátria. O que eu transpus para a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 
não foi mais do que os principias d6 nossa 
vida comum, tudo aquilo em que nós acre­
ditamos, na liberdade, no diálogo, no enten­
dimento das nossas palavras, no poder da 
persuasão. Foi tudo isso que me inspirou. A 
inspiração dos velhos soldados da Montesa, 
soldados da Itália. Onde o Brasil se encontra, 
encontra-se sobretudo uma capacidade extra­
ordinária de compreensão poli tica do des· 
tino humano. Nós acreditamos na força, é 
certo, e preparamos esSil força, mas antes 
de mais nada acreditamos no poder do esp i · 
rito, aquilo que Napoleão Bonaparte jíl 
dizia: "Na luta entre o sílbio e o espl rito, o 
espl rito acaba vencendo". O esplrito brasi· 
leiro é este: o espírito da liberdade, a cons· 
ciência do direito. É por esSil liberdade e por 
esse direito, pelo valor do convivia democrll· 
tico, que temos lutado sempre. 

Soldados e civis, não hA divisão a ser feita, 
nem a apresentar. Somos todos brasileiros, 
e todos brasileiros aprendidos nas mesmas 
memorílveis lições da nossa História. Nas 
horas de dificuldades, como a que atreves· 
samos neste momento, a NaÇão sabe unir·se, 
sabe encontrar o seu slmbolo e sabe perma· 
necer invicta. Sejam quais forem as circuns· 
tâncias que se apresentarem, creiam, o Brasil 
se classificará sempre, impávidos, na sua ca· 
pacidsde de enrrentar as horas de amargura 
com serenidade, sobranceiro, seguro de si 
mesmo, e certo de que acabará cumprindo 
no· mundo o seu grande destino. 

Eis o que se deve, nesta hora de come­
moração de Mo'ntese, da FEB, dos feitos 
que ali consagraram a nossa primeira grande 
presença no cenário do mundo europeu. Eis 
o que representa esta nossa posição corajOSil, 
às vezes até, pensamos, numa po,siçlo etre· 
vida. Nós fomos tímidos nessa hora da Juta, 
e não fomos tlmidos porque t inhamos a ins· 
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piração de gerações e gerações. Representá· 
vamos ali o povo brasileiro desde o seu pri· 
meiro ·século. Ali, pode-se dizer, houve uma 
conjunção de todas as forças, que nos lança· 
rem no curso da história a sermos hoje a oi ta· 
vs potência do mundo, e somos a oitava po· 
têncis do mundo não por força de um miJe· 
gre. Isso não caiu do céu. Isso foi obra dos 
homens brasileiros, dos seus dirigentes, em 
comunhão com o seu povo. É certo que fs· 
zemos, e isso é necessário, a cri tica. A cri­
tica é uma axpresslio da liberdade, e não 
pode haver liberdade onde não possa haver 
ao mesmo tempo a critica. Nem sempre a 
crí tica é justa, mas é uma das forças. Impu/· 
sivas. É pela cri tica que podemos tomar 
consciência. dos nossos próprios atos, in· 
dividuale coletivamente. 

Eis ai, meus Senhores, o que eu deseja· 
ris dizer, nesta hora: que devemos ter con· 
fiança em nós mesmos, que nosso futuro 
estlf garantido, não por forças estranhas a 
nós mesmos, mas, pela força brasileira. So· 
mos homens brasileiros que têm o seu des· 
tino nas mãos. Não podemos confilf·lo a 
terceiros. l'flf uma passagem de Goethe, no 
"Fausto", em que uma das altas personali· 
dades do drama sádico dizia que não é possl­
vel pensar numa Nação e confiar os seus 
direitos a outrem. Não, os nossos direitos 
são defendidos por nós mesmos, e são de· 
fendidos por nós mesmos não apenas pela 
força material que venha a construir-se para 
guardar a paz, preparando a guerra. Não. 
Pensamos em guardar a paz, preparando a 
paz. E preparamos a paz, primeiro pela 
força moral de que estejamos possuídos. 
Nessa força moral e sobre ela é que repousa 
o nosso destino. As armas decidem, mas as 
armas são o último recurso, o último recur· 
so do Direito. Só lançamos mão destas armas, 
que soubemos honrar no curso da nossa His­
tória, quando verificamos a impossibilidade de 
qualquer outro caminho, para chegar à ma· 
nutenç6o do que é o nosso ideal, o convl vio 

·pací fico entre os homens. 
Isso está no nosso Hino Brasileiro. É pre· 

ciso que nós tenhamos essa consciência de 
que só erguendo a clava da Justiça, a clava 
forte da Justiça, quando ela é seguida, é que 
o Brasil pode santir·se impulsionado para 
entregar a sua, porque a Justiça é nosso 
móvel supremo. Eis ai o que parece deva 
ser dito hoje nesta comemoração. Eu gos· 
teria que fosse ouvido pela juventude, na qual 
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deposito a maior confiança. Porque se não 
tivesse confiança nos jovens, não teria tam· 
bém confiança no destino do Brasil. Porque 
como conceber que fôssemos enrregar esta 
herança imensa e maravilhosa, acrisolada 
pelo sscríflcio de gerações, a meninos. a 
moços que não possulssem na sua formação 
moral, no seu comportamento ético, desde 
logo, uma consciência bem nltida, bem clara, 
de saberem comporrar·se no futuro segundo 
os exemplos do nosso passado, do nosso 
glorioso passado? 
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Apôs a oração oficial, foi executado o 
Toque de Vitória, pela Banda de Clarins. 
exaltando os triunfos conquistados por nossas 
Forças Armadas. de Terra, Mar e Ar nas ações 
emprendidas no correr da 11 Guerra Mundial. 

A solenidade terminou com o Hino Nacio· 
na/ pela Banda do Regimento Sampaio e can· 
tado por todos os presentes. 

Rio 9 de abril de 1985 
Gen. Div. Francisco de Paula e Azevedo 

Pondé - Presidente do IGHMB 
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PEDIDO DE ASSINATURA 

. I 
Nome (em letra de imprensa) 

• • ••••••• • • • ;. •• • •• • o •• • •• •••• ••• •• •• • • ••• o • •• • • o ••• • • o o o • • 

Identidade Pono. gredueçlo ou profiuio 

Endereço (rua; número e bairro) 

· · · · · · · · ·· ··c·~~ ···· · · · · · · · ·E~~do" · · · · · · · · · · ··ceP · · · · · · · · · · · · 
Assinatura de 1985: Cr$ 21 .000,00 

-PAGAMENTO: 
Em cheque 0 ~::~ ~~.:~a':e~ "A DEFESA NACIONAL", podendO •r da praça de 

Emnlepo1181 
O A favor de "A DEFESA NACIONAL", p&gMI ne Agincia Postal Telegr6fice 

"OUARTEL·GENERAL" - Rio de Janeiro. 
I 

A DEFESA NACIONAL I 
Pal6cio Duque de Cexias - Praça Duque de Caxias, 25 : 
20455 - Rio de Janeiro - RJ l 
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Assinatura do NE 
Os militares, particularmente da reserva, que desejarem fazer 

uma assinatura semestral do "Noticiário do Exército", deverão 
enviar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias- Quar­
tel-General do Exército -Setor de garagens - SMU - CEP 70.630 
- Brasília-D.F- Tel.: (061) 225~260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral será de Cr$ 24.300,00 (virít~ 
e quatro mil e trezentos cruzeiros) e a quantia deverá ser remetida 
através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo~, para a 
Agêneia QGEx - BSB, por Vale Postal , em nQmé do Estabeleci-
mento General Gustavo Cor.deiro de Farias. ·-

0 pedido deverá conter os seguintes dados: Nome completo, 
Endereço, Bairro, Cidade, Estado, CEP e número do Vale Postal. 

O NE será remetido diariamente. 

A Def- Nacional 
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POR QUE ANUNCIAR EM 
~A. DEFESA NACIONAL:'? 

A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra publica­
ção qualquer, porque: 

- Ela circula em todos os Estados do Brasil e no Exterior; 

- Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo menos, por 
dez vezes mais leitores que o número regular de seus assinantes; 

- Depois de lida, ela constitui fonte permanente de informações. 
Sendo uma revista de estudo de problemas brasileiros e que tam­
bém focaliza os mais palpitantes temas militares, políticos, eco­
nomtcos e sociais da atualidade internacional, ela é colecionada 
por todos, o que não acontece com as revistas simplesmente no­
ticiosas. 

- Circula num meio ponderável de capacidade aquisitiva e de poder 
decisório. 

Anuncie em A DEFESA NACIONAl,.. São 72 anos de serviços pres­
tados ao Brasil, às Forças Armarias e ao progresso nacional. 

~A DEFESA 
~NACIONAL 
REVISTA DE ASSUNTOS MILITARES E ESTUDO DE ~MAS BRAS1LEIROS 
Palácio Duque de Caxias • térreo. Praça Ouqu~ de Caxias, 25 
Tel.: 253-4628- CEP 20.455 · Rio de Janeiro- RJ 
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